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EXERCICIO DE•1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercício
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à Avenida
Rodrigues Alves n. 1, ou n-ediante recolhimento e respectiva compro-
vação, nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais,
Alfândegas, Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto
de 20 %, a que teem direito, em duas prestações semestrais de 28110.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2.° semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, d3s
respectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, na inscrições de assinantes
ed arra° aceitas Guando realizadas até o último dia do lues anierior aquiete
em que começa a assinatura tato e. até 31 de dezembro ou ate 30 de Moita

As repartições arrecadadoras afio devem frechar pedidos de assinaturas
senão dentro dessas condições, a afio ser para funcionários.

Preços de assinaturas anuais do "Diário da Justiça" ou de cada unta
das secções do "Diário Oficiai.*

Departições públicas ou assinantes
......	

I No interior 	
particulares 	  

	

No citerior 	 v,	 1103(100

Funcionário*. públicos, 	 • 	  j No interior 	 aionti

	

No exterior 	 	
S 
StRArou

O preço do número de boje está lixado na última página desta edição.
O mamem atrasado custa mais $100; Por una decorrida mais 4500.

O BS EH V AÇO ES

A .ftedaçáo afio fornecerá gratuitamente aos assinantes números atra-
sados. extraviados ou anteriores a data da assinatura.

— Convem. por Isso, que os interessados renovem as suas assinatura.
com a antecedéacia conveniente, afim de afio ficarem com as suas colecões
desfalcadas.

•• Os -conhecimentoa das assinaturas tomadas por Intermédio doa
letorlas federais, mesas de rendas e niffindegna. poderá', ser encaminhados
diretamente a Imprensa Nacional sem Interrerénela das delegacias Meais.

— La assinaturas alio pagas dentro dos primeiros 15 dias do novo 'le-
dado serão canceladas e procedida a cobrança do 	 tiro preso.

— Nos dias 10 e Z3 de cada mem será publicada, em taaciculoa apensas ao
ai:Mário da Justiça". a lurlapradfacia do Supremo rribunal Militar e do
Tribunal de Apeinçõo do Distrito Federal.

/N. da 11. — Para boa ordem doo serviços da Retina" e ao interesse
do público, fica estabelecido que os pedido, para reprodução de matéria
paga, verificada pelos interessado, a azisténein de erros ou omissões, levem
ser feitos das Ild ás 19 horas e, ao máximo, até 48 horas soda a salda doe
Orglos oficiais.



REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

A Diretoria da Imprensa Nacional determinou, atendendo à
Importância dos assuntos que constituem, hoje, a Secção III do
"Diário Oficial", a organização de coleções mensais, em brochu-
ras, contendo os exemplares relativos ao primeiro semestre do
ano em curso.

O grande número de interessados nas questões de privilégio
de invenção, registos de marcas de indústria e comércio, encon-
trará, deste modo, à venda, â Avenida Rodrigues Alves n. 1, na
Secção de Vendas e no posto do Ministério do Trabalho, os exem-
plares, editados no ano em curso, ao preço de 20$0 o volume.

Assim procedendo, atende a Imprensa Nacional às sugestões
que, neste sentido, lhe foram feitas, quer pela numerosa classe
a que o assunto afeta, quer pelo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial.
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Negócios Interiores (Anexo n. 11 do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de
dezembrp de 1939)

Verba 2 — Material

Consignação II — Material de consumo

S/c. n. 11— Cornbustiveis, lubrificantes e material de
lubrificação, etc.:

05) — Casa de Detenção 	
	

15:000$0

Sie. n. 14—Géneros de alimentação e de dieta, etc.:

03) — Casa de Detenção 	  280:0000

g95:000$0

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940, 119° da Independência
e 52° da República.
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ANO LXXIX

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 2.810, de 29 de novembro de 1946
Decreto-lei n. 2.811, de 2 de dezembro de 1940.
Decreto-lei n. 3.822, de 2 . de dezembro de 1940.
Decreto n. 6.328, de 24 de seteimbro de 1940.
Decreto n. 6.537, de 20 de novembro de 1940.
Decreto n. 6.549, de 29 de novembro de 1940.
Presidência da República — Decretos de 30 de novembro de 1940.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposições de mo-

tivos — Divisão do Funcionário Público — Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento.

Conselho Nacional do Petróleo.
Conselho Nacional -de Aguas e Energia Elétrica.
Comissão do Defesa da Economia Nacional.
Conselho de Imigração e Colonização.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Comissão
de Eficiência, do Gabinete do Sr. Ministro e da Imprensa Nacional.

Ministério da Educação e Sande — Expediente da Diretoria de Conta-
bilidade, da Divisão do Pessoal, do Departamento Nacional de
Educação, da Divisão do Ensino Superior, da Divisão do Ensino
Comercial, da Divisão de Educação Física, da Comissão Nacional
do Livro Didático e do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito
Federal.

Ministério das Relações Exteriores — Expediente da Divisão do Pessoal.
Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. Ministro, do

Serviço de Comunicações, da Diretoria Geral da Fazenda Nacional,
do Serviço do Pessoal, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, da Di-
retoria do Domínio da União, da Recebedoria do Distrito Federal
e da Comissão Encarregada da Liquidação da Divida Flutuante.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. Ministro, da Secretaria
Geral e da Diretoria da Intendência do Exército.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Comissão de
Eficiência, da Diretoria de Contabilidade, do Serviço do Pessoal,
do Departamento dos Correios e Telégrafos, da Diretoria Regional
do Departamento dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal
e do Departamento de Aeronáutica Chi'.

Ministério da Agricultura — Expediente do Departamento de Admi-
nistração. da Divisão do Pessoal, da Divisão de Defesa Sanitária

. Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Animal, cia Divisão
de Aguas e da Divisão de Caça e Pesca.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, da Junta de Conci-
liação e Julgamento e do Instituto de Aposentadoria. e Pensões

-dos Comerciários.
Tribunal de Contas — Termos de Contrato — Noticiário — Parte Co-

mercial — Rendas Púbjicas — Editais e Avisos — Sociedades Anó-
nimas — Sociedades civis — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 2.810 — DE 29 DE NOVEMBRO DE 1940
•

Abre, pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito su-
plementar de 295 :000$0 à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:•

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 295:0000
L(duzentos e noventa e cinco contos de réis), para reforço das se-
guintes dotações do vigente orçamento do Ministério 'da Justiça a.

DECRETO-LEI N. 2.811 — DE 29 DE NOVEMBRO DE 1940

Abre, pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito su-
plementar de 55:753$0 à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art . 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 55:753$0
(cinquenta e cinco contos, setecentos e cinquenta e três mil réis)
em reforço das seguintes dotações do atual orçamento do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores (Anexo n. 11 do Decreto-lei nú-
mero 1.936, de 30 de dezembro de 1939) : •

Verba 2 — Meteria,

Consignação II — Material de consumo

S/c. n. 11— Combustíveis, lubrificantes, etc.:

09) — Escola 15 de Novgmbro 	

•	

4 :753,0

S/c. n. 14 —GêneroS de alimentação e de dieta, etc..

05) — Escola 15 de Novembro 	

S/c. n. 16 — Produtos químicos, produtos biológicos,
etc.

08) — Escola 15 de Novembro 	
	

5 :000$0

55 :753$0

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940, 119° da Independência
e 52° da República.

GE'rumo VARGAS.

Francisco Campos.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.822 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1940

eoncede subvenção à Escola Superior de Agricultura de Pernambuco
e à Escola de Agronomia do Nordeste, na Paraíba, e abre crédito.,
especial.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confers4
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica concedida à Escola Superior de Agricultura de Perff,
nambuco e à. Escola de Agronomia do Nordeste, na Paraíba, a sub.§.
venção de 200:00(40 (duzentos contos de réis) a cada uma, no cor*,
rente ano.

Art. 2.° Para atender o pagamento dessas despesas no atual exer.
cicio, fica aberto o crédito especial de 400 :000$0 (quatrocentos contoo
de réis) pelo Ministério da Agricultura.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
. Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940, 119.0 da Independência 4ix

52.° da epública.
• 'GETULIO VARGAS.

•Fernando Costa.

A. de 'Souza Costa.

46:00(40'
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Dezembro de 1940

DIXICTO N. 8.323 — DE 24 DE SETEMBRO DE 1940

Concede inspeção permanente ao curso secundário fundamental, man-
tido pelo Colégio S. Luiz, de 8. Luiz, Estado do Maranhão

O Presidente da República:
Resolve, nos termos do artigo 55, do Decreto n. 21.241, de 4 do

nbril de 1932, conceder inspeção permanente ao curso .secundário
fundamental mantido pelo Colégio S j .0 Luiz, com sede em São Luiz,
Capital 0:0 'Estado do :'.7aranhão.

Itio do Janeiro, 21 de setembro de 1940, 119.° da Independência
e 52. 0 da República.

GeTuem Viosoits,

Gustavo Capanema.
(C --10.763 -- 29-11-10 -- 1733).

DECRETO N. 6.537 — ne 20 DE NOVEMBRO DE 1940
,Outorga à firma Mendes, L:tria & Cia. concessão para o aproveita-

v‘ ento progressivo, até mil cento e sessenta e seis (1.166) hm e
inicial de quinhentos e oitenta e três (583) hie,• correspondentes
à altura de queda dc dezessete metros e noventa centímetros
(17m.90) e descarga de derivação de três mil trezentos e vinte
e ires (3. 323) litros, de energia Itidnialica da cachoeira de "Gin-
emi", lio rio Serinhaem, situada entre os engenhos Sapucaia e
:; ,, nymi, respectivamente, vos primeiros distritos dos Municípios

Serinhacen e Rio Formoso, Comarca de Berreiros, Estado de
Pe roem t ae0.

i'iesidente ia República. usando da atribuição que lhe confere
O art. 71, letra a), da Constituição, e nos termos do art. 150 do De-
creto n. 21.613, de 10 de julho do 1931, e do art. 8.° do Decreto-lei
u. 852, de 11 de novembro de 1938, decreta:

Art. 1.° É outorgada à firma Mendes, Lima é: Cia. concessão
para o aproveitamento progressivo, até mil cento e sessenta e seis
(1.166) kw e inicial de quinhentos e oitenta e três (583) km >, cor-
respondentes à altura do queda de dezessete metros e noventa centí-
metros (17m,90) e à descarga de derivação de três mil trezentos e
vinte e très (3.323) litros por segundo, da energia hidráulica da ca-
choeira do -Gindar, no rio Serinhaem, situada entre os engenhos
Sapucaia e Xangtui, o primeiro no primeiro. (1.°) distrito do Muni-
nicipio de Serinhaem, e o se gundo no primeiro (1.0 ) distrito do Mu-
nicipio de Rio Formoso, ambos sob a jurisdição da Comarca de Bar-
reiros, Estado de Pernambuco.

Parágrafo único. O aproveitamento destina-se à produção de
energia elétrica para uso exclusivo da concessionária, que não poderá
ceder energia a terceiros, mesmo a título gratuito.

Art. 2.° A título de exigências preliminares das contidas no ar-
tigo 158 do Código de Águas, e que, por isso mesmo, deverão ser cum-
pridas integralmente, sob pena de ficar de nenhum efeito o presente
decreto, a concessionária obriga-se a:.

I — Apresentar dentro do prazo de um (1) ano, contado da data
do registo deste decreto na Divisão de Águas, em três (3) vias:

a) dados sobre o regime do curso dágua a aproveitar, principal-
mente os relativos à descarga de, estiagem e à de cheia, assim como
a variação do nivel dágua a montante e a jusante da fonte de energia
a aproveitar;

1,) planta em escala razoavel da área onde se fará o aproveita-
mento da energia, abrangendo a parte atingida pelo "remous" da
barragem; perfil do rio a montante e a jusante do local do aprovei-
tamento;	 —

c) método de cálculo da barragem, projeto, épura, justificação
do tipo adotado; dados geológicos relativos ao terreno em que será
construida a barragem; cálculo e dimensionamento dos vertedouros,
comportas, adufas, tomada dágua, canal de derivação, castelo dagua;
disposições que assegurem a conservação e a livre circulação dos
peixes; secções longitudinais e transversais; orçamento;

(1) condutos forçados; cálculo e justificação do tipo adotado;
planta e perfil com todas as indicações necessárias,,observando
geguintes escalas: para as plantas, um por duzentos (1/200) e para
es perfle, horizontal um por duzentos (1/200) e vertical um por cem
(1/100): cálculo e projeto da chaminé de equilíbrio quando indi-
sada; assentamento e fixação por meio de pilares, pontes e blocos
ar ancoragem, seus cálculos e desenhos; orçamento;

c) edifício da usina; cálculo, projeto e orçamento; turbinas,
luetificação do tipo adotado; seu rendimento em diferentes cargas,

, em múltiplos de 1/4 ou 1/8 até plena carga; indicação da veloci-
dade característica de embalagem ou disparo, sentido de rotação;
Indicação da velocidade com 25, 50 e 100 % de carga, reguladores e
aparelhos de medição, desenho das turbinas; tempo de fechamento;
canal de fuga, etc., orçamentos respectivos;

f) geradores; justificação do tipo adotado; potência, tensão,
fator de potência com que foi calculado, rendimento em diferentes
cargas, em múltiplos de 1/4 ou 1/8 até plena carga, respectiva-
mente com COS Ø = 0.7, COS Ø = 0.8 e COIS 0 = 1; frequên-
cia de 50 ciclos, variação fia tensão e sua regulação; excitatriz, seu

i tipo, potência, tensão, rendimento e acoplamento; queda de tensão
i de curto circuito dos geradores, seus detalhes e característicos ina
jescala fornecida pelos fabricantes; orçamento respectivo, GD2 do
_grupo motor gerador, esquema das ligações;

g) indicação dos aparelhos montaveis fora dos painéis ele alta
knsão de transmissão; antes e depois das barras gerais; isoladores,

chaves, interruptores, transformadores de corrente e de tensão, cabos,
barras de segurança,- seus dispositivos entre si e as paredes;

h) transformadoree elevadores; as mesmas exigências feitas aos
geradores;

i) indicação da linha de saída de alta tensão e de transmissão;
para-raios, bobinas de choque e ligações contra supertensões; cal-
culo mecânico e elétrico da linha de transmissão coro o fator - de po-
tência igual a 0.8, sua perda de potência. tensão na partido e na
chegada, distância entre cond Atores e fator de potência; o projeto da
linha de transmissão deverá ser .ecompanhado de mapa da região em
escala razoavel e com detalhes; orçamento.

Ob.edecer cm todos os projetos, às prescrições das normas
seguintes, que estiverem em vigor:

a)• Verband Deulscher Eleckirotechniker (V.D.E.);
Verband Deutscher Ingenieure

c) American Instituto ot Electrical Engineers (A.I.E.E.);
d) American Sociely Mechanicel (A.S.M.);
e) British Engineering Standards: Association
f) International Etectrical Commission (LEG.).
Parágrafo único. Não serão aceitos carieis ou normas inferiores

aos acima estipulados, sejam ou não deles derivados.
III — Registar o presente decreto na Divisão de Águas do Minis-

tério da Agricultura, de acordo com o Decreto ri. 13, de 15 de janeiro
de 1935.

IV — Assinar o contrato de concessão dentro do prazo de um (1)
mês, contado da data da publicação 'da respectiva aprovação da minuta
pelo Ministro da Agricultura.

V — Apresentar o contraio de c9ncessão à Divisão de Águas para
os fins de registo de que trata o De-reto n. 13, de 15 de janeiro de
1935, sessenta (60) dias depois de registado no Tribunal de Contas.

Art. 3.0 A minuta do contrato discipunar desta concessão será
preparada pela Divisão de Aguas e submetida à aprovação do Ministro
da Agricultura.

Art. 4.° A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30)
anos, contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão
de Aguas.

Art. 5.0 Findo o prazo 'da concessão as instalações de produção
de energia elétrica reverterão para o patrinionio do Estado de Per-
nambuco mediante indenização de seu custo histórico, isto é., capital
efetivamente gasto, menos a depreciação.

§ 1.0 Se o Governo do Estada de Pernambuco não fizer uso desta

'faculdade, fica livre à concessionária obter prorrogação da concessão
ou repor. por sua conta, o curso das águas no seu primitivo estado.

§ 2.° Para efeito do parágrafo anterior, fica a concessionária
obrigada a dar conhecimento ao Governo Federal da decisão do Estado
de Pernambuco, e a entrar com os requerimentos de prorrogação ou
desistência desta ou reversão, conforme for, nos seis (6) últimos
meses de vigor da concessão.

§ 30 Se oGoverno do Estado de Pernambuco fizer uso da facul-
dade de que trata este artigo. ficará assegurado, à atual concessio-
nária, o fornecimento da energia elétrica que não for utilizada em
serviços públicos ou de utilidade pública, mediante preço calculado
na forma estabelecida no Código de Aguas.

Art, 6P A concessionária. dadas as condições peculiares do apro-
veitamento, fica desobrigada de reserva ~lie, de que trata o art. 153.
alínea e do Cõdigo de Águas..

Art. 7.0 A concessionária gozará, desde a data da assinatura do
contrato da concessão e enquanto este vigorar, dos favores conStantes
do Código de Águas.

, Art. 8.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1940, 119.° da Independência

e 52.° da República.

(C-10 .690-29-1.1.-940-1'77$5)

DECRETO N. G . 548 -- DE 29 DE NOVEMBRO DE 1940

Altera o artigo 274 do Decreto n. 24.162 de 25 de junho de 1934,
que aprova o Regulamento da Faculdade de Medicina de Porto
Alegre.

O Presidente da República, , usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74 da Constituição, decreta:

Art. 1.° O artigo 274 dci Decreto n. 24.462, de 25 de junho
de 1934, que aprova o Regulamento da Faculdade de Medicina de
Porto Alegre, passa a ter a seguinte redação:

"Das disciplinas referidas no artigo 273 serão leciona-
das por professor privativo da Escola de Odontologia ag
seguintes: metalurgia e química aplicadas, patologia e te-
rapêutica aplicadas, técnica odontológica, clínica odonto-
lógica, ortoclontia e odontopediatria, prótese e prótese buco-
facial, sendo as demais lecionadas por professores zatedrá-
ticos ou docentes livres da Faculdade de Medicina."

Art. 2.° O presente decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1910, 119° da Independênci•
e 520 da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

GEl'ULIO VARGAS

Fernando Costa
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PRESIDENCIA DA REPUBLICA
DECRETOS DE 30 DE NOVEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DISPENSAR:

A pedido, o Capitão de Cavalaria Manuel Fernandes dos Anjos
das funções de Chefe do Serviço de Segurança dos Palácios Presi-
denciais, continuando como seu ajudante de ordens.

NOMEAI::

O Capitão de Cavalaria Flaviano de Mates Vanique para exercer
as funções de Chefe do Serviço de Segurança dos Palácios Presi-
denciais.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PbBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

2.132 — Em 23 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Senhor Ministro da Educação e Sande
submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, o
anexo processo em que solicita autorização para q ue seja efetuado
o pagamento do pessoal extranumerário-tarefeiro, constante da re-

lação anexa e referente à Escola Ana Neri, dos salários correspon-
dentes ao corrente ano, a partir de 1 de janeiro, em face do que

dispôs o Decreto-lei n. 2.623, de 21 de setembro último.
2. Ficou esclarecido que a situação em que se encontra o pes-

soal em causa, cujos salários até agora não foram pagos, decorre
t de que o orçamento vigente enquadrou na (lotação prevista para

contratados, o crédito correspondente a tarefeiros, o que impedia
pudesse ser processado • o aludido pagamento.	 •

3. Com a alteração 'autorizada peio Decreto-lei n. 2.623, acima
citado, ficou a dotação destinada a tarefeiros fixada em 72:00080
(setenta e dois pontos de réis) importância suficiente para atender
ao pagamento dos servidores ,nn causa, durante todo o período elP
que vêem desempenhando os respectivos trabalhos, no corrente
exercício.

4. Sendo o referido oecreto-lei datado de 24 de setembro úl-
timo, e tendo em vista que os serventuários de que se trata vêem
trabalhando desde 1 de janeiro (19 corrente amo, o pagamento do
período compreendido entre essas datas, somente mediante autori-
zação de Vossa Excelência, poderá ser efetuado, urna vez que sem
essa autorização as folhas correspondentes não poderiam ser regis-
tadas pelo Tribunal de Contas.

5. Nestas condições e tendo em vista os esclarecimentos pres-
tados pelo Ministério interessado, este Departamento, ao encami-
nhar a Vossa Excelência o processo incluso, tem a honra de opinar
Nvoravelmente à autorização solicitada, no sentido de ser efetuado
o pagamento em apreço a partir de 1 de janeiro do corrente ano,
à conta da dotação prevista pelo Decreto-lei n. 2.623, de 24 de se-
tembro último.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. Moacyr Brigas, pre-
sidente interino. — Aprovado. — Em 28 de novembro de 1940, ..._

G. VARGAS.	 •

2.133 — Em 23 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Ministério da Guerra submete a Vossa
Excelência, por intermédio deste Departamento, o anexo termo adi-
tivo ao contrato de Pedro da Cunha Bastos, admitido para o de-
sempenho da função de cirurgião-dentista da Fábrica -da Estrela, ç
cujos serviços se pretende aproveitar no Departamento Médico de
Aeronáutica do Exército, em face do arrendamento daquela fábrica
à indústria civil.,

2. Do termo em causa, consta a anulação das cláusulas 1. 8 e 2.8
do contrato primitivo que serão substituidas pelas constantes da
minuta inclusa, assim redigidas:

"Cláusula' primeira: — Devidamente autorizado pelo
Senhor Presidente da República, em despacho exarado na
exposição de motivos do Senhor Ministro da Guerra, da-
tada de dezeamove de julho de mil novecentos e trinta
move, o Chefe da Terceira Secção da Secretaria Geral do

Ministério • da Guerra, na conformidade., do-artigo .8.°. do-
Derreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fe-
vereiro de mil novecentos .2 trinta e oito, combinado com
o Decreto-lei número trinta e seis, de primeiro de dezem-
bro de mil novc ‘entos e trinta e Sete e Decreto executivo

número três mil duzentos e oitenta e nove, de vinte e dois
de novembro de mil novecentos e trinta e oito, cont rata o
senhor Pedro da Cunha Bastos para exercer as funções
de cirurgião-dentista do Departamento Médico de Aei ()náu-
tica do Exéecito.

"Cláusula segunda: — O senhor Pedro da Cunha nasto3
que, de ora em diante será denominado apenas o contra-
tado, ficará sujeito ao Regulamento Sanitário do Exér-
cito e aos demais regulamentos e leis em vigor no Minis-
tério da Guerra, em tudo que lhe for aplicava a juiza das
autoridades militares, ficando diretamente subordinado ao
Senhor Diretor do Departamento Medico de Aeronáutica do
Exército, o obrigando-se -a executar os trabalhos de sua
especialidade que lhe forem comei idos, de acordo com o Re-
gulumento do Serviço Odontológico do Exército."

• 3. Examinando a proposta este Departamento nada tem a opor
a que seja aprovado o termo aditivo em apreço, .que, segundo ficou
esclarecido pelo Ministério, decorre da transformação sofrida pela
administração da Fábrica da Estrela, onde o servidor de que se trata
desempenha as, suas funções.

4. Assi m, ao encaminhar a Vossa Excelência o proceero incluso,
este Departamento tem a honra de opinar favoravelmente à pro-
posta formulada.	 •

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Brigas, pre-
sidente interino. — Aprovado. — Em 28 de novembro de 1950. —

G. VARGAS.

2.134 — Em 25 de novembro de 1910 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República:
• Submeteu' Vossa Excelência ao exame deste Departamento o

processo em que o Ministério da Agricultura, com opinião favora-
vel do Ministério da Educação e Saúde, soilcita, em favor (te) Escota
de Agronomia ‘ do Nordeste na Paraíba, e da Escola Saperior de
Agricultura de Pernambiwo, a subvenção anual de 250:00080.

2. O Ministério da Fazenda, sob o fundamento de que os aux!,
lios, subvenções e contribuições da União a diferentes estabeleci-
mentos absorvem, anualmente. cifra superior a 100.000 contos da
réis, salienta a conveniência, do ponto de vista financeiro, de serem
evitadas novae concessões.

3. As referidas Escolas têm recebido nos últimos anos, de acor-
do com a.; normas fixadas pelo Ministério da Agricultura, a subven-
ção, ora pleiteada.

4. Em virtude da proximidade existente • entre os 'dois estabe-.
lecimentos de ensino, torna-se natural a absorção por parte da Es-
cola d'e Pernambuào dos candidatos que, na Paraíba, se interessem
pelo curso superior de agronomia, o que, aliás, se conclue dos regul..
Lados observados na demonstração, anexa, relativa ao número de
alunos matriculados em cada urna densas Escolas.

5. Essas circunstâncias estão a aconselhar a supressão do eur-9.
so superior da Escola de Agronomia do Nordeste para que se trona.,
forme num inetituto tle ensino "médio", nos moldes estabelecido
pelo Ministério da Agricultura para o que funciona em Barbacena,
Zistado de Minas Gerais.

6. Nestas condições, este Departamento é de parecer que nes-
te ano, a subvenção pleiteada pode ser concedida e paga, mas. que,
a partir do próximo exercício, fique condicionada a() Preenchimen-
to, por parte das Escolas interessadas, doe exigências que forem es-
tabelecidos pelo orgilo competente do Ministério da Agricultura.

7. Diante do exposto, ao restituir o proc esso, tenho a honra de
submeter à alta consideração de Vossa EXCCV:ITC.IQ o projeto de de-
creto-lei anexo, elaborado com o fim de solucionar o assunto era
apreço.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito.

Moacyr Brigas, Presidente ifiterinO.
(Assinado Decreto-lei n. 2.822, em 2-12-940).

—
2.136 — Em 25 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor

Presidente da República:
Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste Departamento O

anexo telegrama em que Augusto Gumes de Oliveira, extranumerá-
rio-mensalista da Estrada de Ferro Central do Brasil, pede lhe se-
jam reconhecidas os supostos direitos reclamados no processo nú-
mero 2.678, de 1940, • deste Departamento.

2. Trata-se de pedido de nomeação para a classe tt, inicial 'da
carreira de Mestre de Oficina.

3. Sobre 'o assunto o interessado já 'se dirigiu, por duas vezes,
a este Departamento, não logrando atendimento por não ter obser-
vado, corno agora acontece, o disposto na letra b do Item I do artigo
221 do Estatuto dos Funcionárros, que lhe é extensie determina
não poder eer encaminhada qualquer solicitação, se ao por inter-
médio da autoridade a que estiver direta e imediatamente subordim
nado o funcionário.

4. Nestas conilições, este Departamento tem -a honra de resti.
tuir a Vossa Excelência o anexo telegrama e de opinar pelo seu ar-
quivamento no_ Ministério da Viação e Obras Públicas.

Aproveito a oportunidade paro renovar a Vossa Excelência efra
protestos do MOIA IMIIR profundo respeito.

Moacyr Brigas, Presidente interino. Arquive-se. Em 28-11-
- G. VARGAS. • '
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2.138 — Em 25 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República:

Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste Departamento o
anexo processo em que o Ministério da Educação e Saude solicita a
autorização de Vossa Excelência para que, de acordo com o arti-
go 35 do Estatuto dos Funcionários, Maria Nazaré Viana e Edite
Schmitt Corrêa, ocupantes interinas de cargos da classe E da car-
reira de Enfermeiro do seu Quadro I, lotadas no Serviço de Enfer-
magem, passem

"a trabalhar no Estado. do Rio de Janeiro".

2. O dispositivo citado estabelece que:

"Nenhum funcionário poderá •ter exercício em servIço
ou repartição diferente daquela em que estiver lotado, sal-
vo os casos previstos neste Estatuto ou prévia autorização
do Presidente da República",

prescrevendo, ainda no parágrafo único:

"Nesta última hipótese, o afastamento do funcionário
só será permitido para fim determinado e por prazo certo".

3. .Solicitados esclarecimentos a respeito, declarou o mesmo
Ministério que os funcionários referidos

"passarão a exercer suas funções junto às autoridades sani-
tárias do Departamento de Sande do Estado do Rio e que
ficarão, percebendo, durante o prazo determinado, pelos co-
fres da União, sem direito a quaisquer outras vantagens".

4. Trata-se, porem, no caso, de funcionários interinos que não
deN em ser afastados dos serviços cru que foram lotados porque,
como já esclareceu este Departamento, na exposição de motivos
n. 2.201, de 9 de novembro último. que Vossa Excelênaia houve por
bem aprovar,

"se ao ocupante interino de um cargo for permitido afas-
tar-se do mesmo, não haverá, logicamente, justificativa
para o seu provimento".

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar contraria-
mente à autorização solicitada, encaminhandoe o mesmo ao Minis-
tério da Educação e Saúde, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Manear Brigas, Pre-
sidente interino. Arquive-se. Em 28-11-40. — G. VARGAS.

2.139 — Em 25 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Milton Rodrigues Dantas, escriturário,
classe 4, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, recorre
para Vossa Excelência, da decisão deste Departamento que julgou
improcedente o seu pedido, no sentido que, nas tabelas anexas ao
Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939, fosse' elevado de
quatro para cinco o padrão de vencimento em que foi classificado
o cargo de que é ocupante.

2. De acordo com o critério geral adotado para a classificação
dos cargos fornecidos pelo regime ee quotas, teve-se em vista, para a
fixação de novo padrão de vencimento, a média das quotas do biênio
1935-1936, não se justificando, portanto, a pretensão do interessado,
que tem direito, apenas, à diferença entre a antiga remunerarão que
percebia na data da publicação do Decreto-lei n. 1.847 de 19'39, e o
novo vencimento que foi atribuido ao seu cargo, na forma do que
c'etermina o art. 19 do mesmo decreto-lei.

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra de submeter
à apreciação de Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por
que seja negado provimento ao recurso, mantendo-se, portanto, a
decis,ão recorrida e as demais no mesmo sentido proferidas, ficando,
assira ratificado o critério geral e uniforme que orientou a fusão dos
quadros do Ministério da Fazenda, ao qual o processo poderá ser re-
tilliVo, para arquivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
jprotestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Brigas, Presi-
dente interino. — Arquive-se. — Em 28-11-40. — G. VARGAS.

2.140 — Em 25 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que Maria Amélia Marques
da Silva, extranumerário-mensalista da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos, em Pernambuco, reclamando contra a não incul-
são do seu nome entre os candidatos aprovados em concurso e bene-
ficiados pelo Decreto-lei n. 2.097, ee 29 de março último, pede a sua
nomeação para a classe inicial da carreira de Telegrafista do antigo
Quadro III —Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

2. A requerente fundamenta o seu pedido, alegando a prova prá-
tica de telegrafista que prestou no concurso a que se submeteu, em
outubro de 1934, para o provimento de cargos de auxiliar de 3." elas.-

daquelg Diretoria,

3. O Ministério referido, pronunciara'ai-se a respeito, esclarece:

a) que as disposições do Decreto-lei n. 2.097, invocado,
não se aplica ao caso da requerente, razão pela qual o seu
nome não figurou na relação dos candidatos por ele bene-
ficiados;

b) que a prova de telegrafia, a que alude a reclamante,
constituia uma das exigências para nomeação ao cargo de
auxiliar de 3.a classe, na conformidade do art. 74 do Decre-
to n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931, alterado pelo de
n. 23.920, de 22 de fevereiro de 1934, verbis:

"Os cargos de auxiliares de 3. a classe, nas Diretorias
Regionais e nas Agências, serão providos por concurso de
primeira entremeia para Correios e Telégrafos, obedecendo-
se, nas nomeações, a ordem de classificação obtida.

Parágrafo único — Os candidatos que tiverem prestado
exame de telegrafia serão nomeados quando a ar'neinistra-
ção necessitar de funcionários para o tráfego telegráfico, e
os que tiverem feito prova de datilografia só poderão ser
nomeados quando assim o exigir o serviço dos escritórios e
do tráfego postal";

e) que, na carreira de Telegrafista, só poderão ingres-
sar os candidatos devidamente habilitados, isto é, 06 que
tenham prestado concurso para o antigo cargo (Se telegra-
fieta de 5.a classe e possuam certificado de exame prático
de telgrafia, previsto no art. 367 do Regulamento da antiga
Repartição Geral dos Telégrafos; e

b) que, à vista cio exposto, se verifica não assistir à re-
querente direito ao que pleiteia, razão peia qual opina pelo
indeferimento do pedido.

4. Alem desses esclarecimentos, é preciso salientar que, sobre o
assunto, e por intermédio de sua progenitura, a interessada já se di-
rigiu a este Departamento que, depois de ouvir o Serviço do Pessoal
daquele Ministério, resolveu mandar arquivar o respectivo processo,
visto já se encontrar prescrito o concurso ém que se habilitou, em 1934.

5. A prescrição desse concurso, que teve o prazo de sua validade
prorrogado até 31 de dezembro de 1939, obedeceu ao estabelecido pelo
Decreto-lei n. 1.572, de 6 de setembro desse ano, que, no seu art. 1.0,
dispunha:

"Os concursos realizados anteriormente à Lei n. 284, de
28 de outubro de 1936, cujos prazos de valsidade, fixados em
lei, regulamento ou editais, ultrapassaram 3'1 dê dezembro de
1938, excetuados os da magistratura, ministério publico e ma-
gistério, prescreverão automaticamente, a 31 de dezembro do
corrente ano".

6. Nestas condições, este Departamento tem a. honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo pedido e de opinar pelo sou indeferimento,
corno o faz, tombem, o Ministério da Viação, ao qual deverá ser enca-
minhado o processo junto, para arquivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelêntna os
protestos do meu mais profundo respeito. Moa.:yr Brigas, Presidente
inteaino. — Arquive-se — Em 28-11-40. — G. Vennas.

2.142 — Em 25 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Edgard Barbosa de Barros, sub-diretor de
contabilidade, aposentado, da extinta Repartição Geral dos Correios e
Telégrafos, dirigiu-se ao Ministério da Viação e Obras Públicas, em
4 de agosto de 1939, pleiteaindo o pagamento da gratificação a que se
considera com direito, por ter lecionado contabilidede pública e fi-
nanças, e contabilidade dos serviços postais e telégrafos:a no exercí-
cio de 1.938.

•2. O regimento dessa Escola, baixado-com as perlarias ris.' 647,
de 12 de maio de 1934, e 824, de 8 de junho da t935, dispõe:

"Art. 39. O corpo docente será eonstituido cio Diretor da
Escola e de funcionários do . Depe,atamento dos Correios e Te-
légrafos, que, alem de idoneidade moral conhecida, tenham
dado ou possam dar provas de competência e aptidão peda-
gógica.

-Art. 41. Os funcionários que forem designados "profes-
sores" de urna cadeira ou mais dos Cursos ficarão à disposi-
ção do Diretor Geral, podendo ser, tambem, incumbidos de
outras funções especiais no Departamento, desde que estas
não prejudiquem, de qualquer modo, os seus deveres na
Escola.

Art. 48. O funcionário designado para reger qualquer
das cadeiras da Escola, como professor ou instrutor, perce-
berá uma gratificação mensal, arbitrada pelo Diretor Geral,
para o fim de custear as despesas extraordinárias que tiver
de fazer com a aquisição de livros e outras publicações que
lhe permitam acompanhar o desenvolvimento da disciplina a
seu cargo".

"Parágrafo único. Esta gratifiaação, proporcional ao nú-
mero de aulas dadas, não poderá Ritretanto. ser -inferior a
100a0, nem superior a 300$0 por mês".
• ,

3. No processo, discute-se:

a) si o pagamento dessa despesa não contraria o disposto nos ar-
tigos 21 e 49, da Lei 284, de 1936:
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b) si, no caso de poder ser o mesmo efetuado, deve ser conside-
rad,) serv;co extraordinário; e

e) si deve ser compreermicle como de natureza ‘special..
4. A Lei 284, de 1936, dispõe, expressamente:

"Art. 21. Ficam suprimidos quaisquer estipêndios atri-
buidos aos funcionários públicos federais, a título de abono
ou gratificação de carater provisório, não consignados nas ta-
belas anexas, inclusive os concedidos pelos Decretos núme-
ros 5.025, de 1 de outubro de 1926; 24.768, de 14 de julho
de 1934. e 183, de 13 de janeiro de 1936 e outros.

"Art. 49. É vedado o abono de qualquer gratificação ou
auxílio para o qual o orçamento não consigne dotação pró-
pria".

3. E, anteriormente; o Código de Contabilidade determinará:

"Ar. 47. Ninguem perceberá vencimento ou gratificação
pelos cofres do Estado, sob quslquer título ou pretèsto, sem
que seja expressamente autorizado por lei".	 .

6. A gratificação em Causa:

a) não foi prevista em lei
portaria;

b) não p.ode ser considerada como pagamento de serviço
extraordinário, porque. conforme se acentua no processo, as
aulas foram dadas de 14 à 16 horas, isto é, dentro das horas
normais "do expediente; e

c) não pode ser aceita, como decorrente da comissão re-
munerada, porque se destinava a indenizar a compra de li-
vros, nos têrmos da portaria invocado.

7. Não há, pois, a pagar serviço extraordinário ou especial,
nem tão pouco indenizar outras despesas, como se pretende, porque
Edgar Barbosa de Barros foi dispensado de Um serviço para executar
outro — lecionar, debtro do período normal de expediente.'

8. _Nessas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo, e de manifestar-se contraria-
mente ao pedido formulado por contrariar disposições de lei, então
vigentes, devendo o mesmo ser encaminhado ao Ministério da Viação
é Obras Públicas, para arquivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeita. — (a) Moacyr Briggs, pre-
sidente interino. — Aprovado — Em 28-11-40. — (a) o. VARGAS. •

2.143 — Em 25 de novembro de :910. — Excelêntis.simo Senhor
Presidente da República. — Subm eteu Vossa Excelência à aprecia-
ção deste Departamento o processo em que o Ministério da Agricultura
solicita autorização para lagar, à conta do crédito suplementar con-
cedido pelo Decreto-lei n. 2.450, de 26 de julho do eorrente, o serviço
extraordinário prestado, anteriormente à sua vigência, pelo pessoal
da Divisão tle Inspeção de Produtos de Origem Animal.

2. Esclarece o Ministério que a execução desse serviço foi auto-
rizada, sem o necessário crédito, pela necessidade de fiscalizar os es-
tabelecimentos industriais, cujo funcionamento, não só nos domingos
e feriados, como em maior número de horas nos dias uteis, foi devi-
damente permitido, e que não poderia ser suspenso sem causar graves
danos à indústria.

3. O Ministério da Fazenda, ouvido a respeito, declarou em sín-
tese.

a) que as normas estabelecidos no Capítulo III, Título II
Funcionários e no Decreto n. 5.0132, de 27 de dezembro de
1939. não foram observadas;

b) que o artigo 126 do referido Estatuto manda responsa-
bizar e punir:
"o chefe da repartição ou serviço que ordenar a prestação de
serviço extraordinário sem que disponha do necessário

crédito";

e) que resta sabee se o direito à percepção dessa vanta-
gem existe, realmente, ou si pela natureza dos trabalhas de
que estão incumbidos os interessados, ficam excetuados do
expediente normal das demais repartições, sem direito a qual-
quer remuneração extraordinária; e

d) que, a ser concedida a gratificação, deverá ficar su-
jeita às limitações estabelecidos pelos citados Estatutos e
Decreto n. 5.062, de 1939.

4. Este Departameto considera de inteira procedência as pon-
derações feitas pelo Ministério da Fazenda, esclarecendo, apenas, que
os funcionários em causa. estão sujeitos ao horário de 44 horas sema-
nais, e que, portanto, no caso de antecipação ou prorrogação de ex-
pediente, fazem jus à gratificação por serviço extraordinário.

5. Embora autorizada a prestação do serviço de que se trata, é pre-
ciso considerar que o Estatuto disPõe, expressamente, no parágrafo 2.0
do artigo 103 que

"nenhuma importáneia será paga ao funcionário, se não hou-
ver dotação orçamentária própria";

alínea j do artigo 1.° do Decreto n. 5.062, de 1939, estab,elece

"nenhuma antecipação ou prorrogação remunerada será au-
torizada sem que exista saldo na verba própria que compor-
te a despesa decorrente"

à vista do que não poderá ser paga a gratificação respectiva,
6. É preciso salientar, ainda, que o ano passado o mesmo fato

se verificou, com a prorrogação do período normal de trabalho dos
funcionários da refetida Divisão, sem a observância das exigências
expressas no artigo 399 do Regulamento Geral de Contabilidade Públi-
ca e do artigo 127 do Estatuto.

7. Este Departamento, então, manifestando-se sobre o assunto, e
tendo em vista que ,4 tratava de situação anterior à vigência do
Estatuto, embora, durante dois meses da mesma permanecesse, opi-
nou, na exposição de motivos n. O, de 5 de janeiro do corrente ano,
por que se efetuasse o pagamento da gratificação, elaborando-se, po-
rém, a folha na conformidade do Estatuto e do Decreto n. 5.062,
de 1939, o que Vossa Excelência houve Por bens aprovar.

8. Não obstante . isso, repete-se este ano o sucedido, não tendo
sido, mais uma vez, observada a legislação que regula o processa-
mento da concessão e pagamento da gratificação referida,.

9. Justifica-se o Ministério, declarando que a dotação orçamen-
tária de 50:00080, consignada ao Departamento Nacional de Pro-
dução Animal, pare gratificar serviço extraordinário, foi insuficien-
te, motivo por que providenciou a sua suplementação, concedida pele
Decreto-lei u. 2.450, de 25 de julho de 1940.

10. E, mesmo assim, - sem crédito, o serviço extraordinário foi
executado, de acordo com o programa e a escala aprovados, em 2a
de janeiro do corrente, quando, então, já se poderia prever que a
dotação orçamentária era insuficiente.

11. Nessas condições, este Departamento tem 'a honra de resti-
tuir à Vossa Excelência o anexo processo e de sugerir;

a) que seja autor:zado, apenas, o pagamento da gratifi-
cação que foi autorizada e concedida com a observância dos
expressos dispositivos , legais e regulamentares,

b) que sejam apurados os responsáveis pela falta de
cumprimento do Estatuto e do re gulamento referente à cou-
ces.stio e pagamento da gratificação por serviço, extraordi-
nário, aplicando-se-lhes a pena de sus p ensão, alem de res-
ponsabilizá-los na forma do árt:go 234 do referido Esta-
tuto. verbis:

"A pena de suspensão será aplicada em caso de falta
grave, desrespeito às proibiçOes -consignadas neste Estatuto'
ele, (o grifo é meu)
entre as'quais, relativas ao caso, estáo as do artigo 126,
que dispõe:

"Será responsabilizado e punido o chefe de repartiçãe,
ou serviço que ordenar a prestaçõo de serviço extraordina-
rio sem que disponha do necessário érédito" (o grifo é meu)"
e a do artigo 127, seguinte, que determina:

"Nenhuma gratificação poderá ser paga sem prévio em-
penho da despeso, peio serviço de pessoal respectivo" (o
grifo é meu)
o que somente é no.ssivet quando há crédito;

c) que, sendo ao funcionár:o proibido, corno preceitua
o item VIII do artigo 225 do citado Estatuto,
"deixar de representar sobre ato ilegal, cujo cumprimento
lhe caiba, sob pena de se tornar solidário com o infrator"
são os interessados passiveis de penalidade, tanto mais quan-
to são os beneficiados e não sendo legal o ato, 11110 ,incor-

rodam na sanção do item II do artigo 128 do Estatuto;

d) que se encaminhe o processo ao Ministério da Agri-
cultura, para as necessárias providências. se Vossa Excelên-
cia houver por bem aprovar essas sugestões.

Aproveito a .oportunidade para renovar a "ossa Excelência OS

Protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Briggs, Presi-
dente interino. Aprovado. Em 28-11-10. — G. VARGAS.

2.144 — Em 25 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento a Exposição de Motáos n. 1.116, de 6 de novembro
corrente, do Ministério da Viação e Obras Públicas, relativa à norma
contida no art. 103 do Estatuto dos Funcionários, que está sendo en-
tendida e aplicada como revocatória da Lei ri. 251, de 21 de setembro
do 1938, sobre locação de próprios nacionais por funcionários pú-
blicos.

2. Pondera, entretanto, a citada exposição:

"...outras opiniões neste Ministério sustentam a vigência
daquela lei quanto ao disposta no seu artigo primeiro, por isso
que, na hipótese de residência obrigatória, como condições
precfpua para o bom funcionamento dos serviços públicos,
não se justifica a cobrança de aluguel, que viria desvirtuar a
natureza da providência, deslocando-a do interesse geral park.
o particular do funcionário."

oi,4 regulamento, mas em

e a
que



22170 Terça-feira ã
	

DIÀBIO OFICIAL (Seeeri0 1)
	

I)ezembror de 19-"k0

2. E, nestes termos, alegando que se trata

"...de assunto cuja solução interessa a todos os minis-
térios",

conclue por submetê-lo à deliberação de Vossa Excelência.
1. Acontece, porém, que a matéria versada no documento ora apre-

ciado foi já objeto de várias exposições deste Departamento, que me-
receram a aprovação de Vossa Excelência, sendo, atualmente, incon-
troverso que ao funcionário somente podem ser concedidas vantagens
prev.stas no Estatuto, entre as quais não está a de que cogitava a re-
ferida Lei n. 251, de 1936.

5. Realmente, sem levar em conta as anteriores (Exps. ns. 1.457,
de 12-8 e 2.432, de 22-12 de 1939 e as. 1.284, de 19-8 e 1.615, de
30-9-40), parece suficiente indicar a de n. 1.951, de 30 de outubro
ultimo, em que se baseou a circular da Secretaria da Presidência da
República, do seguinte teôr:

"Circular n. 8-40 — Senhor Ministro. Havendo o Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República aprovado a Expo-
sição n. 1.951, de 30 de outubro findo, do Departamento
Administrativo do Sera iço Público, publicada no Diário Oficial
de 5 do corrente mês, pela qual se verifica que alguns fun-
cionários. estão no gozo de vantagens não estabelecidos no
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, solicito
tle Vossa Excelência as necessárias providências no sentido
de ser fielmente observado o disposto no art. 103 do citado
Estatuto.

"Outrossim, determina Sua Excelência que sejam imedia-
tamente suspensos quaisquer pagamentos pelos cofres pú-
blicos que importem em concessão de vantagens não previstas
no mesmo Estatuto, sob pena de responsabilidade civil e dis-
ciplinar dos chefes de serviço que as requisitarem. permiti-
rem ou as autorizarem, direta ou indiretamente." (D. O.
9-11-1940, pgs. 21.077).

6. Ora, o art. 185 do aludido Estatuto prescreve:

"As casas de propriedade da União, que não forem ne-
cessárias aos serviços públicos, poderão ser cedidas, por alu-
guel, aos funciorririos na forma das disposições vigentes" (é
meu o grifo),

o que importa na revogação da citada Lei n. 251, de 1936 e autoriza
a conclusão de que, eliminaSa assim a dispensa do pagamento da lo-
cação, não haverá concedê-la, em face do disposto no art. 103 do
Ille$111k) Estatuto, verbis:

"Além do venclanento ou -remunéração do cargo e das
vantagens previstas neste Estatuto, o funcionário não poderá
receber nenhuma outra vantagem, a qualquer título" (é meu
o grifo),

mandado observar fielmente pela mencionada circular.
7. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir

a vossa Excelência o anexo processo e de opinar contrariamente à su-
gestão do Ministério da Viação e Obras Públicas, encaminhando-se-lhe
O mesmo processo para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Briggs, Presidente
interino. Aprovado. Em 28-11-40. — G. VARGAS

N. 2.145 — Em 25 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Se-
ruir Pre3idente da República:

Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste Departamento o
processo relativo a designação de Nilo Garcia Carneiro, ocupante cio
cargo de inspetor Tos produtos de origem animal, classe K, do Qua-
dro único do Ministério da Agricultura, autorizado por Vossa Eixce-
lancia, em 2 de outubro próximo passado, a visitar e acompanhar os
trabalhos de elaboração e manipulação de produtos de origem animal.
pi . incipalmente leite e derivados, ovos, couros e lãs, na República Ar-
gentina e no Uruguai.

2. Na mesma data, Vossa Excelência lhe concedeu a ajuda de
custo de 12:0000 que, conforme se verifica fio Diário Oficiei de 9
do mesmo mês, deverá correr .à conta do crédito de 40:000$0, aberto
pelo Decreto-lei n. 2.451, de 25 de julho do corrente ano.

3. Solicita, agora, o interessado seja arbitrada a gratificação que
lhe cabe, a título de representação.

1. Esclarece o Ministério da Agricultura existir, ainda, um saldo
de 28:00140 no crédito aberto pelo referido Decreto-lei, podendo, as-
sim, fazer face a essa despesa.

5. Á vista disso, nada tem a °pós este Departamento à concessão
da gratificação pretendida, esclarecendo que, no seu entender, poderá
a mesma ser arbitrada em 7:5000 mensais, a exemplo da que foi
concedida a Valdemar de Torres Bandeira, oficial adniinistraitvo.
classe L, do Quadro único do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, designado para servir .na Exposição Feira de Buenos Aires.

6. Nessas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que, na referida
importância mensal de 7:500$0S seja arbitrada a gratificação plei-
teada, e pelo encaminhamento do processo ao Ministério da Agri-
cultura, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 03

prOie g iOS do meu mais profundo respeito. — Moarcyr Brigas, presi-
dente interino.

Aprovado. Ena 28-11-940. — G. VARGAS.

• 2.146 — Em 25 de novembro de 1 1910 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que Ana Martins Carvalho,
alegando ser formada em comércio e encontrar-se na contingência
de trabalhar para ajudar aos seus, solicita - um lugar na Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos s Delegacia Fiscal ou em algum
dos Institutos de Aposentadoria, tudo em São Paulo, onde reside.

2. O Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, ouvido a
respeito, de ordem de Vossa Excelência, informa que,

"quanto aos orgãos paraestatais têm sido abertos concursos,
em todo o país, para preenchimento de vagas e grande nú-
mero dos que foram classificados estão ainda esperando
oportunidade de aproveitamento".

3. O ingresso no serviço público, quer como funcionário, quer
como extrantunerário, depende, na forma da lei, de prévia prestação
de concurso ou de prova de habilitação.

4. A interessada poderá, assim, obter na Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento, deste Departamento, todos os esclarecimentos de
que necessitar sobre a realização de concurso ou prova, caso não
julgue suficientes as informações constantes de publicações que, re-
gularmente, são feitas no Diário Oficial e nos orgãos da imprensa
desta Capital,e dos Estados.

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de res-
titatir.a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu ar-
quivamento, porque o pedido não tem* apoio legal.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Brigo, presi-
dente interino. — Arquive-se. — Em 28-11-40. — O. VARGAS.

2.150 — Em 27 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Houve por bem Vossa Excelência apro-
vais por despacho de 11 do corrente, exarado no processo MES 21.564,
de 1938, conforme esclarece o Ministério da Educação e Saude, a in-
dicação do professor Roberto Monge, catedrático da Universidade de
São Paulo, para o fim de contratar, na Europa; os técnicos e pro-
fessores necessários ao ensino de diferentes especialidades, no Liceu
Nacional, a inaugurar-se em 1911.

2. Esse professor, segundo informa aquele Ministério, partirá,
no próximo dia rõ de dezembro, em companhia de uma pessoa de
sua família, devendo demorar-se ires meses na sua viagem, que com-
preenderá a visita aos meios técnicos da França, da Bélgica e da
Suiça.

3. Para custeio da viagem do professor Roberto Monge, torna-se
necessária, como declara o Ministério da Educação e Sande, a impor-
tância de 77:76548, para o que se propõe uma alteração no seu orça-
mento vigente.

4. Aquela importância está assim desdobrada:

Passagem de ida e volta em navio do Loide Brasi-
leiro 	

Passagem de Portugal à Suiça. com escalas na França e
na Bélgica, e despesas de viagem 	

Tres meses de estada na Europa 	
Eventuais (10 1/4) 	

5. Este Departamento, apreciando o assunto, por ordem do
Vossa Excelência, julga razoavel a importância em que a despesa foi
estimada, manifestando-se, porem, contrariamente, à alteração que
se sugere seja feita DO orçamento, que ficará, assim, desfigurado, e
opinando, então, pela abertura do crédito especial.

6. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu encaminha-
mento ao Ministério da Educação e Saude, para os devidos fins, se
Vossa Excelência homologar as sugestões apresentadas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos.sa Excelência os
protestos do mèti mais profundo respeito. — Moacyr Briggs, presi-
dente, interino. — Fazenda.

N. 2.151 — Em 27 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Júlio Azarnbuja foi aposentado, por de-
creto de 11 do corrente mês, nos termos do item I do art. 196 do
Estatuto dos Funcionários, no cargo de secretário, padrão , K, do
Quadro I do Ministério da Educação e Saúde.

2. Por êsse motivo -e alegando os serviços que prestou à causa
pública em diversos setores estaduais, pleiteie o interessado que o

16:696432

14:000$0
40:000$0
7:06986

77:765$8
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seu título de inatividade seja expedido com provento integral, isto é,
na base do vencimento que percebia, quando em atividade.

3, A aposentadoria do requerente decretada, como foi, por imple-
mento de idade, está sujeita às normas eatabelecidas no § 3.° do artigo
193 do Estatuto, verbis:

"O provento de aposentadoria ,s erá proporcional ac tempo
de serviço e calculado na forma dos §§ 1.° e 6.0 do art. 199,"

na conformidade dos miais será calculado na base de mo trinta avos
por ano, nua podendo, ainda, ser aquele pre‘cato superior ao venci-
mento 11VIII inferior a um terço do mesmo.

4. Nessas condb:Ões. este Departamento tem a honra de re.stbuir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo indeferimento
do pedido, por falta de amparo legal, devendo o mesmo ser encami-
nhado ao Ministério da Educação e Saúde. para arquivamento.

Aproveito a oporinnidade para renovar a Vossa Excelancia os
protestos do meu mais profundo resaeito. - Moacyr Briog9. pre-
sidente interino.

Aprovado. Fm 28-11-10. -	 varioas.

N. 2.153 - Em 27 de novembro cle 19;0 - Excelmti.ssimo
senhor Presidente da República - (latido da Paixão Cearen s e, daU-
lógrafo, classe G, do Quadro 1 do Ministério da Viação e t;l•iras Pá--
blicas. tendo completado 68 anos de idade, requereu roas, sua apo-
sentadoria compulsória concedida com o provento integral, atendendo

"à sua grande contribuição para a cultura nacional,
através de obras de unia brasilidade inexcedivel, una interea:-
saram e interessam, vivamente, na literatura e na poesia,
todas as classes sociais do Pais."

2. O Estatuto dós Funcionários, no artigo 198, dispõe:

"O funcionário será aposentado compol:;)riamenle
quando atingir a idade de sesseuta e oito anos"

e, no parágrafo 3.° do mesmo artigo:

"O provento da aposentadoria será proporcienal ao
tempo ae serviço e calculado na forma dos parágrafos 4.° e
6.° do art. 199".

3. -Na forma da lei, portanto, o provento da aposentadoria do re-

querente, só poderia ser concedido, integralmente, r amo é pe-
dido, se tivesse o interessado trinta anos de serviça, o que
ele não conta, conforme esclarece aquele ministério.

4. Nessas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de manifestar-se zentraria-
mente ao deferimento do pedido, por falta de amparo legal. Indenclo o
processo ser encaminhado ao Ministério da Viação e Obras Publicas,
para os dexidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excalêncla os
protestos do meu mais profundo respeito. - Macyr Brggs, pre-
sidente interino.

Ao Ministério da Viação para providenciar de acordo com o pa-
recer.

Em 28-11-40. - G. VARGAS.

N. 2.151 - Em 27 de noverribro de 1940 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República - Submeteu V. Ex. à apreciação
deste Departamento a petição em que Laurindo José de Carvalho
requer revisão do processo de sua aposentadoria, afim de „nue lhe
seja assegurado, na inatividade, provento equivalente ao vencimento
de contínuo e não de servente.

2. O interessado, em 30 de setembro .de 1911, foi nomeado, me-
diante portaria, para o cargo de servente.

3. Em 8 de dezembro de 19328, foi nomeado, por decreto, para
O cargo de contínuo do Departamento Central do Exército.

4. Em 1935, em virtude da extinção do referido Departamento,
foi mandado servir na Diretoria do Serviço Militar e da Reserva.

5. Em 1936, em virtude da lei n. 284, de 28 de outubro do mes-
mo ano, foi o interessado reajustado no cargo da classe E da carreira
de servente do antigo quadro I do Ministério da Guerra, tendo em

•vista o vencimento que, então, percebia.
6. Por decreto de 17 de junho de 1937, foi o requerente apo-

sentado no cargo de servente, de que era ocupante.
7. Sendo assim, não há, na lei, fundamento que justifique o seu

Pedido, porque, quando foi aposentado, já havia decorrido o prazo
legal e a prorrogação de um mês que V. Ex. concedera, para a apre-
sentação de reclamações contra a classificação que, em suas tabelas,
a lei 284, citada, deu ao cargo do requerente.

8. É na base do vencimento do cargo que ocupava, que o pro-
vento ule sua aposentadoria deve ser calculado.

9. Nestas- condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a V. Ex. o anexo processo e de manifestar-se pelo arquiva-
mento da petição, porque nada há a deferir, devendo o mesmo ser
encaminhado ao Ministério da Guerra, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. os protestos
do meu mais profundo respeito. - Moam* Brigas, presidente in-
terino. Aprovado. Em 28-11-940 - G. VARGAS.

N. 2.155 - Em 27 de novembro de 1940- Exmo. Sr. Presidente
da República - Submeteu V. Ex. à apreciação deste Departanienta
o anexo processo em que Sérgio Feitosa Vitório, ex-escrivão da Cole-
toria Federal em A4uidauana, Estado de Mato Grosso, solicita a sua
readmissão ao serviço público.

2. O interessado alega, em favor da sua pretensão:
a) que a sua demissão. por abandono do cargo, foi motivada por

doença grave, que o impossibilitara de comparecer ao serviço;
b) que essa doença resultou de um atentado criminoso, por arma

de fogo, por parte do coletor com quem servia; e
c) que o motivo "dessa agressão foi ter denunciado aquele coletor

de desviar as rendas da União para os seus negócios particulares.
3. O Serviço do Pessoal cio Ministério da Fazenda, ouvido, in-

formou:
o) que o interessado, quando escrivão da coletoria de Aquidauana,

foi nomeado. à vista do resoia ido no processo ri. 13.570, de 1931,
para o cargo idêntico da Coletoria de Pinheiros, no Estado de São
Paulo:	 .

b) que, conforme consta do processo n. 84.312, de 1931. foi de-
mitido desse último cargo, por decreto de 16 de janeiro de 1935, por
motivo de abandono de emprego; e

c) que a sua readmissão poderia verificar-se nos termos do ar-
tigo 78 do Estatuto dos Funcionários, subordinada à exigência de
que trata o parágrafo único do seu art. 77.

4.• O Sr. ministro da Fazenda, entretanto, não apreciando o m-
rito do pedido. opinou pelo arquivamento do processo, sob a alegação

•de não lihver conveniência para o serviço, desde que o requerente
fira demitido por motivo de abandono do emprego.

5. O Estatuto dos Funcionários diapThe no seu art. 78 que a read-
missão será feita a juizo do Governo, quando ficar apurado, em pro-
cesso, que não mais subsistem os inativos determinantes da demissão,
01.1 verificado que não ha inconveniência para o serviço, quando a exo-
neração se tenha processado a pedido.

6. O motivo de/abandono do emprego, por si só, não justifica,
porém, o indeferimento do pedido, dada a inexistèneia de disposiçõas
legais que vedem, nesse caso, a readmissão.

7. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
v . Ex, o anexo processo e de manifestar-se pelo seu encaminha-

mento ao Ministério da aFzencla, para que, à vista dos de as. 13.57d,
de 1931, e 84.312, de 1934, citados, aprecie as alegáções do requerente,
submetendo-os, então, com parecer justificado. à deliberação de V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. os proles' a;I•
do meu mais profundo respeito. - Moacyr Brigas, presidente in-
terino. - Aprovado. Em 23-11-40. - O. VARGAS.
• •

N. 2.15G - Em 27 cio novembro de 19-10 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República - Submeteu Vossa Excelência à.
apreciação deste Departamento a anexa exposição de motivos, em
que -  Procuradoria Geral da República solicita lhe seja permitmo
desinar um , funcionário do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores para exercer a função de oficial de gabinete da mesma Prc-
curadoria.

2. Justificando a pretensão, alega a Procuradoria:
a) que ali está balado, prov;Koriarnente, o oficial adminia-

trativo da classe "II" do Quadro /II - Impaensa Nacional - da-
quele Ministério, Ismael Cruvelo Cavalcanti que tambern desempe-
nha as funções de oficial de Gabinete, daquela Procuradoria; (o gri-
fo é meu);

b) que, havendo sido ordenado o desligamento do referido fun-
cionário, se dirigiu àquela Procuradoria ao Sr. ministro de Es-
tado, solicitando sua permanência por mais um ano, conforme a
legislação em vigor, o que foi concedido com a autorização de Vossa
Excelência, na exposição de motivos G.111/22. do referido minis-
tério, em 18 de abril do corrente ano;

c) que, enlretanto, recentemente, aprovou Vossa Excelência à.
exposição de motivos daquele ministério sobre a solicitação da Im-
prensa Nacional no sentidd de voltarem àquela repartição, até o
dia 1 de dezembro próximo, os funcionários que dela se achana
afastados; e

d) que, acatando aquela respeitavel ordem de Vossa Excelên-
cia, e tendo em vista a necessidade de ter à. sua disposição roais
um funcionário,achegou à conclusão de poder satisfazê-la mediante
a designação de rum func‘loWrio daquele ministéeio para servir
como oficial de gabinete, instituindo-se, então, essa função gra-
tificada.

3. Examinando o assunto, entende este Departamento:
a) que não é regular o exercício, por parte do funcionário em

apreço, da função de oficial de gabinete, que não existe em lei;
b) que a criação da função de que se trata não se justifica,

uma vez que não-constam de regimento as atribuições que compe-
tirão ao seu ocupante, providência que deve preceder à sua iravi-
tuição;

c) que. alem do mais, ha, naquela Procuradoria, a função gra-
tificada de secretário; e

d) que, estando o Ministério da Justiça e Negóaios Interiores,
promovendo o estudo- da relotação dos seus órgãos e tendo em vis-
ta as razões apresentadas pela Procuradoria citada," deva o assunto.
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ser considerado pelo mesmo ministério, que proporá, então, a so-
lução a ser adotada.

4. Assim sendo, este departamento tem a honra de restituir a
Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu encami-
nhamento ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, afim do
considerar a sugestão da alínea d do item III desta exposigão, se
Vossa Excelência houver por bem aprová-la.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
,prot estos do meu mais profundo respeito. - Moacyr Brigas, presi-
dente interino.

Aprovado. Em 28-11-10. - G. VARGAS.

N. 2.157 - 27 de novembro de 1940 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da ltepública - Submeteu Vossa Excelência à apreciacão
deste Departamento a expes:Ção de motivos em que o :diaistério- da
Educação e Saude propõe seja aberto uni crédito_ suplementar de réis
32:46180 à (lotação relativa 0.0 pagamento de gratificação por ;serviço
extee ordinário .

2. Destina-se a eup'emeutação ao pagamento daquela retifi-
cação ao pessoal administrativo do curso noturno da Faculdade Nacio-
nel de DUaeito, a qual, sugere aquele Ministério, será feita mediante
destaque do crédito orçamentário para pagamento de iguel vantagem
aos professores.

3. O orçamento corisigna, para aquele fim, apenas a dotaçãe de
3:00080 e o curso noturno, pelo que se informa, funciona durante acre
nreses, de abril a dezeinbra.

4. Organizou-se,-então. err. 5 de abril último, a folha respectiva
(fls. 3-1) de que constam 15 nomes, importando em 48:78080.

5. Em 7 de agosto, deeie ano, uma segunda folha é apresentada,
(fls. 10-11) contendo, porelm. 2e nomes, isto é, mais 7 do que na pri-
meira, num total de 32:1600, ou sejam menos 16:31680.

6. Em 12 de setembro, próximo Passado, foi organizada a ter-
ceira folha (fls. 16-17) çem es mesmos nomes e total igual ao da se-
gunda.

7. Entra a segunda e a terceira folha a ediferença que se nota
está, porém, na coluna "Período de trabalho", em que se evidencia o
propósito de atribuir a cada um dos beneficiados a prestação de 120
dias interpolados de sereaço extraordinário, não havendo, note-se,
coincidènela de datas mesmo nos meses anteriores à organização dessas
folhas.

8. Isso, evidentemente, representa irregularidade digna de re-
gisto e que está a exigir severas medidas contra os responsáveis.

9. Junte-se a isso a inobservância de dispositivos legais e regu-
lamentares expressos. referentes ao processamento da antecipação ou
prorrogação do período normal de trabalho.

-10. Saliente-se. airtia, que as segunda e terceira.folhas decla-
ram que as mesmas se organizam

"na forma do item b do art. j0 do Decreto Il. 5.062, de 27 de
dezembro de 1939 conforme aprovação do Senhor Presidente
dl República, na exposição de motivos 11. 561, de 8 de maio
do corrente ano, do Departamento Administrativo do Serviço
Público". (O grifo é meu.)

a (tont r publicada no Diário Oficiei de 18 de maio deste ano.
11. Quem lê esta declaração tem a impressão de que as normas

ditadas pelo citado dispositivo regulamentar foram observadas.
12. E, mais ainda, que a aprovação do Senhor Presidente da

República foi dada à folha que segue àquela declaração.
13. A verdade, porém, é que não se justifica aquela declara-

ção e nem a mesma deveria ser feita, porque não é verdadeira.

14. E não 9 é, quanto 'a observância do art. le) do Decrete
n. 5.062, invocado:

a) porque não consta que a prorrogação lenha sido autoriza-
da pela autoridade competente ',alínea a);

b) porque não se esclarece se o diretor da Faculdade fixou o
prazo de Sua duração e arnitrou a gratificação respectiva aif-
riea g);

e) porque não foi feito o empenho da despesa nem se publi-
cou a folha, no devido tempo (alínea .wiY;

d) porque nenhuma antecipação ou prorrogação remunerada
será autorizada sem que exista saldo, na verba própria, que com-
porte a despesa decorrente (o grifo é meu) (alínea j);

e) porque a autoridade competente não comunicou imediata-
mente ao órgão . competente, para o empenho da despesa, a impor-
tância necessária para o pagamento da gratificação (alínea 1) e

f) porque não consta a remessa, no fim de cada mês, ao ór-
gão competente da folha de pagamento (o grifo é meu) (alínea m);

15. Quanto à aprovação do Senhor Presidente da República,
não se justifica a declaração:

a) porque a exposição de motivos deste Departamento e a de-
cisão presidencial não se referem à Faculdade de Direito nem à fo-
lha de pagamento em que a mesma é feita; e

b) porque uma e outra se relacionam com a concessão de . gra-
tificações aos funcionários dos cursos noturnos das escolas de
aprendizes artífices e confirmam que aos mesmos somente poderá
ser concedida a gratificação por serviço extraordinário, na forma
do Estatuto.	 •

16. Feitas estas observações que a proposta do Ministerio da
Educacão e &rude justifica e as peças do processo reclamam, este

Departamento tem a honra .de restitui-lo a Vossa Excelência,pro,
pondo

a) que não seja feito o destaque proposto porque essa medida
desfigura o orçamento e não parece aconselhavel;

b) que não se suplemente a dotação orçamentária iulgadailh-
suficiente para o pagamento de gratificação que não foi concedida
na forma da lei e do regulamento respectivos;

c) que se apure a responsabilidade dos funcionários que or-
ganizaram e subscreveram as três folhas anexas ao processo e os
motivos que justificam as divergências nelas encontradas;

d) que se verifique, pelo ponto dá funcionários constantes
das folhas se os mesmos prestaram os respectivos serviços extraor-
dinários;

- e) que o Departamento de Administração do Ministério da
Educação e Saude adote providências imediatas no sentido de que
a prestação, de serviços extraordinários se processe na conformidade
do Estatuto - e dO • regulamento respectivo:

f) que o mesmo Departamento não dispense, nos processos de
pagamento de vantagens aos servidores do Estado, a audiência do
órgão competente para instruí-los, isto é. a Secção de Controle da
sua Divisão de Pessoal;

g) aue seja paga, *penas, a gratificação, cujo processamento
se tenha feito na forma da l'egislação e dentro do limite do .rédito
próprio, e, finalmente,

h) que o processo seja encaminhado ao Ministério da Educa-
ção e 'Sande, para os devidos fins, se Vossa Excelência houver por
bem homologar essa sugestão.

Aproveito a oportunidade 'safa renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Moacyr Briggs.

Aprovado. Em 28-11-40. - G. VARGAS.

N. 2.1;58 - Em 27 de novembro de 1940. - Excelentíssimo
Sr. Presidente da República - Submeteu Vossa Excelência ao es-
tudo deste Departamento o processo administrativo mandado ins-
taurar pelo delegado fiscal no Estado de São Paulo, para apurar os
responsáveis pelas irregularidades verificadas nos recebimentos das
rendas do armazem de encomendas postais.

2. Originou-3e o processo de uma representação da Contadoria
Seccional junto à Delegacia Fiscal, naquele Estado, onde se refere te-
rem sido verificadas, em 17 de setembro de 1938.

"diferenças para menos, no recolhimento da arrecadação do
Armazem de Encomendas Postais, relativa aos dias 4 e 22 de
junho Kltimo, na importância de 9:00080 e 18688, respecti-
mente." (fls. 7),.

3. Determinado imediato balanço nos cofres da 1. a tesouraria, foi
designado para presidi-10 o funcionário Vicente Frederico Gerbase,
constituindo, ainda. a Comissão, os oficiais administrativos Egídio
Euetáquio de Oliveira e Tancredo Gomes, os escriturários Miguel
Teodoro de Paiva'Slvas, hoje agente fiscal de imposto do consumo,
Olacilio Caminha Bezerra e Manuel Joáé do Nascimento e o contador
Paulo Rocha, lodos do Ministério da Fazenda (fls. 2 e 3), concluindo
o balanço pela diferença de 9:000$0 a maior (fls. 5).

4. Ao ter conhecimento da diferença, o tesoureiro Otávio Coelho
de Oliveira solicitou, em 21 de setembro do mesmo ano, a exonera-
ção da ajudante Hortência Coelho de Oliveira Soares, sua sobrinha, a
quem atrihuia a irregularidade verificada. (fls. 8).

$. Além dessa funcionária, trabalhavam, ainda, na Primeira Te-
souraria, como ajudantes de tesollreiro, sua filho Sônia Coelho Pi-
sani e seu genro Oscar Arnaldo Pisani, sendo que a 10 de novembro
de 1939, foram estes dois últimos os escolhidos pelo tesoureiro para
continisarern sob sua chefia, em obediência ao artigo 267 do Esta-
tuto, que véda ao funcionário trabalhar sob as ordens de parentes,
salvo quando se tratar de função de confiança, não podendo, nesse
caso, exceder a dois o número de auxiliares (fls. 2).

6. O delegado fiscal designou, então, para constituirem a Comis-
são de Inquérito encarre gada da apuração do fato, o seu. assistente
Antônio Dias Macedo, presidente, e Manuel José do Nascimento, es-
crivão, ambos funcionários do Ministério da Fazenda (11s. 66).

7. Autuados, convenientemente, os documentos relativos à pre-
liminar do inquérito, , foram ouvidos a acusada Hortència Coelho de
Oliveira Soares e Otávio Coelho de Oliveira. seguindo-se 14 outros
-depoimentos, inclusive as reinquirições e as declarações de parentes
dos indiciados, os quais só podem ser aceitas como informações. (fls.
67-124)

8. O tesoureiro Otávio Coelhode Oliveira, em suas declarações es-
critas e que foram lidas, atribue a Hortência Coelho de Oliveira
Soares, encarregada dos recebimentos das rendas do Armarem de
Encomendas Postais, toda a responsabilidade da diferença verifi-
cada, alem de outros prejuizos que lhe foram causados, num total
de 10:29883, por

"inaptidão e descuido do referido ajudante" (fls. 67)

afirmando não lhe caber nenhuma culpa, pois,

"confiante no controle, a que obrigava o ajudante a fazer,
da renda arrecadada _com a escrita do "Colis", não fazia a
soma dos documentos parciais para verificar a exatidão
das guias" (fls. 68).
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tanto que

"entendi que era de meu dever acusar a existência era caixa
dos nove contos de reis (9:0000), recolhidos, a menos, pelo
meu ajudante Hortência, como ficou anteriormente dito, isto
porque não só é esse ajudante minha sobrinha, a quem de-
dicava verdadeira estima paternal, como tambem preteedia,
com esse meu procedimento, induzi-1a a deixar as funções
que vem exercendo." (fls. 6).

Por últiMo salienta que'

"não tem elemento para afirmar que dona Hortênda se
tenha apropriado indebitarnente da quantia indicada, sendo.
entretanto, de presumir que a acusada se tenha beneficiado,
sinão daquela quantia total, pelo menos de parte dela". (fls.
72/72 v.) ( O grifo é meu).

9. O depoimento de Hortencia Coelho nega ter havido o desvio
do dinheiro aludido, pois que, segundo afirma, fez entrega do mesmo
no dia 4 de junho de 1938, na importância de 26:518$0, conforme os
documentos anexos à guia de receita, acrescentando que

"o que houve foi uma inversão de algarismos, quando fez
a demonstração da renda arrecadada", (fls. 73)

por isso que a parcela relativa a "direitos de importação". de reis
21:195$2 fora escriturada como 12:19542, mas que a quantia en-
tregue incluiu o recebimento real.

10. Os depoimentos dos funcionários Vicente Frederico Gerbase
(fls. 78 v. a 79 v.), Ari Jorge Linhares (fls. 79 v. a 82 v.), Jose Au-
gusto Vieira Neto, José de Paula Abreu (fls. 90 a 93 e 122 a 124),
Anaclir Dias de Carvalho (fls. 93 v. a 95), Benedito Mascarenhas
(fls. 106 a 107), Antônio Ribeiro (fls. 109 v. a 111) e Manuel José
do Nascimento (fls. 122 a 124), todos do Ministério da Fazenda, sendo
o último escrivão do inquérito, revelam a má organização então exis-
tente nos serviços da tesouraria chefiada pelo acusado Otávio Coelho
de Oliveira:

11. O polícia fiscal Lupércio Soares, marido de Hortência Coelho
de Oliveira Soares, sendo inquerido, respondeu ser o encarregado
do serviço de escrituração da renda do citado Armazem, e que, nessa
função, pode observar a desorganização do serviço "Colis Postaux",
por desídia do tesoureiro Otávio Coelha de Oliveira.

12. Adás, o aproveitamento do próprio declarante em serviço
estranho às atribuições de sua carreira, constituia manifesta anoma-
lia, que confirma as suas próprias declarações, tendo, entretan'e, ces-
sado essa irregularidade com a requisição do declarante pela inspe-
toria da Alfândega de Santos, repartição onde se achava lotado, em
obedianda ao disposto no art. 35 do Estatuto dos Funcionários.

13. As declarações de Precilívio Coelho de Oliveira, pai de Hor-
tèncio Coelho C irmão do tesoureiro Otávio Coelho de Oliveira, reve-
lam o desejo deste de que fosse a sua ajudante demitida das funções
que exercia, tendo sido mesmo facultado, a ele, declarante, escolher
o substituto de Hortencia.

1 1. O depoimento de Oscar Arnaldo Pisani, ajudante de tesou-
reiro e genro do tesoureiro, diz qtle, embora fosse ele o encarregado
da conferência das guias de recebimentos, fazendo-a sempre em pre-
sença da ajudante da Ifortencia, no se lembra se foi ele quem rece-
beu o recolhimento do dia 4 de junho de 1938. Perguntado si pes-

. suia outras rendas, além do vencimento, respondeu exercer o comér-
cio do joias e. ter um escritóri de artigos de adorno, que lhe dava
um rendimento adicional.

15. Elisa Penteado Coelho, esposa de tesoureiro requereu à Co-
missãe de Inquérito prestar declarações, que consistiram, apenas, em
ardorosa defesa de seu marido.

16. Terminados os trabalhos de inquérito foi dada vista do
processo aos acusados para apresentação de defesa.

17. Hortência Coelho de Oliveira, então (fls. 167/169), depois
de confirmar suas declarações anteriores. (item 9), atribue à acusa-
ção que lhe move o tesoureiro Otávio Coelho de Oliveira, no desejo -
de afastá-la do cargo que exerce, estranhando, porém,- que o lança-
mento da guia em causa fosse feito por ele, tesoureiro, no dia 6 de
junho de 1938, quando era obrigado-a fazê-lo no dia 4. Ressalta a
insegurança de depoimento do mesmo, que não chegou a afirmar, ex-
pressamente, ter a defendente se apropriado da quantia enviada (item
8), e justificando o ocorrido acrescenta:

"Provado como está que os serviços da tesouraria cor-
rem à matroca, era de esperar que surgissem casos dessa na-
tureza e surjam outros ainda no futuro." (Fls. 168 v.)

18. A defesa de Otavio Coelho de Oliveira, ao contrário, atribue
toda a responsabilidade à ajudante Hortencia que

"usou de artificio tendente a iludir o suplicante ou a
quem o substituisse por ocasião do recebimento." (O grifo
é dele — Fls. 172).

Reafirma a confiança que sempre depositou na ajudante, decla-
rando, Que, para cobrir o prejuizo verificado 3 meses após o recolhi-
mento da renda, teve de lançar mão de empréstimos e de penhora de
joias que pertenciam à sua esposa (fls. 177). Mais adiante, como

prova irrefutavel de que o artificio usado pela acusada de ¡men%
de algarismos, é falha, diz que

"Se houvesse sido entregue a quantia certa de 26:518$0,
a própria pessoa que recebeu chamaria a atenção para
erre" (fls. 178).

Quanto aos conceitos emitidos pelas testemunhas cotitn a er-
ganização do, serviço seb sua chefia (item 10) confessa a si:uaeão
resultava da falta de pessoal cora que lula a tesouraria, e contra a
qual, incessantemente reclamava.

19. Desi g nado o procurador fiscal Nero de Macedo Júnior, para
fazer o relatório final da Comissão de Inquérito (fls. 196 ), concluiu
o mesmo pela improcedência das faltas atribuidas a Hertencia Coelho
de Oliveira Soares, a quem não deveria ,por isso, caber penalidade.

20. Quanto ao tesoureiro Otávio Coelho de Oliveira, diz o rela-tório:	

"Está provado ter agido em prejuízo de terceiro, como
desforço pessoal, além de silenciar quanto à função comer-
c i al exercida pelo seu genro Oscar Arnaldo Pisani". (fo-
ihas 203.)

21. Quanto a este último, propõe o relatório a abertura de uni
inquerito para apurar a natureza e legalidade desse comércio de
,joias, o que foi determinado pela Delegacia Fiscal em 20 de novem-
bro de 1939. (fls. 218.).

22. A Delegacia Pisca], apreciando o processo, embora não mu.
cluisse pela nítida responsabilidade do ajudante llortencio Coelho,
sustenta a sua contribuição, por negligencia, para a rregularidade de
que resultou a diferença de 9:000$0 em prejuízo Fazenda Pública.
Sa ; ienta a ausência de ordem na tesouraria, 'o que,

"em parte, é resultante, sem dúvida, do meto& de 1raba.4
lho que o respectivo serventuário (tesoureiro) piSe em prá-
tica". (fls. 215.)

seguida, uma série das medidas que devora ser
já em execução, para regularização do serviço,
conceito em que tem o tesoureiro Coelho, sobre

"testemunho de que se trata de um funcionário traballia.,
dor, assíduo e dedicado ao serviço". (fls. 217.)

23. O Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda é de
recer que a responsabilidade deve caber à ajudante Hortencia Coe-
lho de Oliveira Soares, autora do erro, do qual se originou a difea
renca verificada na La tesouraria, e isto. porque,

"se do um lado se pode provar sua culpabilidade, da rries-,
ma forma, lambem, não ficou devidamente pronda a sua
inocência" (fls. 221)

ao passo que o tesoureiro Otávio Coelho de Oliveira, fazendo o re-
colhimento da diferença encontrada, evitou dano material para a
Fazenda Nacional, sem embargo da circinstanciada defesa com que
demonstra ausência de culpa no caso. Opinando pela demissão da
funcionária faltosa, com fundamento no artigo 246 do Estatuto dos
Funcionários, foi essa proposta modificada, posteriormente, dada a
estabilidade de que está investida Hortència Coelho, nomeada antes
da Lei n. 474, de 16 de agosto de 1937. A sua demissão pelo artigo
239 do Estatuto referido, segundo aquele Serviço, não é possível,
porquanto

"no caso não houve falta grave passivel de demissão" (tos,
lhas 224)

pelo que propõe

"a sua nomeação para Igual cargo na Alfândega de Santos".

"atendendo à inconveniência de continuar essa funcionária na
1.a. tesouraria da Delegacia Fiscal em São Paulo". (fo-
lhas 224.)

24. A Procuradoria Geral da Fazenda Pública, contrariamente ad
último parecer do Serviço do Pessoal da Fazenda, é pela demissão
da ajudante Hortência, de conformidade com o artigo 238, item III, do
Estatuto dos Funcionárids, considerando ter havido inquerito ad-
ministrativo regularmente processado, em que ficou devidamente
comprovado o procedimento irregular dessa funcionária. Ademais,
acrescenta aquela Procuradoria:

"O Estatuto dos Funcionários não cogita, apenas, de
drmissees por faltas graves, que devem ser dadas a :anal
do serviço público (artigo 239). Entre essas, é certo, se
indica a lesão aos cofres públicos (n. VI) que não terá sido
apurada embora hajam sido mandadas recolher as diferen-
ças apontadas. (fls. 5v. e 7).	 •

Si, portanto, não se considerar ocorrida a Wpótese
"VE do artigo 239, há outros casos de demissão, previsaog

no art. 238 do mesma Estatuto, que se afigura devam ser
considerados". (Ela. 235)..

iresenta, em
adotadas, algumas
ressaltando o bom
quem pode dar o
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25. O Senhor Ministro da Fazenda, pela exposição de motiços
p. 1.952, de 16 de de outubro último, concluiu pela,

•
"existCmcia daquele desfalque na Tesouraria da Delega-

cia Fiecal de São Paulo, cabendo a culpa ao ajinjante do te-
eoureiro, classe "G", do Quadro Permanente, filti. Hortência
(:eelho de Oliven.a. De acordo com o parecer do Doutor
procurador Geral da Fazenda Pública,. (fls. 234-235) en-
tendendo que dita funcionária se tornou, assim; passiva da
pena de exoneração a bem do serviço público, porem, .com
assen,to no inciso VI do artigo 239 do Decreto-lei n. 1.715,
de 28 de outubro de 1939".

•
20. Evidenciada, assim, a irregularidade havida na l a tesouraria

'da delegacia fiscal no Estado de São Paulo, e da qual lesultou um
leance de 9:000$0, conclue este Departamento, do estudo feito no

anexo proceeso:
o) que não houve dano pecuniário para a Fazenda Nacional,

sendo patente, porém, a grave irregularidade verificada;
b) que o ajudante de tesoureiro Hortência Coelho de Oliveira

Soares, a quem competia o recebimento da arrecadação do Armazena
de Ecomendas Postais, à vista do erro da lançamento da guia da re-
ceita dos recebimentos de 4 de junho de 1938, é o responsavel pela
diferença verificada; (item 9);

c) que está provada a desídia e negligência' do tesoureiro Otávio
Coelho de Oliveira, não fiscalizando, convenientemente, a conferência
das guias de recebimento da arrecadação, nem promovendo a sua es-
crituração no dia devido, confiando, assim, aos seus ajudantes tarefa
que, prie;ativamente, lhe qompete, como chefe da tesouraria (itens
8 e 17; e

d) que está demonstrada a desorganização dos 'serviços da 1 a te-
souraria, executados sem orientação e sem ordem (itens 10, 11, 12,
17, 18, e 22).

27. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar:

a) que Llortência Coelho de Oliveira Soares, ajudante de tesou-
reiro. padrão "G", do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
seja (Iemitida. de conformidade com o item III, do artigo 238 do
Estatuto dos Funcionários',

b) que seja suspenso por 30 dias, na forma do artigo 234 do alu-
dido Estatuto, o tesoureiro, padrão "K", do Quadro Permanente do
'Ministério da Fazenda, lotado na delegacia fiscal, em São Paulo,
Otávio Coelho de _Oliveira, expedindo o delegado fiscal a respectiva
portaria;	 ••

e ) que a delegacia fiscal, em São Paulo, submeta à inspeção ri.-
gorosa a 1a tesouraria, promovendo as providências necessárias a per-
feita execução dos respectivas serviços e do controle a que devem
estar subordinados, permanentemente;

(I) que a referida delegacia fiscal, a vista do artigo 267 do citado
Estatuto, considere a situaçãe . dos parentes do tesoureiro, que traba-
lham sob suas ordens;

e', que .a mesma delegacia fiscal promova, ainda, como for pre-
ciso, a conclusão do inquérito administrativo mandado instaurar para
apurar a situação do ajudante de tesoureiro Oscar Arnaldo Pisini;

f) que, nos processos administrativos, somente a respectiva Co-
re iseão de- Inquérito e as autoridades julgadoras deverão interferir,
respeitando os prazos legais, para que se evite, como no caso de que
se trata, que mais de um ano decorra da ultimação do inquérito e o
p .ocesso não esteja, ainda, julgado; e,

g) que os autos sejam encaminhados, para os devidos fins, ao
Ministério da Fazenda, si Vossa Excelência aceitar essas sugestões.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vesea Excelência os
protestos do meu mais prófundo respeito. — Moacgr Driggs, pre-
sidente, interino — Aprovado. Em 28-11-40. — G. VARGAS.

2.159 — Em :7 de novembro de 1940 — Esmo. Sr. Presidente
de República — Submeteu V. Ex. ao exame deste Departamento o
atexo processo em que o operário de artes gráficas. classe F, do
Quadro III — Imprensa Nacional, do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, Alexandre Aguiar representa contra o ato de sua
'aposentadoria, independentemente de inspeção médica, expedido em
2'7 de agosto do corrente ano.

2. Alega o interessado que, tendo servido durante 36 anos, num
labor contínuo, a sua aposentadoria, no interesse do serviço público,
com provento reduzido, obriga-lo-á a angariar outros recursos para'
prover às necessidades de sua família.

3. Este Departamento solicitou, preliminarmente, à repartição
competente, a juntada do processo relativo à aposentadoria do in-
teressado, afim de examinar as razões determinantes do ato.

4. A solicitação não foi atendida em virtude de já ter sido en-
caminhado aquele processo, para fins .de direito, ao Tesouro Na-
cional.

5. Todavia, foram prestados esclarecimentos a respeito do as-
unto nela diretoria ria Imprensa Nacional.

6. Na conformidade dessas informações, a aposentadoria do re-
clamante e de mais alguns outros, em igualdade de condições, fora
resolvida por se tratar de funcionários

"encanecidos no servico, nem sempre em boas condições
de higiene e que são serventuários de baixa produção e
maus hábitos que, com a sua permanência, vedam o justo
acesso aos mais aptos e trazem o desestimulo e o mau
exemplo nas secções a que servem".

_7. Quanto ao interessado, de modo especial, esclarecem, ainda,
as informações prestadas que os seus assentamentos consignavam
mais de 35 anos de serviçe, sem qualquer nota desabonadora,- devi-
damente registado, emboca a diretoria tivesse conhecimento de que
se tratava de funcionário fomentador de dessidios e

"como habitualmente se diz "calo ça de motim.."
8. Atendendo à omissão do registo funcional, aos longos anos

de serviço do funcionário e à circunstancia de ser muito deficiente
o seu rendimento de iraisalho atual, foi proposta a aposentadoria,
nos termos do art. 197, letra b, do Estatuto dos Funcionários, que
d isnõe :

"Fora dos casos previstos no artigo anterior, poderão
.ser aposentados, independentemente de inspeção de saude

a) ..	 	
b) ex off(cio, ou a requerimento, os funcionários que

contarem mais de trinta e cinco anos de efetivo exercício
o forem julgados merecedores desse prêmio, pelos bons e
leais serviços prestados à administração pública".

	

9. Expedido o decreto, verificou-se, posteriormente, que o fim 	
cionário não completara, ainda, 35 anos de serviço, tempo mínimo
exigido para aposentação, nos termos do dispositivo citado.

10. Assim sendo, foi tornado sem efeito aquele decreto e ex-
pedido outro.que aposentou o mencionado funcionário nos termos
da letra a do art. 197 já citado, verbis:

"Fora dos casos previstos no artigo anterior, poderão
ser aposentados, independentemente do inspeção de saude:

a) os funcionários cujo afastamento se iMpuser, a juizo
exclusivo do Presidente da República, no interesse do ser-
viço público ou por conveniência do regime".

11. A' vista do exposto, verifica-se a legalidade do ato de apo-
sentadoria, levado a efeito, independentemente no inspeção de saude,
na conformidade do dispositivo invocado, com propriedade.

12. Alem disso, em se tratando de medida cuja conveniência é
aquilatada

"a juizo exclusivo do Presidente da República"
não cabe reclamação do interessado eontr-a o ato expedido por
V. Ex.

13. Acresce que, segundo as inforinaeõeS do processo, trata-se
de funcionário

"comentador impenitente; -e de ordinário impertinente, de
todas as medidas, mesmo-- as mais legítimas, tendentes à
normalização da produção, ou de sentido disciplinar.." .
"cuja desambientacão se traduziu, sempre, por um estado
de revolta permanente"

e, ademais, de sande precária, pois

"o Instituto. Nacional de Estudos Pedagógicos, após exame
em seu Serviço' de Biometria Médica, opinava pelo afasta-
mento das funções que exercia o referido funcionário, por
deficiência de saude e de capacidade física".

14. Todas essas razões parecem conduzir à necessidade da manu-
tenção do ato de aposentadoria, maximó se for considerado que os
serviços industriais do Estado, pela sua natureza peculiar, exigem
a adaptação do regime administrativo geral aos imperativos da efi-
ciência que devem apresentar, a qual não podo ser prejudicada peta
excessiva estabilidade reconhecida a elementos de produtividade es-
cassa, dificultando a renovação de valores, o acesso dos mais aptos e
anulando o estímulo.

15. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
o anexo processo a Vossa Excelência e de opinar por que seja mantido
o ato de aposentadoria do operário de artes gráficas Alexandre Aguiar,
no interesse do serviço público, de acordo com o artigo 197, letra a, do
Estatuto dos Funcionários.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito.— Illoacyr Brigas, presidente
interino. Arquive-se. Em 28-11-40. — G. 'VARGAS.

2.160 — Em 27 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — De acordo com os arts. 267, 274 e 291,
do Regulamento da Faculdade de Medicina de Porto Alegre, aprovado
pelo Decreto n. 24.462, de 25 de junho de 1934, onze são as discipli-
nas regidas por professor privativo.

é	 •
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DivisiEo de Seleção e Aperfeiçoamento

Despachos:
Processo n. 7.798/40 — José Escelástico.Abreu de Oliveira, ins-;

crito sob n. 637, ao concurso para a carreira de oficial administra-
tivo, requer lhe seja fornecido atestado de que, efetivamente, é sou-
didato, ao referido concurso, c, ainda, que as provas respectivas não
serão concluidas antes de dezembro próximo vindouro, --documento
de que necessita para instauir requerimento que dirigirá à Divisão
de Ensino Superior, do Ministério da Educação e Satide, no sentido
de ser autorizado a prestar exames finais na Faculdade, Nacional de
Direito, como aluno do 3° ano da Faculdade de Direito do Ceará.

Despacho: O pedido não é objeto de atestado. Não obstante este
Departamento esclarece que o requerente se acha inscrito ao con-
curso de que se trata e que as provas do mesmo concurso não esta-
rão concluidas antes de dezembro próximo vindouro. Publique-se e
arquive-se. Em 30 de novembro de 1940. Moacyr Briggs, presi-
dente interino.

Processo n. 7.749/40 — Antenor da Silveira Cardoso, exteanu-
merário diarista da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do

'Cachoeira, no Estado da Baía, alegando habilitação em concurso, rea-
lizado em 1938, para o antigo cargo de guarda-aduaneieo, solicita no-
meação para a classe in;eial da carreira respectiva.

Despacho: O pedido devia . ter sido feito por intermédio da auto-
ridade a que o requerente estiver direta e imediatamente subordi-
nado, na forma do artigo 221. do Estatuto dos Funcionários:- Eiica-
minhe-se ao S. R. P.-2. Em 30 de novembro de 1940. — M•.neyr
Briygs, presidente, interino.

Processo n. 7.837/40 — Adindo Bordini, candidato inscrito no
concurso para a carreira .de Guarda Civil, não havendo comparscido
à prova de Conhecimentos Gerais, so:icita autorização para . quo seja
submetido àquela prova.

Parecer: Conquanto esteja plenamente justificada a ausência do.
candidato, há que considerar que a solicitação é apresentada fora do
prazo, quando já se realizaram todas as provas do concurso e foi pu-
blicada a respectiva classificae:io final, não I n avendo possibilidade de
adotar-se qualquer .solução que não .va ferir os direitos ds outros
candidatos. A vista do exposto, esta Divisão opina pelo indeferimento
e consequente arquivamento do processo. D. S. do DASP, em 10 do
novembro _de 1940. — Murillo Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 30-11-40. — Moacyr Brijgs, presi-
dente .. interino.

Processo n. 7.079/40 — Consta o presente processo das provas
de habilitação para as funções de Auxiliar de Eseritário, real,zadas
por delegação desta Divisão pela Divisão de Caça e Pesca, em Porto
Alegre — Rio Grande do Sul, e Pirassununga — São Paulo.

Parecer: A Divisão examinou e opina pela homologação das pro-
vas as quais apresentaram o seguinte resultado: a) em Pirassonunga
foram habilitados os candidatos Cecilia Pereira Pinto o Noêm:a de
Morais Lourenço. b) Em Porto Alegre não houve candidatos habili-
tados. D. S. do DASP, em 28 de novembro de 1940.

Despacho: Homologado. Em 2-12-1940. — Moacyr Br;ggs, pre-
sidente, interino.	 •

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
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2. As tabelas anexas à Lei n. 281, de 1936. porém, consignaram,
apenas, dez 'cargos de professor privativo, havendo, mais tarde, o atO
n. 20, de 12 de agosto de 1737, do extinto Conselho Federal do Serviço
Publico Civil, retificado para doze.

3. Em fixe, pois, da divergência verificada entre o número de
cargos constantes da Lei n. 281. citada, e o estabelecido naquele Regu-
lamento, dirigiu-se este Departamento ao Ministério da Educação e
Saude, solicitem:o esclarecimentos.

4. Ouvida, a respeito, informou a diretoria daquela Faculdade:
ti.) que, entre -as cadeiras não privativas do curso de

Odontologia, figura 'a de Prótese, devendo ser, assim, lecio-
nada por professOr do curso de Medicina;

b) que, entretanto, pela sua natureza técnica, deveria ser
aquela cadeira privativa do curso de Odontologia;

C ) que, além do ntais, rege a referida disciplina um ci-
rurgião dentista; e

que, por isso, sugere que a citada cadeira de Prótes-3
seja incluida, por lei, entre as privativas de professores da
E.,scola de Odontologia.

5. A Divisão do Ensino Superior, manifestando-se a respeito, es-
clareceu que, em face dos arts. 190 e 196, respectivamente, do Regu-
lamento da extinta Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, apro-
vado pelo Decreto -n. 20.865, de 28 de dezembro de 1931, e o da Facul-
dade de Medicina da Bata, aprovado pelo de n. 24.792, de 14 de julho
de 1934, a cadeira de Prótese é privativa de professor da Escola de
Odontologia.

6. A inclusão daquela disciplina entre as privativas de professo-
res da Escola de Odontologia, além de atender a uma exigência de or-
dem técnica, vem sanar a divergência encentrada entre o número de
cargos de Professor Privativo, constantes das tabelas anexas à Lei
n, 28i, de 1936, e o' das disciplinas estabelecidos no Regulamento da
Faculdade em apreço.

7. 'Nestas condições, tem este Departamento a honra de submeter
apree_ação e assinatura de Vossa Excelência o anexo projeto de de-

creto. alterando o art. 274 do Decreto n. 24.462, de 1934, que aprova
o Regulamento da Faculdade de Medicina de Porto Alegre, incluindo
a cadeira de Prótese entre as privativas de professores da Escola de
Odontologia, anexa àquela Faculdade:

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Briggs. Presi-
dente, interno.

(Assinado Decreto n. 6.548 — Em 29-11-910) .

PORTARIA N. 81ã

O Presidente interino do Departamento Administrativo do Serviço
Público I'VSO:VP designar o senhor Licério Alfredo Schreiner para,
juntamente com os senhores Adalberto Matos e Carlos Alves de Souza,
constituir a Banca Examinadora da prova de habilitação para extra-
numerário mensalista, Assistente de ensino XV (Fototécnico), da Di-
visão do Ensino Industrial do Departamento Nacional de Educação-.

Rio de Janeiro, em 28 de 110VeMbPJ dc 1£40. — Moacyr Brigas.

PORTARIA N. 846

O Presidente interino do Departamento Administrativo do Servieo
HUN) resolve designar o senhor Adalberto Matos para, juntamente
com os senbores Licério Alfredo Schreiner c Carlos Alves de Souza,
constituir a Banca Examinadora da prova de habilitação para extra-
numerário mensalista, Assistente cle ensino XV (Folotéenico), da Di-
visão do Ensino Industrial do Departamento Nacional de Educação.

Rio de Janeiro, em 28 de novembro de 1940. — Moacyr Briggs.

PORTARIA N. 817

O Presidente interino do Departamento Administrativo do Serviço
Público resolve designar o senhor Carlos Alves de Sousa para, junta-
mente com os senhores Adalberto Matos e Licério Alfredo Schreiner,
constituir a Banca Exeminadora da prova de habilitação para extra-
aumerario ine_nsalista, Assistente de ensino XV (Fototécnico), da Di-
visão do Ensino Industrial do Departamento Nacional de Educação.

Rio de Janeiro, em 28 de novembro de 1940. — Moacyr Briggs.

Divisão do Funcionário Público
Processo ii. 7.902-40 — José Lopes Filho, agente de Estrada de

'Ferro, classe 11, do Quadro V do Ministério da Viação — solicita alte-
ração do quadro a que pertence.

Despacho — Não está, no processo, o encaminhamento do chefe
imediato do requerente, que, assim, não observou o Estatuto dos Fun-
cionários.

Nada justifica o pedido, desde que o reajustamento foi feito na
base da remuneração anteriormente percebida.

Ao S. P. V., para arquivamento.
Em 29 de novembro de 1940. — Moacyr Briggs, presidente in-

terino.

PORTARIA N. 848
O presidente interino do Departamento Administrativo_ do Ser-

viço Público, resolve, designar o Senhor Lieério Alfredo Schreiner
para presidente da Banca Examinadora • da ,prova de habilitação Para
extranumerario-mensalista — Assistente de Ensino XV -(fototécnico)
— da Divisão do Ensino Industrial do Departamento Nacional de
Educação.

Rio de JaOeiro, em 28 de novembro de 1940. — Moacyr Briggs.

PORTARIA N. 849
O presidente interino do Departamento Administrativo do Ser-

viço Público, resolve, designar o Senhor Adalberto Matos para substi-
tuto eventual do presidente da Banca Examinadora da prova de habi-
litação para extranumerario mensalista — Assistente de Ensino XV
(folotécnico! — da Divisão do Ensino Industrial do Departamento
Nacional de Educação.

Rio 'de Janeiro, em 28 de novembro de 1910. — Moacyr Briggs.

. 414 a SESSÃO ORDINÁRIA EM 28 DE NOVEMBRO DE 1910

Realizando a centésima-décima-quarta sessão ordinária, reuniu.
se o Conselho Nacicnal do Petróleo, sob a presidência do senboe ge..
neral Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conselheiros Dl. . .Fletir( da
Rocha, Dr. Yttrio Correia da Costa, Major Antônio Bastos, Coman-
dante Helvécio Coelho Rodrigoes, Dr. Erico de Lerner° São Paulo,
Dr. Alcear Prata Soares, Dr. Ernesto Lopes da Fonseca Costa e Dr.,
João Daudt d'Oli-veira.

O Conselho tomou a seguinte deliberação:
The Manaus Tramways éz, Light C°. Ltd., Estrada de Ferro Soro,

cabana, .I. Soares ez Cia. Lida., A. Avelino, Fundação Rockefeller,
Tlieodor Wille (VCia. Ltda., e Cia. Ford Industrial do Brasil regue-,
verem autorização para importar derivados de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as ext./
gèneias legais, n Conselho concedeu as autorizações pedidas.
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CONSELHO DE 1MIGRAÇ-A0 E COLONIZAÇÃO
ATA DA 135" SESSÃO EM 1! DE NOVEMBRO DE 1940

(25" EXTRAORDINÁRIA)

Aos onze dias do mès de novembro do ano de mil novecentos e
quarenta, às quinze horas, na sala do Ministério das Relações Exte-
riores em que se realizam as sessões do Conselho de Hnigração A Co-
lonização, presentes os senhores conselheiros 'ministro João Carlos
Muniz, capitão de fragata Atila Monteiro Aché, Artur Hehl Neiva,

Dulphe Pinheiro Machado e .Tosa de Oliveira Marques, res.pectivamente
presidente e membros do Conselho, foi pelo senhor presidente decla-
rada aberta a 135" sessão, 25" extraordinária.	 •

Essa sessão foi especialmente convocada para o Conselho tomar
conhecimento do relatório ao conselheiro Dulphe Pinheiro Machado da
sua recente via gem de inspeção ao sul de Mato Grosso e ao oeste do
Paraná.

Durante cerca de &ias horas procedeu o conselheiro Dulphe Pi-
nheiro Machado à leitura ao -relatório, ilustrando com mapas e foto-
grafias a interessantissima descrição da sua viagem, que foi feita, por
via aérea, terrestre e fluvial, num percurso total de 6.346 quilôme-
tros. abrangendo Campo Grande, Santa Virgínia. Ponta Porã. Bela
Vista, Porto Murtinho, Pacuri, Campanário, Posto Indigena União,
Património União, Bariguí, Curralito, António João, Comissão de Li-
mites do Setor Oéste (cabeceiras do Igualemí), Capitão Bodo (Pa-
raguai). Pero .Tuan Cabalero (Paraguai), Porto Felicidade, Guaíra,
Porto Tomas Laranjeira, Porto Francisco Mendes Gonçalves e Foz
do Iguaçú.

O relatório faz a descrição dos municípios de Ponta Porã, Bela
Vista e Porto Murtinho, aludindo às respectivas condições econômi-
cas; tece considerações acerea da navegação w. Alto e Médio Paraná,
acima e abaixo das Cataratas dás Sete Quédas, e dos seus afluentes
principais: refere-se às estaaaas d? ferro e de - rodagem 'que ligam
(tuaíra a Porto Tomás. Laranjeira e a Porto Francisco Mendes Gon-
çalves: menciona o modo.e3rno se fáz a exploração da herva-mate, a
situação dos trabalhadores, sua remuneração, condições de vida, cos-
tumes, forma de pagamento, alimentação, e higiene; aprecia vários
problemas atinentes à rezião, as deficiências dos serviços postais e
telegráficos, do ensino rural, do policiamento e fiscalização dos her-
vais e da extensa fronteira, e mostra a facilidade que há nessa zona
para o ingresso de ind esejaveis e c l andestinos. No final do relatório,.
o conselheiro Dulphe Pinheiro Machado frisou a necessidade impe-
riosa da colonização dó sa ir de Mato Grosso, 'expondo o seu ponto
de vista e fazendo sugestõ;?s.

O senhor presidente a gradeceu ao conselheiro Dulphe Pinheiro
!achado a leitura desse interessante documento, que contem infor-
inaeões sobre os diferentes aspectos econômicos e sociais da região
;visitada, constituindo um verdadeiro capítulo de geografia económica
e humana do Brasil.

Não podendo realizar-se na próxima sexta-feira, 15 do corrente,
pnr ser dia feriado, a sessão ordinária do Conselho, resolveu-se exa-
minar, a seguir, o expediente, sendo previamente aprovada a ata da
se:40 anterior.

. Finalmente o conselheiro Artur Held Neiva apresentou dois pa-
receres, que foram aprovados, sobre assuntos atinentes ao registo de
estrangeiros.

A sessão foi encerra às 17 e meia horas.
Rio de Janeiro, em 11 de novembro de 1940. — O presidente —

João Carlos Muniz. — O chefe da Secretaria. E. de Sousa Freitas.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA 

{RESUMO DA ATA DA 111." SESSÃO, REALIZADA EM 22 DE NO-
VEMBRO DE 1940

.71RESENTES QUATRO DOS SRS . :MEMBROS E AUSENTE O SR. MACIEL FILHO.
— TRABALHOS INICIADOS ÀS 18,30 E ENCERRADOS ÀS 21 HORAS

Ata — É lida e aprovada a da 110.a sessão.

Expediente — São re.stituidos aos seus relatores os processos
Ias. 311-40 e 380-40, e elstribuidos a relatores os de ns. 546-40 re-
lativo à Empresa de Eletricidade de Araraquara, Estado de São
Paulo; 584-40, relacionado com a Sociedade Industrial Ulha Branca,
de Belo Horizonte; 603-40, atinente à Companhia Força e Luz Ca-
taguazes-Leopoldina; e 630-40, referente à Companhia Brasileira de
Carbureto de Cálcio, em Santos Dumont, Estado de Minas Gerais.

Ordem do dia — Q Sr. Maceep Soares, como relator de diversos

processos relativos à laxação das empresas de energia elétrica, jus-
tifica a apresentação de um projeto de resolução em que se declara
a incompetência do Conselho para conhecer de recursos relativos à
matéria, fiscal, desde que os dissídios se refiram ao período anterior
à vigência do Decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho de 1940, a menos
que tenha que opinar por eeterminação do senhor Presidente da
República. É discutida e aprovada e toma o n. 2.5 a resolução de
que se trata. O Sr. Carlos Berenhauser relata o processo n. 4316-40,
relativo ao abastecimento de energia elétrica à Fábrica de Aviões
de Lagôa Santa; o Sr. Macedo Soares expentle longo voto verbal,
que é taquigrafado. Fica adiada a discussão.

RESUMO DA ATA DA 112." SESSÃO. REALIZADA EM 26 DE NO-
VEMBRO DE 1940

PRESENTES TRÊS DOS SRS . MEMBRO; E AUSENTES OS SRS . PIRES DO

RIO E 'a\ {AC EDO SOARES — TRABALHOS INICIADOS ÀS 18 nonas E

ENCERRADOS ÀS 20,30.

Ata — Não há leifura de ata.
Expediente — Apresenta-se o ofício de 25, em _que o Conselho

Federal de Engenharia e Arquitetura convida este orgão para uma
eeterminada solenidade. É restituido ao seu relator o processo
n. 323-40. — São distribuidos a relatores os Processos 567-40, com
reclamação da Companhia Sul Americana de Serviços Públicos,
contra a Prefeitura de Santana do Livramento; 568-40, com igual
reclamação relacionada com a Prefeitura de Dom Pedrito; e 569-40,
com a mesma reclamação quanto à Prefeitura de Uruguaiana, todas
no Rio Grande do Sul; 631-40, procedente da "São Pauto Tramway,
Light, and Power Company Limited", sobre fornecimento de energia
para calefação; 632-40, originado, ee ofício da Federação das In-
dústrias do Estado de São Paulo; 651-40, com requerimento da
Empresa de Energia 'Elétrica de Ipiúna, em Parreiras, Estado de
Minas Gerais.

Ordem do dia — O Sr. Carlos Berenhauser relata os processos
xis. 589-40 e 630-40, ambos do interesse da Comp. Brasileira de Car-
bureto de Cálcio, em Santos Dumont, Est. de Minas Gerais. É pelo
atendimento eu que neles se requer. São aprovados os respectivos
pareceres e firmadas as Resoluções ns. 26 e 27 (já publicadas no
Diário Oficial de 29). É tambem aprovado o projeto de decreto
decorrente das mesmas Resoluções, a ser submetido à presidência
da República.

RESOLUÇÃO N. 25

O Conselho Nacional de Aguas e Energia Etatrica, considerando
que lhe teem sido dirigidos vários recursos sobre tributação de
empresas ee energia elétrica, e referentes ao regime anterior ao
estabelecido pelo Decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho do corrente;

Consieerando que as atribuições cometidas privativamente ao
Conselho pelo art. 14 desse decreto-lei dizem respeito ao regime
e às disposições dessa mesma lei;

Considerando que, no período anterior a 1 de janeiro de 1940,
a competência do Conselho, em matéria fi.scal, se restringia a es-
tudos sobre impostos e taxas e proposições ao governo a respeito
(art. 17, parágrafo único. Decreto-lei n. de 18 de maio
de 1939 e art. 2.0, I c e II a do Decreto-lei n. 1.699, de 24 de ou-
tubro de 1939);

Considerando que, em decorrência, teem sido as questões re-
lativas a tributos, anteriormente a 1 de janeiro de 1940, levadas à
presença do Conselho dos Contribuintes e do Poder Judiciário;

Considerando, finalmente, a conveniência ee ser firmada pelo
Conselho a doutrina a respeito, em matéria de sua competência:

Resolve:
Declarar-se incompetente para conhecer de recursos relativos

à matéria fiscal, desde que os dissídios correlatos se refiram ao
período anterior ao da vigência do Decreto-lei n. 2.281, de 5 de
junho de 1940, a menos que, nos termos do inciso II, art. 2.0 do
Decreto-lei n. 1.699, de 24 de outubro ee 1939, lhe seja mandado
opinar a respeito pelo Exmo. Sr. Presidente da República.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1940. — Mario Pinto Pei-
xotõ da Cunha, presidente. — Helio de Macedo Soares e Silva, re-
lator. — José Pires do Rio. — Carlos Berenhauser Junior.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

No Diário Oficial de 28 de novembro de 1940à página 22.135,
onde se lê, na Portaria n. 110, de 25 de novembro de 1940:

— "4° — As Comissões Fisealizadoras Catarinense e Sul-Riogran-
denso exercerão as funções do Serviço do Pinho, cabendo-lhes, ainda,
a execução das determinações e instruções da Comissão de Controle,
etc.,

Leia-se:
— "40 — As Comissões Fiscalizadoras Catarinense e Sul-Rio-

grandense exercerão as funções que lhes atribuirei] as Resoluções,
Portarias e. Regulamentos do Serviço do Pinho, cabendo-lhes, ainda,
a execução das determinações e instruções da Comissão de gontrole."



Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGOCIOS ESTADUAIS

DESPACHO Do SR. PRESIDENTE DAII.EPÚBLICA

Proc. 1.447 — Requerimento do Bacharel Egberto Lahatut.
Recomende-se ao Interventor para que aproveite o interessado, qu
do houver oportunidade, senão houVer motivo de ordem moral
o desaconselhe.

DESPACHOS DO SR. MINISTRO DA JUSTIÇA

Proc. 2.264 — Recurso de Clarindo Correia da Costa. —
quive-se, visto como o ato 'é anterior à existência da ,Comissão.

Proc. 2.268 — Requer:mento de Alfeu Ferreira Duarte.
quive-se,

an-
que

Ar-

A r-
•
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Dezembro de IMO 

"Coleção das Leis"
e

"Ementário da Legislação Federal''
Acham-se à venda, na Secção de Vendas da Imprensa Nacional,

à Avenida Rodrigues Alves e na Agência situada no Ministério' do
Trabalho. os volumes da "Coleção das Leis" e do "Ementário da
Legislação Federal", referentes ao terceiro trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"

Preço — 45$0

Para os Estados, mais 2$1 para o porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"
•

Poço —,10$0

Para co Estados, mais $8 .para o porte

SECRETARIAS DE ESTADO

Comissão de Erieiènela •
•

Publicação determinada pelo ofício n. 247, de 9 de fevereiro de
1939, do presidente do D.A.S.P.:

Parecer n. 612 — Processo C.E. 105-40 — Relator, Sr. Lento
Q. Barros Júnior. Assunto: alteração da tabela de extranumerarios-
oiensalistas e adminissão cie, contratados para o Conselho Peeiten-
ciado do Distrito Federal. Resumo do parecer: Tendo em vista a
natureza essencialmente burocrática das funções dos extranumerários
do aludido Conselho, „impossivel de ser enquadrada na modalidade
de contratados, e -constatando, por outro lado, a inexequibilidade da
melhoria Proposta para os mensalistas, não só pelo fato de já figu-
rarem em série funcional de maior calário, como , tambem pela cor-
respondência das funções que lhes • são atribuirias, em as pertinentes

dr. Es.ecjiorario eàs carreiras	 Datilógrafo — a Comissão é le parecer
contrário à Medida sugerida. Encaminhado ae-Sr. ministro em 19-8-40.
Despache: "De ordetn, arquive-se, de acordo com o parecer. 20-8-10."

Parecer n. 613 — Processo C.E. 74-40 — Relator, Sr. J. Didier
Filho. Assunto: Admissão de extranumerário-mensalista para o. Ser-
viço do Pessoal do M.J.N.I. Resumo do parecer: A Comissão, tendo
em vista cegue consta do parecer, opina favoravelmente à admissão
de Orlando Marques de Sousa para exercer, no aludido Serv!ço, a
função de Auxiliai , de Escritório -VII, vaga em virtude da melhoria
de leda Iglésias de Sousa Leite. Encaminhado ao Sr. ministro em
24-6-940. Despacho: -Do miem, ao S.P., para providenciar. 25 de
agosto de 1910."	 •

Parecer n. 614 — Processo C.E. 107-40 — Relator. Sc. Bento
Q. Barros Júnior. Assunto: Admissão de extranumerário-mensaPsta
para a Policia Militar. Risumo do parecer: A Comissão, 1...mdo em
vista o que consta do parecer, opina favoravelmente à admissão do
Dr. Alceu Correia Lage, para exercer a função de — Médico. XIV —
naquela corporação, aeeiterdo- s r, para efeito da exigência do' art. 4.0,
§ 1.0, do Decreto il. 1.909-39, o diploma apresentado, conforme cri-
tério no momento auo:ado pelo D.A.S.P. Encaminhado ao Sr. mi-
nistro em 23-8-910. Despacho: "De ordem, ao S.P., para provi-
denciar. 26-8-946." Aprovado. Exposição dei Motivos n. 1.148 .do
D.A.S.P. Diário Oficial de /0-9-10, fls. 17.715.

Parecer n. 615 — Processo C.E. 	 Relator, Sr. Léo
Alencar. Assunto: Admissão de extranumerários-mensalistas nara
a Polícia Civil do Distrito Federal. Resumo do parecer: A Comissão,'
lendo em vista e que con s ta do parecer, opina favoravelmente à admis-
são de Càsemira Lourenço, Laura Viana Correia, Nadir Itoirigues,

Edina Freitas Nogueira. Sílvia da Silva Coelho e Eunice Castelo
Branco, para exercerem naquela repartição as funções de —.Auxi-
liares de Escritório, X — vagas, em virtude da dispensa d Pedrina
• idal Capante, Joaquim Alem() Rui de Carvalho, Romwilsto Gama
Filho, Maria da Cunha Graça, Alice Carneiro Rodrigues o Atari
Tristão. Encaminhado ao Sr. ministro em 31-8-940. Despacho: "Ao
S.P., para providenciar. 31-8-1910." Aprovado. Exposie s.o de Mo-
tivos n.	 do D.A.S.P. D.O. 20-9-1940., fls. 18.393.

Parecer n. 616 Processo C.E. 100-10 — Relator, S. Léo de
Alencar. Assunto: Proposta de admissão de extranumeráchecontra-
fado para a Imprensa Nacional. Resumo do parecer: A Comissão,
tendo em vista o que consta do parecer, opina favoravelreente à
admissão de Francisco Ferreira Filho, para exercer, naquele esta-
belecimento industrial, a função de Chefe da Secção de Material, coro
o salário mensal de 1:90080, devendo ser o prazo do contrato apenas
o do exercício financeiro. Encaminhado ao Sr. ministro era 3-9-40.
Despacho: "De ordem, à Imprenvi Nacional. 6-9-1910." An.ovado.
Exposição de Motivos n. 1.597, do D.A.S.P., Diário Oficial de 3
de outubro de 1940, fls. 18-900.

Parecer n. 617 — Processo C.E. 109-40 — Relator, Se. Léu de
Alencar. Assunto: Elevação do padrão de vencimentos do encarre-
gado da Assistência Policial. Resumo do parecer: A Comissão. depois
de,- examinar as justificativas apresentadas pelo chefe de Polícia,
opina favoravelmente à proposta encaminhada. Remetido ao Sr. mi-
nistro em 3-9-40. Despacho: "De ordem. ao  D.A.S.P. 6-9-910."

Parecer n. 618 — Processo C. E. 115-40 — Relator: Sr. Léu
de Alencar. Assunto: Projeto de Regimento do Departamento Ad-
ministrativo do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, cria-
do pelo Derreto-lei n. 2.313, de 15-6-10. — Resumo do parecer:
A Comissão, a pós o eAudo do projeto de reghnento, devolve-o ao
D. A. S. P.. instruido de várias sugestões. Encaminhado ao D. A.
S. P. em 14-9-40, com o ofício n. 76 da mesma data.	 -

Parecer n. 619 — Processo C. E. 79-40 — Relator: Sr. Ben-
to Q. Barros Junior. Assunto: Melhoria de salário e admissão de
extranumerário menz,alista no Patronato Agrícola Vencesláu Brás.
— Resumo do parecer: A Comissão, tendo em vista o que coneta
do parecer, opina favoravelmente à Melhoria de José Alves Perei-
ra, para a função de Servic,a1 IV, e à admissão de Otacilia
sima Maciel, para Serviçal He decorrente da aludida inOmria, aeeie
tando-se como prova de habilitação. os documentos pela mesma
apresentados — em virtude da natureza das funceõè que irá exer-
cer e da situação geográfica do Patronato. Encaminhado ao se-
nhor ministro em ,19-9-40. Despacho: "De ordem, ao S. P., 21
do 9-40. — Aprovado, Exp. Moi. n. 1.717, do D. A. S. P. Diá-
rio Oficial de 31-10-40. 'fls. 20.456.

Parecer n. 620 — Processo C. E. 120-40 — Relator: Sr. •Léo
de Alencar. Assunto: Tabe'a numérica de pessoal extranumerano
mensalista para o Serv:ço de Material do M. J. N. 1. Resumo no
parecer: Examinada a propo...ta do diretor do Serviço do Material,
na qual se verifica que a tabela organizada 'obedece aos dispositivos
lega:s em vigor, corresponde às necessidades do serviço e a respe-
ctiva despesa será atendida, no corrente exercício, corri a trans-
posição de saldo existente sem aplicação.. pre,scindindo-se, assim,
da abertura de créditos, a Comissão °ri : na favoravelmente à apro-
vação da tabela proposta, reservando-se, porém, ao estudo opor-
tuno das indicações quanto ao pessoal contratado. Encaminhado
em- 24-9-10. Despacho: "De ordem, ao S. P., para providenciar.
24-9-40". Assinado Decreto ri. 6.415 em 1-11-40.

Parecer n. 621 — Procesão C. E. 121-10 Relator: Sr. Bento
Q. Baros Junior. Assunto: Admissão de extranumerários mm-
salinas para o Supremo Tribunal Federal. Resumo do parecer: Ten-
do em vista o que consta do parecer, a Comissão opina favoraVel-
mente à admissão de Emanuel Vitor Pereira, Lia de Lourdes Por-
tela e Daria. Figueiredo Costa, para exercerem naquele Tribunal as
funções de auxiliar de escritório VI, acrescentando que deve ser
providenciada, independentemente do andamento do proceso, a in-
dicação de -três nomes para as funções vagas restantes. Encaminha-
do ao senhor ministro em 18-9-40. Despacho: "De ordem, ao S. P.,
para providenciar. 28-9-449". — Aprovado. Exp. • Mot. n. 1.780,
do D. A. S. P., D. O. de 1-11-40, pag. 20.518.

Parecer n. 622 — Processo C. E. 124-40 — Relator: Sr. Bento
Q. Barros Junior. Assunto: Admissão de extranumerário mensalis-
ta para o Patronato Agrícola Artur Bernardes. Resumo do parecer:
Tendo em vista os termos do parecer, a Comissão opina favoravel-
mente à admissão de Ondina Gomes do Couto para exercer, naridele
estabelecimento, a função de praticante de escritório IV, desde que,
a critério do D. A. S. P., e conforme precedente.s verificados em
casos análogos, seja dispensada a prova de habilitação em face do
diploma apresentado, atendendo-se ainda à situação geográfica do Pa-
clip!oma. Encaminhado em 1-10-40. Despacho: "Ao S. P., de or-
dem, para providenciar. 2-10-10". Aprovado. Exp MoL. n. 1.980.
D. O. de 8-11-40, fls. 20.981.

DIMII0 OFICIAL (Seeção T)

Parecer n. 623 — Processo C. E. 63-10 — Relator: Sr. J. Di-
dier Filho. Assunto: Admissão de extranumerárlas mensalistas para
o Arquivo Nacional. Resumo do parecer: A Comiesão, tendo em vis-ta o que consta • do parecer, opina favoravelmente à admissão de
Eduardo Navarro- Berbam,. Edgar de Oliveira Costa e José Dias da
Silva, -para exercerem, naquela repartição, a função de servente. V,

' em 'vagas constantes da respectiva tabela numérica. AnCarninhgch
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-eitt.or ministro em 5-10-10. Despacho: "Ao S. P., de ordem,

par:, providenciar. 8-10-40". Aprovado. Exp. Mot. 2.072. D. O.
1 : 11-40, fls. 21.308.
larecer n. 621 - Processo C. E. 102-40 - Relator, Sr. Léu de

Al e ncar. Assunto: Dispensa de concurso de 2.° entrância, na carreira
de Comissário de Polícia. - Resumo do parecer: o Pedido do comis-
sário de Polícia, classe J, Edgar Soares Machado, pode ser encarado
sob dois aspectos - ou como impugnação aos dispositivos do Decreto-
lei ns. 1.047. de 1939, ou como sugestão para modificação da
lei em vigor. Na primeira hipótese, verifica-se do texto legal que não
houve qualquer ofensa aos direitos do requerente, visto corno o alu-
dido decreto-lei veiu beneficiar grandemente os antigas comissários
inspetores, restabelecendo, com vantagem, o seu acesso aos então
cargos de delegado, sem a concorrência dos escrivães de I.° classe,
sujeitando-os apenas a um concurlso de 2. 0 grau. Na segunda, ouvida
a administração na pessoa da autoridade interessada, o Chefe de Po-
leia, opinou contrariamente à dispensa do concurso, motivos porque a
Comissão tamhem é de parecer contrário ao deferimento do pedido.
Encaminhado ao Sr. ministro em 9-10-940, Despacho: "De ordem,
arquive-se. 14-10-1940."

Parecer n. 626 - Processo C. E. 128-40 - Relator, Sr. Léu
de Alencar. Assunto: Admissão de extranumerários mensalistas para
a Divisão do Material do M. J. N. I. Resumo do parecer: a Comissão,
tendo em vista o que consta do parecer, opina favoravelmente à ad-
missão de Agmar Dutra; Eurídice Buarque Lima, Gustavo Adolfo
Frickman, Irma Vale Cristófaro, Antônio Nunes da Mata, Arlete de
Medeiros Alvim, Dulce de Almeida Alentejano e Nilcia Ferreira, para
exercerem, na aludida Divisão, as funções de auxiliar de escritório,
referência XI, os dois primeiros, referências X, o terceiro e o quarto
e referência IX os demais. Encaminhado ao senhor ministro em
12-10-940. - Despacho: "De acordo, venha a' Exp. de Mot. -
14-10-1940". Aprovado, Exp. Mot. 2.049. D. Of. 12-11-1910, fls.
21.230.

Parecer n. 627 - Processo C. E. 129-40 - Relator, Sr. Léu de
Alencar. - Assunto: Admissão de extraonmerários mensalistas para
a Policia Civil. Resumo do parecer: A Comissão, tendo em vista o
que consta do parecer, opina favoravelmente à admissão de Gilda
Sportelli, Horácio de Oliveira, Iara de Vasconcelos, Iracema Alice
Eppinghaus, Dulce dos Reis Sampaio, Benedita Teixeira de Queiroz
e Uca dos Santos para exercerem, naquela repartição, as funções de
auxiliar de escritório, referência IX, em vagas decorrentes da dis-
pensa de Homero Vinagre de Almeida, Cristovam de Toledo Piza, Ge-
raldo Lengruher Monnerat e Oto Walgler, falecimento de Geralda Pi-
mentol Barbosa e nomeação para outros cargos, de Carmem da Cunha
Graça e Clementina Garotai°. Encaminhado ao senhor minisrto em
12-10-940. - Despacho: "De acordo. Venha a Exp. de Mot.
14-10-40." Aprovado. Exposição de Motivos n. 2.049, de 5-11-40.
D. -Of. de 12-11-1940, fls. 21.230.

Parecer n. 628 - Processo C. E. 130-40 - Relator, Sr. Léu de
Alencar. - Assunto: Admissão de extranumerários mensalistas para
a Secretaria do Tribunal de Apelação. Resumo do parecer: a Comis-
são, tendo em vista o que consta do parecer, opina favoravelmente
à admissão de Dirceu Guedes Ramos, João Barbosa de . Godoi e Edwi-
ges Sarro, para exercerem naquella Secretaria as funções de auxiliar
de escritório VII, em vagas decorrentes da dispensa, já proposta, de
Jurema França Brandão; nomeação, para outro lugar, de Helena Wil-
lemsens da Fonseca e Silva e admissão, já indicada, de Nileia Ferreira
para a Divisão do Material do M. J. N. I. - Encaminhado ao senhor
minisrto em 12-10-940. - Despacho: "De acordo. Venha Exp. de
Moi. 11-10-40." - Aprovado. Exposição de Motivos n. 2.019, D. Of.
de 12-11-1940, fls. 21.230.

Parecer n. 629 - Processo: C. E. 131-40 - Relatar, Sr. Léu
de Alencar. Assunto: Admissão de extranumerario mensalistas para
o Serviço de Obras do M. J. N. I. - Resumo do parecer: A Comis-
são, tendo em vista o que consta do parecer, opina favoravelmente à
admissão de Faustino Leal da Costa, para exercer, no aludido Serviço,
a função de auxiliar de escritório VII, em vaga decorrente da ad-
missão, já indicada, de Dince de Almeida Alentejano. - Encami-
nhado ao senhor ministro em 12-10-940. - Despacho: "De acordo,
venha a Exp. de Mot. H-10-1940." - Aprovado. Exposição de Mo-
tivos n. 2.049. D. Of. de 12-11-1940, fls. 21.230.

Parecer n. 630 - Processo: C. E. 132-40 - Relator: Sr. Léo
de Alencar. Assunto: Melhoria de salário e admissão de extranume-
vários mensalistas. Resumo do parecer: A Comissão, tendo em vista
o que consta do parecer, opina favoravelmente às melhorias dos se-
guintes Auxiliares de Escritório: Milton Ribeiro, da referência VIII
para IX; Mário Alves da Fonseca Filho, de VII para VIII; Alcitt Correia
de Sales, de VII para VIII; e à admissão, na referência VII, da mesma
série funcional, de Fernando Magarinos de Sousa Leão, Rute Crato
Ferreira, Dalca de Azevedo Araujo, Iraci Rodrigues, Arlete Bretas,
Clarisse Moreira da Fonseca, Ginete Pereira da Cunha, Adolfo José de
:Sousa e Eugênio Botinelli Soares, em vagas decorrentes da melhoria
de Mario Alves da Fonseca Filho, Alda Correia de Sales, e de Ieda
Iglesias de Sousa Leite; da nomeação, para outro cargo, de Maria Mag-
dela Correia de Oliveira; da admissão já proposta de Irma Vale Cris-
bifar°, António Nunes da Mata e Arlete de Medeiros Alvim, para Di-
visão do Material; de Iracema Alice Eppinghaus e Iara de Vasconcelos,
vira a Policia Civil, e da admissão, tornada sem efeito, de Iára Gon-
çalves da Silva. - Encaminhado ao senhor ministro em 12-10-1940.
- Despacho: "De acordo. Venha a Exp. Mot. 14-10-1940". - Am.o-

Exp, Mot. p. 2.049 D. Of., 12-11-1940, fls. 21.230.

IMINIMMIM~

Parecer n. 631 - Processo C. E. 134-40 - Relator: Sr. Léu de
Alencar. Assunto: Admissão de extranumerários mensalistas para O
Patronato Agrícola Venceslau Braz. - Resumo do -parecer: A Comis-
são, tendo em vista o que consta do parecer, opina favoravelmente à
admissão de Matilde Correia e Unias Alves de Moura, para exerCerem,
naquele Patronato, respectivamente, as funções de Auxiliar de En-
sino. VI, na vaga de Olsa Campos Martins, cuja admissão foi tornada
sem efeito, e Isaias Alves de Moura, como Trabalhador, III, em vaga
decorrente do faleêimento de Ezequiel Correia. - Encaminhado au
senhor ministro em 12-10-1940. - Despacho: "Da acordo, venha Exp.
Mot. 14-10-1940". - Aprovado. Exp. Mot. 2.049 - D. Of., 12 do
novembro de 1940, fls. 21.230.

Parecer n. 632 - Processo C. E. 135-40 - Relator: Sr. J. Di-
dier Filho. Assunto: Admissão de extranunlerário m ensalista para a
Procuradoria Geral da República. - Resumo do parecer: A 'Comissão,
tendo em vista os termos do parecer, opina favoravelmente à admissão
de Claudomiro Alves de Mates, para exercer, naquela Procuradoria, a
funcão de Servente, V, - Encaminhado ao senhor ministro em 12 de
outubro de 1940. -::- Despacho: "De acordo. Venha Exp. de Mot. 14
de outubro de 1940". - Aprovado. -Exp. Mot n. 2.049. - D. Of.,
de 12-11-940, fls. 21.230. 

Parecer n. 633- Processo: C. E. 136-40 - Relator: Sr. J. Di-
dier Filho. Assunto: Admissão de extranumerário mensalista para a
Policia Militar. Resumo do parecer: A Comissão, tendo em vista O
que consta do parecer, opina favoravelmente à admissão do Dr. Hi-
lário Locques da Costa, para exercer, naquela Corporação, as funções
de Médico, XIV., aceitando-se como prova de habilitação o diplama
apresentado, conforme critério no momento adotado pelo D.A.S.P.
- Encaminhado ao senhor ministro em 15-10-940. - Despacho:,
"Venha a Exposição de Motivos, 15-10-19-10". - Aprovado. Exp.
Mot. n. 1.953. - D. Of., de 7-11-1940, fls. 20.869.

Parecer n. 634 - Processo: C. E. 123-40 - Relator: Sr. Léo
de Alencar. Assunto: Projeto de decreto-lei modificando a Situação
dos Serventes do extinto Senado Federal. - Resumo do parecer: Con-
siderando justo e conforme o espirito da Lei n. 28-1-36, o pedido do
retificação das carreiras de contínuo e servente daquela Secretaria,
a Comissão opina favoravelmente ao projeto de decreto-lei anexo.
Encaminhado ao senhor ministro em 16-10-940. - Despacho: "Ouça-
se o D.A.S.P., 17-10-1940".

Parecer p. 635 - Processo: C. E. 118-40 Relator: Sr. J. Di-
dier Filho. Assunto: Reconsideração de despacho. Resumo do -pare-
cer: Apreciando as alegações de Maria Luiza Valente de Andrade, ofi-
cial administrativo, classe H, do quadro I, deste-Ministério, no pedido
de reconsideração do despacho do senhor ministro que lhe indeferiu o
requerimento de apostila no decreto de transferência, para efeito de
antiguidade, - a Comissão circunscreve o assunto à &hitt% da lei e
das normas administrativas em vigor, examina e opõe argumentos à5
informações favoráveis ao pedido, prestadas no curso do processo, e
concluo mantendo integralmente os termos do parecei \ anterior, se-
gundo o qual nenhuma disposição legal ampara a pretensão da aludida
funcionária. - Encaminhado ao senhor ministro, em 17-10,-1950.

Parecer n. 636 - Processo C.E. 138-40 - Relator, senhor J.
Didier Filho - Assunto: Pedido de readmissão. Resumo do pare-
cer: Estudados os termos da pretensão do bacharel Mário Pereira
de Lucena, na forma da lei, e tendo em vista 3S precedentes já ve-
rificados, a Comissão é de parecer que, desde que convenha à admis:
nistração, O pedido do interessado poderá ser atendido, uma V.3Z tor-
nado sem efeito o decreto que o readmitiu anteriormente. Encami-
nhado ao senhor Ministro em 21-10-940 - Despacho: "De ordem,
venha o Decreto. 23-10-940. Readmitido. Decreto de 12-11-940.
D. Of. de 14-11-940.

Parecer n. 637 - Processo C.E. 127-40 - Relator, senhor Léo
de Alencar - Assunto: Aplicação de verbas no preenchimento de
cargos na Secretaria da Câmara dos Deputados. Resumo do parecer:
A Comissão, tendo em vista os termos do parecer, opina que, na hipó-
tese de convir à administração, poderá o assunto ser resolvido com a
expedição de um decreto-lei que permita o aproveitamento, em cargos
vagos, do saldo da supressão dos cargos iniciais das carreiras do Qua-
dro único da Secretaria da Câmara dos Deputados, esclarecendo ainda
que a solução beneficiará aos funcionários das mesmas carreiras. -
Encaminhado ao senhor ministro em 4-11-940. - Despacho: "Ouça-
se o D.A.S.P. 4-11-940".

Parecer n. 638 - Processo C.E. 163-40 - Relator, senhor J.
Didier Filho - Assunto: Confirmação de nomeação - Resumo do pa-
recer: A Comissão, tendo em vista os termos do parecer, conclue
favoravelmente à confirmação dos datilógrafos, classe D, Leonor Emf-
lia Rist e Ida Burdman nos aludidos cargos. - Encaminhado ao senhor
ministro em- 2-12-940. - Pelo despacho do senhor ministro. "De
acordo, confirme-se. 2-12-940. - Campos".

Foram confirmadas as nomeações supra, que pendiam de estágio
probatório.

Parecer n. 639 - Processo C.E. 166-40 - Relator, senhor J.
Didier Filho - Assunto: Admissão de extranumerario-mensalista
para a Polícia Militar - Resumo do parecer: A Comissão, tendo em
vista os termos do parecer, opina favoravelmente à admissão do Padre
José Alberto Lopes de Castro Pinto, para exercer naquela Corpoiação,
a função de Assistente de Ensino, XIII, acrescentando que o presente
processo poderá ser considerado pelo D.A.S.P., que resolverá sobre
a conveniência ou não, da inclusão do candidato neste ou no próximo
e;xercício. - Encaminhado ao senhor ministro em 2-12-940. - Des-
pacho: De ordem. ao D.A.S.P. 2-12-940.
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Imprensa Nacional

ExpEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 2 de dezembro de 1940

Sebastião Santos (Prot. 963). — Autorizo mediante recibo.
Ricardo da Paixão Figueiró (Prot. 964). — Autorizo mediante

recibo.
Adir Muniz (Prot. n. 989); — Restitua-se mediante recibo.

Dia 28 de novembro de 1940

Hildebrando FahrinO Braga, professor catedrático, Padrão L, —
Designado para exercer as funções de membro do Conselho Técnico
Administrativo da Faculdade Nacional de Ontologia da Universida-
de do Brasil. Portaria ministerial n. 235.

Carlos Oto Newlands, professor catedrático, padrão L — Designa-
do para exercer as funções de membro do Conselho Técnico Adminis-
trativo da Faculdade Nacional de Odontologia ca Universidade do
Brasil. Portaria ministerial n. 234.

EXPEDIENTE Do sR. DIRETOR

Dia 28 de novembro de 1940

Ana de Oliveira Vale. — Prove que o "de cujos", foi inscrito
como contribuinte do montepio antes da vigência da Lei n. 3.089, de
8 de janeiro de 1116, e n que exercia função efetiva. Apresente ates-
tado do enis funcionários do mesmo serviço em que tinha exercício,
visado pelo chefe respectivo e. prove a inexistência de outros filhos,
naturais reconhecidos, legitimados ou adotivos.

Dia 30

Pedro Fernandes Viana da Silva, engenheiro. — Reconheça as
firmas do signatário das certidões de fls. 6-7- verso, e 8 verso 15.
(37.876-40).

SECÇÃO FINANCEIRA
Folha de pagamento de gratificação aos professores catedráticos

abaixo mencionados, da Facu!dade Nacional de Direito da Universi-
dade do Brasil, que examinaram o concurso de Direito Penal e ao
funcionário que secretariou o referido concurso nos períodos de 31
de julho próximo passado (1 dia) e de 1 a 12 de 'agosto de 1940,
organizada de acordo com a exposição de motivos n. 1.229, de 19
de agosto de 1940, do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, aprovado pelo Exmo. Sr. Presidente da República em 20 de
agosto de 1940, nos termos do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro
de 1939, art. 1.°, item "b", exarado no processo n. 28.778-40:
Nome — Cargo ou função — Período da prorrogição — Período da

prorrogação anterior — Número de horas — Natureza — Ven-
cimento mensal — Vencimento hora — Importância total.

Mês de julho:
Dr. José P.. Barros de Azevedo, pro-

fessor cat. "L" — 31-7-1940 —
Não houve — 2 — Faz parte da
Banca Examinadora do concurso
de D. Penal

Dr. Hahnemann Guimarães, profes-
sor cat. "L" — Idem — Não
houve — 2 — Idem 	

Bacharel Salvador Peregrino G. Oli-
veira._ secretário "L" — Idem —
Não houve — 2 — Soe. o coa.
D. Penal

Mês de agasto:
Dr. :José P. Barros de Azevedo, pro-

fessor cat.	 "L"	 1	 a	 12-8-40
— 31.7-1940 — 24 — Fez parte
da Banca 'Examinadora do	 con.
de D.. Penal 2:300$0 12$777 30U6

Dr.	 Hahnemann	 Guimarães, profes-
sor cal. "L"" — Idem — Idem
— 24 — Idem	 	 2:300$0 12$777 30e,$8

Bacharel	 Salvador	 P.	 C.	 Oliveira,
secretário "L" — Idem — Idem
— 24 — Sec. o coa, de Direito
Penal 2:300$0 12$777 304$6

996$t3

Dr.	 Joaquim	 Pimenta,	 professor
cat. "L" — 1 a 10 de julho de
1940 — 20 — Idem 	 2:300$0 12$777 255$5

Bacharel Salvador Peregrino C. Oli-
veira, secretário "L" — 1 a 10
de julho de 1940 -- 2 -- Secre-
tariou	 o	 concurso	 de	 Direito
Penal 2:300$0 12$777 255$6

766$8
Confere e importa a presente folha de gratificação na importân-

cla totai de setecentos e sessenta e seis mil e oitocentos reis
(766$8).

Secção Financeira, 2 de novembro de 1940. — Confere, LebittaNaslauski, auxiliar de escritório IX. — Visto, Oelavio Guimarães Fi-lho, resp. pelo exp. da Secção Financeira. Publique-se. — OrlandoGomes Calaza, diretor do Pessoal.

Folha de pagamento de diárias, concedidas ao Dr. José Maria
Chaves, de acordo com a autorização do Exmo. Sc. Presidente da
República, em 18 de setembro de 1940, exarado na exposição de mo-
tivos do Departamento Administrativo do Serviço Público (D. A. S.
P.) sobre o n. 1.481, afim de assistir a ' inauguração da Distilaria
Central de Pernambuco a convite do Instituto de Açucar e do Álcool.
A despesa deverá correr à conta do crédito especial, aberto pelo De-
creto-lei n. 2.699, de 26 de outubro de 1940. (Processo 11. 19.855,
de 1940):
Nome — Cargo ou função — Local — Natureza do serviço — Venci-

mento mensal — Número de diárias — Importância da diária —
Importância total.

Dr. José Maria Chaves, assis-
tente "H" — Pernambuco —
Autorizado pelo Exmo. se-
nhor Presidente da Repúbli-
ca a assistir a inauguração
da Distilaria Central de Per-
nambuco a convite do Insti-
tuto do Açucar e do Álcool.
A despesa correrá à conta do
crédito especial aberto do
Decreto-lei n. 2.699, de 26
de outubro de 1940 	 	 1:3000	 129	 14$7	 1:896$3

1:89613
Confere e importa a presente folha de pagamento na quantiatotal de um conto oitocentos e noventa e seis mil e trezentos réis

(1 :896$3).
Secção Financeira, 30 de novembro de 1940. — Visto, OclavioGuimarães Filho, respondendo pelo expediente da Secção Financeira.

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Divisão de Coniabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DiVisÃo

Dia 29 de novembro de 1940

Subvenção — Comprovações aprovadas
Distrito Federal:

Asilo Espírita João Evangelista — (S. E. 36.300-40) 1939 —
:000$0.

Colégio Latino Americano — (S.E. 24.553-40) 1939 — 3:000$0.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

	2:300$0	 12$777	 25$6

	

2:300$0	 12,777	 25$6

	

2:300$0	 12$777	 25$0

Confere e importa a presente fo l ha de pagamento na importân-
cia total de novecentos e noventa e seis mil e seiscentos reis
(U96$6).

Secção Financeira, 2 de novembro de 1940. — Confere, LebinaNaslaushi, auxiliar de escritório IX. — Visto, óelavio Guimarães Fi-
lho, resp. pelo exp. da Secção Financeira. Publique-se. — OrlandoGomes Calaza, diretor do Pessoal.

Folha de pagamento de gratificação aos professores catedráticos
abaixo mencionados, da Faculdade Nacional de Direito da Universi-
dade do Brasil, que examinaram o concurso de Direito Penal e ao
funcionário que secretariou o referido concurso no período de 1 a10 de julho próximo passado, organizada de acordo com a exposição
de motivos n. 1.229, de 19 de agosto de 1940, cio Departamento
Administrativo do ,Serviço Público, aprovada pelo Exmo. Sr. Pre-
sidente da República em 20 de agosto de 1940, nos termos do De-
creto D. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, art. 1.0, item "h", exa-
rado no .processo n. 23.373-10, não havendo prorrogação anterior:
Nome — Cargo ou função — Período da prorrogação — Número de

horas — Natureza do serviço — 'Vencimento mensal — Venci-
mento hora — Importância total.

Dr. Luiz Frederico S. Carpenter,
professor cat. "L" — 1 a 10 do
julho de 1940 — 20 — Fez par-
te da Banca Examinadora do
concurso de Direito Penal .... 	 2 :300$0	 12$777	 255$4
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•
Departamento Nacional de E-ducação

PORTARIA N. 479 — DE 30 DE NOVEMBRO DE 1910

Altera instruções e programas para exames de admissão aos esta-
belecimentos de ensino secundário e baixa novas determinações
para a sua execução.

O Diretor Geral resolve alterar as instruções e programas aos
exames de admissão aos estabelecimentos de ensino secundário, e
dar-lhes novas determinações, na forma abaixo:

PROVAS ESCRITAS

As provas escritas de Português e Aritmética são eliminatórias,
não podendo prestar exame oral o aluno que obtiver nota inferior
a 50 (eincoenta) em qualquer dessas disciplinas.

A prova escrita de Português, na qual se apreciarão, além de
outros elementos, a ortografia (de acordo com o Decreto-lei n. 292"
de 22 de fevereiro de 1938), a pontuação e a caligrafia, constara
de um ditado e de uma redação. O ditado, cujo valor será de 40
(quarenta) pontos, constará de cerca de 15 linhas de trecho de au-
tor brasileiro contemporaneo, e será sorteado de lista previamente
aprovada pelo inspetor. A redação, cujo valor será de 60 (sessenta)
pontos, versará sobre o motivo de uma estampa, a qual variará para
cada turma.

A prisva escrita de Aritmética constará, no mínimo, de 5 (cinco)
problemas elementares, de cunho prático.

PROVAS ORAIS

As provas orais constarão de arguições sobre pontos sorteados
dentre os 20 (vinte) em que será dividida a smatéria dos programas
de cada disciplina. Cada examinador arguirá o candidato durante
6 (cinco) minutos no mínimo.

PORTUGUÊS

Leitura e interpretação 'de um trecho de 25 a 30 linhas de es-
critor nacional contemporâneo.

Arguição sobre o alfabeto, vogais e consoantes, grupos vocab.-
ces e grupos consonantais. sílaba, vocábulo, notações léxicas e acen-
to tônico. Conhecimento das categorias gramaticais (excluídas as
classificações das conjunções de 1.a e 2.a classe): análise léxica. E
exercícios sobre as flexões de genero, número e grau. Conjugação
completa dos verbos auxiliares e dos regulares. Exercícios de sinó-
nimos e antónimos. Exercícios de redação.-

ARITMÉTICA

Número. Algarismos arábicos e romanos.
Numeração decimal: unidade das diversas orciens, leitura e es-

crita dos números inteiros.
olisrações fundamentais sobre números inteiros. Prova real e

prova dos nove.
Divisibilidade por 10, 2, 5, 9 e 3.
Numero primo. Decomposição de um número em fatores pri-

mo.
Máximo divisor comum.
Mínimo múltiplo COMUM.
Fração ordinária. Fração própria, fração imprópria; número

Extrreao de inteiros.
Simplificação de f rações e redução ao mesmo denominador.

Comparação de frações.
Números decimais. Operações sobre números decimais.
Conversação das frações ordinárias em decimais e vice-versa.
Exercícios fareis sobre expressões em que entrem frações ordi-

nárias e decimais, para a aplicação das regras de conversão e das
operações.

Noções do sistema métrico decimal. Metro; metro quadrado e
metro cúbico; múltiplos e submúltiplos. Litro; múltiplos e sub-
múltiplos. Grama; múltiplos e submúltiplos. Sistema monetário
brasileiro.

Resolução de problemas faceiS, inclusive sobre as medidas do
sistema métrico decimal.

GEOGRAFIA

Paises da Europa e suas capitais.
Paises soberanos da Asia e África e respectivas capitais.
Limites, baías, ilhas, portos, serras, rios e lagos principais d0

Brasil.
O Brasil: seu governo, população, raça e lingua.
Estados do Brasil e suas capitais. O Acre. O Distrito Federal

e sua população.

Descobrimento da América: Colombo.
Descobrimento do Brasil: Pedro Alvares Cabral.
Capitanias hereditárias.
Os três primeiros governadores gerais.
Invasão do Rio de Janeiro pelos franceses. Fundação da cidade

Estácio de Sá.
Invasões holandesas: àIatias de Albuquerque, Henrique Dias e

Camarão.
Entradas e bandeiras: António aposo Tavares e Fernão Dias

Pais Leme.
, Inconfidência mineira: Tiradentes.

Transmigração da família real de Portugal para o Brasil: D.
João VI.

A Independência: D. Pedro I, José Bonifácio, Gonçalves Ledo. s
Sete de abril. Governos regenciais.. O Padre Feijó.
O segundo reinado e D: Pedro Il.
Guerra do Paraguai: Osório e Caxias.
A abolição do cativeiro: a Princesa Isabel, José do Patrocínio

e Joaquim Nabuco.
Proclamação da República: Deodoro, Benjamim Constant.
Governos republicanos e sua principal contribuição ao progresso

do Brasil. A revolução de 1930. Getúlio Vargas.

CIÊNCIAS NATURAIS

Estados físicos dos corpos; caracteres dos sólidos, líquidos e'
gases.

Peso.
Fio de prumo. Alavancas. :Balanças. •
AÇU do calor: dilatação,* fusão, evaporação, ebulição. Termó-

metro.
Luz; fontes de luz. Lentes. Prismas. As cores.
Som. Vibrações sonóras. Instrumentos de música.
Eletricidade. Pilhas. Efeitos de corrente: aquecimento e luz.

Imans. Bússola. Eletro-íman.
Substâncias. Ar e água.
Os três reinos da natureza.
Metais úteis e preciosos.
Zoologia: descrição sucinta do cospe humano.
Animais. domésticos.
Animais úteis do Brasil.
Botânica: Partes principais da planta: raiz, caule, folha, flor e

fruto.

Baixe a Divisão de Ensino Secundária as instruções necessárias
para o cumprimento da presente portaria, chamando a atenção dos es-
tabelecimentos de ensino e dos inspetores para o verdadeiro sentido
do exame de admissão, que deve ser considerado menos como um ato
em que se meçam rigorosamente conhecimentos do que como um ins-
trumento destinado a avaliar a capacidade geral do espírito do can-
didato para iniciar os estudos de curso secundário.

Esclareça tambem a Divisão de Ensino Secundário que não fi-
gura nos programas oficiais nenhum tópico sobre "nomenclatura geo-
métrica", simples ato de memorização, vasio de qualquer-conteúdo di-
dático, inutil e condcnavel, que vem,- não obstante, sendo exigido dos
candidatos aos exames de admissão ao curso secundário, e, com re-
lação ao programa de História do Brasil, recomende que se acentuem
vivamente os traços morais e cívicos das figuras representativas de
cada época, por forma que sejam realçados os valores do fator hu-
mano na evolução dos acontecimentos. — Aboai . Rennylt, Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional de Educação.

EXPEDIENTE DO -SR. DIRETOR GERAL

Portaria n. /171, de 27 de novembro de 1940

O Diretor Geral do Departamento Nacional de Educação resolve
designar o técnico de adoração classe M, Lieerio Sclireiner, para res-
pondo- pelo expediente da Divisão de Ensino Industrial durante o im-
pedimento do diretor Dr. Francisco alontojos. — Abgar Renault

HISTÓRIA DO BRASIL

Principais denominações dadas aos acidentes geográficos.
As parles do mundo. Os continentes.
Forma da terra. Principais movimentos da terra. Eixo. Poios.

Equador. Paralelos. Trópicos. Círculos polares.
Astros. Planeias. O Cruzeiro do Sul.
Pontos cardiais e colaterais. Orientação pelo nascer e pelo pôr

do sol, pelo Cruzeiro do Sul e pela bússola. .
Principais acidentes da geografia física dos continentes. -
Raras. Formas de Governo.
Países da Asitrica do Sul e suas capitais.
Paises da América do Norte e suas capitais.
•Paises da América Central e suas çapitais.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR ORAL

Dia 21 de novembro de 1910

N. 37-3.087 — Messias Vieira Lima. — Defiro o pedido de
'validação.4.897-939. — Maria Dionfsia Bonow. — Indeferido, à vista
do parecer.
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N. 35.667-940. - Allan Kardec Ferreira de Carvalho. - De-
firo o pedido de validação.

Registo de Diplomas:
N. 31.369-939. - José António Gonçalves de Melo Neto.

Deferido.
N. 23.691-940. - Augusto Stzberger. - Idem.
32.582-940. - Marino Guimarães. - Idem.
N. 33.924-940. - António Barbosa Ottoni. - Idem.
N. 35.010-940. - Lourenço Tonanni. - Idem.
N. 36.293-940. - Dulce Barreto de Almeida Sousa. - Idem.
N. 36.330-940. - José Nogueira Paes.
36.401-940. - Francisco Tibúrcio da Silva Brasil Filho. -

Idem.
N. 36.588-940. - Allah Eurico da Silveira Balista. - Idem.
N. 37.244-940. - Fernando de Castro Lobo. - Idem.

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR DE DIVISÃO
N. 33.148-940. - João Ribeiro Ramos - Restitua-se, mediante

recibo, verificada a identidade.
N. 33.931-940. - Carmen Reis Temporal. - Pague o selo

por verba. •
N. 36.642-940. - Júlio Arsonio Barbosa. -- Certifique-se,

paga a devida taxa, com ressalva habitual.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 22 de novembro de 1940.

N. 38-623. - Haratehia Debelian. - De acordo com o parecer.
De ordem do sr. ministro. 18-11-940. - C. Drummond, chefe do
gabinete.

N. 45.894-938. - Alberto Franzint. - De acordo com o pa-
recer. 18-11-940. - Capanema.

N. 13.636-940. - Faculdade de Ciências Médicas. - Parecer
n. 145-940, negando provimento ao recurso interposto. - Ao De-
partamento Nacional de Educação para examin4r que solução pode-
ria ser dada ao caso. 19-11-940. - Capancmq.

EXPEDIENTE DO Srt. DIRETOR GERAL

Registo de diplomas:
N. 37-10.357 - Victor Dequech. - Deferido.
N. 511-940. - Carlos Botelho. - Idem.
37.052-940. - Celso de Oliveira. - Idem.
N. 37.053-940. - Gil Alfredo Pereira Rodrigues. - Idem.
N. 37.054-40. - João Novaes Pupo. -- Idem.
N. 37.186-940. - Paulo Pequeno. - Idem.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 10.667-938. - Targino António de Sousa. - Paga a de-
vida taxa. certifique-se.

N. 32.788-40 - Antônio Ferreira Ribeiro da. Silva Filho. - Paga
a devida taxa, certifique-se.

N. 36.559-40 - Antônio Barreto de Sá Pinto. - Paga a devida
taxa, certifique-se, com a ressalva habitual.

N. 37.541-40 - Lothar Niemeyer. - Compareça à Divisão de
Ensino Superior.

Dia 27 de novembro de 1940

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

N. 22.811-38 - Ari Zatti Oliva. - A vista do parecer da Divisão
de Ensino Secundário, sobre o curso secundário do requerente, inde-
ferido.

N. 32.803-40 - Odilon Valques. - Subnteta-se, querendo, a pro-
vas de validação, nos termos do parecer da Divisão de Ensino Supe-
rior.

N. 33.177-40 - Rubens Barbosa Silveira Bueno. - Indeferido,
à vista do parecer.

N. 35.943-40 - Bruno Altafin. - A vista do parecer, indeferi
N. 35.130-40 - Jefferson Martins. - A vista do parecer da Di-

visão de Ensino Superior, indeferido.

Registo de diploma:

N. 6.4-36 - Carlos Vilas Bóas Teles Ferreira. - Deferido.
N. 34.210-40 - Aristides Valenthu Torres. - Deferido.
N. 34.288-40 - João Pedro do Monte. - Deferido.
N. 34.985-40 - José Otávio Cavalcanti. - Deferido.
N. 35.009-40 - Durval José Habib. - Deferido.
N. 37.446-40 -Adernoel da Cunha Chagas. - Deferido.
N. 37.492-40 - Paul Eugen Julius Arp Drolshagen. - Deferido.
N. 37.543-40 - Júlio de Castilho Penafiel. - Deferido.
N. 37.548-40 - Valter Stuber. - Deferido.

EXPEDIENTE DO 811, DIRETOR DA DIVISÃO

N. 29.252-39 - Francisco Alvarez. - Restitua-se; mediante re-
cibo, verificada a identidade.

N. 10.175-40 - Euripedes Faig Torres. - Paga a devida taxa,
certifique-se.

N. 16.708-40 - Brido Ramos Pereira. - Paga a devida taxa,
certifiquese, nos termos da informação.

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR DA DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL

Dia 22 de novembro de 1940
S. C. 37.028-40 - Nelson Wedekind. - indeferido.

•
S. C. 36.399-40 - Ruben q Pinheiro de Moura. - Certifique-se.,
S. C. 36.811-40 - Naor Lopes Pereira.
S. C. 34.456-40 - Antônio Soares de Sant'Ana. - Indeferido,

nos termos do parecer.

Dia 2-5 de novembro de 1940

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR .GERAL

N. 26.443-40 - Luiz Meligeni Neto. - À vista do parecer da Di-
visão de Ensino Superior, mantenho o despacho anterior.

N. 33.677-40 - Doura Alves da Silva Wernz. - Indeferido, pe-
las razões constantes do pa'recer.

Registo de diploma:
N. 35.477-38 - Virgilio de Sousa Chaves .. - A vista do que in-

forma o Ministério da Guerra, deferido.
N. 28.559-40 - Artur Amâncio da Silveira. - Deferido.
N. 29.066-40 - Abílio Guedes do Paiva. - Deferido.
N. 32.811-40 - Mário de Castro. - Deferido.
N. 34.712-40 - Domingos Mariutti. - Deferido.
N. 37.518-40 - Pepe Jacob Benzecry. - Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 37.603-40 - José Venâncio de Moura. - Legalize o do-
cumento que juntou.

Dia 26 de novembro de 1940

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Registo de diploma:
N. 28.969-40 - Ana de Morais Carvalho. - Deferido.
N. 31.712-40 - Alonso de Oliveira Filho. - Deferido.
N. 36.841-40 - Arão Berezovsky. - Deferido.
N. 37.021-40 -Renato Monard Gama Malcher. - Deferido.
N. 37.153-40 - Antenor Silveira da Rosa. - Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 7.949-40 - Cesarino Martiniano Oliveira. - Esclareça em
que estabelecimento de ensino prestou exames de admissão e veati-
buli.res.

S. C. 25.583-40 - Mashito Matsuzawa. - Indeferido, nos ter-
mos do parecer.

C. 20.132-38 - Antenógenes Ponfpa de Oliveira. - Indefe-
rido, à vista das informações da Comissão Especial de Inspetores.

S. C. 37.643-40 - Alberto Leite de Araujo. - Apostile-se.
S. C. 29.008-40 - Júlio Magalhães Outeiro'. - Deferido.
- Em portaria n. 10, de 25-11-40, foram designados os Srs. dr.

Durval Miranda Cardoso, Arnold James Templar e Flávio de Albu-
querque Melo, para, em comissão, representarem esta Divisão na
romaria- que, com a presença do Senhor Presidente da República,
será realizada no Cemitério São João Batista, em visita aos túmulos
dos oficiais e praças sacrificados no golpe comunista de 1935.

Para esses serventuários o ponto será aberto às 14 horas do mes-mo dia.

Comissão Nacional do Livro Didático

SECRETARIA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO

A. Meyer de Morais (Empresa Editora Brasileira) e Barros, To-ledo & Cia. Ltda. (Livraria Editora Record). - Apresentem requeri-mento • destacado para cada obra, declarando o respectivo preço devenda.

Divisão de Educação Física

IIMPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 6 de agosto de 1940

R. 26.270-40 - Paulo A1yc. - Deferido.
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Serviço de Aguas e F..golOs do Dislrito Federal

SECÇÃ DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

N. 11.235- .10 - Campos Silva & Comp. - Compareça à Seccão
de Expor:lente.

N. 1.098-39 - Benvinda Rosa de Menezes. - Idem,
N. 12.783-10 - António Dias de Carvalho. - Deferido.
N. 15.471-40 - Emílio Arcuri Filho. - Deferido.
N. 15.820-10 - Vatter Veterli. - Deferido.
N. 15.903-10 - António F. Araujo Coutinho. - Deferida
N. 15.465-10 - Comp. Brasileira do Terrenos. - Deferido.
N. 113.628-10 -. Eduardo A. de Miranda Coimbra. 	 Deferido.
N. 10.012-40 - José Fernandes da Costa. - Compareça à aSe-

Não do Expediente.
N. 12.341-40 - Maria da Silva Barreiros. - Não pode ser aten-

dido.	 •
N. 15.891-40 - Maurícia Gonsali Genovez. - Deferido de acor-

maio com o informado.
N. 8.989-40 - Francisco Gonçalves da Silva. - Prove ser o

proprietário.
N. 15.761-40 - Henrique A. Magalhães de Almeida. -- Au-

torizo.
N. 15.278-10 - Vilvino Soares Tosta. - Certifique-se.
N. 15.959-40 - Joaquim F. Dias Júnior. - Idem.
N. 11.391-40 - José Gonsalez Ferreira. - Idem.
N. 15.240-40 - Sebastião Alfenas da Fonseca. - Idem.
N. 11.681-40 - Fernando Cordeiro. - Idem.
N. 10.640-10 - Luiz da Costa Bastos.-- Arquive-9e.
N. 14.457-10 - Leurival Batista Bittencourt. a- Idem.
N. 17.837-40 - Cristovão Torres de Carvalho, - idem.
N. 12.786-10 - José Clodom!re Vairão. - Defericfb.
N. 12.784-40 - Miguel Júlio Dantas Sales. - Deferido.
N. 15.070-40 - Anselmo José M. Júnior. - Compareça à Se-

cção de Expediente.
N. 11.732-10 - Avelino Bento de Melo. - Compareça à Secção

de Lançamentos.
N. 11.180-10 - João F. Silvestre. - Idem.
N. 11.118-10 - Antônio Dias. - Idem.
N. 11.757-50 - Marcela Ferreiro Silva. 	 Man

▪

 tenho a multa.
N. 271-10 - Amadeu Caseies Rodriguea. - Compareça à Secção

de Lançamentos.
N. 11.980-40 - Antônio S. Camooa. - Multe-ae em 20040.
N. 11 . a37-10 - Nieelau Amia Curi. - Idem.
N. 9.975-1n - José Pinto de Oliveira. - Idem.
N. 12.901-10 - José M. Cabo. - Mantenho despacho anterior.-
N. 8.915-10 - Augusto aliguez. - Idem.
N. 11.176-10 - Associação Igreja Metodista. - Prove o Una

aroge.
11.!. 1e-10 - Comp. Territorial "Vila dos Lírios". - Compa-

reça à Saccao de Expediente.
N.	 janerndo S. A. - Pague a taxa de inscrição.
N. ; • .597-10 - H. Siemensen. - Concordo com o pagamento

para o próximo exercício.
N. 15. 107-10 - Avelino Augusto de Faria.. - Deferido de acor-

do (ano o informado.
N. 13.182-1e -

arquive-se.
ç . 15.4 a2-40 -
N. lõ . 541- a O -
N. 9.981-40 -

informado.
N. 1 1 .3 1 G-40 -
N. 5.277-10 -

o que constar.
N . 9.3(54-10 - Silvino Silveira - Idem.

N. 15.534-40 - Mário Bernardes Miguel. - Deferido de aciir-
do com o informado. •

N. 14.918-40 -7 Jesus Condoi. - Idem.
N. 15.498-40 - Jtão Donato. - Deferido.
N. 12.840-40 - Studart & Comp. - Deferido de acordo com o

informado.
N. 0.958-10 - João V. Vareio Júnior. - Compareça à Secção

de Expediente.
N. 15.693-40 - Pedro Henrique de Faria. - Deferido de acor2-

do com o informado.
N. 1,5.360-10 - Santa Casa de Misericórdia. --- Não há o que

atender.
N. 11.082-40 -3. Herm= Stoltz. - Concele-se por•equidade.
N. 947-40 - Hilton Alvares Velosd de Castro. - Compareça à

ecção de Lançamentos.
N. 12.361-10	 Irmandade da Santa Cruz dos Militares. - Idem.
N. 5.042-40 - Maria Sampaio Vieira. - Idem.
N. 10.890-40 - Mário Madeira dos Santos. - Idem.
N. 6.015-40 - Paulo da Cruz Lobo. - Idem.
N. 8.069-10 - Frutuoso dos Santos e outra. - Idem.
N. 12.121-40 - Albino Franc:sco Costa. - Idem.
N. 12.152-40 - Manuel da Rocha Melo. - Idem.

Requerimentos despachados ''elo Sr. Chefe da Tercelra
Divisão:
N. 5.414-40 - José Joaquim Lopes. - Deferido de acordo com

o informado.
N. 10.353-40 - Manuel A. Costa. - Idem.
N. 10.433-40 - Tibúrcio José Loureiro. - Idem.
N. 10.755-40 - José Fernandes Carvalhais. - Idem:
N. 11.086-40 - Banco Boavista. - Idem.
N. 11.800-40 - Augusto Gonçalves. -
N. 12.370-40 - José Teixeira da Fonseca Ferreira. Junte, na

S. de Expediente;os documentos exigidos no § 2.° do art. 7.° do re-
gulamento em vigor.

N. 12.464-40 - Lourenço Ferreira Neves. - Requeira abas-
tecimento dágua separado para o prédio n. 35, no prazo de quinze
(15) dias, juntando os documentos previstos no § 2.° cio art. 70 dp
regulamento em vigor.

N. 13.179-40 - Antônio da Silva. - Deferido de acordo com
o informado.

N. 13.763-40 - Manuel Joaquim Moutinho. - Idem.
N. 13.823-40 - José Ramaria Ferreira. - Idem.
N. -13.829-40 - Pedro Teixeira Passamani..- Idem.
N. 13.858-40 - Libânia Mesquita. - Idein.
N. 13.860-40 - nbania Mesquita. - Idem.
N. 13.854-40 - José Beijem. - Idem.
N. 14.205-40 - Joaquim Augusto Carvalho. - Afim de regu-

larizar o abastecimento, substitua-se a pena por uni ,hidrannetro.
N. 14.479-40 - Mário Amaral. - Deferido de acordo com o'

informado.
N. 14.717-40 - Anionieta de Magalhães Machado. - Junte na

S. de Expeoiente, um esboço ,onde figurem todas a4 divisões do
prédio, com as respectivas numerações, e, bem assim, o traçado
completo da rede de distribuição interna, com a indicação do res-
pectivo diametro, contendo, lambem, todos os reservatórios, com a
indicação da altura e capacidade de cada um.

N. 15.016-40 - C. C. C. para P. do M. di Marinha. Defe-
rido de acordo com o informado.

N. 15.354-40 - Maria Francisca do Couto. - Compareça ao
30 Distrito.

^ N. 3.513-40 - José Ribeiro Osório. - Deferido de acordo com
o informado. •

N. 10.265-40 - Bernardo Sousa da Silva. - Idem.
N. 10.092-10 - Leonor S. de Lira ó Oliveira. - Idem.
N. 11.185-40 - Ventura Luiz. - Prove na 3. 4 Divisão, ser o

atual proprietário do imovel.
N. 12.065-40 - Aureliano dos Santos. - Prove, na 3a Divi-

são ser o atual proprietário do imovel, ou que tem poderes para re-
querer.

N. 12.282-40 - Manuel Duarte Cordeiro. - Deferido de acor--
do com o informado.

N. 12.317-40 - Maximiniano Carlos Lacê. - Idem.
N. 13.283-40 - Luiza Vieira de Melo, - Idem.
N. 13.805-40 - Otávio Pais Barreto. - Idem.
N. 12.858-40 - S. da Costa Albuquerque. - Prove na 3.a Di-

visão. ser o atual proprietário do imovel.
N. 13.217-40 - Orlando José Ferreira. - Idem.
N. 13.390-40 - Antônio da Mota Azevedo. - Idem.
N. 13.422-40 - Sílvia Marques da Cruz. - Idem.
N. 13,613-40 - Francisco Scórcio. - Idem.
N. 13.687-40 - Antônio Maio. - Idem.
N. 14.223-40 - Jacó M. G. e Almendro e outros. - Idem.
N. 14.268-40 - Luiz Montesuma. - Idem.
N. 14.274-40 - Antonio Cerqueira Lopes. - Compareça na

3.a Divisão.
N. 14.334-40 - João Teixeira de Carvalho. a- Deferido . de

acordo com o informado.
N. 14.701-40,a Cbaim .Cikierman. - Apresente na 3. 0. Divi-

são, a escritura de compra referente ao inovei n. 25, fundos.
N. 11.873-40 - Bermenegildo Pereira. - Deferido dç acor-

do com o informado

Isaac Tavares Dias Pessoa.	 Providenciado,

Adel'na Camperm. - Deferido.
Venda Cauto Bandeira. - Deferido.

António Pereira. - Deferido de acordo elam o

Ilda Conecto. - Mantenho a multa.
José Coelho de Sousa Pereira. - Certifique-se

N. 12.91 21-49 - .Tosé Flávio de Melro Pena. - Certifique-se.
N. 1-1 .510-40 - José Alberto ela Costa. - Idem.
N. 14.750-40 - Augusto Bolsas. - Idem.
N. 14.95R-40 - Anolinária.de Melo. - Idem.,
N. 14.959-40- José IlonornIo da Silva. - Certifique-se o que

consl ar.
N. 15.521-10 - Haroldo A. de Magalhães Castro. - Certifi-

que-se. -N 10.280-40 - José Martins de Castro - Deferido.
N. 11.497-1(1 - Francisco da Silva. - Deferido.
N. 15.723-40 - João Monteiro Batalha. -- Deferido.
N. 15.155-10 - Luaília Antunes. - Deferido.
N. 15.164-10 - Domingos A. da Fanseca. - Deferido.
N. 15.472-10 - Edmundo Correia Lognes. - Deferido.
N. 15.539-40 - Inacio Caetano James. - Deferido.
N. 15.541-10 - Jo sé António de Magalhães. - Deferido.
N. 15.780-40 - Leopoldo de Yomensoroa-- Deferido'.
N i . 002-a 0 - Orozimbo do Amaral - Deferido.
N. •i . 052-10 - João Marque ,: dos Santos. - Deferido
N 15.073-10 - Agostinho & Comp. Ltda. - Não ha o que de-

ferir	 .
N. I . 21C-40	 Fernando Cordeiro. - Providenciado. argui-

Va -S a .N. 13.330-10 - Manuel Nascimento Guimarães. - Idem.
N. 15.226-10 - João da Silva Barcelos.'
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N. 15.319-40 -
N. 15.320-40 -
N. 15.322-40 -
N. 15.372-40 -
N. 15.373-40 -
'N. 15.525-40 -

Distrito. .
N. 15.602-10 -
N. 15.614-40 -

do com o informado.
N. 15.631-40 -
N. 15.633-40 -

do com o inftitmado.
N. 15.636-40 -
N. 15.659-40 -
N. 15.668-40 -
N 15.687-40 -
N . 15.721-40 -
N. 15.857-40 -

Expediente.

Manuel Francisco. - Idem.
Francisco Rodrigues. - Idem.
Augusto Coelho Galante. - Idem,
Alfredo Gama. - Idem.
João D. Santana. - Idem.
Felicidade Rocha Nunes. - Compareça ao 0.0

Ana Springliel. - Idem.
Luiz Ferreira da Silva. - Deferido de acor-

Benedito Duarte. - Idem.
Milton Rodrigues Vieira. - Deferido de acor-

Manuel Ferreira Rodrigues. - Idem.
José Maria Vieira. - Idem.
Albino Cardoso, - Idem. •
Carlos Rodrigues da Silva. - Idem.
Ondina Machado. - Idem.
Graciliano da Rocha. - Compareça à S. de

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR, CHEFE DA DIVISÃO

Dia 30 de novenlbro de 1940

Em, vista do laudo médico, foi concedido à Auxiliar de escritó-
rio X - Marina Behring Dias Pereira, licença de. 34 diaS-, em prorro-
gação, de acordo com os ara. 162 e 165 do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, a partir de 28 de novembro último até 31 de
dezembro de 1941.

Ministério da Fazenda
• Gabinete do Ministro

António Nicacio - 85.180-40	 94$2Antônio Reis Machado - 83.048-40 	 45$14
Arcadio da Silva Braziel - 92.752-40 	 33$0Benedito da Cosia - Cd . 514-40 	 	 16$4Candido José Viegas - 19.921-40. 	 	 8$0Carlos Fqreira - 90.020-40 	 	 6$8
Carlos da Gama Sodré - 91.534-10 . 	 	 43$8

•Cícero de Castro Rosa - 56.725-40	 15$2Clara Gomes de Vincenzi - 88.748-40	 31$6Eutiquio Leal - 67.042-38 	 8$2Francisco de Albuquerque - 78.007-39	 9$0Francisco Henrique Silva - 79.167-39	 .	 30$0Bedel Barbosa de Godok - Z6.731-10 	 	 15$4João Luiz Detz - 56.11-40	 •	 	 12João Max Von Unlsen - 91.260-10 	 i 	 4 soMario Martins Ribeiro - 55.031-40 	 	 4$dMario Sá - 78.912-40	 4$8Odete da Silva Rocha - 27.443-40	 	 	 M.AIdem - idem 	
Otávio 'Angelo da Veiga - 56.709-40	 15$6Paternuano Dias Mendes - 85.418-40. 	 	 52$8
Ra= Joaquim Silvério dos Reis - 56.713-40 	 	 16$2Sebastião Pereira Brasil - 56.707-40 	  ., 	 	 16$2Embelina Maria de Araujo - 63.176-40 	 7$0

Ao todo: 26 certidões - Selo total 	 504$9

Vireloria Geral da Fazenda Nacional

RETIFICAÇÕES

. Na circular desta Diretoria Geral, n. 33, de 29 de novembro úl-
timo, publicada à página 22.251, do Diário Oficial, do dia 30, leia-
se "art. 103", envez de "art. 203."

As circulares ns. 34, 35 e 36, publicadas no mes!no Diário Ofi.
esa4, são datadas de 29 de novembro de 19111.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
	 Serviço do Pessoal	 or"

Dia 30 de novembro de 1940

Circulares:

N. 37 - De acordo com o resolvido no processo n. 14.963-39.
declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este ministé-
rio, para scu conhecimento e devidas fins, que estão sujeitas ao
imposto do selo a que se refere o n. 47, da tabela A, do Decreto nú-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936, em todo o território da Re-
pública, as transcrições no respectivo registo transladativo da pro-
priedade imóvel, por conetituirem tais transcrições atos regidos ex-
clusivamente por lei federal, de modo algum sujeitos à regulamen-
tação estadual. - A. de Souza Costa.

N. 36 - De acordo com o resolvido no processo n. 12.448, de
1940, declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este
ministério, para seu conhecimento o fine convenientes, que as auto-
rizações para a publicação de anúncios em jornais, revistas e empre-
sas de rádios só estão sujeitas ao imposto do selo do papel de que
trata o regulamento aprovado pelo Decreto n, 1.137, do 7 de outu-
bro de 1936, quando constituirem "contrato ou contiverem promes-
sa ou obrigação de pagamento" do preço do anúncio, nos precisos
termos do que aispõe o n. 24„ tabela A, do citado regulamento.

Declaro, outrossim, que fica prorrogado até 31 de dezembro do
corrente, o'prazo de que trata a circular deste ministério n. 33, de 30
de outubro próximo findo, para o pagamento, nas repartições arre-
cadadoras competentes, do selo simples a que estiverem sujeitas as
referidas autorizações feitas anterioremente à publicação desta cir-
cular. =A. de Souza Costa.

Serviço de Comunicações

Dia 3Q de novembro de 1940

Acham-se prontas, no Cartório do Tesouro, sito à Avenida Ve-
nezuela,aguardando o comparecimento dos respectivos interessados,
para o necessário pagamento do selo, as seguintes certidões:

Interessado - Processo n. - Selo

Aloisio Alves Barbosa - 7.320-40 	
Ana Rosa de Sampaio - 72.3(6-40 	

SECÇa0 ADMINISTRATIVA

RelWto de funcionários, por ordem de antiguidade de classe,
que se publica para efeito do disposto no art. 39 do Decreto n. 2.290,
de 28 de janeiro de 1938, retificado pelo Decreto n. 3.409. de 6 de
dezembro do mesmo ano. Tempo lí quido de serviço no período de
1 de janeiro de 1937 a 31 de agosto de 1940,

QUADRO SUPLEMENTAR

, Carreira - Artífice

Classe E - 11 vagas

1. João Acioli Pereira Jaques 	 	 1.33P2. Edí Avelar	 1.3393. 'Alípio Lopes de Amorim 	 	 1.3394. Renato Pereira Mençores Filho 	 	 1.3395. Pedro Gonfort Rodrigues Silva 	 	 1.3396. Olímpio &lati@ da Silva 	 	 1.3387. Adolfo Augusto Hungerbuhler 	 	 1.3388. 'Washington Nogueira' de Azevedo 	 	 1.338(-9. Hermínio Lafito Filho 	 	 1.33810. -Aumério de Faria	 1.33811. Hernani Carneiro de Campos 	 	 1.33712. Joaquim Ramos da Silva 	 	 1.33713. Raimundo de Oliveira Maia 	 	 1.337.14. Rui barbosa 	 1.33615. José Pinto Inácio 	 	 1.33416. Mário Lopes 	
1.33317. Mariano Nelson Guimarães 	 	 1.33218. Clodomiro de Souza Mondego 	 	 1.33119. Norival Nepomceno da Silva 	 	 1.33020. Odorico José da Silva 	 	 1.32821. José Jafé de Magalhães 	 	 1.32722. Abílio .de Almeida Oliveira 	 	 '1.325

Reproduz-se por ter saído com incorreções.

Secção Administrativa, em 2 de dezmbro de 1940. - José BaplidtaMI de Moraes, oficial administrativo classe I. - Visto, 1V. Ferreira Men-12$2 lies, chefe.



Dias Despesa
de

• trabalho Total

Líquido
a

pagar
Nome — Categoria	 Observações

Diretoria das Rendits Aduaneiras

Dia 28 de Novembro de 1940

ESFEDIENTE DO EX.MO. 511. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos despachados:

N. 87.097-40 (Tesouro) — De interesse de agard Trapa Fer-
reira. — Habilite-se na fórma da lei".

N. 81.226-40 (Tesouro) — De interesse da International Ma-

	

31	 1:11680	 1:11680 chinery Company. — "Aprovado'.
O despacho supra foi emitido à vista do parecer do Sr. Minis-

nistro da Fazenda, assim redigido:
"A International Machinery Company, Sociedade Anónima Norte

Americana, autorizada a funcionar no Brasil pelo Decreto n.o 12.467,
de 3 de junho de 1917, com sucursal nesta Capital,. reclama contra o

	31	 68280 68280 alo da Alfândega do Rio de Janeiro, classificando os aparelhos para
desmatamento, de importação da requerente, como obras não clas-
sificadas de ferro batido, pintado, do art. 861 da Tarifa e taxa de
38120 por quilo, aparelhos esses, que a reclamante considera tratores
agrícolas, do art. 1.825, da Tarifa, livres de direitos.

'fendo a Inte'rnational Machinery Company interposto seu re-
curso, na forma rogulamentar, para o Conselho Superior de Tarifa,

3 1 62080 62080 conviria que se aguardasse o pronunciamento do referido orgão jul-
gador, não sendo para temer o retardamento a que alude a interes-
sada, de vez que estão normalizados os serviços do Conselho, assis-
tindo-lhe ainda o direito de solicitar a preferência para o julgamento
de sua questão.

	

7	 179$2	 17982	
Opino, assim, pelo indeferimento do pedido.
V. Excia.. no entanto, resolverá como julgar mais acertado".
N. 84.702-40 (Tesouro) — Do interesse de Goodwin, Gocozz&

S: Cia., Ltda. : — "Indefirido, de acordo com o parecer".
O parecer aludido foi prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda,

nos termos que se seguem:

Ilúmero
de

importâncias

Bruta	 Líquida

I'010
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GRATIFICAÇÕES E AUXÍLIOS

.	 1940'

Ministério da Fazenda

Verba 1 — Pessoal — V — Indenizações — 9 — Diárias
— Serviço do Pessoal — Tribunal de Contas. 	 .

Folha de Pagamento de diárias:

Nome e categoria — Vencimento — N. da despesa — Importância

Antônio Acioli Carneiro, of. adm. El, venc. 1:10080 —
Vinte diárias na razão de 1880, arbitradas de confor-
midade com os arts. 130 e 131, do Decreto-lei n.
11713, de 28 de outubro de 1939 e tabela anexa 'ao
Decreto n. 4.995, de 31 de dezembro de 1939, por
ter sido designado para assistir a tomada de contas
do 2° semestre de 1939 da Estrada de Ferro Sannta Ca-
tarina. Pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Rstf.do de Santa Catarina 	 	 36080

Confere e importa esta folha em trezentos e sessentna mil réis
(36080'; .

Secretaria do Tribunal de Contas, 22 de novembro de 1940. —
Pompilio S. Paiva, of. adm. J. — Visto, A. de Souza Jardim, chefe.

DIRETORIA DO IMPOSTO DE RENDA — DELEGACIA DA BAIA

Folha de pagamento de diárias a funcionários desta Delegacia
em serv.ço de inspeção no interior do Estado.

DELEGACIA FISCAL .NA BAIA

Nelson Barreto Vinhas, agente fis-
cal, classe G — (Ordenado:
90080 — O inspetor fiscal de
que trata esta folha é agente
fiscal da Capital de Pernam-
buco e lota:3 na Delegacia
F:-cal desse Estado. Foi-lhe
arbitrada polo Sr. diretor das
Rendas Internas a diária de
177'9 . ^onforme Did•-•.)
de 19 -de fevereiro último.... 	 30 .	 45080

45080	 45080

Confere e importa a presente folha de pagamento na quantia
bruta de quatrocentos e cinquenta mil réis.

Em 25 de outubro de 1940. — Augusto Sampaio Pinto, Es. E —
Visto, (assinalara ilegível),

Visto, Serviço do Pessoal, S. Financeira, 30-11-4C. — A. de Sou-
za Jardim, chefe.

GRATIFICAÇÕES E AUxILloS

Verba-- Título: Pessoal — Consignação V — Indenizações —
Subconsignação n. 9 — Diárias — 01) S. Pessoal.

— O1	 Folha de pagamento do inspetor fiscal do Consumo da Segunda
Zona, na Baía.

Mês as setembro:

Mês de outubro:

Nomes — Cargos e ob!,ervacões

)

Joaquim Raulino • Sampaio F.°. ofi-
cial administrativo ref. 23-Q.
S. — Vencimentos mensais:
2:77481 — Local da fisc.:
Ilheos e outras cidades do sul
do Estado. 	

Aramís Pacobaiba, contador classe
I-Q. P. — Vencimentos men-
sais: 1:30080 — Local da fis-
calização: Ilhéus o outras ci-
dades do sul do Estado. .

Francisco Barreira de Alencar, ofi-
cial administrativo ref. 13-Q.
S. — Vencimentos mensais:
1:50080 — Local - da insp. —
Ilhéos e outras cidades do sul
do Estado. 	

Florido Cabral, contador classe K-
Q. I'. — Vencimentos mensais
1:90080 — Local da inspeção
Jequié e outras cidades do in-
terior do Estado. ......

Durval de Assis, of. administrativo
ref. 13-Q. S. — Vencimen-
tos mensais: 1:50080 — Local
da insp. — Cachoeira e outras
cidades do recôncavo do Es-
tado 	

2:71782

Importa a folha de pagamento de diárias por serviços externos
de inspeção e fiscalização no interior do Estado, em dois contos sete-
tentos .s dezessete mil e duzentos réis (2:71782). As diárias foram ar-
bitrarias do acordo com o Decreto n. 4.993. de 9-12-939. A despesa
correrá por conta da verba I — Pessoal — Cons. V — Indenizações--
Subconsignação O — Diárias — 01) Serviço do Pessoal do vig. orça-
mento do Ministério da Fazenda e foi deduzida do empenho global
n. ti de 5-9-940

Foram prestados os sersiços mencionados nesta folha

Baia. Delegacia do Imposto de Renda, 6 de novembro de 1940. —
liertnandin a C . . de C:UW(1 Moreno, secretária. — Visto, (assinatura

ilegível), delegado imposto ronda. — Visto, Serviço do Pessoal, S.
Financeira, 50 de novembro de 1940. — A. de Souza Jardint. Chefe.

"V. Excia., atendendo ao que requereram Goodwin, Cocozza
Cia., Ltda., exportadora de frutas citricas, autorizou o desembaraço,
livre de direitos de importação para consumo e demais taxas adua-
neiras, de 40 tambores de solução, à base de parafina e 40 tambores
de solução corante, concentrada, à base de anilina, para preservar. e
colorir laranjas, dando-lhes um aspecto mais vistoso para melhor
apresentação comercial. (Parecer n.° 1.656, de 11-9-940).

Alegando não ter a Alfândega do Rio de Janeiro, ao desembaraçar
os volumes, atribuido a isenção do imposto de consumo que os su-
plicantes julgam estar compreendida na concessão superior, voltam
pela petição anexa para pleitear o necessário expediente de autori-
zação àquela repartição, no sentido da dispensa do determinado im-
posto de consumo.

A concessão dos favores aduaneiros deferida na conformidade do
despacho de que se trata fica limitada aos direitos de importação para
consumo e demais taxas aduaneiras, não se compreendendo nestas o
imposto de consumo.

Improcede. assim, o pedido. V. Excia., no entretanto, resolverá
corno julgar mais acertado".

N. 9.419-40 (Tesouro) — De interesse da Fábrica Brasil
Oiticica S. A.: — "Deferido".

12080

2:71782
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Apostilas

Foram feitas as seguintes:

No decreto do ofieial administrativo da 'classe 16, do Q. S. —
Raimundo (larboggini: — "De acordo com as tabelas anexas ao De-
creto-lei n.° 1.817. de 7 de dezembro do 1939. alterado pelo de- nú-
mero 2.523, de 23 de agosto de 1940, o funcionário a quem se refere
o presente decreto, passou a exercer o cargo de oficial administra-
tivo da classe 16, do Ouadro Suplementar do Ministério da Fazenda.
Diretoria das Rendas Aduaneiras, 2) de novembro de 1940. — Odilon
da Silva Conrado, diretor".

No decreto do escriturário da classe 4, do Q. S. — Clélia Mei-
reles do Moura:

"De acordo com as tabelas anexas ao Decreto-lei n.° 1.847, de 7
de dezembro de 1939, , o funcionário a quem se refere o presente de-
creto, passou a exercer o cargo de escriturário (ia classe 4. do Qua-
dro Suplementar do MInstério da Fazenda. Diretoria das Rendas
Aduaneiras, em 27 de novembro de 1910. — Odilon da Silva Conrado,
diretor".

Remessa de processos

Gabinete do Ministro:

N. 81.957-40 — Sociedade Técnica Bremensis Ltda.
N. 91.214-40 — Usina Santa Olimpia Ltda.
N. 92.295-40 — Telegrama n. 188, de 25 do corrente mós. da

Alfândega de Recife, solicitando retificação da ordem n. 140, de 11 do
mesmo mês, desta Diretoria.

• Diretoria Geral da Fazenda:

Sin. — Despachantes Aduaneiros de Parntifba, pedindo interpre-
tação ria circular n.° 15 de 17 de abril do corrente ano, deste Minis-
tério.

Serviço do Pessol:
N. 89.669-10 — Teelgrama n.o 596, de 29 de outubro último da

Alfândega de São Salvador.

Serviço de Comunicações:
N. 80.578-40 — Oficio n. 3.763, do 30 de setembro último, do

Conselho Nacional do Petróleo.

EAXPEDIENTE DO EXMO . SR. PRESIDENTE DA .11Ein:i3LICA

Dia 29 de novembro de 1940

Processos despia el r.dos
N. 81.938-40 (Tesouro) — De interesse de Israel Steinherg. —

"Sim, nos termos do parecer.
O parecer aludido foi prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda, nos

termos que se seguem:
"Israel Steinberg, passageiro que foi do vapor americano Uruguai,

entrado em 3 de abril do corrente ano, solicita relevaçáo da multa de
direitos em dobro, que lhe aplicou a Alfândega do Rio do Janeiro, cor-
respondente a 20 volumes, contendo mercadorias de comércio, trazidos
pelo suplicante juntamente com sua bagagem.

Alega.o requerente que trouxe suas mercadorias desse modo, afim
de gozar, de abatimento no frete, dada sua qualidade de passãgeiro,
com direito a determinados metros cúbicos para bagagem. Nenhuma
Intenção tivera, assim procedendo, de fugir ao pagamento dos direitos
devidos, tanto que fizera oportunamente legalizar suas faturas, com -
discriminação das mercadorias e as apresentar à Alfândega, para
efeito de despacho dos volumes, mencionados em sua declaração su-
mária, entregue a bordo como contendo exclusivamente mercadorias
sujeitas a direitos.

A Alfândega baseou o seu ato, ao impor a multa em apreço, no
art. 67, § 1.0, letra E, do Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de
1938, que pune com a multa igual aos direitos "aos-que, para fugirem
ao despacho ordinário de importação, incluirem em suas bagagens,
embora acompanhadas de documentos legais, mercadorias de comér-
cio, consideradas como tais as que não se destinarem ao Seu uso e is
que constarem de peças novas em quantidade que ultrapasse o limite
nresumivel das suas necessidades privadas."

Conforme ficou esclarecido nos processos a. 28.521 e 42.266,
deste ano, a Alfândega desta capital vinha permitindo o recebimento
de mercadorias de comércio acondicionadas em volumes trazidos jun-
tamente com os de bagagem de seus proprietários mercadorias essas
conferidas e desmbaraçadas mediante o pagamento dos respectivos
direitos.

- De acordo com essa praxe. trouxe o requerente suas mercadorias,
para cujo desembaraço fez legalizar os necessários documentos, do que
deu conhecimento à Alfândega.

Assim, parece-me que, a exemplo de despachos anteriores, profe-
ridos por V. Ex. em casos idênticos, o pedido poderá ser atendido, para
relevação' da penalidade de que se trata.

V. Ex., entretanto, dignar-se-á de resolver como julgar mais
acertado."

N. 92.463-10 (Tesouro) — De interesse de Guilherme Guinle. —
"Deferido".

N. 97.426-40 (Tesouro) — De interesse de Johnson & Johnson -do
Brasil.	 "Sim, nos termos do parecer."

O parecer aludido foi prestado pelo Sr. Ministro, nos termos que.**
se seguem:

"Johnson tt-s Johnson do Brasil, organização industrial, cora fá-
brica de curativos cirúrgicos na capital do Estado de São Paulo, soli-
citam autorização para o desembaraço, livre de direitos de impor-
tação, para consumo e demais taxas aduaneiras, de uma partida de 700
quilos de catgut cru (tripa de carneiro), a ser recebida parceladamente,
para a fabricação, no pais, daqueles atrativos.

Alegam os suplicantes que os maquinismos a materiais para a
montagem de sua fábrica foram despachados co'in idênticos favores
aduaneiros em virtude de concessão especial, de V. Ex., por se tratar
de unia indústria nova, de interesse para o Brasil.

O pedido não está previsto em lei. V. Ex., entretanto, com a fa-
culdade que lhe confere o art. 107 do Decreto-lei n. 300. de 24 de
fevereiro de 1938, .poderá, se assim julgar acertado, deferir o favor,
como um auxílio e um incentivo à indústria dos suplicantes, realmente
de interesse para a economia nacional."-	

•	

-
N. 70.555-40 (Tesouro) — De interesse de Indústrias Matarazzo

de Energia S;A. (Imê). — "Indeferido".
N. 50.883-39 (Tesouro) — De interesse da Companhia Brasileira

de Cimento Portland S. A. —•"Indeferido",
N. 29.285- .100 (Tesouro) — De interesse da Companhia Brasi-

leira de Cimento Portland S. A. — "Indeferido".
N. 77.733-100 (Te3auro) — De interesse da Federação Rural de

Porto Alegre. — "Aprovado".
O despacho supra foi emitido à vista do parecer do Sr. Ministro

da Fazenda, abaixo transcrito: • _ -
"No telegrama de fls., do processo anexo, dirigido a V. Ex., a

Federação Rural do Rio Grande do Sul, declarando haver importado
125 toneladas de sulfato de cobre, alega haver solicitado a este mi-
nistério e ao da Agricultura o desembaraço, livre de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, daquela merca-
doria, a exemplo do que foi concedido às Cooperativas Vitícolas. Diz
mais que despachou 50 toneladas, pagando os direitos respectivos, cuja
restituição 'requer.

De fato, V. Ex., por despacho de 18 de setembro último, exarado
na exposição deste ministério, n. do dia anterior, concedeu
Isenção para 8.000 barricas do referido produto, importadas pelas
Cooperativas Viti-Viniculas daquele Estado.	 .

O pedido da Federação Rural, porem, prende-se à isenção de di-
reitos concedida, por atos de 26 de abril e 27 e julho de 1938, para
1.500 toneladas de sulfato de cobre a ser importado anualmente.

Na época em que foi concedido esse favor e na em que a Diretoria
das Rendas Aduaneiras expediu a ordem correspondente, o sulfato de
cobre não tinha similar na indústria nacional, o que só se verificou em
janeiro do corrente ano, conforme se vê da eirCular n: 2, de 9 da-
quele mês, deste ministério.

Declarada a similaridade, caducou a concessão em apreço, na
forma do disposto no art. 6. 0, letra a, do Decreto-lei n. 300, de 21 do
fevereiro de 1938, que estabelece:

"Observadas as exceções prensas, nos contratos vigentes, nos
arts. 4.° e 5.° das disposições preliminares da Tarifa das Alfândegas e
no presente Decreto-lei, os favores concedidos não compreenderão,
quaisquer que sejam os termos das leis, decretos, regulamentos e con- C--
tratos :

A) As mercadorias, matérias primas ou materiais dos quais
-houver similar na produção nacional, em quantidade suficiente para
suprir as necessidades constantes dos serviços e das obras favorecidas
com isenção Ou redução de direitos.

Não podia, pois, este Ministério autorizar o desembaraço, livre
de direitos, do material em questão, visto haver caducado a concessão
respectiva,	 leais.	 •

A restituição pretendida, pelas razões expostas, carece tittoWni
de amparo legal.

1)iante do que veiai de ser expendido e atendendo a que o Sr. In-
terventor Federal no Rio Grande do Sul, em telegrama n .. 2.043, desta
data, informa a existência de fábricas de sulfato de cobro naquele
Estado, que já produziu 420 toneladas, tendo matéria prima para
mais 300, acrescendo a circunstância de ser o consumo de 950 tonela-
das e de haverem sido importadas, livres de direitos. 300 toneladas. soa
por que, no momento, não se concedam isenções de impostos adua-
neiros, para o produto em causa. V. Excia., no entanto, resolverá como
julgar mais acertado."

N. 96.832-10 — De interesse da Associação Rural de Bagé. —
"O assunto ficou sclucionado com o telegrama deste Gabinete n. 697-G,

. de . 2-1 de setembro último, à Agencia Fiscal em Bagé. — Arquive-se".

F.XPEDIENTE DO SEI. DIRETOR

Portaria n.o 112, de 28-11-40 — O Diretor das Rendas Aduaneiras,
resolve designar o oficial administrativo da classe 12, do Quadro Su-
plementar deste Ministério — Homero Gencelo de Amaral Varela, que
hoje se apresentou a esta Diretoria, para ter exercício na 28 Sub-
Diretoria desta repartição. — Ciêntifique-se e cumpra-se.'— Odi-
lon da Silva Conrado, diretor".
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N. 75.349-39 (Tesouro) - De interesse do Banco do Brasil:
"Proceda-se na forma do parecer, remetendo-se depo:s este pro-

cesso à Procuradoria Geral da Fazenda Pública."
O referido parecer foi prestado por esta Diretoria, nos seguintes

termos:
"De acordo com as conclusões da informação e do parecer. Se-

gundo os esclarecimentos pia siados pela Alfândega e as alegações do
Próp rio Banco, até hoje não poude ter início a cobrança executiva da
dívida.

Para obviar aos inconveneentes que decorrem da condição de de-
-vedou iainisso, criada por processo cuja solução. por carência de pro-
vas concretas, está sendo indefinidamente adiada, o • mais consentâneo
com a situação será a suspensão temporária da proibição do que trata
o art. 1.0, do Decreto-Lei n. 5, de 13 de novembro de 1937, até que.
pelos meios regulares, seja apurada a procedência da dívida, para sua
cobrança amigavel ou executiva. conforme exigirem as circunstâncias.
Ercaii inbe-se ao Gabinete do Exulo. Sr. Ministro da Fazenda."

MN.

	

	 N. 80.623-39 (Tesouro) - De interesse da Companhia Brasi-
leira fie Cimento Portland S/A.:

"Indeferido."
N. 61.280-10 (Tesouro) - De interesse de P. Burkup & Cia.:

:"Relevo. por equidade, a pexempção arguida, afim de que o Con
selho Superior de Tarifa. conheça do mérito da questão, decidindo a
respí ito."

N. 13.293-i0 (Tesouro) ___ De interesse da Companha Brasi-
leira de Cimento Portland S/A.:

"Indeferido".
N. 67:978-10 (Tesouro) - De 1oteresse de P. Bockup & Cia.:

"Relevo, por quidade ,a perempção arguida. afim de que o Con-
selho Superior de Tarifa conheça do mérito da questão, decidindo a
rezpoilo."

N. 63.909-30 (Tesouro) - De interesse de Alexandre Krausz:
"Atenda-se, na forma da circular n. 26, de 11 de agosto de 1940."

REMESSA DE PROCESSO

D : retoria. Geral da Fazenda:

N. 91.589-40 - Cooperativa A grícola de Cotia.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública:
N. 75.349-38 - Ofício s/n. de 29 de agosto de 1938 do Banco do

Diretoria da Despesa:
- N. 95.976-30 - Anilinas Francesas Limitada.
N. 95.974-10 - faval Mail Aoencies (Brasil) Limited.
N. 65.127-30 - Pedro Paulo & Irmão.
N. 31.976-40 - Oliveira Lencastre & Cia .

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

• EXPEDIENTE DO SR . niarTon

Dia 29 de novembro de 1940

\ N. 102.902-39 - Telegrama 147. do Serviço Regional em Mato
Grosso, sobre entrega. pela Es trada de Ferro Noroeste do Brasil, de
terreno destinado a construção de prédios para a instalação da agência
fiscal alfandegada de Porto Esperança, naquele Estado. - Proposto
o arquivamento do procseso. por estar o mesmo finalizado, -Ar-
quive-se". - Ulpiano de Barros.

N. 3.972-40 - Relativo a reparos mandados executar no edifício
da Alfândega de Corumbá, em Mato Grosso. - Terminado o assunto;
proposto o arquivamento do processo. "Aquive-se". - Ulpi,m,) de
Barros.

N. 74.300-40 - Requerimento em que Alfredo Teles dos Santos
Pede cessão de 3 alqueires de terras na Serra do Barata, em Realengo,
nesta Capital. - Solucionado o assunto; propodo o arquivamento do
processo. "Arquive-se". - Upiono de Barros.

N. 80.438-40 - Telegrama 121 do Sreviço Regional em Mato
Grosso, sobre cessão ao governo estadual de imovel situado na praça
Alencastro, em Cuiabá, naquele Estado. - Proposto o arquivamento.
do processo, por estar findo o assunto. "Arquive-se". - Upolao de
Barros.

N. 85.261-40 - Ofício n. 216 do Serviço Regional no Espírito
Santo com que remete exeinplar do -Regulamento de Construções".
daquela Capital. "Arquive-se". - Clpiano de Barros.

Dia 21 de novembro de 1940
-

N: 78.287-34 - Requerimento em que Otávio de Gouvêa Freira
pede aloramento de terreno situado nu "Morro da Formiga'', nesta
Captai. - Proposto o arquivamento do processo, por estar findo a
assunto. "Arquive-se". - Ulpiaao de Barros.

N. 37.897-40 - Requerimento cm que André Argolo Ferrão
pede cessão de terras situadas na restinga entre o Oceano Atlântico
e a lagoa de Maricá. "Arquive-se". - Ulpiano de Barros.

N. 38.924-40 -- Remessa ri. 82 do Serviço Regional no Paraná. 	 •
de processo relativo à ampliação da Casa Forte da Delegacia Fiscal
local. - Terminado o assuntot proposto o arquivamento do processo.
"Arquive-se".	 Ulpiano de Barros.

N. 78.949k,i0 - Recurso impetrado por d. Rosa da Silva Sales,
relativo à avaliação dada a terreno acrescido de marinha situado na
praia do Meireles. em Fortaleza, Estado do Ceará. - Proposto o in-
deferimento do pedido por falta de amparo legal. - "De acordo com
o parecei' da Divisão de Engenharia e Obras, nego provimento ao
recurso de fl. Encaminhe-se o processo, para seu seguimento, ao Ser-
viço Regional no Ceará". - Clpiano de Barros.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA D1VIS.XJ

Dia 13 de novembro de 1940

N. 86.909-10 - Novação de aforamento de terrenos acrescidos
de marinha situados na foz do rio Acarou, no Estado do Ceará, reque-
rido por Bento Louzada Gonçalves. - Encaminhado ao Serviço Re-
gional desta Diretoria naquele Estado, para os fins indicados. -
Ademar B. de Almeida Portugal, servindo de chefe.
N. 92.293-40 - Requerimento em que a Santa Casa de Misericórdia
do Recife pede dispensa de pagamento de taxa de ocupação de ter-'
renos acrescidos de marinha situados naquela Capital., - Encami-
nhado ao Serviço Regional no mesmo Estado, para audiência.
Ademar Barbosa de Almeida Portugal, servindo de chefe.

Portarias:
N. 125 - O Diretor da Diretoria do Dotninio da União, usando

da faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1. art. 2.0 do De-
creto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o engenheiro
interino classe H do Q. P. deste Ministério, Sr. Paulo Muller, para
ter exercício no Serviço Regional no Distrito Federal.

Dia 30 de novembro de 1940

N. 128 - O Diretor da Diretoria do Domínio da União. usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1. art. 2.0 do De-
creto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o trabalhador,
extranumerário-diarista, Sr. Francisco Sales ,Caleia, para ter exer-
cício no Serviço de Comunicações.

N. 127 - 0- Diretor da Diretoria do Domínio da- União resolve
admitir, ()turno Duarte Barbosa, como eXtranumerário-diarista. tra-
balhador, mediante o salário diário de oito mil réis (880). que será
pago por conta da verba 1. - Pessoal - Consignação - II -Pessoal
extranumerário, subconsignação n. 4 - 03), do vigente orçamento
deste Ministério (Exposições de motivos ns. 340 e 1.016, de 29-3-40
e 12-7-10, - (Diário Oficial de 4-4-40 e 16-7-40.)

RELAÇÃO N. 174

DIVISÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de novembro de 1940

Processos:
N. 47.032-28 - Requerimento em que José Ferreira de Souza

pede csesão de terreno situado na lagoa Rodrigo de Freitas, nesta
Capitai. - Proposto o arquivamento do processo ,por estar solu-
cionado o assunto. "Arquive-se". - Ulpiano de Barros.

Dia 18 de novembro de 1940

N. 9.541-39 - Remessa n. 278, do Serviço Regional no Pará, de
processo relativo à construção de prédios para Alfândega e Delegacia
Fiscal naquele Estado. - Restituido àquele Serviço Regional, para
satisfação de exigências. Ademar Barbosa de Almeida Portugal,
servindo de chefe.

Dia 20 de novembro de 1940

N. 92.712-40 - Telegrama n. 99 do Serviço Regional no Rio
Grande do Sul relativo a pedido de aforamento da ilha Quadrada,
situada no rio Uruguai. no município de ltaqui, naqw-le Estado, feita
por João Luiz Souza. - Restituido àquele Serviço Regional. para sa-
tisfação de exigências. - Adernar Barbosa de Almeida Portltod,
servindo de chefe.

Dia 25 de novembro de 1940

N. 94.852-40 - Recurso interposto pela The \Vestem Telegraph
C'bmpany Limited, relativo à intimação feita pelo Serviço Regional no
Maranhão para que promova aforamento de terrenos de marinha si-
tuados na praia Olho d'Água, na cidade de São Luiz, Estado do Ma-
ranhão. - Restituido ao Serviço Regional no mesmo Estado, para
os devidos fins. - Ademar Barbosa de Almeida Portugal, servindo
de chefe.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE Do SR. DIRETott

Em 2 DE dezembro de 1940

Precatórios:
N. 73.302-40 - Juizo da 5a Vara Criminal, entrega de 30080 (tre-

sentos mil réis) a favor de Eduardo Fidalgo Assenjo. - Cumpra-se.
N. -72.681-40 -Juizo da Sa Vara Criminal, entrega de 3000 ((re-

sentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.
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N. 72.969-10 -Juizo da 138 Vara Criminal, entrega de 300$0 (tre-
sento.s mil réis) a favor de Luiz Vanderlei Coelho de Aguiar. - Idem.

N. 72.970-10 - Juizo da 138 Vara Crimjnal, entrega de 500$0
(quinhentos mil réis) a favor de José Ferreira Pinto. - Idem.

N. 72.973-40-Juizo da 138 Vara Criminal, entrega de 300$0 (ire-
'sentes mil réis) a favor cle Luiz Vanderlei Coelho de Aguiar. - Idem.

N. 72.971-40-Juizo da 138 Vara Criminal, entrega de 300$0 (tre-
sentes mil reis) a favor de Luiz Vanderlei Coelho de Aguiar. - Idem.

N. 72.972-40-Juizo da 13 8 Vara Criminal, entrega de 300$0 (tre-
sentes mil réis) a favor de Luiz Vanderlei Coelho de Aguiar. - Idem.

N. 72.974-10 - Juizo da 16 8 Vara Criminal, entrega de 600$0
(seiscentos mil réis) a favor de Ernani Corra. - Idem.

N. 72.975-10-- Juizo da 168 Vara Criminal, entre de 300$0 (tre-
sentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

N. 72.976-40 - Juizo da 168 Vara Criminal, entrega de 500$0
(quinhentos mil réis; a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

N. 72.680-40 - Juizo da 88 Vara Criminal, entrega de 500$0
(quinhentos mil réis, a favor de Comp. de Carris, Luz e Força do
Rio de Janeiro. - Idem.

N. 72.679-40 -Juizb da 88 Vara Criminal, entrega de 300$0 (tre-
sentos mil réis) a favor de Ernani Corra. - Idem.

N. 72.981-40 -Juizo da 108 Vara Criminal, entrega de 300$0 (tre-
sentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

N. 72.979-40 - Juizo da 108 Vara Criminal, entrega de 400$0
(quatrocentos mil réis) a favor de André Bartolomeu Pagani. - Idem.

N. 72.980-40 -Juizo da 108 Vara Criminal, entrega de 300$0 (tre-
sentos mil reis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

N. 72.978-40 - Juizo da 10 8 Vara Criminal, entrega de 700$0
(setecentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

Requerimentos:

N. 45.157-40 - Domingos Alves Carneiro. - De acordo com a
informação, laudo e parecer, indeferido.

N. 49.888-40 - Fernandes & Ouriço, - Altere-se a classificação
a partir de 1941, para "padaria, licores e outras bebidas".

N. 49.887-40 - Loja, Tavares & Rodrigues Ltda. - De acordo
com o laudo e parecer, reduza-se o valor locativo para 3:020$000 a
partir de 1941.

N. 73.956-40 - Adelina Marta. - Cobre-se a revalidação, três
vezes o valor do selo, de acordo com a informação e parecer.

N. 73.123-40 - Manoel Duarte Reis. - Idem.
N. 73.293-40 - Helena Rosa Rodrigues. - Cobre-se a revali-

dação do art. 63, § 2° do regulamento aprovado pelo Decreto n. 1.137,
de 1936.	 -

N. 72.524-40 - João de Souza Lopes. - Idem.
N. 73.165-40 - Francisco Biora. -.Idem.
N. 72.878-40	 Brasilia Imobiliaria S/. - Imponho a multa de

5040 do art. 7° .do regulamento aprovado peio Decreto n. 1.137,
de 1936.

N. 46.073-40 - Castelo Ribeiro & Comp . . Ltd. - Compareça
na Repartição para esclarecer melhor a sua consulta.

N. 42.014-40 - Petersor & Comp. - Anote-se a baixa.
N. 61.348-40 - Aquino & Filhos. - Dê-se abaixa na inscrição

do contrato, de acordo com o parecer.
N. 61.347-40 - Renato Vanderlei. - Idem.
N. 61.346-40 - A. C: Appezzato. --Idem.
N. 61.345-40 - Irmãos Peterson. - Idem.
N. 61.341-40 - Enipreza Seriana de Diversões. - Nein.
N. 60.814-40 - Israel Gomes Tavares. - Proceda-se a cobrança

de acordo com a informação e o parecer. Intime-se para efetuar o
Pagamento no I

N. 58.597-40 - Gogyr de Souza Pais. - Dê-se a baixa na inscri-
ção do contrato, de acordo com o parecer.

N. 59.285-40 - João Teodoro Floriano Barbosa. - Idem.
N. 60.530-40 - Cesario da Silva Rios. -- Idem.
N. 59.284-:40 - Domingos Paz Esteves. - Idem
N. 59.779-40 - Bartolomeu Ruggiero. - Idem
N. 59.283-10 - A. Timbira & Comp. - Idem.
N. 61.313-40 - António Sepeda. - Idem.
N. 59.282-40 - Souza & Gonçalves. - Idem
N. 61.311-40Albano Máximo. - Idem.
N. 61.310-40 - Genaro Vigorito. - Idem.
N. 61.339-40 - Serviço t',orpercial da Feira Permanente de

Amostras. - Idem.

N. 60.535-40 -- Manuel Teixeira de Carvalho. - Idem.
N. 60.534-40 -- Fiore Biondi & Comp. - Idem.
N. 61.342-40 -- Albano Máximo. - Idem.
N. 60.532-40 -- Maiolino & Rangel. - Idem.
N. 60.531-40 -- Salim Martins de Oliveira. - Idem.
N. 39.782-40 -- Sociedade Anônima Frigorifica Anglo. - Aver-

be-se a baixa.
N. 26.798-40 - Mário Miranda. - Idem.
N. 28.9.11-40 - Manuel II. Barradas. - Idem.
N. 28.027-40 - Charles SturgiS. - Idem.
N. 58.216-10 - Narciso & Neves. - Idem.
N. 55.087-40 - Emilio Pedutti. - Idem.
N. 73.996-10 - J. M. Koram & Irmão. - Cobre-se a revali-

dação, três vezes o valor do imposto de acordo com a Informação e
parecer.	 •

NOTIFICAÇÕES

N. 3.994 : 910. Oestreick & Cia., rua Andradas. 87. Multa de 130$0
relativa a emolumentos ,le r,gisto. Prazo de 15 dias. - 101 me-se

3.996-9 .10. Rocha Bastos & Cia, rua do Acre n. 01. MIdla de
7500 mais a quantia de 75e-$0 relativa a emolumento:1 de registo
Prazo de 15 dias. -

3.999-910. José Azevedo • Couto. rua Garibaldi. 1:;3. Mulla de
1:120$0 mais a quantia do 1:120$0 relativa a emolumentos de re-
gisto Prazo de 15 dias. - Intime-se.

4.002-910. Ferreira Seixas & Cia. rua Buenos 'Aires n. t2.
Multa de 150,90 maís a quantia •te 450$0 relativa a ernolumentos de
regista Prazo de 15 dias. - Intime-se.

3.990-940.árthur Balfour & Cia., rua 1.° de Março, 109. Multa de
1:000$0 mais a quantia de 1 :000$0 relativa a emo:umentos de regis-
to Prazo de 15 dias. - Intirne-se.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 30 de novembro de 1910

Notificações.

N. 4.007-940. Max Gottlich - Rosario n. 162. Multa de 150$0,
mais a importância de 40$(1 relativa a emolumentos de registo. -
Prazo de 15 dias. - Intime-se.

N. 4.008-910. D. J. da Silva Ribeiro, rua Dr. Nognehi, 178.
Multa de 150$0, Mais a importância de 30$0 relativa a emolumentos
de registo. Prazo de 15 dias. - Intime-se.

N. 4.009-910. Maria Alves de Brito, rua João Rego, 161. Multa
de 150$0, riais a importância de 9030 relativa a emolumentos do re-
gisto. Prazo de 15 dias. - Intime-se.

N. 4.005-940. Monteiro & Cia., Av. Amaro Cavalcanti. 681.
Multa de 150$0, mais a importância de 50$0 relativa a emolumentos
de registo. Prazo de 15 dias. - Intimese.

N. 4.000-9'40. Constantino da Rocha, rua Imperatriz Leopol-
dina, 14. Multa de j50$0, mais a importância de 6000 relativa d emo-
lumentos de registo. Prazo de 15 dias. - Intime-se.

N. 4.010-940. Herculano Fernandes, rua lTranos, 1.350. Multa
de 150$0, mais a quanta de 60$0 relatva a emolumentos de registro
Prazo de 15 dias. - Intime-se.

N. 3.210-910. J. Ramalho da Silva, rua Senador Pompeu. 76-80.
A ação se acha plenamente provada e a infração confessada pelo
autuado, cujas alegações não podem ser acolhidas por falta de fun-
damento legal. Mantenho, pos , o despacho de fls. 3, pelos seus fun-
damentos. Intime-se para o recolhimento dentro cio prazo de trinta
dias sob pena de cobrança executiva, salvo recurso para o Conselho
de Contribuintes, no prazo de 20 dias e mediante prévio depósito das
importâncias exigidas.

N. 3.00-940. Pereira Cortes & Cia., Mercado Municipal, rua
VIL - Idem.

N. 2.988-910. S. M. Gonsales, Av. Mem de Sá, 226. Em face •lo
porecer e de acordo com a informaçípi reconsidero o despacho de
fls. 3 para torná-lo de nulo efeito à vista dos mesmos imponho a
S. 1. 1. Gonsales, estabelecido à Avenida Mem de Sá, 266 desta cidade
multa de 50$0 por infração do art. 28 do regulamento evedido pelo
do Rio de Janeiro. com o comércio de varegista descrito A fls. 2 a
decreto 739 de 24 de setembro de 1938. Intime-se para o recolhi-
rennto dentro do prazo do 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso para o Conselho de Contribuintes no prazo de 20 dias,
e mediante o prévio depósito das importâncias exigida:.

N. 4.000-9W. Luiz' Povarato, rua Regente Feijó, 15 Mutila de
150$0, mais a importância de 50$0 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 3.995-940. Pereira & Fontoura, rua, Miguel Cervantes, 205.
Multa de 17000, mais a importância de 170$o relativa a emolumen-
tos de registro. Pa'azo 15 dias. - Intime-se.

3.993950. Santos Marins & Cia., Mercado Municipal. Multa
de 150$0, mais a importância de 100$0 relativa a emolummitos de
registro. Prazo 15 aids. - Intime-se.

N. 4.003-9-10. Rosario Caetano Ltd., rua Conde de Bornfini, 877.
Multa de 150$0, mais a impolância de 350$ relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 4.004-940. Domingos Gomes de Carvalho, Av. Amaro Ca-
valcanti, 599. Multa de 150$9, mais a importância de 140$0 relativa
a emolumentos de registro: Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 3.384-910. Joaquim Maria Marques, Pedro I, 41. Multa de
150$0, mais a importância de 60$0 relativa a emolumentos de regis-
tro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 3.981-940, Elias Assuf, rua Teatro. 1. Multa de 1540, mais
a importância de 150$0 relativa a emolumentos de registro. Prazo
15 dias. - Intime-se.

N. 3.985-940. Alexandre A. Batista, rua Tetro; 1. Multa de
250$0, mais a importância de 250$0 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 3.091-940. Lastres & Araujo, praça da República, 213. Multa
de 150$0, mais a importância de 100$0 relatriva a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 3.992-940. Modesto De Bellis, Mercado Municipal. Multa de
1500, mais a importância de 15040 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

wazo de oito dias, sob as penas da lei.
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380$9
264$0

4:123$1

Relatado pelo Sr. Dr. Alvaro Bomilcar:

N. 11.032, de Tomaz Abel Dibe, 61:541$5, procedente.

Em 27 de novembro de 1940. — rirmino de Soula Martins, se-
crtario,.

Ministério da Guerra

EXPEDIENTE DO SR. .MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 28 de novernro de 1940

Avisos:

N. 4.345 — M. Faz 1.860 — Aa Sr. Ministrá da Fazenda solici-
tando o pagamento. pelo Tesouro Nacional, da quantia de 280$0 ao Ca-
pitão médico Dr. Menelau de Paiva ÁUve.s da Cunha.

N. 4.312 — Exte. — Por conveniência do serviço, fica extintR
Comissão Demarcadora de Terrenos necessários à nova Escola Militar,.
em Rezende, criada pelo Avisa n. 297, de 14 de abril de 1939. O pre,s-
segnimenlp Alo,: trabalhos, que estavam afetos à referida Comissão,

ficlrá a cargo da 1.a Residência da Comissão Especial de Obras de Pi-
qute e Rezende (C. E. O. P. E.).

N. 4.346 — Des. Or. 3 — O Capitão Anacleto Tavares da Silva
pa:sa á dispo.s. ição do Governo da Paraíba, para exercer as funções de
comandante da Força Pública daquele Estado:

N. 4.347 — Ofic. 2 — Distribuição de Oficiais Técnicos. — Fica
alterado o Aviso 11 (532 de 17-2-40 publicado no Boletim do Exército
n. 7 de 1910 na parte referente a eletricistas:.

Fábrica de Itajuba 	 	 O
Usina Bicas do Meio 	 • 	 	 2

—Ao Sr. Diretor de Fundos do Exrcito:
N. 4 — Dir. Eun. IiI — Manila entregar ao Agente Diretor

do Quartel General da 1.a Região Militar, b. conta da Verba 4 — Even-
tuais — Consignação I — Diversos —S/c n. 1, do atual orçamento
deste Ministério, a quantia de 2:000$0 (dois contos de réis), para aten-
der a despesas com o pagamento do almoço dos componentes das equi-
pes participantes da prova "Troféo General San Martin".

N. 4.344 — Dir. Fun. 673 — Manda entregar ao Agente Diretor
do Quartel General da 8.a Região Militar, à conta da Verba 2 — Ma-
terial — Consignação I — Material Permanente — Subconsignação
n. 4-04, do atual orçamento do Ministério da Guerra, a quantia de
6:000$0 (seis contos de réis) para atender a despesas decorrentes da
mesma subconsignação.

Ministério da Guerra — . Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940
— Aviso n. 4.348 —Ensi. 7.

São aprovadas as Instruções, que com este baixam, para o preen-
chimento, por concurso, das vagas de catedrático e de adjunto de cate-
drático das disciplinas de assuntos gerais, não essencialmente milita-
res e pertencentes aos cursos da Escola Militar, Colégio Militar e Es-
cola Preparatória de Cadetes. — General Enrico G. Dutra.

Instruções - para o • preenchimento por concurso das vagas de cate-
drático das ,disciplinas do assuntos gerais, não essencialmente
militares e pertencentes aos cursos da Escola Militar, Colégio
Militares e Escola Preparatória de Cadetes.

Art. 1.0 O provimento no cargo de professor catedrático e adjunto
de catedrático para as disciplinas de assuntos gerais, de que trata o
§ 1.° do art. 2.0 do Decreto-lei n. 103, de 23 de dezembro de 1937,
será feito por concurso.

Parágrafo único. Os civis habilitados, na forma do aludido Pará-
grafo, a lecionar como catedrático ou adjunto de catedrático as ma-
térias ali previstas, serão contratados de acordo com a legislação em
vigor, sempre por um prazo previa/vente fixado.

Art. 2.0 A Inspetoria Geral do Ensino do Exército fixará as datas
de abertura e encerramento da inscrição no concurso para o provi-
mento do cargo vago, não devendo ser inferior a quatro meses o -
prazo concedido.

Art. 3.0 As inscrições far-se-ão, mediante requerimento ao mi-
nistro da Guerra, apresentado na Inspetoria Geral do Ensino do Exér-,
cito e acompanhado de títulos e trabalhos que o candidato possuir
que se relacionarem com a cadeira em concurso.

Parágrafo único. Os candidatos civis deverão apresentar no alo
da inscrição . à Inspetoria Geral do Ensino do Exército, alért,) doe
documentos referidos nes/Ne artigo, mais os seguintes:

a) certidão de idade;, 1
b) prova de ser brasileiro nato;
c) prova de sanidade e de idoneidade moral;
d) folha corrida;
e) prova de quitação com o serviço militar.
Art. 4.0 Às vagas a preencher de que trata o art.-1.0 destas Ins-

truções, poderão concorrer ci gis e militares (no posto de capitão, sem
/alta alguma que os desabonem e com mais de dez anos de serviço)
e que tenham, no máximo 35 'anos de idade.

Parágrafo único. Quando essas vagas incidirem Sobre assuntos
do Curso Profissional da Escola Militar, a elas só será permitido con-
correr oficiais do Exército satisfazendo as condições impostas neste
artigo.

Art. 5 0 Logo depois de encerrada .a inscrição, o Conselho de Pr“- 7'

fessores se reunirá para eleger, dentre os seus membros; os que devam
constituir as• comissões examinadoras dos concursos e propei-los ao
ministro da Guerra, por intermédio da Inspetoria Geral do Ensino do
Exército.

Parágiafo único. O ministro da Guerra fixará, então, por pio-
posta da Inspetoria Geral do Ensino do Exército a data e o inicio das
provas.

Art. .0 O concuro de provas, por aula, destinado a verificar a
erudição e a experiência do candidato, bem como os seus predicados
didáticos, será executado perante uma comissão examinadora consti-
tuída por tres docentes de que trata o artigo anterior e constará de:

a) prova escrita;
b) prova prático ou experimental
c) prova didática.	 4é40.

Parágrafo único. Todas essas provas versarão sobre os assuntos
constantes dos respectivos programas firmados pelos catedráticos das
aulas: . sendo todas elas realizadas com intervalo mínimo de 48 horas
e mediante pontos sorteados e parte vaga,

Art. 70 A prova escrita visará apurar4.3 grau de cultura de que
é dotado o candidato na disci plina em concurso, como nas matérias
a ela relacionadas.

§ 1.° Esta prova será realizada em conjunto para todos os candi-
datos a tinia mesma aula e terá a duração máxima de 4 horas.•

§ 2.0 Os pontos da prova escrita. em número de dez a vinte, com-
preendendo {ima parte vaga, serão formulados pela comissão exami-
nadora, no momento da prova, de acordo com o parágrafo único do
artigo anterior, sendo sorteados dois deles, que serão comunicados aos
candidatos simultaneamente e por escrito.

§ 3.0 Será concedida aos candidatos, após a comunicação dos pon-
tos sorteados, uma hora para a consulta bibliográfica e findo esse
prazo, terCinício a redação da prova. 	 •

g 40 Durante a realização da prova escrita nenhuma estranha à
comissão examinadora poderá aproximar-se dos candidatos e estes
últimos só poderão sair do recinto da sala de exame com autorização
dessa comissão.

§ 5.0 A prova de Cada candidato ficará mantida secreta, em in-
vólucro lacrado e rubricado pelos membros da comissão e pelos can-
didatos, até a ocasião do julgamento.

Art. 8.0 A prova prática ou experimental versará sobre ques-
tões sorteadas. no momento, de uma lista de 10 a 20 pontos, pre-
viamente escolhidas reli comissão examinadora, questões essas que
serão comunicadas simultaneamente e por escrito aos candidatos,
aos quais se facultará, a juizo da mesma comissão, a consulta de
livros, tabelas ou quaisquer outros elementos bibliográficos.

§ 1.0 A duração da prova. de acordo com a decisão da comlb-
são examinadora, será fixada entre 5 e 8 horas.

-§ 2.° Em casos especiais, a critério da mesma comissão, será
permitida a realização da prova por sessões, 'cada uma delas de
duração previamente fixada.

Art. 9.0 A prova didática constará duma aula dada pelo candi-
dato, perante o conselho de professores; esta dissertação versará so•

Comissão Encarregada da Liquidação da Divida Flutuante

PROCESSOS JULGADOS EM SESSÃO DE 23 DE NOVEMBRO DE 1940

Relatado pelo Sr. Dr. Felizardo Leite Filho:

N. 362-37, de Cesar Marques e outros, 48:3449, procedente à
divida de 40:318$7, sendo de:

A. B. Andrade & Cia 	
Luiz Mcndonça & Cia 	
Barbosa, Albuquerque & Cia 	
companhia Comercial e Maritima 	
Francisco Giffoni & Cia 	
Reraclito & Cia 	
Casa Domingos Joaquim da Silva 	
Corrêa Vasques & Cia	 . 	

3:0246
16:811$5
4:000$0
2:492440

. 1 :276$5
3:951$0
4:819$1
3 :911$0

prescrita a de 3:225$2, sendo de:

Companhia Fabril ASsucareira 	
Gomes & GOnçalve.s
Luiz, Godoy & Cia 	

1:665$0
1:173$0

387$2

e deixar de apreciar por não ter s!do relacionada a quantia de Rs....
4:7138$0, sendo de:

Cesar Marques & eia 	
Sousa Batista &
Mayrink Veiga & Cia 	
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bre o ponto, sorteado com 5 horas de antecedência, duma lista do
10 a 20, organizada pela comissão, compreendendo assuntos do pro-
grama do ensino da cadeira.

§ (sempre que possivel, todos os candidatos realizarão a
prova de que trata este artigo no mesmo dia e sobre o mesmo pon-
to, conservando-se incomunicáveis, após o início da prova, os can-
didatos ainda não chamados.

§ 2.° Os candidatos não poderão usar resumos nem aponta-
mentos escritos, durante a prova, sendo facultado, porém, cinco
minutos, descontados do tempo de duraçãb da prova, para fazerem,
no quadro negro, um esquema prévio da aula, se for o caso.

§ 30 Na realização dessa prova, quando o exigir a natureza
da disciplina, deverá o candidato, a critério da comissão, recorrei
aos elementos de objetivação necessários à exposição do ponto sor-
teado.

§ 4.0 O candidato não será sob hipótese alguma interrompido,
expondo a matéria como se estivesse no lugar do professor.

Art. 10.0 Para o julgamento das provas obedecer-se-á ao se-
guinte:

a) o grau, por examinador, de cada prova, variará de O (zero)
á 10 (dez) e será a média aritmética dos graus por ele atribuidos
a cada uma das questões;

b) devem ser computadas as frações de grau até os décimos,
respeit•adas as convenções sobre aproximações numéricas;

c) somados os graus obtidos segundo a letra a e dividida a
respectiva soma pelo número de membros da comissão examinadora,
o quociente representará o grau obtido pelo candidato em cada
prova;

d) só serão considerados como classificados os candidatos que
tiverem grau de aprovação igual ou superior a 6 (seis) em cada
uma das provas:

e) o grau de aprovação na disciplina será a média ponderada
entre o grau da prova escrita (peso 2). o da prova prática ou ex-
perimental (peso 3). e o da prova didática (peso 5) .

Art. 11. Findo o julgamento das prova, a comissão 'exami-
nadora procederá à classificação dos candidatos, lavrando uma ata
assinada por todos os seus membros.

Art. 12. Os tituios que forem apresentados serão apreciados
por grau de O (zero) a 10 (dez), pela respectiva comissão.

§ 1.0 Cada membro da comissão examinadora apresentará urna
relação dos candidatos classificados por ordem de merecimento re-
velado pelos títulos examinados;

§ 2.0 Por essas relações será feita a classificaeão dos candidatos
por ordem de merecimento.

Art. 13. A classificação por ordem de merecimento revelado
pelos titelos examinados, valerá para desempate de candidatos que
obtiverem igual classificação no concurso de provas.

Art. 14. Realizado o concurso e o julgamento dos títulos. cada
comissão examinadora se reunirá, par'i p eoceder à classificação fi-
nal dos candidatos bem como indicação daquele ou daqueles que de-
varh ser providos no cargo de catedrático ou de adjunto de cate-
drático e será, então, lavrada uma ata assinada por todos os mem-
bros. Esta ata, assim como as provas escritas, constituirão um
processo, minuciosamente relatado pelo presidente ria comissão e
remetido à Inspetoria Geral do Ensino do Exército, pelo Comandante
do Estabelecimento de Ensino.

Art. 15. O General Inspetor Geral do Ensino do Exército, con-
soante os resultados dos julgamentos, proporá ao Ministro da Guer-
ra as nomeações dos respectivos catedráticos ou adjuntos de cate-
dráticos.

Art. 16. Quando as comissões examinadoras, organizadas de
acordo com o art. 5.0 destas Instruções, não puderem ser inteira-
mente constituidas por docentes do Colégio ou Escola, onde se reali-
zar o concurso, o respectivo Comandante convidará, por intermédio
da Inspetoria Geral do Ensino do Exército, professores de outros
Estabelecimentos de ensino do Exército para completá-las.

Art. 17. Após o provimento no cargo de catedrático ou adjun-
to de catedrático, na vaga de cada unia das disciplinas constantes
destas Instruções, pelo candidato melhor classificado, cessará a va-
lidade do concurso para os demais concorrentes nele classificados.

Dia 25 de novembro de 1940
Despachos:

Foi designado para o cargo de Secretário da Escola de Trans-
missões, o IP Tenente da arma de Engenharia Antônio Eustórgio da
Silva.

Dia 29.
Foi aprovado o o ato do Sr. General Diretor do - Material Bélico,

permitindo ao Tenente Coronel Sílvio Raulino de Oliveira, da Fá-
brica do Andarei, sem prejuizo de suas funções, fazer parte de uma
banca examinadora - cadeira de Metalurgia, na Escola Técnica do
Exército.

Dia 30.
Foram mandados servir, aW ulterior deliberação:
Na 30.5 Circunscrição de Recrutamento o Major de Artilharia

Paulo Pinho Dutra

RETIFICAÇÕES

Expediente do dia 25 de novembro de 1910

Publicado no "Diário Oficial" de 28 do mesmo mês, á página
n. 22237, 1.a e 2.5 coluna.

Aviso n. 4.293 - Dir. Fun. 668 - Ao Sr. Diretor de Fundos
do Exército - Em aditamento ao Aviso n. 3.845-597, de ii de
tubro findo, a essa Diretoria, deve ser adiantada ao Tenente CoronN-
do extinto Corpo de Intendentes Felicíssimo Cardoso, Chefe do Ser-
viço Central de Transportes, por conta do crédito distribuido ao S. F.
da 1.a 11. M., a importância de 83:500$0 (oitenta e tres contos e
quinhentos mil reis), para pagamento de 100.000 litros de alcool-
motor e 5.000 litros de óleo consumidos pelas Unidades e Forma-
ções que tomaram parte na Manobra do Vale do Paraiba, no mês
findo, conforme previsão feita pela Direção da Manobra.

O prazo para prestação de contas desse adiantamento é igual ao
fixado pelo Aviso n. 4.149-648, de 12 do corrente mês, isto é, até
15 de dezembro entrante.

Aviso n. 4.286 - Subs. 4 - No segundo perfodo.
Onde se lê:

Em solução declaro que, quando o oficial se afastar do cargo, elO.
Leia-se:

Em solução declaro çst§13, quando o oficial se afastar do cargo, lijserviço do orgão que comanda ou ohefia, etc.

Na 8.5 Circunscrição de Recrutamento (Porto Alegre) o capitão
de Infantaria Carlos Tamóio da Silva.

Foram transferidos, por necessidade do serviço, os capitães I. E.:
para o Serviço cie Intendência da 5• 5 Região Militar (Lambem Curitiba)

Januário João Del-Ré, do 15:° Batalhão de Caçadores (Curitiba)
e Saturnino Lenge, do Estabelecimento de Subsistência da 5.a Região
Militar para aquele Batalhão (ambos em Curitiba).

Requerimentos:
Afonso Aguirre, ex 1.° sargento, pedindo reconsideração do des-

pacho que o excluiu das ileiras do Exército. - "Inde?erido".
Bento Manuel. 3,.° sargento, pedindo pagamento de seus venci-

mentos
'
 gratificação e etapa. - "Reconsidero o despacho de 15 de

março do corrente ano (fls. 14) para indeferir o presente requeri-
mento".

Clovis de Sousa Barros, capitão, pedindo pagamento de venci-
mentos integrais, de 'acordo com a letra "a" do Código de Vantagens.
- "Deferido a partir de 20 de maio de 1940, em acordo com as infor-
mações".

Fidelis Reginato, pedindo certidão. - "Certifique-se o que cons-e
do item II da informação n. 2.010-O de 22-11-940, anexa, prestada
pela Diretoria de Engenharia".

José Meireles /nluniz, cabo reservista, pedindo reconsideração do
despacho exarado em requerimento no qual solicitara pagamento de
vencimentos. - "Reconsidero o despacho de 15 de setembro de 1939
(fls. 27), para indeferir o presente requerimento".

Joel José da Silva, 2.0 tenente da 2.5 claSse da reserva, pedindo
restituição dos descontos referentes ao selo de promoção e montepio.
- "Deferido em face das informações".

.Tosé Napolitano, pedindo permissão para efetuar construção no
terreno de sua propriedade à rua Guimarães Natal n. 36 e tambem
uma certidão. - " O terreno de requerente - Rua Guimarães Natal
n. 36 - tem uma pequena parte dentro da zona de quinze braças em
tOrno do Forte do Leme, a qual é de pleno domínio da União e que
nenhuma indenização será devida pelas benfeitorias que, por acaso,
nela existam, cru face das disposições do Decreto-lei n. 1.763, de•
10-11-939, ficando a parte restantè do terreno na zona de 600 braças'
do mesmo Forte, tendo sido o imovel adquirido de boa fé, corno foi de
parecer da Comissão Demarcadora Mixta. - A parte compreendida
na zona de 600 braças é a compreendida pela testada do terreno (toda
a frente) até as distancias de 45 e 48 metros respectivamente, is es-
querda e a direita de quem colocado na rua olha o terreno, tal área 4
não interessa à Defesa Nacional estando entretanto sujeito a paga-
mento de fóros à Prefeitura do Distrito Federal, na forma das dis-
posições do referido Decreto-lei. - O requerente poderá construir na
zona de 600 braças, devendo previamente apresentar a este Ministério
a planta de locação da construção que deseja executar e tiunbem deia".."-
clarar com o presente despacho".

Oscar da Silva Nunes, 1.0 sargento do Destacamento do Oésle, pe-
dindo reconsideração do despacho que indefei iu requerimento anterior
no qual solicitara pagamento de vencimenjos atrazados. "Man-
tenho o despacho anterior, indeferindo o iAsente requerimento".

Osvaldo Matos de Sousa, 3. 0 sargento, pedindo pagamento de ven-
cimentos atrazados. - "Reconsidero o despacho cie 23-8-39 (fls. 29)
para indeferir o presente requerimento".
• Pedro Dantas de Mendonça, 1.0 tenente I. E., pedindo pagamento
de vencimentos. - "Indeferido, em face da informação n. 6.177 -
5-1 da S. O. M. G., de 22 do corrente".

Pedro Augusto de Barros Bittencourt, coronel, pedindo solução de
requerimento anterior no qual solicitara a concessão de 5 % sobre
os seus vencimentos. - "Indeferido, de acordo com , o laNtreto-lei
ri. 1.397, de 30-6-939".

Rodolfo Laureano Leal Ferreira, sargento ajudante, pedindo paga-
mento de vencimentos. - "Indeferido".
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De requerimentos:
Sebastião da Silva Furtado, desenhista contratado do' Serviço de

Engenharia da 5•a Região, pedindo seja assegurada sua matrícula na
Eecula de Geógrafos do Exército, no próximo ano letivo. - Defe-
rido. (E não como publicou o 'Diário Oficial" de 13 de novembro do
corrente ano, á página 21351, 1.a coluna).

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

ÁT0S Do SEGM?frÁRIo GERAL

Nas cartas-pafentes dos oficiais abaixe mencionados foram
lavradas as seguintes apostilas:

Em face do Aviso n. 3.746, de 4 de outubro do corrente ano, o
2.0 tenente da 1.4 classe da Reserva de •a Linha, Manuel Plínio do
Nascimento Júnior, de quem trata esta 1:arta-Patente, não tem direi-
to ao acréscimo de três quotas de 5 %, concernente aos anos de ser-
viço excedentes de vinte e cinco enes, ficando assim sem efeito a

---e-eapostlir de 23 de dezembro de 1937.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. - Valenlim Benicio da

Silva, General de Brigada, Secretário Geral.
-

Por decreto de 1 de novembro de 1930, nos termos do art. 15 le-
tra B, do Decreto-lei n .197, de 22 de janeiro de 1938, foi concedida
transferència para a Reserva do Exército, ao capitão veterinário Vi-
ter Hugo Teodoro de Jesus, visto contar vinte e cinco anos, seis me-
ses e vinte e dois dias de serviço, percebendo os vencimentos a que
tiver direito na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940. - Valentim Benicio da
Silva, General de Brigada, Secretário Geral.

-
Por decreto de 2 de agosto de 1910, de acordo com o disposto no

art. 11, letra 13, do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938, foi
concedida transferência para a Reserva de L a classe do Exército, ao

. 2P Tenente Intendente do Exército Valdemar Ramos Pacheco, con-
tando vinte e seis anos, oito meses e dezoito dias de serviço, perce-
bendo os vencimentos a que tiver diraito na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940. - Valentim Benicio
Silva. General de Brigada, Secretário Geral.

• Por decreto de 1 de novembro de 1930, nos termos cio art. 15, le-
tra A, § 1.0, letra D, do mesmo artigo do Decreto-lei n. 197, de 22 de
janeiro de 1938, foi reformado o Capitão da Arma de Infantaria Amil-
car Barca da Silva, com as vantagens estipuladas no art. 208, do De-

ecreto-l e i n. 2.186, de 13 de maio de 1930, visto ter sido julgado definiti-
- vamente inválido para o serviço do Exército, contando quatorze anos,

três meses e dez dias de serviço, percebendo os vencimentos a que
tiver direito na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1930. - Volentim Benicio da
Silva, General de Brigkla, Secretário Geral.

Requerimentos despachados pelo Exmo. Sr. General Seere--
tário Geral:

Rodolfo Lima de Vasconcelos. tenente-coronel, pedindo seja re-
tificado a data da seu nascimento constante do Almanaque do Minis-
tério da Guer.ra, de 8 de janeiro para 8 de junho de 1883. - Deferido,
por ter sido verificado o erro de impressão no Almanaque de 1913.
(S/2-P. 29.231-10.)

Leôncio de Salignac e Sousa, alegando haver extraviado a sua
caderneta militar, pede certidão de seus assentamentos. - Certifi-
que-se, na forma da lei. (S/2&P. 25.314-40.)

Manuel Encena de Castro, soldado, pedindo cópia de sua certidão
de idade. - Forneça-se, por certidão, na forma da lei, o teor da cer-
tidão do registo 'civil do requerente. (S/2-P. 31.420-40.)

António Luiz de Sousa, 2. 0 tenente da •a classe da Reserva de
1.a Linha, pedindo urna certidão. - Certifique-se, na forma da lei.
;S/2-1). 31.420-40 . )

Ildefonso Pereira Leite, alegando haver extraviado sua caderneta
militar, pede certidão de seus assentamentos. - Certifique-se, na
forma da lei. (S/2-P. 26.56-2-10..)

"' ar Eduardo Inácio Nunes, ex-praça, pedindo cópia de sua certidão
de idade. - Certifique-se, na forma da lei, o teor da certidão pedida.
(S/2-P. 31.533-40.)

José Pereira do Cariem, alegando haver perdido o s eucertifieado
de reservista, pede certidão de seus assentamentos. - Certifique-se,
na forma da li. (S/2-P. 31.867-40.)

Eliziário de Carvalho 13ranco, 1.° tenente da 2. a classe da Reserva
de 1.a Linha, fazendo sugestões ao Regi-demento do Corpo de Oficiais
da Reserva. - Arquive-se. (S/1-P. 32.209-40.)

Alvaro Alves dos Santos, capitão, pedindo para descontar das
férias a que tem direito o período em que estiver baixado ao H.C.E.--è
Deferido. (S/1-P. 32.17-1-40.)

Gentil Ribeiro, pedindo restituição de documento. - Restitua-
se, mediante recibo. (S/3-P. 32.136-30.)

Valdemar Batista Pereira, sorteado, pedindo transferência de in-
corporação. - Transfiro a incorporação do sorteado Valdemar Ba-
tista Pereira, filho de Edgar ,Cándido Pereira, da classe de 1919, na-
tural do Distrito Federal, da La para a 4.a 'Legião Militar. (S/2-Pro-
cesso 31.543-10.)

Daniel Gali Neto, 'pedindo por opção, matrícula no C.P.O.R.
da 1•8 R.M., por ser sorteado convocado pela 4.. 5 C.R. - Deferido,
em face do que dispõe o artigo 56 do Decreto-lei n. 1.735, de -
3-11-39, modificado pelo 2.080, de 8-5-40. (S/2-P. 29.37340).

João de Deus Cruz, ex-3.° sargento, pedindo reinclusão nas
fileiras do Exército. - Arquive-se, tendo em vista o disposto no
item 14, do Aviso n. 3.910 - Eng. 16, de 22-10-40 (S/1-P.
32.627-40).

Pedro Henrique Cavalcanti, IP tenente, pedindo para ser con-
tado como tempo de serviço os últimos seis meses de Colégio
Militar. - Deferido, de acordo com as informações (S/l-P.
32.716-40).

Paulino de Sousa Ribeiro, ex-músico de 2. a classe, pedindo
reinclusão nas fileiras do Exército. - Indeferido, em face das
:nformações e por falta de amparo legal. (S/1-P'. 28.431-40).

José Manuel, reservista, pedindo cancelamento de punições.
- Inferido, por falta de amparo legal. (S/1-P. 32.663-40).

Severino Salustiano Correia, ex-praça, pedindo reinelusão nas
fileiras do Exército. - Deixa de ser encaminhado em face do
disposto na letra g do artigo 12 do Regulamento desta Secretaria
Geral e até que seja cumprida a lei de selo. (S/1-P. 32.660-40).

Club Hípico Fluminense, pedindo reconsideração de despacho
dado em petição anterior. - Arquive-se, de conformidade com o
artigo 1.° do Decreto n. 20.818, de 23-12-10. (S/1-P. 26.487-40).

Marcionílio Batista da Silva, , ex-3.° sargento, pedindo rein-
clusão nas fileiras do Exercito. - Arquive-se, de acordo com o
disposto no Decreto n. 20.848, de 23-12-31 e Aviso 3 .1. 973, de
7-3-40. (S/1-P. 33.008-40).

Alfredo de Castro Silveira, pedindo urna certidão. - Declare
o fim a que se destina a certidão requerida. (S/1-P. 32.480-10).

Eurieo dos Santos, ex-praça, pedindo reinclusão nas fileiras.
do Exército. - Arquive-se, por não ter sido cumprido o disposto
nos itens VI e VII do Aviso n. 195, de 21-3-39. (S/l-P. 32.481-40).

Antônio Mussi, 3.0 sargento, pedindo antiguidade de promoção.
- Indeferido, por falta de amparo legal. (S/1-P. 30.348-40).

João Calixto da Silva, ex-praça, pedindo reinelusão nas ' fi-
leiras do Exército. - Indeferido, em face da informação da Di-
retoria de Aeronáutica e por falta de amparo legal. (S/1-P.
173-40).

Maciel Botilho, 1.0 sargento reformado, pedindo melhoria de
reforma. - Deixa de ter andamento em face do disposto na letra g
do artigo 12 do Regulamento desta Secretaria Geral .e até que seja
cumprida a lei do selo. (S/1-P. 32.601-10).

Pinto Bueno & Comp., industriais, pedindo para ser incluido
na relação dos medicamentos usados no Serviço de Veterinária do
Exército um produto de sua fabricação. - Apresente certificado de
registo no Serviço de Despesas Sanitária Animal do Departamento
Nacional da Produção Animal (Ministério da Agricultura), consoante
as exigências do Decreto n. 2.500, do 16 de março de 1938. (S/1-P. nú-
mero 32.518-40).

Aristides Cabral da Silva, 2.° cabo reformado, pedindo melhoria
de reforma. - Indeferido, em face da informação da Diretoria de
Recrutamento e por falta de amparo legal. (S/1-P. 32.569-40).

Luiz Pedro Pinheiro da Silva, músico de 1.a classe reformado,
pedindo retificação de reforma. - Indeferido. O requerente foi
reincluido em 12-11-25 com a declaração expressa de não contar,
para efeito algum, o tempo em que esteve afastado das fileiras do
Exército. Quanto a contagem dos acréscimos de que trata o artigo
42, de 15-4-35, o requerente não tem direito pois era todos os
decênios foi sujeito "a prisões sem fazer serviço". H - Torno sem
efeito o meu despacho lançado no processo n. 1.347;39, na parte
em que mandava averbar nos assentamentos do peticionário o
período de 13-8-24 a 1-10-25. (S/1-P. 29.551-30).

Manuel Vieira de Albuquerque, reservista, pedindo reinclusão
nas fileiras do Exército. - Arquive-se, em face do disposto no ilern
14, do Aviso n. 3.940 - Enga. 16, de 22-10-40. (S/1-P. 32.592
do 1910).

Antônio José de Oliveira, ex-soldado músico. , pedindo rein-
clusão nas fileiras do Exército. - Arquive-se por não ter sido
cumprido o disposto no item VII do Aviso n. 195, de 21-1,39.
(S/1-P. 32.607-40) .

Djalma dos Santos. sor1eado, pedindo transferência de incor-
poração. - Deferido. Transfiro a incorporação do sorteado Djalme
dos Santos, filho de Manuel Alves, da classe de 1919 e Município do
Santa Teresa , (Estado do Rio de Janeiro), do 1.° B.C. para o
12.0 R.I., de acordo com o art. 103 do R.S.M. (S/2-P. 28.679-40).

João Gomes da Silva, alegando haver extraviado sua caderneta
miWar, pede 2.a via do mencionado documento. - Certifique-se, na
forma da lei. (Sn-P. 29.800-40.)

Joaquim de Sá Rabeio, alegando haver extraviado sua caderneta
miliSar, pede certificado de seus assentamentos. - Certifique-se, na
forma da lei. (S/2-P. 31.705-40.)

Adolfo Magalhães, alegando ser reservista e não haver recebido
documento comprohatório de sua quitação com o serviço militar, pede
o mencionado documento. - Certiifque-se, na forma da lei. (S/2
P. 21.485-10.)

Geraldo Azeredo Pereira. pedindo cópia de um atestado de sande
a- res .:ode a uma petição anterior. - Certifique-se, na fcsema da lei.
(S/2-P. 29.953-40-.)
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TERCEIRA SECÇ.%

EXPEDIENTE DO sn. MINISTRO

Soluo de processo de readmieeão de ex-funcionários:
No processo que versa sobre a readimissão de Alfedo Sá e ou-

tros. o Lxmo. Sr. ministro exarou o seguinte. despacho: "Aquivc-se.
16 de agosto de 1910. — E. Dutra".

Apostila:
Forem lavradas as seguintes:
No Decreto de 17 de abril de 1930, nomeando João Carlos Cor-

reia de Lemoe para o cargo de porteiro da Diretoria de Intendência
da Guerra:

"O nome do funcionário a quem se refere o presente decreto é
João Carlos Correia Lemos, e nao como está mencionado."

— No Decreto de 13 de outubro de 1937, expedido a Floriano
Viana, servente da classe C, do Quadro III:

"A data da nomeação do funcionário a quem se refere o presente
decreto é 13 de setembro de 1920, e não como está mencionado."

— No Decreto de 31 de agosto de 1940, promovendo, por anti-
guidade, Arnaldo Júlio (le Freitas ao cargo da classe F, da carreira
de correeiro, do Quadro I:

"O funcionário a quem se réfere o presente decreta tem á den(i-
minação de artífice, classe F. tio Quadro Suplemealar deste Minis-
tério, ex vi do Decreto-lei 11. 2.522, de 23 de agosto de 1910."

— No Decreto de 31 de agosto de 1040, promovendo, por mere-
cimento, Antônio Bernes Lopes ao cargo da classe E, da carreira de
correeiro, do Quadro I:

"O funcionário a quem se refere o presente decreto tem a deno-
minação de artífice, classe E, do Quadro Suplementar deste Minis-
tério, ex. vi do Decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1910."

— No Decreto de 31 de agosto de 1940, promovendo, por Me-
recimento. Jurandir Barbosa ao cargo da classe 1), da carreira de
alfaiate, do Quadro I:

"O funcionário a quem se refere o presente decreto tem a d e no-
minação de alfaiate, classe D, do Quadro Suplementar deste Minis-
tério, e, ri do Decreto-lei n. '2.522, de 23 de agosto de 1940."

— No Decreto de 31 de agosto de 1910, promovendo, por mere-
cimento, Mário Pereira ao cargo da classe (3, da carreira de escre-
vente, do Quadro I:

"O funcionário a quem se refere o presente decreto tem a deno-
minação de escrevente, classe G, do Quadro Suplementar deste Minis-
tério, ex vi do Decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940."

— No Decreto de 31 de agosto de 1940, promovendo, por mere-
cimento, Abelardo Alberico da Costa ao cargo da classe G, da car-
reira de escrevente, do Quadro I:

"O funcionário a quem se refere o presente decreto tem a deno-
minação de escrevente, classe G, do Quadro Suplementar deste Mi-
nistério, ex vi do Decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940."

— No Decreto de 31 de agosto de -1940, promovendo, por me-
recimento, José Nogueira de Macedo ao cargo da classe F, da car-
ceira de escriturário, do Quadro III:

"O funcionário a quem se refere o presente decreto tem a dero-
minação de escriturário, classe F, do Quedro Permanente deste •. -Mi-nistério, ex,vi do Decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940."-

— No Decreto de 31 de agosto de 1910. promovendo, por mere-
cimento, Nicéforo Nicanor Bezerra Trindarle ao cargo- da classe E,
da carreira de escriturário, do Quadro In:

"O funcionário a quem se refere o presente decreto tem a deno-
minação de escriturário. classe E. do Quadro Permanente deste Mi-
nistério, ex vi do Decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1910."

Designação:
O Exmo. Sr. ministro, em nome do Exmo. Sr. Presidente da

República, resolveu designar Luis de Aguiar Vasconcelos, oficial
administrativo da classe II, do Quadro Permanente, nomeado por
Decreto de 4 de outubro de 1910, para ter exercício na Diretoria de
Sande do Exército. afim de preencher vaga fixada na lotação (por-
taria n. n74-S13, de 11 de novembro de 1940.

(*) Publica-se novamente por haver saido com incorreções sioDidrio Oficial de 25 de novembro de 1940.

EXPEDIENTE DO EXMO. R. SECRETÁRIO GERAI.

Requerimentos despachados
Pedro Juvenal Conrado, oficial administrativo da classe I, do

Quadro Permanente, classificado nesta Secretaria, pedindo retificação
de antiguidade de classe — Deferido;

José Gomes Marques, artífice da classe F, do Quadro Suplementar?
Classificado no Arsenal de Guerra do Rio, pedindo retificação de an-
tiguidade do classe — Deferido (S/3 — P. 32.325-40);

José Soares Ribeiro, Pedro Augusto Batista de Oliveira, Estevão
Isfdro Coelho, Jorge de Alencar Araripe, João Durval Martins de Carva-
lho e Homero da Gosta, artífices da classe E, do Quadro Suplementar,
classificadas no Arsenal de Guerra do Rio, pedindo retificação de an-
tiguidade de classe — Deferido (S/3 — Ps. 31.813, 31.809, 31.812,
31.810, 31.814 e 31.811-40);

Pedro Galhanone de Oliveira, ex-operário da Fábrica de Piquete,
pedindo se lhe forneça certidão de tempo de serviço — Certifique-se
,(S/3 — P. 29.232-40);

Eurídice Delfim Araujo,' viuve do ex-operário da Fábrica do Rea-
lengo, Miguel Delfim Pereira, pedindo pagamento de diferença oe
vencimentos que julga ter direito o seu falecido marido — IndefmOdo,
por falta de amparo legal (5/3 — P. 26.079-40);

Afonso Celso de Sonsa Maurino, cirurgião-dentista, pedindo eer
aproveitado como contratado para o 40 Regimento de !saibraria
Montada — Indeferido, por não ter preenchido as formalidades re-
gulamentares (8/3 — P. 27.835-40);

Nair Cerdeiro de Mela de Geribaldi Pereira, pedindo, por seuprocurador Marcilio Lopes da Silva, se lhe forueçam certidões . -- In-
deferido, por não interessarem ao caso os argumentos citados pelo
procurador da interessada (S/3 — P. 32.825-40);

Andes de Oliveira Tavares, pedindo se lhe cert i fique si são de
funcionários civis deste Ministerio os nomes constantes da eeleão
anexa ao seu requerimento — Certifique-se, na forma da lei (5/3 —
P. 30.015).

Licenças
Foram concedidas:
	 ~Ia

Nos termos. doe arts. 15 .4, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-r,9, combinados com o art. 54, do decreto-lei n. 210, de 1-2-38:

Noventa dias a Lourival. de Oliveira, artífice, Padrão VII, do
Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 25-9-940;

Noventa dias a Maria Cândida Sampaio, trabalhador, Padrão IV,
da Fábrica de Bonsucesso, a partir de 4-10-940;

Noventa dias a Ismael Pereira de Carvalho, artífice, Padrão XI,
da Fábrica de Boras ucesso, a partir de 10-10-940;

Noventa dias a Evanilda Pinto do Nascimento, trabalhador, Pa-
drão IV, da Fábrica de Bonsucesso, a partir de 18-10-940;

Sete dias a Ciro Moura de Sousa, trabalhador, Padrão VI, do
Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 23-10-940;	 .

Sessenta dias a Acácio Carneiro da Silva, artífice, Padrão VIL
do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 25-10-910;

Quatro dias a Manuel da Anunciação Pernha. artífice, PadrãoIX,
do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 28-10-940.;

Quinze dias a Hercílio Teodoro da Silva, artífice, Padrão IX,
do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 29-10-910;

Sessenta dias a Ofelia Reed 'Costa. escriturário, Padrão IX, desta
Secretaria Geral, a partir (le 25,11-940,

Nos termos dos arts. 151, 162 e 165, do decreto lei n. 1.713,
de 28-10-939:

Sessenta dias a Alfredo Rodrigues da Silva, servente da classe C,
do Quadro Suplementar, classificado no Serviço Central de Trans-.
portes, a partir de 98-9-940;

Trinta dias a Manuel João da Cruz, artífice da alasse F. do
Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a
partir de 18-10-940:

Cinco dias a Fausto Luiz de Gouvéia, artífice ila classe E, do
Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a
partir .de 22-10-940;

Vinte dias a Raimundo Cornélio do Nascimento, artífice dase F, do Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do
Rio, a partir de 22-10-940:

Vinte dias a Luiz António Apóstolo, artífice da alasse Z, dá
Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a
partir de 22-10-940;

Sessenta dias a José Barroso de Azevedo Filho, artífice da ela-
se B, do Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do
Rio, a partir de 25-10-940;

Noventa dias a Benedito Alv es Guimarães, escrevente da classe G,
do Quadro Suplementar, classificado na Diretoria de Recrutamento,
a partir de 1-11-940;

Trinta dias a Severino Trajano do Nascimento, servente da clas-
se C, do Quadro Suplementar, classificado no Serviço Central de
Transportes, a partir de 4-11-940.

Nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do decreto-lei ri. 1.713, cie28-10-939, combinado com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de 4-2-938:
Vinte e cinco dias a Alzira Mendes, escriturário, padrão XII,da Diretoria de Fundos do Exército, a partir de 6-8-940; 	 mem
Vinte dias a Valdemar Gomes da Fonseca, artífice, Padrão X,

do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 14-10-940;
Quinze dias a João Francisco da Rocha Júnior, artífice, Pe..-

drão VIII, do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 15-10-940;
Três dias a Otávio Diógenes Vasconcelos, guarda, Padrão VI, doArsenal de Guerra do Rio, a partir de 21-10-940;
Dez dias a Orlando Teles Barbosa, servente, Padrão V, da Fábrica

de Bonsucesso, a partir de 26-10-940;
Quinze dias a Orlando Panissola, servente, Padrão VI, da Fábrica

de Bonsucesso, a partir de 29-10-940;
Dez dias a Francisco de Paula Faria, artífice, Padrão X, da Fá-

brica de Bonsucesso, a partir de 9-11-40;

— Nos termos dos artigos 154, 156, e 165, do Decreto-lei II. 1.713, de28-10-939:

Trinta dias a Hon6rio Domingos de Santana, escrevente da clas-
se G, do Quadro Suplementar, classificado no Serviço Central deTransportes, a partir de 8-10:940;

Trinta dias a Manuel Herculano de Carvalho, artífice da classe
F, do Quadro Su plementar, classificado no -Arsenal de Guerra do Rio.ik partir de 12-10-940;



2?19:!, Terça-feira 3
	

DIÁRIO OF1C.TAL (Secção 1) 	 Dezembro de IVO

Noventa dias a Severino Pedro da Silva, artífice da classe F, do
Quadro Suplementar, classificado no Arsanal de Guerra do Rio; a
partir de 13-10-940;

Sessenta dias a José Francisco Filho, artífice da classe F, do Qua-
dro Suplementar, classificado no. Arsenal de Guerra do Rio, a partir
de 11-10-940;

Quinze dias a Valdemar Cursino Ramos. artífice da classe E, do
Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a par-
tir de 17-10-910;

Trinta dias a João Marques de Figueiredo, motorista da classe D,
do Quadro Suplementar, classificado no Hospital Central do Exército,
a partir de 23-10:940.

-- Nos termos dos artigos 151, 162 (letra b) e 165. do Decreto-lei
n: 1.713 de 28-10-939, combinados com o art. 58, do Decreto-lei nú-
mero 210, de 4-2-938:

Duzentos e noventa e três dias a Jardel Quesada Filgueiras, ser-
vente, Padrão VII, do Gabinete do Exmo. Sr. ministro, a partir de
5-1-940;

Eame• Noventa dias a Orlando Gomes Pereira, artífice, Padrão VII, da
Fábrica de Bonsucesso, a partir de 23-8-940;

Noventa dias a Irene de Castro Melo, condutor-auxiliar, Padrão
II, da Fábrica do Realengo, nos termos do art. 171, do Decreto-lei nú-
mero 1.713. de 28-10-939, combinado com o art. 54, do Decreto-lei
n. 240, de 4-2-938, a partir de 26-8-940.

Trinta dias a Tancredo Faiiio Pinheiro, escriturário. Padrão XII,
do Arsenal de Guerra do Rio, nos termos dos artigos 151, 157, e 165,
do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o artigo 54, do
Decreto n. 240. de 1-2-938. a partir de 2-10-940.

Dez dias a Domingos da Silva, artífice da classe D. do Quadro Su-
plementar, classificado no Estabelecimento Central de Material de In-
tentléncia. nos termos dos artigos 154, 162 (letra b) e 165. do Decreto
lei n. 1.713, de 28-10-939. a partir do 7-11-910.

Pelo Sr. Diretor da Fábrica de Piquete:
Nos termos dos artigos 154, 156, e 165. do Decreto-lei n. 1.713,

de 22-10-939, combinados com o art. 51, do Decreto-lei n. 210, de
4-2-5!38:

Trinta dias a Luiz Gonzaga Bastos, trabalhador, Padrão V, a
pari ir de 23-9-940;

Trinta dias a Inocêncio Marques da Silva, trabalhador, Padrão III,
a partir de 28-9-910;

Quinze dias a" José Ildefonso Pereira, trabalhador, Padrão III,
e partir de 11-10-910:

partir de 11-10-910;
.-.01	Oito dias a José Cândido Pinto, trabalhador, Padrão III, a partir

de 12-10-910;
Sessenta dias a Benedito Sebastião, trabalhador, Padrão II, .a par-

tir de 15-10-940;
Quinze dias a Quirino Correia da Silva, trabalhador, Padrão III,

a partir de 16-10-910;
Trinta dias a Adão de Melo, trabalhador, Padrão III, a partir de

18-10-940;	 •
Trinta dias a Benedito Irineu, trabalhador, Padrão V, a partir'

de 21-10-940;
Trinta dias a José Cândido Pinto, trabalhador, Padrão III, a par-

tir de 22-10-940;
Trinta dias a Inocêncio Marques da Silva, trabalhador, Padrão

III, a partir die 28-10-940;
Trinta dias a Firmino Gonçalves Chaví, trabalhador, Padrão III,

a partir de 31-10-940;
Nos termos dos artigos 154, 162, e 165;, do Decreto-lei ri. 1.713,

de 28-10-939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei n. 240, de
4-2-938;

Trinta dias a Dano Rosa da Silva, trabalhador, Padrão III, a par-
tir de 17-10-910;

Trinta dias a Joaquim Daniel, trabalhador, Padrão III, a partir
de 19-10-940;

Trinta dias a António Lucas, desenhista-auxil iar, Padrão V, a

partir de 21-10-940;
Noventa dias a Antônio Teotônio de Castro, trabalhador, Padrão

mar VI, a partir de 21-10-940;
Trinta dias a Antônio Faustino, trabalhador, Padrão III, a par-

tir de 30-10-940;Trinta dias a Pedro Raimundo Alves, trabalhador, Padrão III,
a partir de, 31-10-940;

Trinta dias a Luiz Alves, servente da classe B, do Quadro Suple-
mentar, nos termos dos artigos 154, 156 e 165, do Decreto-lei ri. 1.713,
de 28-10-939, a partir de 29-8-940 (ofício re 1.099-G, de 18-11-940.
da Fábrica de Piquete).

Pelo Sr. diretor da Fábrica de Juiz de Fora:

Nos termos dos artigos 154, 162 (letra b) e 165, do Decreto-lei
n. 1.713. de 28-10-939, combinados com o artigo 54, do Decreto-lei
a. 210, de 4-2-938;

Vinte dias a João Evangelista de Oliveira, trabalhador, Padrão
VI, a partir de 4-11-940;

Vinte dias a Mario Batista, escriturário, Padrão XIV, a partir de
11-11-910:Dez dias a Antônio Sebastião Mosqueira. auxiliar de artífice. Pa-
drão VI. a partir de 11-11-910. (ofício n. 1.063-G, de 19-11-940, da
Fábrica de Juiz de Fora).

Pelo Sr. diretor da Fábrica de Curitiba:
Cento e vinte dias a Francisco Lagoda, artífice, Padrão VII, nos

termos dos artigos 151, 156, e 165, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, combinados com o artigo 51, do Decreto-lei 11. 240,
de 4-2-938, a partir de 11-11-910 (ofício n. 729-S, de 21-11--940, da
Fábrica de Curitiba).

Pelo Sr. chefe da Usina Hidro-Elétrica de Bicas do Meio:
Dez dias a Alberto de Noronha Júnior, maouinista-auxiliar,

padrão V, nos termos dos arts. 154, 162 (letra b) e 165, do Occreto-*
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. combinados com o art. 51,
do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, a partir de 21 do
novembro de 1940 (ofício n. 161-5, de 2t de novembro de 1940, da
U. II. B. M.).

Falecimento:
Faleceu, no dia 26 de outubro de 1940. o escriturário da classe E

do Quadro Permanente, Alfredo Antônio Braga, que tinha exercício
na Segunda Circunscrição de Recrutamento (ofício ri. 787-G, de 22
de novembro de 1910, da 2.8 C. R.).

RETIFICAÇÃO

Ao "Diário Oficial" de 19 de novembro de 1940, pág. 21.654, 1.8
coluna, 20.a linha, onde se lê:

Nos termos dos arts. 154 e 165, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:.

Leia-se:
Nos termos do sarts. 154, 156 e 165, do Decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubro de 1939:
Ao "Diário Oficial" de 20 de novembro de 1940, pág. 21.701,

1.8 coluna, onde se lê:
Carlos Coelho Alves, para desempenhar as funções dg auxiliar

de escritório, padrão IX, com 600$0 mensais, pelo prazo de dois
meses e sete dias, em vaga existente na tabela.

r	 Leia-se:
Carlos Coelho Alves, para desempenhar as funções de auxiliar

de escritório, padrão XI, com 600$0 mensais, pelo prazo de dois
meses e sete dias, em vaga existente na tabela.

À mesma pág., 2.8 coluna, onde se
Stones Pontes da Costa, das funções d eartífice, padrão VII, da -

Fábrica de Bonsucesso.
Leia-se:

Stones Pontes da Costa, das funções d eartífice, padrão VII, da
Fábrica de Bonsucesso.

À Mesma pág. e coluna, onde se lê:
Apostila:
Na portaria ri. 28-S/3. de 22 de fevereiro de 1940, que de-

mitiu, a bem do serviço público, João Freire Laranjeira, artífice,
padrão III;...

Leia-se:
Na portaria n. 28-S/3, de 22 de fevereiro de 1940, que de-

mitiu, a bem do serviço público, João Freire Laranjeira, artífice,
padrão VII;.

 "Diário Oficial" de 25 de novembro de 1940, pág. 22.020,
1.8 coluna, onde se lê:

Mário Freire. para desempenhar as funções de auxiliar de ar-
tífice, padrão VI, com 250$0 mensais pelo prazo de dois meses,
em vaga decorrente da demissão de

 mensais,
	 Vicente Ferreira;

Leia-se:
Mário Freire, para desempenhar as funções de auxiliar de ar-,

tífice, padrão. VI, com 35080 mensais, pelo prazo de dois meses, em,
vaga decorrente da demissão de Orlando Vicente Ferreira;

Diretoria de Intendência do Exército

Atos de 26 de novembro de 1940

I — Transferência sem efeito:
Foi tornada sem efeito a transferência do 2.0 tenente I E., COT1-.

vocado, Carlos Godinho Porto, do E. S. da I.a R. M. para o E. C. M. I.
(ambos na Capital Federal).

II — Permissões concedidas:
Foram concedidas as seguintes permissões:
a) ao 1.0 tenente I. E. Tancredo Correia Porto, do 10.0 R. C. Li

para ir a São Paulo durante as férias;
b) ao 1.° tenente L E. Osvaldo José Montano, da 4.a F. S., para

vir a esta Capital em gozo de férias.

Ato de 27 de novembro de 1940
III — Permissões concedidas':

Foram concedidas as seguintes permissões:
1 *	 a) ao major I. E. José Paulini, da 5.a R. M., para fozar férias
em São Paulo;

b) ao 2.° tenente L E. Euclides de Oliveira, da 5•a R. M., para
gozar férias no Rio Grande do Sul.

Ato de 28 de novembro de 1940
IV — Permissão conoedida:

Foi concedida permissão, para gozar o resto do trânsito nesta
Capital. ao 2.° tenente I. E., da Res. Conv., Cid França, do 16.0 Btl. de
Caçadores.
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	 ATOS DO SR. MINISTRO

Sr. diretor do Lloyd Brasileiro:
PROCESSOS DESPACHADOS DE 26 A 31 DE 3ULII0 DE 1940

Proposta de punição aos culpados, conforme inquérito instaura-
do, sobre venda de selos na D. 11. C. T. — Ao Sr. Ministro;

Proposta de promoções, referentes ao 1. 0 quadrimestre de 1940,
em diversos quadros deste Ministério. — Ao Sr. Ministro;

Proposta de admissão na carreira de engenheiro da I. F. O. S.
Ernesto Frederico de Oliveira. — Ao Sr. Ministro;

Celso Felipe reclamando contra a sua classificação por antigui-
dade. — Indeferido;

Julgamento do inquérito administrativo realizado no DCT. ---
Ao Sr. Ministro; •

Proposta- de demissão de Francisco Assis Silva. — Ao Sr. Mi-
nistro;

Benedito Rodrigues da Silva Neto reclamando contra os pontos
u e lhe foram atribuidos no boletim de merecimento do 2.° quadri-'

mestre de 1939. — Arquivado;_
Proposta de admissão de José de Mendonça Malta e Isaías Sal-

gado Pereira. — Ao Sr. Ministro;
Alteração dVtabela de extranumerários do D. A. C. — Ao Se-

nhor Ministro;	 0
António 'Pereira da Silva reclamando os seus direitos à promo-

ção de classe. — Ao Sr. Ministro;
Olga Piedade pedindo revisão dos pontos que lhe foram atribui-

dos no boletim de merecimento referente ao último quadrimestre de
1939. — Indeferido,•

Benedito Antunes da Silva e outro, protestando contra as promo-
ções na classe a que pertencem. — Indeferido:

Proposta de aproveitamento do ex-operario Guilherme José de
Araujo Nabuco. — Ao Sr. Mintstro;

Gualter Alves dos Reis pedindo sejam anuladas as promoções rea-
lizadas na carreira a que pertence. — Ao Sr. Ministro, com parecer
contrário.

•

Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia S. A. solici-
tando autorização para que sejam levadas 6 conta da Taxa Adicional
de 10 %, as obras de ampliação do edifício situado em Pedro No-
lasco, para correrem pela conta de custeio da Estrada. --..,Deferido,
em face do parecer da I. F. E. (38.102/40.)

Companhia Carbonífera de Urussanga, sejam as análises do
carvão a ser entregue ao governo, procedidas no laboratório da COM-.
panhia, com assistência de um técnico designado pela repartição que
o receber. — Deferido. (40.417/40.)	 . •	 .

Empresa de Rádio Publicidade, com sede em S. Paulo, solici-
tando permissão para usar os aparelhos rádio receptores, que ins-
talou, para serviço.de controle de anúncios iriadiados. — Deferido,
na forma do parecer da C. T..A., e a exemplo do que foi decidido em
relação à Empresa de Publicidade Cruzeiro. (Diz o parecer da CTR:
"...com a ressalva apenas de serem exigidas as mesmas normas "es-
tabelecidas para a permissão de estações radiodifusoras no tocante à
nacionalidade e idoneidade do permissionário. A Empresa requereote
é constituída de dois brasileiros natos, segundo provais], os Srs. Dr.
Saulo.A. Santos e Siiiney Pinheiro, sendo a .C. T. 11. de parecer que,
o pedido poderá ser deferido sob a Condição de intransferibilitrade
direta ou indireta - da permissão". (39.677/40.)

EXPEDIENTE DO SR.- PRESIDENTE DA REPÚBLICA — DEPAC110$

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS N. 1.132 .

Excelentíssimo Sr. Presidente da República:
A função de chefe do Gabinete do Diretor Geral do Departamente

dos Correios e Telégrafos vinha sendo exercida pelo engenheiro Luis
Mendes Ribeiro Gonçalves e, pelo Decreto-lei n. 2.678, de 7 de ou-
tubro último, foi suprimida, criando-se em lugar o cargo de secre-
tário do Diretor Geral, padrão . "N", a ser .provido em comissão.

O Departamento, afim da não haver solução de continuidade no
exercício do citado engenheiro, propõe a nomeação do mesmo para
o cargo em apreço, éujo ato deverá vigorar a partir de 5 do' cor-
rente, data da publicação do Decreto-lei n. 2.678, citado.

Estando de acordo com a proposta, tenho a honra de submeter h
assinatura de Vossa Excelência o projeto ' de decreto anexo. •

Rio de Janeiro, em 21 de novembro de 1940. — João de Men,
donça Lima.

(Assinado o Decreto).

ATOS 00 SR. MINISTRO

Portaria ri. 592, de 2 de dezembro de 1910

O Ministro de' Estado tendo em vista o que consta do processo
o. 59.251-40, da Secretaria de Estado da Viação a Oras Públicas,

Resolve, de acôrdo com O artigo 263, do Os:ereto-Lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, prorrogar, pelo prazo de sessenta (60)
dias, a suspensão preventiva imposta ao ajudante de agente, classe C,
da Diretoria Reional dos Correios e Telégrafos de São Paulo — Sil-
vino Pedreira, para conclusão do processo administrativo a que res-
ponde.

Rio de Janeiro em 2 de dezembro de 1940. — (a.) João de Men-
donça Lima.	 -	

Dia 30 de outubro de 1940

Requerimentos despachados:
Antonio Pereira da Silva, agente de estrada de ferro, classe

da E.F.C.B., solicitando promoção por antiguidade. — Arquive-se,
em face do que foi determinado na papeleta n. 660, de 3 de Julho do
corrente ano, .(26.358-0),

PROCESSOS DESPACHADOS DE i A 15 DE AGOSTO DE 1940

Domingos Nascimento Ribeiro protestando contra as promoções
por antiguidade efetuadas no último quadrimestre. — Ao Sr.Mi-
nistro;

Proposta de demissão de João Muniz. — Ao Sr. Ministro;
Proposta de admissão de extranumerários-mensalistas. — Ao Se-

nhor Ministro, com paisecer favoravel;
Proposta de promoção, referente ao 1.° quadrimestre de 1940 em

diversos quadros deste Ministério. — Ao Sr. Ministro;
Proposta de melhoria de salário de extranumerários-mensalistas.

— Ao Sr. Ministro;
Agostinho Otero Junior pedindo sua readmissão. — Ao ,Sr. Mi-

nistro;
Proposta de preenchimento de diversas vagas de extranumerá-

rios-mensalistas. — Ao Sr. Ministro.
Proposta de melhoria de salário para Alberico Carvalho Bitten-

ceurt. — Ao Sr. Ministro;
Proposta de admissão de Ana Gomes Ribeiro. — Ao Sr. Mi-

nistro;

Proposta de admissão e preenchimento de diversas vaga: de ex-
trantimerários, — Ao Sr. Ministro;

Proposta de dispensa de Raul Osmundo Dutra e Enedine Cesario
da Rosa. —'Ao Sr. Ministro;

. Braz Ribeiro da Silva Junior reclamando contra sua classificação
por antiguidade. — Ao Sr. Ministro;

Julieta Wendling de Moura, pedindo retificação, por se julgar re-
baixada na sua categoria. — Ao Sn. Ministro;

Proposta de admissão, por contráto com a E. F. N. B.. para
exercer funções especializadas de merceologista de Luiz Maceio Sem-
inu° Quentel. — Ao Sr. Ministro;

Proposta de admissão de Ivone Cordeiro de Miranda. — Ao Se-
nhor Ministro;

Proposta de dispensa de João Taneredo Sales. — Ao D. C. T.
Proposta de admissão de Ursulina Silva de Oliveira. — Ao Se-

nhor Ministro;
Proposta de admissão de Maria José dos Santos. — Ao Sr. Mi-

nistro;

Proposta de admissão de Maria Cheques de Melo Azevedo. — Ao
Sr. Ministro; si.Proposta de admissão de Bernardete Pereira Lima.. — Ao Se-
nhor Ministro;

Proposta de admissão de Aurelia Pereira de Araujo. — Ao Se-
nhor Ministro;

Proposta de admissão de Pedro Teixeira de Oliveira. — Ao Se-
nhor Ministro;

Proposta de admissão de Argemiro Gonçalves Rosas. — Ao Se-
nhor Ministro;

Proposta de melhorias de salários e admissão de extranumerá-rios-mensalistas. — AO S.r. Ministro.

Aviso n. 3.560, de 2 de dezembro de 1910 — Em solução ad
vosso ofício D-883/3.087, de 27 deste mês, declaro-vos, para os de-
vidos efeitos, que o despacho de que nesse ofício recorreis, foi cal-
cado nas informações contidas no processo instaurado, entre as quais
sobreleva notar o parecerei° chefe do Departamento de diques e ofi-
cinas desse Lloyd, Sr. Raul dos Santos Caneco, experimentado técs

-nico em cosistruções navais, que opina pela execução das novas obras
do "Almirante Jaceguay", nas oficinas de Mocanguê, onde a despesa
para os cofres públicos será consideravelmente menor do que se
fossem realizadas nos estaleiros a que vos referis. Acresce que as
primeiras obras (reparações de máquinas) já Se acham inteiramente
concluídas, sendo as novas obras (reparação de estrutura do navio)
completamente independentes daquelas; não havendo, assim, qualquer
inconveniente de ordem técnica que impeça a sua execução em ou- se:::
tros estaleiros, tanto mais que esses outros estaleiros serão os de em-I
presa que pode executá-los com despesa muito menor.

Nego, por essas' razões provimento ao recurso. •.
Saudações. — João de Mendonça Lima.

Dia 30 de novembro de 1940 •

Requerimentos despachados:

'Mv

•



DeSpacho do dia 30-11-10

Concedida, nos termos do artigo 175; do Decreto-Lei n. 1.713,
de 28-10-939, a Antônio Augusto de Almeida Júnior, Escriturário "C',
do Quadro I. (DNER), por quarenta e cinco (45) dias, para tratar de
interesses particulares, no período de 6 de dezembro do eorrent2 ano
a 20 de janeiro de 1941. (Proc. n. 40.447-10).

Dia 18 de novembro cio 1940

Requerimentos despachados:

'MO

	

	 Teresa Barroso, solicitando certidão. — Queira comparecer a
este Serviço do Pessoal, para tratar de assunto de seu interesse.
(28.583-40).

Dia 29 de novembro de 1940

(•) Lucinda Arra de Castilho Barbosa, habilitando-se ao monte-
pio. — Habilite-se na forma exigida pelo Decreto n. 3.607, de 10
de fevereiro de 1866, ex vi do disposto no art..28, ia fine, do Decre-
to n. 942 A, de 31 de outubro de 1890. (Segunda publicação).
(25.747-40) .

Dia 30 de novembro de 1940

Donatillo Vargas, ex-telegrafista de 5•a classe, solicitando seja
contado como tempo de service. determinado período. — Diga o
requerente se ainda lhe interessa a certidão requerida. (39.634 de
1910) .

José Mendonça Furtado, ex-servidor do Lloyd Brasileiro, soli-
citando reintegração. — Queira comparecer" ao Protocolo Geral desta
Secretaria de Estado, afim de cumprir exigências da Lei do Selo.
(38.863-40).

Licença:
Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-Lei n. 1.713, de

28-10-930. a Hélio Cruz de Oliveira, Oficial Administrativo 'V do Qua-
dro I (S.E.), por um mês, para tratamento de saúde, no período de
27 de novembro a 26 de dezembro do corrente ano. (Proc. n. 40.243,
de 1910),

SECÇÃO ADMINISTRATIVA
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Dia 23 de novembro de 1940

Guiomar Assunção de Gusmão, ex-auxiliar de 2. a ciasse da DRCT
do Amazonas e Acre, solicitando readmissão em cargo equivalente. —
"Proceda-se de acôrdo com o parecer do Sr. D.P." — A requerente
deverá comparecer ao Serviço do Pessoal deste Ministério, afim de
ser submetida à inspeção de saúde, para efeito de readmissão. (37.081',

. de 1910).
Dia 26 de novembro de 1910

Abelardo GeneAlves de Sá e José António dos Santos, solicitando
wnieação interina para a classe "B" da carreira de "carteire" do an-
tigo Quadro XIV, deste Ministério. — "Os requerimento, ,, de fls. 2 e
12 deixam de ser encaminhados ao Sr. Presidente cia República. por
terem ficado prejudicados com a expedição do Decreto-Lei n. 2.678,
de 7 de outubro de 1940". (29.178-40).

(•) Anthero Bezerra Filho, solicitando aproveitamento ro cargo
da classe "F", da carreira de "telegrafista" do Quadro [II. --
ferido. O requerente não satisfaz as condições estaliel,?;:de he art. 7.0
de Decreto n. 21.758, de 23 de agosto de 1932". ;33.095-40) .
• Irineu de Godoy, maquinista da EFCB, .solicitando aposentadolia.
—"Dirija o requerente nova petição a . este Ministério, encaminhando-a
por intermédia da Estrada de Ferro Central do Brasil". (38.137-10).

ATOS DO SR . DIRETOR

Dia 27 de novembro de 1910

Comunicação de falecimento:
Marcos da Costa Barros — Condutor de trem, classe F, do Qua-

dra VI (Rede de Viação Cearense), ocorrido em 24 de outubro de
1910.

Manuel Nunes de Sousa — Maquinista, classe C, do Quadro VIII
(Estrada de Ferro S. Luiz-Teresina), ocorrido em 20 de novembro
de 1940.

Mário Vaz	 Oficial administrativo, classe_ II, do Quadro II
(.Eslrada cie Ferro Central do Brasil), ocorrido em 28 de outubro
de 1910.

DISPENSA DE EXTRANUMERIRIOS MENSALISTAS

Nome — Função — Repartição — Despacho: Data — Processo

Cuepertino Burrego, (por abandono) — Trabalhador V —
Noroeste do Brasil — 26-11-40 — 39.912-40.

Enrico Volpini, (a bem do serviço) — Praticante de escritório
VI — E.F. ,Noroeste do Brasil — 26-11-40 — 39.906-40.

Henrique Maciel, (por abandono) — Mensageiro I — E.F.
Noroeste. do Brasil — 26-11-40 — 39.933-40.

Irineu Oliveira Pinto, (á pedido) — Telegrafista auxiliar VI
— E.F. Noroeste do Brasil — 20-11-40 — 39.911-40.

IlepçoduAda 'por. ter. ido. 9.0m. ineorreMs ao "Diário Okicia1~,

José Fabiano. (por abandono) — Trabalhador VI	 E.F.
Noroeste do Brasil — 26-11-40 — 39.915-40.

Marcolino de Sousa, (por abandono) — Trabalhador VI — E.
F. Noroeste do Brasil — 26-11-40 — 39.914-40.

Pedro Marciano de Paula, (por abandono) — Trabalhador VI
E.F. Noroeste do Brasil — 26-11-40 — 39.914-40.
Selichi Miyashiro; (por abandono) — Trabalhador VI — E.F.

Noroeste do Brasil — 26-11-40 — 39.905-40.
Silvestre Martins. (a pedido) — Maquinista auxiliar VI —

E.F. Noroeste do Brasil — 26-11-40 - L 39.911-10.
David Teivelis, (por abandono) — Desenhista auxiliar VI —

I. Fed. de O. C. as Secas — 26-11-10 — 38.572-40.
Lauro Reis, (por abandono) — Topógrafo IX — I. Fed. de

O. C. as Secas — 26-11-40 — 38.571-40.
Carlos Aurelino Nery, (a pedido) — Auxiliar'de artífice VI —

V.F.F. Leste Brasileiro — 26-11-10 — 39.910-40.
Edgard Lopes de Sousa. (por abandono) — Auxiliar de artífice

II — V.F.F. Leste Brasileiro — 26-11-40	 39.913-10.
Serviço do Pessoa/ — Secção Administrativa, em 29 de novem-

bro de 1940.
n010.

Serviço do Pessoal

1-treITARIA N. 1, DE 2"DE DEZEMBRO DE 1940

O diretor do Serviço de Material (S. M. V..) resolve: Fica admi-
tida corno tarefeira Laura Damasceno, para a execução de cópias
mecanográficas ou catalogação de papéis, mediante remuneração nas
seguintes bases, por conta do crédito aberto pc'o Decreto n. 2.777.
de 12 de novembes próximo findo, suplementar à subconsignação
43101, da verba 1 — Pessoal: por cópia, $700 •tarefa diária de 20 có-
pias não excedendo cada urna de uma página de oficio; por papel ca-
talogado, $500, tarefa diária, de 28 papéis catalogados. A presente
admissão vigorará no período de 2 a 31 de dezembro do corrente ano,
enquanto necessários os serviços da tarefeira.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Alfredo Reys Junior.

PORTARIA N. 2, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1940

O diretor do Serviço de Material (S. M. V.) resolve: Fica admi-
tido, como tarefeiro. Samuel Velmovitsky, para execução de lança-
mentos em fichas ou em livros de protocolo, med:ante a remunera-
ção de $400 por unidade de serviço (tarefa diária de 32 lançamen-
tos), por conta do crédito aberto pelo Decreto n. 2.777, de (2 de
novembro próximo findo, suplementar à subconsignação 43104, da
verba 1 — Pessoal.

A presente admissão vigorará no período de 2 a 31 de dezem-
bro do corrente ano .enquanto necessários os serviços do tarefeiro.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Alfredo Reys Junior.

PORTARIA N, 3, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1941)

O diretor do Serviço de Material (S. M. V.) resolve: Fica admi-
tida, como tarefeira, Aurea da Costa Calazans, para a execução de
lançamentos em fichas ou em livros de protocolo, mediante a remu-
neração de $400. per unidade de serviço (tarefa diária de 32 lança-
mentos), por conta do crédito aberto pelo Decreto n. 2.777, de 12
de novembro próximo findo, suplementar à subconsignação 43104,
da verba 1 — Pessoal.

A presente admissão vigorará no período de 2 a 31 de dezem-
bro do corrente ano, enquanto necessários os serviços da tarefeira.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Alfredo Reys Jun,ior.

PORTARIA N. 4, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1940

O diretor do Serviço de Material (S. M. V.) risolve: Fica admi-
tida, como tarefeira. Ana de Lourdes Menezes e Castro, para a exe-
cução de lançamentos em fichas ou em livros de protocolo, mediante
a remoneração de $400 por unidade de serviço (tarefa diária de 32
lançamentos), por conta do crédito aberto pelo Decreto n. 2.777,
de 12 de novembro próximo findo, suplementar à subconsignação
43104, da verba 1 — Pessoa:.

A presente admissão vigorará no período de 2 a 31 de dezem-
bro do corrente ano, enquanto necessários os serviços da tarefeira.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Alfredo Reys Junior.

PORTARIA N. 5,. DE 2 DE DEZEMBRO DE 1940

Do Serviço do Material (S. M. V.):
• Resolve — Fica admitida, como tarefeira, Jandira Cláudio da
Silva, para a execução de lançamentos em fichas ou em livros de
protocolo, mediante a remuneração de $100 por unidade de serviço
(tarefa diária de 32 lançamentos), por conta do crédito aberto- pelo
Decreto n. -2.777, de 12 de novembro próximo findo, suplementar à
subconsignação 43/04, da Verba 1 — Pessoal.

A presente admissão vigorará no período de 2 a 31 de dezem-
bro do corrente ano, enquanto necessários os serviços da tarefeira.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 19n.	 Mrdo j1,5; itiniOro
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PORTARIA N. 6, DE 2 DE DEZEMBRO DE 19.10
' • Do Serviço do Material (S. M. V.):

Resolve — Fica admitida, como tarefeira, Iracema do Lago Xa-
vier Batista, para a execução de cópias mecanográficas ou cataloga-
ção de papéis, mediante remuneração nas seguintes bases, por conta do
crédito aberto pelo Decreto n. 2.777. de 12 de novembro próximo
findo, suplementar à Subconsignação 43/01. da Verba 1 — Pessoal:

Por cópia, $600,• tarefa diária de 20 cópias, não excedendo cada
uma de urna página de ofício;

Por papel catalogado, $500, tarefa diária de 28 papéis catalo-
gados.

A presente admisão vigorará no período de 2 a 21 de dezem-
bro do corrente ano, engomai., necessários os serviços da tarefeira.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1910. — Alfredo Iteys Junior.
PORTARIA N. 7, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1940

Do Serviço do Material (S. M. V.):
Resolve — Fica admitida, como tarefeira, Nand Bastos Mota e

Silva, para a execução de cópias -mecanográficas ou catalogação de
papéis, mediante remuneração nas seguintes bases, por conta do
crédito aberto pelo Decreto n. 2.777. de 12 de. novembro próximo
findo, suplementar it subconsignação 43/01, da Verba 1 — Pessoal:

Por cópia, $700, tarefa diária de 20 cópias, não excedendo cada
uma de uma página de oficio;

Por papel catalogado, $500, tarefa diária de 28 papéis catalo-
gados.

A presente admissão vigorará no período de 2 a 31 de dezem-
bro do corrente ano. enquanto necessários os serviços da tarefeira.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Alfredo lleys Junior.
PoRTARI.n N. 8, DE 2 DE DEZEMBRO DÁP 1910

Do Serviço do Material (S. M. V.)
Resolve — Fica admitida, como tarefeira, Cernida Monteiro de

Carvalho, para a execução de cópias mecanográficas ou catalogação
de papéis, mediante remuneração nas seguintes bases, por conta do
crédito aberto pelo Decreto n. 2.777, de 2 de novembro próximo
findo, supi pmentar à subconsignação 43/01, da Verba 1 — Pessoal:

Por cópia, $700, tarefa diária de 20 cópias, não excedendo
cada uma de uma, página de ofício;

Por papel catalogado, $500, tarefa diária de 28 papéis . catalo-
gados.

A presente admissão vigorará no período de 2 a 31 de dezem-
bro do corrente ano, enquanto necessários os serviços da tarefeira.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940: — Alfredo Ileys.Junior.

.Deparlamento dos Correios ' e Telégrafos

DESPACHO DO SR. DIRETOR REGIONAL

Requerimento de Maria José dos Santos. — Certifique-se. Com-
pareça para receber a certidão.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos dó Distrito
Federal

•
• LICENÇAS CONCEDIDAS PELO SENHOR CHEFE ,Da S. It. P. 18

Dia 29 de novembro de 1910 	 -
Américo Cardoso de Menezes, tesoureiro eis. II, três meses, em

prorrogação a partir de 21 de setembro Ultimo.
Helena Grade Cardoso de Menezes, ajudante de tesoureira eis.

O, três meses, em prorrogação, a part:r de 26 de setembro último.

Por despacho de 30 de novembro:
Augusto da ...Silva Amaral, servente C, um mês, a partir de 22

de novembro p. findo.
Carlos Alberto Noronha Peitai, cart. D, oito dias, a partir de 21

de novembro p. findo.
João Homem de Bitencourt. escrit. G, oito dias, a partir de 21

de novembro p. findo.
Nair Pinheiro Chaves, teleg. E, um mês, a partir de ao de no-

vembro p. findo. •
Nelson da Silva Aragão, escriturário E, três meses, a partir de 9

de novembro p. findo.
Celso Espirito Santo Correia, escrit. E, dois meses, em prorro-

gação, a partir de 23 de novembro p. findo.
Silvino Inácio Marmelo, servente ref. V, dois meses, em prorro-

gação, a partir de 30 de novembro p. findo. -
Zeno.Bezerra de Andrade, mensag. ref. V„ três meses, em pror-

rogação, a partir de 11 novembro p. findo.
Por ato da mesma data o Sr. Chefe do S. R. P. 18 indeferiu o

pedido de licença clp escrit. G, Francisco Alves Batista Filho.

Departamento de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:
Dia 24 de novembro de 5910

Newton Perreira Campos, requerendo autorização para conti-
nuar a residir em ',Niterói, [enchi em vista o art. 224,' VI'.', do Decreto-
lei n.1.713, de 1939. — Deferido. Ref. 6.857-40.

Dia . 28
Ala Littoria S/A, requerendo arquivamento dc seus pedidos cons.; •

cantes do procwso D. A. C. n. 1.198-40. — Deférido. Ref.]
1.408-10.

Convites:
É coavidia:a a empresa Purte Cla. a se fazer representar

no Protocolo Geral deste Deitaria:1watt,, afim • de se:ar sua petição
datada de 26-11-40.

Estão convidados a comparecer h Secção Regional do Pes-
soal 9 — Departamento de Aeronáutica C:vil. no Anexo ao Hangar
n. 1, afim de receberem seus certificados militares, as ressoas
xo relacionadas:

Arisibles de Freitas Costa;
Benedito Perreira;
Hamilton de Lemos Picanço;
Luiz de Azevedo Bernardo da Cindia;
Newton Neiva de Figue:redo;
José Vitalino dos .Santos;
Ricardo Ca rpenter e
Valilemar Clementino da Fonseca.

Ministério da Agricultura
Departamento Administrativo

PORTARIA N. 137, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1940
O diretor da Divisão de Contabilidade do Departamento de Ad.,

ministração da Ministério da Agricultura, resolve:
1 — Designar o oficial admirlistrativo classe I, Aloísio Cláudio.

Barro; de Carvalho, com exercício na mesma Divisão para, em co-
missão, ir ao Estado de São Paulo verificar a arrecadação e recolhi-
mento, pela Agência do Serviço de Economia Rural e suas dipendCn•
cias naquele Estado, da taxas provenientes da classificação e fiscali-
zação da exportação de produtos.

II — Arbitrar ao mesmo funcionário a diária máxima de vinte
e dois mil réis (22$0) e a ajuda de custo correnundente a um (1)
mês de vencimento visto ter a comissão de prolongar-se por mais do
um mès, tudo de acordo coM o disposto nos artigos 1. 0, alínea "b"
do Decreto n. 4.993. de 9 de dezembro de 1939 e 141 combinado
com o de n. 138, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.
— Arlhur de Carvalho.

PORTARIA N. 138, DE 30 DE NOVEIVIDRO DE 1910
O diretor da Divisão de Contabilidade do Departamento de Ads

ministração do Ministério da Agricultura, resolve:
I — Designar o oficial administrativo' classe T, Catão Nogurira

Santos, com exercício na mesma Divisão, para, em comissão, segu'r
para o Estado do Paraná, onde deverá apurar, nas dependêxicias desta
Ministério ali localizadas, os elementos necessários ao registo da pro,
clução e renda de cada Repartição e bem assim, colhei dados para a
organizaça, da escrita relativa ao custeio de cada .,erviço.

II — Arbitrar ao mesmo serventuário a diária máxima de vinta
e dois mil réis (22$0) e a ajuda .de custo correspondente a um (I)
mês de vencimentos visto ter a comissão de prolongar-se por mais ee
Um mês, tudo de acordo com o disposto nos 'artigos 1.0, alínea "b",
do Decreto o. 4.993, de 9 de dezembro de 1939 e 111 combimuto com
o de ri. 138, do Decreto-lei n. 1.713, do 28 do outubro de 1939.

*Anho? . de Carvalho.

Divisão do Dessoal

' EXPEDIENTE DO SR . INSPETOR
Portaria n. 608, de 2/12/1940

O Ministro de Estado designa o prático rural, classe D, interino,
Rúbio de Sousa Morais ,para ter exercício na Inspetoria Regional da
Divisão de Fomento da Produção Animal do Departamento Naciónal
da Produção Animal, em São Carlos, Estado de São Paulo. — Fer-,
fiando Costa.

— Na portaria n. 2.197, de 1 de novembro de 1939, do Sr. João
Mendes Godol classificador auxiliar IX, do Serviço de Economia Ru-
ral, foi feita a seguinte apostila:

"O nome do extranumerário mensalista a que se refere a pre..
sente portaria é João Mendes Godoi Filho e não como consta da mes-1
ma." (DCM 13.346?40).

Requerimento despachado:
Amaro de Carvalho, servente V, extranumerário mensalista do

Departamento Nacional da Produção Animal, solicita permissão para
realizar um estágio de aprendizagem prática sobre inspiração do oro.
dutos de procedência animal. — Indeferido. (DCM n. 37.072/40). .>

• DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Nozor Gomes Agostinho; requerendo prorrogação do prazo afiinjt
de tomar posse do cargo do prático rural interino. çie Deforido...;.(DCM 38.275/40).
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Decreto-lei n. 1.136, de 30 de dezembro de 1939, art. 3• 0. anexo
7, Verba 1 — PesSUal — Consignação V — Indenizações — Subeon-
Eigaação n. 8 — D:árias — 01) — D. N. P. A.

Folha de pagomento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mês de janeiro do
corrente ano,

Número
.\ 01110s — Cargos — Observações

	 de	 Diária Telai
diár;as

;viário de Ofiveira — Diretor geral Padrão

R — Vencimentos: 5:00050 -- Sede:

(:::pdal Federal. 6 dias .1,18 a 23 de ja-

neiro) na Expos!ção de Pecuária. em

Ile p ife, Pernambuco.	 ,:,Exposição

motivos n. 1.760, de 16 •le outubro ile

1t;10, do D. A. S. P., publicada no

D:drio Oficial de 31 de outubro de

1: , 10, á pág. 20.159)-
	 5080	 301.80

Foram prestados os ser\ içes un•ncionados :desta folho.
e l 'Ilrea! e importa a presente folha de ;liarias em 30080 (trezen-

t),: mit reis), quantia essa deduzida no credito respectivo, conso-
ante cmpenho n, 1.091, de 8 de novembro de 1910.

seeção do Controle, em 20 ,le noverenro de 1910. — Edue.rdo
Pcrcira Filho, encarregado da Equipe de Diár:as — 21-11, — Visto.
y l o ao de novembro de 1910, 	 Carlos Olympic) Paes, chefe da S. C.

Visto. Weldemer José de Carvalho, diretor.

1)1,10 DE DEFESA SANITÁRIA vE(ETAii.

n. 1.936,01e 30 de dezeml2ro de 1939 — _Art. 3. 0 ano-
-- Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações Sub-

consignação n. 8 — Diárias — 06) Departamento Nacional da Produ-
ção V,getal.

Folha 'de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
cetle, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mês de outubro do cor-
rente ano:

Nõmero
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total

Diárias

João Balista Cortes, at!rônorno 'Plantas
Texteis — K, vene.: 1:00080 —Sede:
C. Federal — seis dias (9 a 15), no

1unicípio de Rezende (Estado do
11 o) em se1viço:3 de inspeção de la-
ranjas a serem exportadas da fazen-
da "Evolução" e ainda no desempe-
no() da mesma imissão na Colônia Fin-
landesa. Port. 55, de 8-10.40, •ia
D. S. V.) 	

ÇlPlillionor Juvenal de Souza, trabalbador
— Diarista, sal.: 10080 — Sede:
C. Federal — oito dias (17 a 21)
na ilha Culiolá, Município de Man-
garatiba (Estado do Rio),, em servi-
viços de demonstraeões de piocessos
(li, combates às doenças e pragas da
la votiva, inclusive a sauva e outra:

D. D. s. v.) 	
formigas (Port. 57. do 11-10-10. tia

3	 880	 6556
Aristidcs de Albuquerque Meto, tra-
balhadcr — Diarista, sal.: 40080 —
Sede: C. Federal — nove (lias (16
a 21) em Miguel Pereira, Município
de Vassouras (Estado do Rio), em
serviços de demonstrações de pro-
cessos de combate às doenças e pra-
gas da lavoura, inclusive a saliva e
()liras formigas (Port. 57, de it
de outubro de 1940), da D. D. 8. V. 	  9	 850	 7250

Total 	 	 32880

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha 	
Confere o importa a presente folha de diárias em trezentos e vin-

te e oito mil reis (32880), quantia essa deduzida no respectivo cré-
dito, ,.onsoante empenho n. 1.142. de 23-11-940.

seeção do Controle, em 28 de novembro la 1910. — Eduardo
Pereira Filha, encarregado da Equipe de Diárias. — Walaomar josé,
igfc Corvalho.'diretor.

Decreto-lei n. 1.936, de 30,de dezembro de 1939, art. 3•0. anexo'
7, Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subeen-
signação n. 8 — Diárias — e6) — Departamento Nacional da Pro-
dução Vegetal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado; lia Divisão de Defesa Sanitária
Vegetal, relat:va ao 110)5 de setembro do corrente ano.

Número
Nonms _.. cargos — Observações	 Diária 'foi ai

ár. as

Josué Augusto Deslandes 	 Agrónomo Fj 	
to-sanitarista	 — Vencimentos: re:s
1:90080 — Sede: Capital Federál.
lias ..17 e 10) no Município de Tere-
zópolis, Estado do Rio, procedendo a
investsaeões acerca das culturas de
tomates. Ordem de serviço n. 392, de
30 de agosto de 1010, da 1). D. S. V. 	 2	 1750	 3150

Brim Santana — Mecánico G — Venci-
mentos: 90050 — Sede: Capital Fe-
deral. 2 dias (17 e 19) no Município
de Terezõpolis, Estado do Rio, na qua-
lidade de motorista. Ordem de ser-
-No ti. 391, de 30 de agosto de 1910,
da D. D. S. V. 	 	 2	 1050	 2080

Abdenago Lisboa — Agrónomo o yen_
cimentos; 9000 — Sede: Capital Fe-
deral, 9 dias (3 a 11!, no Município
de Viçosa,. Estado lio Minas, proceden-
do a estudos na Escola Superior de
Agricultura de Viçoso, n-dativamento
à bacteriose da mandioca. Ordem de
serviço o., 391. de 2 de setembro de
1010, da D. D. S. V 	 	 O	 1550 	13550

Total. . . . . 	   
	

18980

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em cento e oitenta

e nove mil reis (18950), quantiã essa deduzida do respectivo cré-
dito, áegundo empenho n. 1.115, de 26 de novembro de 1940.

Secção do Controle, em 29 de novemlwo de 1940. — Eduo.rdo
Pereira Filha, encarregado da Equipe de Diár:as —	 —
Em 36 de novembro de 1910. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.

Visto. Waldemar José de Carvalho, diretor.

DIVISÃO DO FOMENTO AGRÍCOLA

Ajuda de custo de uni mês de Vencimentos, concedida e ar-
bitrada pelo Sr. diretor da D. E. P. V., do D. N.
p . V., conforme despacho de 6/ 11/940, segundo
DCM 37.357/40, ao credor acima citado, visto ter sido
o mesmo chamado a esta Capital, tendo, ,assim, ne-
cessidade de ausentar-se da respectiva sede, em Cuia-
bá, no Estado de Maio Grosso ,em virtude do telegra-
ma do citado diretor da D. F. P. V., ne 835, de 6
do setembro de 1910, incumbência essa que levou
prazo superior a trinta dias 	

	 1:90056

Confere e importa a presente folha em um conto e novecentos
mil reis (1:90050), quantia essa deduzida no /rédito respectivo, con-
soante empenho n. 1.150, de 27/11/40. 	 •

Secção de Controle, em 30 de novembro de 1940. — O chefe da
Secção, Carlos Olympic) Paes, — Eduardo pereira Filho — 2.111.

Visto. O diretor, Wcedemar José de Carvalho.

SERVIÇO FLORESTAL *

Tabela numérica do pessoal extranumerário diarista necessário
ao Porto Florestal de Ubajára, Estado do Ceará, dependência da' Secção
de Silvicultura do Serviço Florestal, durante a período de 1 de outubro
a 31 de dezembro de 1910, de acordo com os arts. 27 a 34 do De-
creto-iei o. 240, de 1 de fevereiro de 1938, combinados com o art. 11,
alínea b, do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, cor-
rendo a despesa com o pagamento do referido pessoal à conta da
Verba 1 — Pessoal — Consignação 11 — Pessoal extranumerário —

Decreto-lei 1.036, de 30 de dezembro de 1039 — Artigo 3. 0, an.x.on
7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — hidenizações — Sulr
consignaiiço n. 7 — Ajuda de custo — 06) D. N. P. 	 —
Tom. Prod. Vegetal.

Folha de pagamento de ajuda de custo de um conto e novecentos
6 328010280 mil reis (1:00080) do agrônomo do Tomento Agrícola, classe K, da

D. E. P. V.
'
 do D. N. P. Vegetal, Sebastião Campos Borges. corno

abaixo se declara
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Subconsignação 2 — Pessoal extranumerário, 03) Diaristas, anexo
7 do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939. (Crédito dis-
tribuido à Delegacia do Tesouro Nacional em Fortaleza, Ceará.

Número — Natureza do trabalho — Diária — Importância mensal
Dispêndio de 1/10 a 31/12/40

2 Trabalhadores — Serviço de Cam-
P0	 	  ,	 4.$0	 100$0	 572$0

3 Trabalhadores — Serviço de Cam-
po	 6$0	 150$O	 1:350$0

— 	 1 :922$0Total . .

. Nota: — I trabalhador admitido a partir de 1-10-1940 e o outro
a partir de 9-10-940. Três trabalhadores teem sèlrg• salários melhoi a-
dos, a partir de 1-10-1940, em virtude da vaga deixada por um tra-
balhador que percebia 150$0 mensais, vaga, essa que não foi pre-
enchida.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1940. — Maria Isabel C. de
Sá Leitão, dactilógrafa F. — Aprovo. — F. de Assis Iglesias, diretor.

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRO:MIGAS

INSTITUTO DE FIXPERIMENTAÇÂO AGRÍCOLA

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista a ser ad-
mitido, de acordo com o Decreto-lei n. 240, de 23 do fevereiro de
1938, para o Campo do Sementes de Cacau, em Ganida, do
tuim do Experimentação Agrícola, do Centro Nacional de Pesquisas
Agronómicas, a partir de 1 de novembro a 31 de dezembro de 1940
— Verba 1 — Pessoal — Consignação 2 — Pessoal Extranumerário —
Subconsignação 11 — Pessoal Extranumerário — Item diarista (Anexo
7) do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939.

Despesa

Mensal
Nome	 Função Observações	 Diária	 (25

	
Total

dias)

João Bittencourt da Costa — Traba-
lhador — 1-11 a 31-12-40 —
Substitue a Deodoro Bafa, rela-
cionado sob n. 11, .na relação
encaminhada a D. P. com o
oficio n. 99, deste Instituto.. 	 4$0	 100$0	 100$0

Diretoria do Instituto de Experimentação Agrícola, em 26 de
novembro de 1940 — Aprovo. — A. B. Fagundes, diretor.

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista a ser ad-
mitido, de acordo com o Decreto-lei n. 240, de 23 de fevereiro de
1938, para o Instituto de Ecologia .Agrícola no Centro Nacional de
Pesquisas Agronómicas, a partir de 6 de novembro a 31 de dezembro
de 1940 — Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal Extra-
numerário — Subconsignação 2 — Pessoal Extranumerário —
Item 05 — Diarista (Anexo 7) do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de
dezembro de 1939.

Despesa

Mensal
Nome — Função Observrções	 Diária	 (25	 Total

dias)

João Hermes Romualdo — Traba-
lhador — 6-11 a 31-12-40 —
Substitue a João Juvenal, re-
lacionado sob n. 12, na tabela
encaminhada a essa Divisão
com o oficio n. 102. 	 	 10$0	 250$0	 460W

Aprovo. — A. B. Fagundes, diretor.

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de novembro de 1940

O diretor da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, do Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal, do Ministério da Agricultura,
resolve:

I — Designar o engenheiro agrónomo, classe "G", Simplicio
Jorge Hage, para colaborar com o agrónomo Fitossanitarista José
Soares Brandão nos trabalhos de demonstração no combate às lagar-
tas da aboboreira, nos municípios de Vassouras e Paraíba do Sul,

st.a.do do Rio de Janeiro. — A. F. Magarinos Torres, diretor.

Departamento Nacional da Produção Vegetal

- 'EXPEDIENTE DO SIL MINISTRO

Dia 29 de novembro de 1910
No processo S.C.V. 8.694/40; em que Mitcel Atuei oferece ven-

der ao Ministério 2.000 caixas de formicida "Triunfo", foi dado o
seguinte despacho: Indeferido. — Carlos de Souza Duarie, encarre-,
gado do expediente da Agricultura na ausência do ministro.

Departamento Nacional da Produção Animal

PORTARIA N. 50, DE 30 DE NOVEMBRO 'DE 1940

gação remuneradas do período normal de trabalho dos funcionários

combinado com o art. 1.0, aineas a), b), g) e j) do Decreto n. 5.062,
de 27 de dezembro de 1939; resolve autorizar a antecipação e prorro-

§ 1.0, alínea a) do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
O Diretor Geral, de conformidade com o disposto no art. 122,

e extranumerá,rios abaixo mencionados, no prazo de 2 a 31 de de-
zembro do corrente ano, devido ao acúmulo de serviço no Gabinete
desta Diretoria Geral e na Secção de Expediente e Contabilidade,
motivado pelo fim de exercício, arbitrando-lhes as seguintes grati-
ficações correspondentes a um terço do vencimento e do salário
mensal de cada um:
Célia Machado Gomes — Oficial Administrativo,

classe I 	 	 1 :300$0	 433$3
Cícero Lopes da Ra — Oficial .Administrativo,

classe II 	 	 I :100$0	 366$7
António José Torres — Chefe de Portaria,

classe G 	 	 900$0	 300$0
Paulina Joppert Martin — Datilógrafo, classe F. 	 700$0	 23383
Jura& Mourão da Mata — Datilógrafo, classe F. 	 700$0	 2113$3
Luiz dos Santos — Servente, classe E 	 	 600$0	 20080
João José Torres — Servente, classe C 	 	 400$0	 13383
Alfredo da Silva, Motorista .XIII 	 	 700$0	 233;3
Maurício Bittencourt Nogueira da Gama — Auxi-

liar de Escritório XI 	 	 600$O	 200$0
Rivaldo da Costa e Silva — Praticante de Escri-

tório VI 	 	 33.0$0	 116$7
A despesa decorrente dos trabalhos extraordinários a que se

refere a presente Portaria, na importância total de 2:44989 (dois
contos, quatrocentos e quarenta e nove mil e novecentos réis), deverá
ser paga "à conta da verba 1 — "Pessoal", consignação IV — "Grati-
ficações", subconsignação 4 — "Gratificação por serviço extraordi-
nário": 03) D.N.P.A., do orçamento vigente deste Ministério. •nnn••

Mario de Oliveira, diretor geral.

PORTARIA N. 51, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1910
O Diretor Geral, de conformidade com o disposto no art. 122,

§ 1.0, alínea a) do Decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0, alneas a), b), g) e j) do Decreto n. 5.0(32,
de 27 de dezembro de 1939, resolve autorizar a antecipação e prorro-
gação remuneradas do período normal de trabalho do Oficial Admi-
nistrativo, classe K, da Diretoria Geral deste Departamento, Luiz
Leclerc Raimundo da Silva, no prazo de 2 a 11 de dezembro do cor-
rente ano, devido ao acúmulo de • serviço na Secção de Expediente e
Contabilidade, arbitrando-lhe a gratificação corresponente a ern
terço do vencimento, na importância de 204$3 (duzentos e quatro mil
e trezentos réis)..

A despesa decorrente dos trabalhas extraordinários a que se re-
fere a presente Portaria, In quantia acima mencionada, deverá ser
paga à conta da verba I — "Pessoal", consignação IV — "Gratifi-
cações", subconsignação 4 ___. "Gratificação por serviço extraordiná-
rio": 03) D.N.P.A., do orçamento vigente deste Ministério. ---
Mario de Oliveira, diretor geral.

Departamento Nacional da Produção Mineral

DIVISÃO DE AGUAS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR •

Dia 13 de setembro de 1940

Sr. diretor da DiNisão do Pessoal do Ministéris da Agricultura:
N. 1.437 — Tendo o engenheiro S. A. classe "J" Sr. José Fer-

reira Gomes sido designado para executar nos Estados do Rio de Ja-
neiro e Minas Gerais, trabalhos de topografia, comunico-vos que re-
solvi arbitrar-lhe a ajuda de custo de dois meses de vencimento,
na forma do art. 138, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

N. 1.436 — Tendo o e x tranumerário-mensalista Sr. Ever
Silva, sido designado para (..:ecutar em comissão, de acordo com a por-
taria anexa, trabalhos de topografia nos Estados de Minas Gerais
e Rio de Janeiro, por mais de trinta dias, cointanico-vos que resolvi
arbitrar-lhe a'ajuda de custo de um mês de vencimento, na forrn4j
do art. 141, de Decreto-lei n. 1.713, de 28 do outubro de 1939.
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Dia 28 de novembro de 1940
N. 1.943 — Tendo o engenheiro S. A. classe "J" Júlio da Cosia

Barres. assim como o topógrafo XXI desta Divisão, José Augusto de
Aline:da, sido removidos do Estado do Rio para o Estado de São
Paute, conforme portarias anexas, comunico-vos que resolvi arbitrar
a cada uni desses funcionários uma ajuda de custo de dois meses de
venc i mento, na forma do art. 138, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
oututro de 1939.

Divisão de Caça e Pesca

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de novembro de 1940
D. C. P. 4.195-10-E — Eloi S. A. Teixeira, requer ajuda de

custo. — lie acordo. Arbitro em um mès de vencimentos, (laxando.
entretainto, a critérie da Div:sãe do Pessoal a verificação se os dispo
aitivos edadoe se aplicam aos extranumerários. Á consideração da D. P.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

PRIMEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 ele novembro de 1940
Proceseo.s despechados:

Francisca Meagliiai. pedindo seja solucionado, pelo Instituto de
Apeseidadoria P. Pensões dos Comerciários, o processo referente ao se-
guro-aivelidês requerido por seu marido, Oscar Mengliini (MTIC.
3.a53-019; . — Trensinita-se à interessada a informação do Instituto
de Aposentadoria c Peneões dos Comerciários. (Declara a informação
a que alue o acapacho que o pedido em apreço , foi indeferido, uma vez
c, •.[e o interessado las7io se encontra inválido, na forma prevista pelo re-
gulamente.)

Assoieaçáo Comercial de São Paulo e Federação Comercial do Es-
talo ee São Punia. reiterando o pedido feito no sentido de não serem
adteionade , aos salários dos empregados viajantes, para efeito de can-
tribiii ( ão ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, as
neportancias pagas a titulo de despesas de viagem (MTIC: 30.721,
de 19 ,10) . — Tranemita-se à Associação interessada a informação do
lnstatuto .1;:: Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. (A informa-

a que alude o despacho esclarece que já foi autorizado o não
cõinputo .1 Is importâncias pagas a titulo de despesas de viagem.)

Sindicato tios Empregados — Representantes Comerciais do Estado
de são Pado. pedindo seja mantido, para efeito de contribuição ao Ins-
tituía de Apc.sentadoria e Pensões dos Comerc;ários, o adicionamento,
aos satários dos empiegados viajantes, das quantias pagas a titulo de
despeaas de viagem MTIC. 20.816-940). — Transmita-se ao Sindi-
cato intereasado a informação do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários. (Segundo a informação a que alude o despacho, foi
eutorizado pelo Conselho Fiscal daquele Instituto a não incorporação,
aos saláriee. das importâncias relativas às despesas de viagem.)

Instituto de Aposentadoria e Pensões da EstieXa, solicitando inter-
ferienea junto ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
CIII •fransportaa e Cargas no sentido de ser efetuada a transferência
para cqueta instituição das contribuições dos trabalhadores em carga
e dese.arga ..te carvão e mineral (MTIC. 25.701-940). — Faça-se o
expediente, designando uma Comissão para organizar um ante-pro-
jele sobre a matéria. feito o que devolva-se o presente proress', ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva.

Dia 26 (aditamento)
Instituto Nacional do Mate, representando contra a marca "Mato

aileasso", usada pela Sociedade de Intercâmbio Mercantil Argentino
Brasileiro nos sacos para exportação de mate do Estado de São Paulo
(arrie- 26.313-940). — Como parece ao Departamento Nacional da
Indústria e Comércio. Providencie-se no sentido proposto, feita a de-
vide comunicação ao Instituto Nacional do Mate. (O parecer a que
elude e: despacho propõe o cancelamento da marca em apreço, podendo,
poré:r. a reteride Sociedade, depositar logo outra, da qual não conste
a indicação da procedência, sendo permitido, para evitar prejuizo
quanto aos sacos já marcados, o aproveitamento dos mesmos, desde
cole a firula prove perante o citado Instituto que estes só conterão
produtos verdadeiramente originários do Estado de Mato Grosso, e,
urna vez esgotado o estoque, a exportação só poderá ser feita com a
roa marca que depositar naquele Departamento.)

Em 2 de dezembro de 1940
Atlas Supply Company of Brasil, Estados Unidos da América, pe-

. d lido autorização para funcionar -no país (MTIC. 36.688-940). —
Cirno parece ao Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Fa-
ça-se o necessário expediente. (Opina o parecer a que, alude o des-
pacho pelo deferimento do pedido.)..

SEGUNDA SECÇÃO-
Exnernswg DO SR. MINISTRO

Processos despachados
Dia 19 de novembro de 1940

Sindicato de Operários Ferroviários da Douraclense, Estado de
São Paulo, pedindo seja evocado o processo em que são partes o
requerente e a administração da referida ferrovia. (musa. 3.681,
de 1910). — A' Décima Quarta Delegacia Regional, para o fim in-
dicedo no parecer da Procuradoria d'o Departamento Nacional do
Trabalho. (O parecer a que se refere esto despacho opina pela re-
messa do processo à Delegacia Regional do Estado de São Paulo,
afim de ser o caso submetido à consideração da Comissão Mixta de
Conciliação, de vez que se trata de reclamação coletiva).

Terceira Delegacia Regional, São Luiz — Maranhão, consultan-
do - se os empregados, mesmo não possuindo carteira profissional,
devem esuar da prerrogativa/ da lei de férias (Decreto n. 23.103,
de 19 de agosto de 1933) (MTIC. 1.270-910). — Transmita-se ao
consulente o parecer do Departamento Nacional do Trabalho, com o
qual concorda o consultor jurídico.- (O parecer a que alude este des-
pacho é o seguinte: "O decreto 23.103, de 19 de agosto de 1933,
instituindo o direito ao gozo de quinze dias de férias, cai favor do
empregado em eatabelecimen:os comerciais e bancários, depois de
doze meses ou no decurso do décimo segundo mês. sem interrup-
ção de trabalho, ao mesmo tempo em que criou obrigações expres-
sas para o empregador, estabeleceu taxativas condições para o em-
pregado, sem o preenchimento das quais aquele direito poderá, le-
galmente, ser denegado. Entre essas condições — e este é o tema
da consulta de folhas 2, — a carteira profissional é a principal, em
face do a 2.0 do ar.igo 4.0 e artigo 12, em que obviamente se con-
tem a exigência daquele documento: a) para o registo da inter-
rupção do trabalho; b) para a inscrição da concessão do benefício
legal. Ambas as condições envolvem matéria de imediato interesse
do empregador, exonerando-o da obrigação de conceder ou pagar
as rérias se a interrupção do trabalho houver ocorrido, nos moldes
estabelecidos pela lei, e provando a concessão ou ã pagamento, ou
se as férias, anotadas ou registadas, tiverem sido gozadas, porquanto
não bastará como comprovante do cumprimento da obrigação, o
recibo da participação antecipada de oito dias de que trata o ar-
tigo 11, são necessários as anotações ou o registo. O recibo re-
vela a intenção de conceder as férias; o regis:o na carteira prova o
ato concreto da sua concessão e gozo. Ora, não apresentando a car-
teira ao empregador, poderá este — e. se o fizer, estará apoiado
nos dispositvos do decreto,— recusar o repouso remunerado do em-
pregado. Há, porem, uma outra circunstância, de ordem adminis-
trativa — es:a essencial à defesa do direito do empregado, — que
é de atender, no exame do assunto. E' que n decreto n. 22.035, de
29 de outubro de 1932, que alterou o de n. 21.175 de 21 de março

'de 1932, pelo qual foi instituida a carreira profissional, estabele-
ceu, de modo conclusivo, pelo artigo 25, que. depois dos doze me-
ses da sua vigência, o Ministério do Trabalho só tomaria conhe-
cimento de queixas e reclamações de empregados que possuam car-
teiras profissionais norma que vige plenamente, e basta para afas-
tar da esfera decisória deste ministério o empregado queixoso ou
reclamante que não satisfizer aquela exigência, vale dizer, que não
estiver devidamente premunido . da sua carteira profissional. Es-
clarecido assim o assunto, à consideração de S. Ex. o Sr. mi-
nistro).

Dia 19
Sindicato dos Operários em Fabricação de Papel e Similares de

São Paulo, apresentando consulta sobre interpretação do artigo 102,
da lei n. 62 de 5 de junho de 1935 (MTIC. 8.190-940). — Trans-
mita-se ao Sindicato consulente o parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho. (O parecer a que alude este despacho é o se-
guinte: A consulta envolve assunto de interesse imediato para a
coletividade de empregalos e empregadores em geral, não haven-
do, consequentemente necessidade de particularizar os "casos con-
cretos", para o pronunciamento da autoridade sobre a matéria. Pe-
dindo esclarecimentos no sentido de firmar-se doutrina definiti-
va, a respeito, declara, textualmente, o consulente que "cada em-
pregador adota um sistema", relativamente ao aviso prévio de res-
cisão do contrato de locação de serviços dos seus empregads, acres-
centando que "uns aceitam o avise de que trata o artigo 6. 0 da lei
62, de 5 de junho de 1935, ou seja de trinta dias; "outros preferem
quatro dias, outros cinco, outros oito, outros 10, outros 15 dias e -
assim sucessivamente", estabelecendo vezdadeira balbúrdia, que

incumbe a este ministério fazer cessar, quanto antes, de manen'a
a assegurar a cada um o seu . leglimo direito, sendo azada, para este
fim, a resposta à consulta cm exame. O modo de . proceder descrito
pelo consulente está, evidentemente, fora da lei, por isso que in-
fringe, de modo flagrante, as normas legais, taxativas e expres-
sas, que regulam cada espécie.

Instituida por lei a obrigatoriedade do aviso prévio, o seu cum-
primento não pode ficar ao talante das conveniências pessoais de cada
empregador, mas, ao contrário, tem de obedecer, na integra, às
aludidas normas. Regem os casos, concomitantemente, o Código
Civil e a Lei n. 62, na conformidade da natureza dos contratos de
serviços, e na seguinte ordem: "com um mês de antecipação" (Có-
digo Comercial, artigo 81) "com antecedência de oito dias" se o sa-
lário se houver fixado por tempo de um mês ou mais; com anteci-
pação de quatro dias, se o salário se tiver ajustado por semana ou
quinzena; de véspera; quando se tenha contratado por menos de
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sele dias" (Código Civil, artigo n. 1.221, parágrafo único, ns. I,
II, e III); e "com o prazo mínimo de trinta dias, quando (o empre-
gado) desejar retirar-se do emprego" (Lei n. 62, artigo 6.°) . Donde
se vê que — convem acentuar, — o aviso deve ser dado, de aeórdo
com as prescrições legais, somente com a antecedência de .uni mês,
trinta dias, oito dias, quatro dias e de véspera, consoante as respe-
ctivas hipóteses. Releva assinalar ainda que iguais obrigações ca-
bem, ao mesmo tempo, segundo os citados códigos, aos empregados,
como consta do texto legal — "qualquer dos contratantes" — do
primeira e — "qualquer das partes" — do segundo. A Lei n. 62,
porem, criando outras obrigações ao empregador, apenas exige do
empregado o aviso prévio, sujeitando-o na falta deste, ao "desconto
de um mês de ordenado", etc., enquanto o Código Comercial não im-
põe ao empregado pena alguma pela falta do mesmo aviso).

Dia 22
-

José Erasmo Dias, São Luiz do Maranhão, pedindo lhe seja
concedido registo de jornalista de acordo com o Decreto-lei n. 910.
de 30 de novembro de 1938 (MTIC 31.264-940). — Indeferido, à
vista das informações. (As informações a que alude este despacho
propõem o indeferimento do polido visto ter sido feito fora do pra-
zo legal e por não ter sido junta ao processo a carteira profissio-
nal do requerente, devidamente anotada pelo empregador, conforme
determina a alínea d do artigo 2.° da portaria Ministerial n. SCm.-
-42, de 14 de março de 1939.

Wilson Pereira Martins. São Luiz. Maranhão, pedindo lhe seja
concedido registo de jornalista (MTIC 3, 1.263-910). — Indeferido,
à vista das informações. (As informações a que alude este despa-
cho propõem o indeferimento visto que o pedido foi feito fora do
prazo legal e não ter sido junta, ao processo a carteira profissio-
nal do requerente, devidamente anotada pelo empregador, conforme
determina a alínea d do artigo 2.0 da portaria Ministerial n. 5em-
42, de 14 de março de 1939).

José Vasques Ferrari. Itapeva, Estado de São Paulo, -oedindo
lhe seja concedido registo de jornalista, não profissional. (MTIC
35.907-910). — Deferido, à vista do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho. (Serviço de Identificação Profissional). (O pa-
recer a que alude este despacho opina pelo deferimento, à vista do
requerente ter apresentado os documentos necessários).

Dia 22

-	 Moacir Barbosa Cardoso, São Paulo, pedindo lhe seja concedido
registo de jornalista (MTIC 35.908-910). — Autorizo o regieto,
vista do parecer do Departamento Nvional do Trabalho (Serviço de
Identificação Profissional). (O parecer a que alude este despacho
opina pelo deferimento do pedido visto terem sido satisfeitas as
exigências legais).

Arnaldo Claro de S. Tiágo pedindo lhe seja concedido r.gristo
de jornalista não profissional (NITi( 35.O09-940). — Defecido,
vista das informações. (As informações a que alude este despacho
opinam pelo deferimento do pedido visto terem sido satisfeitas as
exigências legais)

Dia 25
á;

laabino Brelaz pedindo lhe seja concedido registo de jorealisla
(Mrie 31.260-910). — Deferido. à vista das informações. (as in-
formações a que alude este despacho opinam pelo deferimento do
pedido visto terem sido satisfeitas as exigências legais).

•Dia 26

Fábrica de Meias Tattbate, Sai,. Paulo, pedindo seja evocado o
processo em que são partes a requerente 'e sua ex-empregada An-
tonieta Pieani (NUM: 30.825-9 ,10). — MOCO o processo, nos ter-
mos e para Os efeitos do parecer da Procuradoria do Departamento
Nacional do Trabalho. (t) parecer a mie alude este despacho opina
pela anelação da decisão recorrida elsto ser caso de novo julga-
mento).

.Fábrica CIO Calendos Helena Limit ida pedindo seja evocado o
processo em OOP São !)i rtt' a redneeen , o e seu ex-operário Joao
Costa Ferreira. (à1Tfe, 25.293-40),	 Preliminarneente: deixo de
conhecer do pedido de evocação per lhe faltar base legal.

Sindicato dos Trabalhadores em Tn11 . portes Terrestres, pedindo
seja avisado o processo em que si'm partes seu sindicatário João Dru-
mond de Freitae e a Empresa Interteladmil de Omnibus de Luxo.
(MTIC 29.950-10). — Preliminarieene: deixo de conhecer do pe-
dido por falta de fundam'enlo legal pe e i a avoratéria.

Leonida..; Resemini, pedindo seja ardeado o processo em que são
partes o requerente e o'Centro dos Operário; e Empregados da Light
e Companhias Associadas. (MTIC — Preliminarmente:
deixo de conhecer do pedido de evocarão por lhe faltar fundamento
legal.

João Mendes, proprietário da Tinturaria •Danubio, pedindo seja
tivocado o proc_esso em que são partes o requerente e seu ex-empre-
gado Sebastião Olegário. (MTIC 32.G70). -- Preliminarmente: não
havendo base legn i ; ar e a evocatória deixo de conhecer do pedido.

Afonso Silva, Belo Horizonte, Mines Gerais, pedindo seja evocado
o processo em que são pnrt-s o requerente e seu ex-empregado Raie

mundo Maio Horta. (MTIC 26.428-40). — Preliminarmente; não ha-
vendo base legal para a ocação, deixo de conhecer do pedido, ul pa-
recer da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho. (O
parecer a que alude este des pacho opina pelo in(leferinamto da evo-
catória, visto 'que a mesma não fez prova de haver a Junta decidido
com flagrante parcialidade ou violação de direito, cabendo, salvo me-
lhor juizo, confirmar em sua plenitude, a decisão do tribunal de tra-
balho).

Dia 28

Laboratório Silva Araujo Rousse], .Sociedade An6nirna com sede
nesta cidade pedindo lhe seja concedido certicno do despacho exarado
no processo MTIC 29.190-40 em que são partes o requerente e José
Colombo de Sousa. (MTIC 29.19G-40). — Sim em termos.

Divisão do Pessoal

Pot portara,. de 30 de. novembro de 1940, o Direuir do Depar-
tamento Nacional do Trabalho, tendo em vista o despacho exara-
do pelo Sr. -Ministro no processo MTIC. 3'1.712-. 50. resolveu, em
aditamento à Portaria n. 185, de 7 de outubro último, publicada
no 'Diário Oficial" de 13 do corrente. incumbir o extranumerário
mensalieta. médico, Hugo de Brito Firmeza, de, 'Wel dos encargos
mencionados na mesma Portaria, inspecionar a: irehaetrils insa-
lubres existentes nas cidades de Monlevade, Rio Acima, Gorceix, o
Caeté. esigerindo as medidas neceseárias à seguranea e ',igiene do
trabalho, (1.1110 solicita o Sr. 'Delegado Regional no Estado de Minas
Gerais, mantendo as diárias de vinte e cinco mil réis (25$0) já
fixadas naquele ato.

Para a execução dos serviços a que se refere a presente Por-
taria, concede-lhe o prazo de mais 33 (trinta) dias.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.

Dia 25 de novembro de 1910

Processo despachado:

Aderne; de Carvalho Novais, ex-auxiliar de escritório, refe-
rencia Viti do Serviço de, Estatística da Previdência e Trabalho,
solicitando pagarriento de salário relativo ao mas de agosto. -- A
vista das informações e dos pareceres aprovados pelo Sr. Minis-
tro, e já havendo a D.P. tomado as providancias cabiveis, ' dirija-
se, querendo, à autoridade competente, no caso o Delegado do Te-
souro Nacional no Estado cio Pa -eaná (proc. n. MT1C. 17.036-40).

Folha de pagamento dos membros da Comissão ao, Salário Mí-
nimo, n e Região. Estado de São Paulo, relativa ao Ines de setem-
bro do corrente ano.

Número	 Despesa
Nome e Função	 de

sessões	 total
Vasco de Andrade e Sousa, presi-

dente 	
	

4	 2000
Adolfo Grela' Borba. membro em-

pregador 	
	

4	 2000
Mariano Jataí Marcondes Ferraz,

membro empregador 	
	

li 	 200$0
Otávio Pupo Nogueira, menibro

empregador 	
	

4	 200$0
João Batista de Almeida, membro

empregador 	
	

4	 20/40
Sílvio Brand Correia, membro em-

pregador 	
	

4	 200a0
José Pedroso Junior, membro em-

pregado 	
	

4	 2000
Aiberto Rebouças, membro empre-

gado 	 	
2CV0

Fernando Oarcez, membro empre-
gado 	

	
200$0

Salustiano Magno Bandeira de Me-
lo, membro empregado 	

	
//	 2000

Sebestião Vieira de Carvalho, mem-
bro empregado 	

	
4	 2000

2:200$p

Confere e^ importa esta folha em 2:20040 (dois contos e du-
zentos mil réis).

Delegacia Regional do Trabalho em São Paulo, 27 de setem-
bro de 1940. — Lucinio Itaguba, escriturário E. — Visto.lettaão
Paulo, 27 de setembro de 1910. — Luiz Me:ova i:o, delegado regio-
nal do trabalho..

Confere. S.F., em 2 de dezembro de 1940 — Samuel França
de Almeida, escriturário O. — Visto. .1és C. de Paiva, chefe da
Secção Financeira.

A pagar

2000

2000

200$0

20(450

2000

2110$0

200e0

a00f00

200$0

200$0

200$0

2:200$0



Número
de

ordem

Número
de

sessões
Função Nome Gratific. A pagar

Francisco Barbosa de Rezende 	

Deodato Meia 	

Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves

João Vilasboas. 	
• .	 1Novembro 	

Pereival Ilha Godoy 	

José de Sá Bezerra Cavalcanti 	

Milton Soares Santana 	

Outubro
Antônio Ribeiro França Filho •.•

Novembro 	

Raimundo Araujo Castro 	

Marcos Carneiro, de Mendonça 	

Cupertino de Gusmão 	

Geraldo de Faria Batista 	

Antônio Ferraz 	

	 kbelardo Marinho 	

José Cândido de Lima Ferreira 	

Luiz Augusto da França 	

Ozéas Mota 	

José Matias Costa Batista 	

Sebastião Moreira de Azevedo 	

Soma 	

150$0	 8	 1 :200$0

150$0	 8	 1:200$0

15e0	 8	 1:200$0

150$0 --	 1
}. 1:35080

150$0	 8

150$0	 8'	 1:2000

150$0	 8	 1:200$0

150$0	 8	 f:200$0

15(40	 1
1 1:200$0

150$0	 7

150$0	 8	 1:2n0$0

150$0	 7	 1:050$0

150$0	 8	 1:200$0

150$0	 8	 1:200$0

150$0	 5	 750$0

150$0	 8	 1:200$0

150$0	 8	 1:200$0

150$0	 8	 1:200$0

150$0	 8	 1:200$0

150$0	 8	 1:200$0

150$0	 8	 1.:200$0

4 	  22:350$0

• 1

2

3,

4

6

7

8

9

10

11

12

13

11

15

16

17

18

19

Presidente

Membro do CNT. 	

Membro do CNT. 	

Membro do CNT. 	

Membro do CNT., 	

Membro do CNT

Membro do CNT. 	

Membro do CNT. 	

Membro do CNT.

IMembro do CNT.

Membro do CNT

Membro do CNT.

Membro do CNT

Membro do CN'C

Membro do CNT

Membro do CNT

Membro do CNT

Membro do CNT

Membro do CNT

.í Outubro
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Conselho Nacional do Trabalho — Decrelo-lei n. 610, de 11 de arrosto de 1938.
Folha de pagamento relativa a gratificações devidas pelo exer cicio em órgãb de deliberação coletiva, a que fizeram jús, no mês

de novembro próximo passado, Francisco Barbosa de Rezende e outros. mim total de 19 (dezenove) nomes, por serviços prestados
na qualidade de membros do Conselho Nacional do Trabalho. (Pr Ge. MTIC. 3.832-40).

Confere e importa a presente folha em 22:350$0- (vinte e dois contos, trezentos e cinquenta mil réis).
S.F., em 2 de dezembro de 1940. — José Mauro Rodrigue.4 de Souza, escriturário XIII. — Visto. Jés C. de Paiva, chefe da Se-

cção Financeira.

Folha de pagamento das gratificações a que fizeram jus o auxi-
liar de escritório, referência VII, Leônidas de Oliveira e outros, num
total de três (3) nomes, por serviços prestados fora das horas do ex-
pediente e referentes ao andamento dos processos que se encontram em
atrazo na Delegacia Regional no Estado do Rio Grande do Norte, coo-
forme portaria do respectivo delegado, publicada no Diário Oficial de
5 de junho último:

•	 Nome — Cargo ou função —
•	 Vencimento ou salário

Leónidas de Oliveira, auxiliar de
4	 escritório	 VII	 (400$000)

Salário	 N. de
hora	 horas

Despesa
total

Apagar

Junho 	 	 . 2$222 44 97$768
Julho 	 2$222 54 119$988

Agosto 	 2$222 22. 48$884 266$6
Luiz Gonzaga Cavalcanti Barros,

praticante	 de	 escritório	 VI
(350$000)
Junho 	 • ••• 1044 44 85$536
Julho 	 1$944 54 104$976
Agosto 	

g,
1044 22 42$768 233$3

Antônio	 Alves	 TaNareira,	 ser-
vente C (400$000)
Junho 	 2$222 44 97$768
Julho 	   2$222 54 119$988
Agosto 	 . 2$222 22 48$884 266$6

766$5

Confere e importa a presente folha em 76$5 (setecentos e sessenta
e sei mi I e quinlien I os reis) .

Alem do exriediente normal prestaram serviços durante 22 dias
uteis em junho, 27 em julho o 11 em agosto, It ruão de ires (3) horas
diárias, descontada a primeira.

Em se tratando de primeira prorrogação no ano em curso, não
se aplica o disposto na seg ia parte da alínea "o" do art. 1.° do De-
creto n. 5.062. de 27 de dezembro de 1939.

Natal, 1 1. de novembro de 1940. — J. Carlos de Vasconcellos, ofi-
cial administrativo "II". — Confere. Em 2 de dezembro de 1910. —
Samuel França de Almeida, escriturário "G". — Visto. Em 11 de no-
vembro de 1940. — Amilcar Cardoni, delegado regional. — Visto. —
lés C. de Paiva, chefe da Sécção Financeira.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordinários
prestados na execução de serviços concernentes ao plano único de be-
nefício, pelo prazo de 27 dias uteiê, de acordo com a portaria de 24
de setembro último, do presidente do Conselho Atuarial, publicada
no Diário Oficial de 10 de outubro. (Processo MTIC-30.171-40:
Nome — Cargo ou função — 'Salário N. de pespesa A pagar

Vencimento ou salário	 hora horas	 total
Carlos Augusto Leal Jourdan,

atuário "K" (1 :900$000):
Outubro 	  	  10$555	 34 358$870
Novembro 	  10$555	 20 211$100 569$970

Total 	 	 570$000

Confere e importa a presente folha em 570$000 (quinhentos e se-
tenta mil réis).

Por se tratar de primeira prorrogação de expediente no ano eni
curso, não se aplica, por isso, o disposto na segunda parte da alínea
"n" do art. 1.° do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939.

S. F., em 2 de dez obro de 1940. — "Wilson dos Santos, prati-
cante de escritório VI. Visto. — Jés C. de Paira, chefe da secção.
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SERVIÇOS EXTIIANUMERARIOS — DECRETO N. 4.062, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1939

?olha de pagamento de grati fiP.ados por serviços e.xtraordi nárics prestados pelo escriturário, classe "G" Lincolnina Botafogo
Teixeira e oulros. num total de ti (bineo) nomes, na execução de serviços concernentes ao plano de beneficio, pelo prazo de 60 dias
úteis, de acordo .com a portaria de 2 do setembro último, ,i„ pre,„„idente do Conselho Atuarial, publicada no Diário Oficial de 9 de se-
tembro. Proc. MTIC — 27.697-40.

	

Matricula — Nome — Cargo ou Função — Vencimentos. ou Salário
	 Salário N.° de	 Importáncia

hora	 liora.s Mensal	 A pagar
500. Lincolnina Botafogo Teixeira — 	 Escriturário "á" —

90030 	 	 setemro 	 	 5$000	 34	 170$000......
outubro 	.	 .	 5$000	 54

	
270$000

novembro 	 	 5$000	 32 1603000

600$0
738. Manuel Ferreira de Avelar — Servente "C" — 000 	 	 setembro 	 	 23222	 34	 75$548

outubro 	 	 23222	 54	 119$988
Novembro 	 	 23222	 32	 713104

26636
2.348. António Holanda Cavalcanti — Servente VII ---- 400 ,30 	 •	 setembro 	 	 2$222	 34	 753548

-	 outubro 	 	 23222	 52	 1153544
Novembro 	 	 23222	 32	 713104

—
902,52

2.397,. Marina de Andrade — Escriturário XV — 90030 	 ,	 setembro 	 	 53000	 34	 1703000
outubro 	 	 53000	 52	 2603000
novembro 	 	 53000	 32	 1603000

—
59030

2.031. Raimundo Alves Pequeno — Escriturário XV — 00030......., 	 setembro 	 ..	 5$000	 34	 1703000
outubro 	 • •	 53000	 54	 2703000
novembro 	 	 53000	 32	 1603000

00030

Total 	 	 2:31838

Confere e importa a presente folha em 2:31838 — (dois contes, trezentos e dezoito mil e oitocentos réis).
Trata-se de primeira prorrogação de expediente no ano em curso.
S. F., em 2 de dezembro cie 1940. — Witson dos Santos, prot. escr. VI. — Visto: Jés C. de Paiva, chefe de Secção.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Relação cio pessoal extranumerário-tarefeiro do Departamento
faz publicar em cumprimento cio Decreto-lei n. 240, de 4 do fevereiro
a despesa à conta do crédito aberto pelo art. 19 do Decreto n. 2.079,

•

Nacion01 da Propriedade Industrial, para o exercício de 1p40, e que sei
de 1938, e Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, correndo
de 7 de outubro do 1940.

Mínimo	 Paga-
Número cio ordem — Nomes — Indicaeão cio trabalho

	 Fixação de prazo de prod. Condições de
	 Acaba- mento

diária	 execução	 menti	 por
unidade

1. Rute Lira da Silva — Preenchimento de fichas emble-'
máticas — Código 17.003 	

2. Colbert Cardoso Peçonha — Preenchimento de fichas emble-
máticas — Código 17.003 	

3. Olaueo de Castro e Suis a — Preenchimento de fichas emble-
máticas — Código 17.003 	

4. Jacf Paes Pinto — Preenchimento de fichas emblemáticas
— Código 17.003 	
Departamento Nacional da Propiledade Industrial. em 27 de

— Confere: /Ivan Viana Rodriaues, secretário.

	

Do 29-11 a 37-12-1940
	

150	 Meios mecânicos 	 Perfeito	 $100

	

De 29-11 a 31-12-1910
	

150	 Meios mecânicos	 Perfeito	 3100

	

De 29-11 a 31-12-1940
	

150	 Meios mecânicos 	 Perfeito	 $100

	De 29-11 a 31712-1940
	

150	 Meios mecânicos 	 Perfeito	 8100
novembro de 1940. — Visto: Francisco Antonio Coelho, diretor

Serviços extraordinários — Decreto n. 5.062, de 27 de de-
zembro de 1939.

Foiho do pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios prestados fora das horas de expediente pelo servente, classe C,
Al fredo Leite da Silva e outro, em trabalhos de relacionamento de
processos e outros, de acordo com . a portaria n. 16, de 10 de se-
tembro último, do diretor cio D. N. I., publicada no "Diário Oficial"
de 18 do mesmo inès (proc. MTIC-28.407/40)0

Matrícula — Nome — Cargo
ou função

781. Alfredo Leite da Silva —
Servente C — Vencimen-
tos: 400$0:

Setembro 	
Outubro 	
Novembro 	

2.701. Dionísio Duarte Filho —
Auxiliar '(le escritório Xl.
— Vencimentos: 60030:
Setembro 	  3$333	 20	 663660
Outuoro 	  33333	 54	 1793982
Novembro 	  33333	 6	 193998	 26636

Total 	 	 41134

Confere e importa a presente folha em 44434 (,quatrocentos e
quarenta e quatro mil e quatrocentos réis). O servidor matriculado
sob n. 781 já teve o expediente prorrogado por trinta dias uteis no
período de 3 de agosto a 10 de setembro; o servidor matriculado
sob n. 2.137 já teve o expediente prorrogado por oitenta dias uteis,
nos períodos: cinquenta dias de 17 de maio a 13 de julho e trinta
dias de 3 de agosto a 10 de setembro próximo passado.

S. F., em 30 de novembro de 1940. — José Mauro Ro.k .igues cfr
Souza. — Visto. Jés C. de Paiva, oh. da S. Financeira. — Visto. iler-
bert de Mendonça.

Salário. Número	 Importância
de

hora horas Mensal A pagar
•

23222
	

20	 443440
23222
	

54	 1193988
23222
	

6	 133332	 17738
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S,,.rviços extraordinários . — Cecreto n. 5.062, de 27 de de-
ze

•

 robro de 1939: •
Folha de pagamento de gratificações por servieos 'extraordi-

. pários prestados fora das horas de expediente pelo Ilatiloscopista,
classe F, Irene Albertina Johnson e outros, num total de 3 (três
nomes. em trabalho3 de embarque de da trabalhadores, organização
e revisão dos fichários e protocolo int eino, de acordo com a porta-
ria n. 11, te 25 de julho último. 'do diretor do D. N. 1.. publicada no
'Diário Oficial" -de 13 de agosto do ai.o em curso. Prac MTIC-
23 . 155/40)

Mal vinda — Nome — Cargo
ou função

8s1. Irene Albertina Johnson —
Datiloscopista F — Ven-
cimentos: 70080:

Agosto 	
SMembro 	
Outubro 	

"i£,9.Eulandino Avenes da silva
— Trabalhador C —
cimentos: 40080:

2.3C1. Amélia Ribeiro da Costa —
Praticante de escritório
VI — Salário: 350:30:

-s.	 Agosto 	
SMembro

, Outubro

Confere e importa a presente folha em 96385 ,:novecentos e
senta e seis mil e quinhentos reis). Os servidores acima ainda
tiveriuo o exped:ente proirogado no corrente exercício.

s. F., 'ia ao do novembro de 1940. — José Maueo	 igaes de
escriturário XIII — Visto. ,Iés C. de Paiva, ch. .1a S. Financira.

— Visto. Herbert de Mendonça.

Juntas: de Conciliação e Julgamento — Decreto-lei n. 2.014, do.
28 dè. fevereiro de 1940:

Departamento Nacional do TraballeO

CONSELHO PLENO

neeurso n. 4.622-10 .• Visfes e relatados os autos do processo
em que Raul Ligerki recorre Ga decisão da JUnta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Paraná-Santa
Catarina, em virtude da qual foi demitido do cargo que ocupava na
aludida Caixa:

da Se-, informação
gunda Secção, o recorrente foi demitido por um ato arbitrário da

para apontar ao Conselho Nacional do Trabalho irregularidades exis-
lentes na" administração da Caixa;

Considerando que a Junta, para justificar a demissão do em-
preg ado, esmiuçou a vida .particular do recorrente, apresentando
unia documentação falha que demais não faz prova suficiente para
a demissão de um funcionário' em gozo da estabilidade legal;

Considerando, outrossim, que como- opina a Comissão de Pa-

a) que o recorrente seja reintegrado com todas as vantagens
legais;

b) que a nova Junta Administrativa promova o recorrente ao
cargo de 3.0 oficial, com todas as vantagens legais.

. Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1940. — Francisco Bar-
bosa de liezen4e, presidente — Cupertino de Gusmão, relator.

Fui presente. — Natércia Silveira; procurador geral interino.
Recurso obrigatório n. 6.196-39 — Vistos e relatados estes

autos do recurso ex of f icio, procedente da Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão. em Recife, sobre con-
cessão de -aposentadoria a Luiz Lourenço de Lima, na parte em

ob.:ervar pelo acordão‘ da Segunda Câmara, de 19 de fevereiro de
1940:

Considerando que o Serviço Técnico Atuarial, falando sobre o
pedido em exame, opina pela sua proeedineia. devendo o benefi-
cio ser fixado em 2798160, sujeito à indenização de 2%, — (11s.
275C5);

Resolve o Conselho Nat.ional do Trabalho, em sessão plena, de-
ferir o pedido da Caixa e determinar que o beneficio seja pago na
base de 27385 mensais.

SEGUNDA CÂMARA'

Agosto 	
Setembro
Outubro

Salário Número Importância
de

hora	 horas	 Mensal	 A pagar

38888	 32	 124811,3
.38888	 46	 178$843
38888	 42	 1638294	 466,6

'822'•	 32	 718101
46	 102,8212

938324 2486

18944	 32	 62$208
18944 	 !ia	 89$4,n
18944	 42	 818643	 21383

Total	 	 	 9c113$5

Considerando que, conforme bem esclarece a

Junta Administrativa, decorrente, pelo que se depreende da leitura
dos autos; de haver o reclamante pedido de licença à referida Junta

dronização, foi o recorrente preterido no meu direito à promoção
ao cargo de 3P oficial, ao qual fez jus, segundo se depreende das
próprias declarações da Junta;

Considerando que a Junta recorrida foi exonerada, por con-
veniência da administração, em face do recente despacho do Exmo.
Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, dar
provimento ao recurso, de acordo com as informações e com o
parecer da. Comissão de Padronização para determinar:

SCS-
rr3o 

que a mesma Caixa solicita seja retificado o cálculo do beneficio
elaborado pelo Serviço Técnico Atuarial deste Conselho e mandado

Folha de pagamento relativa a gratificações devidas pelo exer- Rio de Janeiro. 10 de outubro de 1910. — Deodato Maio, 1.0.
cicio em orgão de deliberação coletiva, a que fizeram jus, no mês vice-presidente, no impedimento do presidente. — Milton Soares
de novembroovebro corrente, Antônio Monteiro Garcia e (uivos. Mim total Sant'Anna, relator.
de 16 Cde ,.esseis) nomes, por servizos prestados na qualidade de Fui presente. — J. Leonel de, Rezende :Urja?, procurador
nienibrOs das Juntas de Conciliação e Julgamento - do D:strito Fe- geral.
leral (proc. MTIC-3 .685/40)

Núnic ro
Gratificação	 da

sessèn-

30$0	 20
300	 20
30$0	 15

30$0	 4
3080	 7
3080	 12
3080	 20
3080	 20

Líquido Proc. 3.737-40 —2 Vistós e relatados os presentes autos em que
consta o inquérito administrativo instaurado pela Leopoldina Rail-
way Company contra , o empregado José Henrique de Melo, acusado de
haver praticado falta grave. capitulada na alínea f do art. 51 do
decreto n. 20.465, de 193f:

Considerando que no in-quérito está provado que o acusado, sem
causa justificada, se acha ausente do servleo desde julho de 1939;

Considerando que a prova testemunhal e a completa revelia do
acusado deix'arn- comprovadas a procedência da arguição;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trab.itho
aprovar o inquérito .e autorizar a demissão do empregado acusado.

Rio de Janeiro. 21 de outubro de 1940. ,— Deodato Maia, pre-
sidente. — Cupertino de Gusmão. relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto oe procurador geral.
Proc.. 5.189-40 — Vistos e relatados -os autos cio processo em

que Vicente Tersarolli reclama ao Sr. ministro do Trabalho contra
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana:

Considerando que versa a reclamação sobre concessão de apo-
rentadoria por

COnsiderando que o Serviço Técnico Atuarial, em revisão de cál-
Culo do beneficio contedido, verificou a exatidão do mesmo;

Considerando que os proventos da aposentadoria devem ser pagos
a partir da data do definitivo desligamento dos serviços da empresa,
nos termos do art. 30 do decreto n. 204(15, de 1931;

Considerando que a Caixa, concedida a aposentadoria em causa,
fez a comunicação regulamentar, prevista no citado artigo, à emprega-
dora;

Considerando que culpa não gabe à Caixa, se a F-1.rada, infrin-
gindo a lei, desligou iirtempestiva e extemporaoeamenle o seu , em-
prega db;

Considerando que a concessão regulamentar ,lo beneficio, ora.
verificada regular, teve lugar em 28 de novembro de 1939:

Nome — Função

Antônio Monteiro Garcia — Vogal
Cor{ Peixoto — Vogal 	
Ah-lei:liar Beltrão — Vogal 	
Antônio Francisco 'Carvalhal

Vogal 	
Valdemiro Pita —'Vogal 	
Jaime Cardoso Correia — Vogal 	
Duarte Lopes da Silva — Vowal
Arlindo Otero Sanches — Vogal 	

Jarba.s de Almeida da Costa Ferrei-
ia — Vogal  '	

Tobias Marcai — Vogal 	

Manuel Lopes Coelho Filho —
Vogal 	

	

Edmundo Pereira Leite — Vogal 	
Armando Redig de Campos — Vogal
Amanri Duque Estrada — Vogal .
Carlos Neto — Vogal 	

	

Homero Carlos Tavares — Vogal 	

600.80
60080
4:040

:20iO
2.1080 -
3eti$0
60080
60080

3080	 20	 60080
30.50	 20	 60980

3080	 20	 60080
3080	 '20	 60080
3080	 . 3	 9080
3080	 4	 12080
3080	 9	 6080
3080	 1	 30110

Total 	 	 6:21080

Confere e importa a presente folha em 6:210$0 (seis contos,
*SW0111.06' e quarenta mil réis).

S. F., em 30 de novembro de 1940. — Wilson dos Santos, pra-
ticante de escritório VI. — ViSto. lés C. de Pairo, ch. da Secção. —
3fl g te Herbert de Men,o3nça, diretor.
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Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho
confirmar a concess.ão do beneficio concedido, restituindo o processo
ao ;'ar. ininistro'do Trabalho, com ais devidos esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1940. — Deodato Moia, prc-
- Marcos Carneiro de Me) baço, relator.

Fui presente. — Na/creia Silveira, adjunto de procurador geral.
Proc. 6.960-40 — Vistos e relatados os presentes autos em que

a Superintendência da São Paulo Railway Company submete à apro-
vação do Conselho o inquérito athninistrativo instaurado contra o
ferroviário lrineu Freitas, acusado de haver praticado falta gsave
capitulada na letra .1 do art. 54 do decreto n. 20.465 de 1931:

Considerando que no imquérito está perfeitamente provado que
o referido ferroviário, desde maio de 1939, deixou de compareces ao
serviço, seio quaiowir licoriça, nenhuma justificação tendo apreAen-
tado para essa ausência;

- Resolve a Segunda Cama ia do Conselho Nacional aprovar o in-
quérito e auterizar a demissão do empregado em questão.

Rio de janeiro, 21 de outubro de 191e. — Deodato Moia, pre-
sidente. — Geraldo A. 'Faria Baptista, relator.

Fui presente. — Na/creia Silveira, adjunto de procurador geral.
Proc. n. 8.112-:J8 — Vistos e relatados os presentes .autos em

ruo consta o inquérito administrativo instaurado pela Great Western
of • Brasil Railway Company contra o empregado Manuel Firmino
de Lima, acusado de haver praticado falta grave capitulada na letra

do art. 54 do Decreto n. 20.465, de 1931:
Considerando que o acusado, depois de haver gozado uma licença

por 60 dias, deixou de comparecer ao serviço desde novembro de 1937,
nenhuma justificativa apresentando para o seu ato;

Considerando que, instaurado o inquérito em março de 1939, e in-
timado regularmente, o empregado foi revel;

Resolve a Segunda Camara fli) Conselho Nacional cio Trabalho
aprovar o inquérito e autorizar a demissão do empregado acusado. •

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1940. — Deodato Moia, presi-
dente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente.	 Nathercia Silveira, adjunto de procurador geral.
Proc. n. 8.660-40 — Visto e relatados os presentes autos cm que

Pedro de Oliveira, em petição dirigida ao Exmo. Sr. ministro do
Trabalho, .pleiteia a majoração da aposentadoria que recebe lia Caixa
de Aposentadoria e Pensões ds Sirviços de Tração, Luz, Força e Gás
do Rio de Janeiro:

Considerando que, com a audiência da Caixa reclamada e do Ser-
viço Técnico Atuarial deste Conselho, fica apurado que a pretensão
do sublieante carece de fundamento;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho res-
tituir o processo ao Sr. ministro, opinando pela improcedência do
pedido, cabendo à Caixa, tão somente, reduzir para 1 o desconto
referente à indenização do art. 43 do Decreto n. 20.465, de 1931.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1940. —Deodato Maio, presidente.
— Cupertino de Gusmão, relator .

Fui presente. — Nathercia Silveira, adjunto de procurador geral.
Proc. n. 0.212-39 — Vistos e relatados os autos do processo em

que o Exmo. Sr.' ministro do Trabalho, Indústria e Comércio submete
deliberação deste Conselho o pedido de Isaltino Pereira no sentido

de ser reintegrado 110. serviço da Leopoldina Railway:
Considerando que segundo consta dos autos o peticionário foi

demitido por autorizarão do Sua Ex. o Sr. ministro do Trabalho, de
acordo com o artigo 23 da lei n. 136 de 14 de dezembro de 1935;

Considerando que o peticionário prova, com o documento de fls. 14,
que até 15 de agosto de 1930 nenhum processo foi contra ele intentado
perante o Tribunal de Segurança Nacional;

Considerando, porem, que, em despacho proferido no processo
AITIC 1.397-40, o Sr. ministro do Trabalho, julgando pedido itiéntico,
decidiu de acordo com o parecer do-Exmo. Sr. ministro da Justiça,
aprovado por S. Ex. o Sr. Presidente da República que:

"Em se tratando de exonerações autorizadas cru virtude
de pedido dos empregadores, de acordo, com a Lei de Se-
guranea, os empregados só poderão ser readmitidos se os in-
teressados nisso convierem, porquanto o ministro não tem
poderei para mandar readmitir os empregados cuja exone-
ração autorizou por um dispositivo legal";

Considerando que, no caso vertente, a empresa interessada não
concordou com a readmissão do postulante;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
julgando-se impedido o conselheiro Carneiro de Mendonça, não tomar

- conhecimento do pedido, ciente da decisão o Exmo. Sr. .ninistro do
Trabalho.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Geraldo Baptista, relator.

Fui presente. — Nathercia Silveira, adjunto de procurador geral.
Processo n. 12.058-40 — Vistos e relatados os autos do processo

em que Maximiano de Almeida reclama contra o ato da São Paulo
Tramway Light and Power Co. Ltda. em virtude do qual foi sus-
penso por 30 dias:

Considerando que de acordo com a jurisprudência mansa e pa-
cifica do Conselho a suspensão por tempo inferior a 90 dias não afeta
a estabilidade funcional do empregado;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
não tomar conhecimento da reclamação.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1940. — Deodato Maio, presi-
dente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente — Natcrcia Silveira, adjunto do Procurador Geral.

Processo n. 12.'367-39. — Vistos e relatados os autos do oro,
cesso em une José Tomé de França, dirigindo-se ao Exmo. Sr. Pre-
sidente da RepúbLea, pede os seus bons olicios no sentido da lhe ser
reconhecido o direito a aposentadoria, na qualidade d,e antigo fun-
cionário do Llycl Brasileiro:

Caloso-teia-indo que o pedido. de reclamante é completaniente des-
Miúdo de amparo leeal;

Resolve a segunda Câmara do Conselho Nacional , do. Trabalho
julgar improcedente a prsde.nção, ciente da decisão a autoridade su-
perior.

Riu de Janeiro, 19 de agosto de 1910. — Deodato Main, prTesi-
desde. — Antônio Ferraz, relatcr.

Fui presente — Natercia Silveira, adjunto do Procuradór Geral.
Processo ri. 17.017-38 — Vidos e relatados os autos do processo

em que Hildebrando Nogoeira da Costa reclama contra o Lloyd Bra-
sileiro, por atos de administraeão prejudiciais aos seus direitos:

Considerando que, ouvida a Comp. reclamada, informou a mesma
que o reclamante fora 'desembarcado por não ter completado a fiança
regulamentar para o exercício das funções de Comissário,

Cons:derando que os salários do reclamante eram de 4000 e
quando embarcado mais 2100 de etapa, parte aquela que não siorrsu
redução alguma com a nova designação;

Considerando que o ato administretivo contra o qual reclama,
em 1038, fora ocorrido em 1932, prescrito evidentemente o direi() de
pedir qualquer reparação;

Considerando que, além desse fato, não Irá dispositivo legal que
impe.,a a transferência de um empregado de empresa marítima, do
quadro de mar, para o -de terra;

Considerando que o reclamante recebeu, devida pela empresa,
ti importância depositada para a aludida fiança, desfazendo, assim, cr
único vinculo de obrigação que poderia ex'stir:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente a reclamação, arquivado o processo.

Rio de Janeiro, 1 - 1 de outubro de 1910. — Deodato Maio, presi-
dente. — António Ferra; relator.

Fui presente — Natereia Silveira, adjunto de Procurador Geral.
Processo n. 19.259-39 — Vistos e relatados os presentessatitos

em que Jaime de 01:veira Lona da empresa "Serviços de Água P Luz
de Garanhuns"; Estado de Pernambuco, reclama contra o ato da ad-
ministração da mesma empresa que lhe reduziu os vendias oltos:

'Considerando que o reclamante fez , prova de contar mais de dez
anos d a s r,rvieo. quando sofreu a redução ora reclamada;

Considerando que a empresa procura justificar o seu ato sob
alegação de que o reclamante não estava correspondendo ao serviço
que lhe fora confiado;

Considerando que, consoante a jurisprudência pacífica deste
Conselho, a redução de vencimento de em pregados com mai s £10 dez
anos de serviço constitue atentado ao seu direito de estabilidade:

Resolve a Segunda Câmara do Con.sellio Nacional do Trabalho,
julgar procedente a reclamação, para o fim de condenar a Empresa a
restabelecer os vencimentos, ressarcido o empregado da respectiva
diferença.

Rio de Janeiro. 14 de outubro de 1940. — Deodato 31aia, presi-
dente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente — Natercia Silveira, adjunto de Procurador Geral.
Rec. Ob. 590-36 Vistos e relatados os autos do recurso ex

officio interposto pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões cloa
Marítimos da decisão do respectivo Conselho Administrativo que con-
cedeu pensão a Leopoldo Gurjão Cabral, beneficiário do falecido as-
sociados Otávio Garcia Cabral:

Considerando que estava o processo em diligência quando o Ins-
tituto comunicou o óbito do citado pensionista, oferecendo a respe-
citva certidão;

Resolve a Segunda Camara clo Conselho Nacional do Trabalho,
em face do exposto, homologar a concessão do beneficio. .

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1940. — Deodato Maio, pre-
sidente. — Cupertino de Gusmão, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto de procurador geral.
Rec. 3.391-38 — Vistos e relatados os autos do recurso obri-

gatório interposto pelo presidente da Junta Administrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais, na cidade
de Rio Grande, fflons fundamento no art. 114 do Regulamento baixado
pelo Decreto n. 24.781, de 14 de julliti de 1934, do ato da mesma
Junta que concedeu o beneficio de pensão, à menor Izaltina, filha do
associado daquela Caixa, Aldino Menestrino:

Considerando que a referida concessão foi determinada por de-
cisão do Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, em aeordiio
de 27 de julho de 1939,- rejeitando embargos neste mesmo processo;

Considerando que a Junta Administrativa da Caixa cumprindo
a aludida decisão ultimou o processo e, em sessão de 23 de dezembro
próximo passado, concedeu a pensão pleiteada, pelo voto de desem-
pate •do presidente daquela Junta;

Considerando que ao recurso obrigatório interposto dessa de-
cisão (art. 114 e i to) a ser examinado é de ser negado provimento,
e, assim, homologada a concessão do beneficio;

Considerando que, ouvido o Serviço Técnico Atuarial, foi no-
tada uma diferença, no respectivo cálculo da pensão, conforme consta
do processo;

Considerando que, alem desse recurso ex officio, consta do pro-
cesso outro recurso inter posto Dor dois membros da Junta di mesnw
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Cuim], para o Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, recorrendo da dc-
cisãa de 27 de julho de 1939, já aludida;

Considerando que, embora incabivel e fora de prazo, conforme
acentua a Procuradoria, em seu parecer a fls., deve o mesmo ser
encaminhado à autoridade superior, para sua alta apreciação;

nesolve . a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho
tomar conhecimento olo recurso para homologar o benefício conce-
dido, observado o callaulo do Serviço Técnico Atuarial e encaminhar
ao .Exmo. sr. Ministro do Trabalho, por intermédio da Presidência
de s te Conselho, o recurso, ainda que incabivel e fora de prazo, apre-
sentado na mesma ocasião por dois membros da Junta Administra-
tiva, para a superior decisão.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1910. — Deodato Maio, presi-
di) 	 capertiao de Gusnolo, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto do procurador geral.
Rec. 3.526-39 — Vistos e relatados os presente autos do re-

eurd) cx officio interposto pelo presidente da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões doa Ferroviários da Central do
Brasil da decisão da mesma Junta, que reconheceu a dois funcioná-
rios da "União Previsora Ferroviziria" o direito de contribuírem para
a referida Caixa:

Considerando que a "União Previsora Ferroviária" não é asso-
ciação profissional nos termos do Decreto-lei ri. 1.402, de 5 de julho
de 19:39, visto como, de acordo com Os seus estatutos, podem ser seus
associados quaisquer ferroviários e não, apenas, os da Estrada de
Ferro Central do Brasil, sendo, pois, inadmissivel a filiação procedida
pela Caixa, ex ri do disposto no ,ort. 1.°, alínea c, do Decreto-lei
u, 1;27, ile 1938;

consideraudo, entretanto, que nos termos do Decreto-lei n. 1.129,
de 2 de março de 1039, caberá ao Sr. Ministro do Trabalho decidir
do assunto;

Resolve a Segiinda Camara do Conselho Naciánal do Trabalho
encaminhar os autos à consideração do Sr. Ministro, para os fins
de direito.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1940. — Deodato Mala, pre-
sidente. — Geraldo A. Faria Balista, relator.

Fui presente. — Naterein Mi-tetra, adjunto de procurador geral.
Rec. n. 3.975-939. Vistos e relatados os autos do recurso in-

terposto por D. Maria Angélica Nogueira de Carviallib e Silva, na
qualidade de pensionista, da decisão da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia
Mogiana, que indeferiu o pedido de revisão do cálculo da pensão,
para o fim de ser o mesmo elevado:

Considerando que o benefício concedido à requerente deve
ser mantido na importância SIO lis. 459$0. de acordo com o cálculo
de fls. 8 v., sujeito ao desconto relativo à aplicação do art. 43 do
citado Decreto n. 20.465, conforme bem apreciou cr Serviço Té-
enico`Atuarial e a Procuradoria:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 23 de setembro de 1910. — Deodato Mala proa
aidente. — Geraldo A. Faria Batista, relator.

Fui presente, Nale ,•cia Silveira, adjunto de procurador geral.
Rec. il. 3.985-939. Vistos e relatados os presentes autos do

recurso interposto por 1). Anastácia Demeterco Guerecz, lionira a
de,'!is5u da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria c Pen-
sões dos Ferroviários da Paraná-Santa Catarina, que indeferiu o
pedida da recorrente no sentido do ser revisto o processo da pen-
são, a si e seus 'filhos concedida, para o fim de melhoria do l'OE.-

petivo ounatura:
Considerando que a recorrente pretende seja computada no eál-

colo do benefício a importância revertida à Caixa em virtude do
acadente do trabalho do de cujus;

Considerando. entretanto, que o pedido carece de fundamento,
visto como não há. disposição legal que o ampare;

Resolve a Segunda Câmara. do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso. •

itio de Janeiro. 21 de outubro de 1910. — Deodato Main. pre-
sidente . — Cupertino de Gusinüo, relator.

Fui presente, Natercia Silveira, adjunto de procurador geral
Rec. n. 4.324-910. Vistos e relatados os presentes autos do

recurso interposto por José da Silva, da decisão da Junta Admi-
nistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de
Tração, Luz, Força e Gás, do Rio de Janeiro, que irideferiu o pedido
de pagamento da aposentadoria concedida ao recorrente a partir
da data em que foi o benefício requerido:

Considerando que embora o recorrente alegue que o seu desli-
gamento do serviço se deu antes da concessão do beneficio, não
existe qualquer prova que corrobore tal declaração: ao contrario.
a Empresa, no oficio de fls. 17, informa que o desligamento ocor-
reu posteriormente à concessão de. aposentadoria; .

Considerando, assim, que em face do que dispõe o art. 30, do
Decreto n. .20.465, de 1931, o recurso 'é improcedente;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
contra o voto do relator, conselheiro Araujo Castro, negar provi-
mento ao recurso.

Rio de Janeiro, 21 .de outubro de 1940. — Deodato Maio, pre-
ridente. — Geraldo A. Faria Batista, relator.

Fui presente, Natercia Silveira, adjunto de procurador geral.
Rec. n. 4.366-94d. Vistos e relatados os autos do recurso in-

terposto por Manoel Luis dc Almeida, contra o ato do Instituto de
;111.posentadoria e Pon.sões dos Marítimos que, deferindo a sua apo-

sentadoria mandou efetuar o respectivo pagamento a partir da
data da notificação da concessão citada:

Considerando que a Procuradoria, em seu parecer do fls. 85
verso, afirma já haver jurisprudência deste Conselho, no sentido
favoravel ao recorrente.;

Considerando que apesar de constituir uni abuso as 'Ennaresas
desligarem os seus empregados antes da concessão do beneficio, não
há, na lei, sanção contra essa irregularidade;

Considerando que não é justo nem humano deixar à mercê da
sorte o associado que pediu aposentadoria, provado o seu direito
e concedido o benefício, só pelo fato de ter sido desligado, pela Em-
presa, em data anterior à concessão;

Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho,
contra o voto do relator, conselheiro Araujo Castro, dar provi-
mento ao recurso para mandar pagar o benefício a partir da data
do requerimento (2 de outubro de 1939).

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1940. — Deodato Moia, - pre-
sidente . — Cupertino de Gusmão, relator.

Fui presente, Noiercia Silveira, adjunto de 'procurador '',reral.
Rec. n. 4.440-40 — Vistos e relatados OA presentes autos lo

recurso interposto por Mário Borges contra a decisão da Junta Ad-
ministrativa da Caixa tiC Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Companhia Mogiana, que indeferiu a concessão de aposentado-
ria por invalidez requerida pelo referido ferroviário:

Considerando que o jolgamenio do presente recurso foi conver-
tido em diligência afim de que a Caixa recorrida informasse si o
recorrente fora vítima de qualquer acidente no trabalho, e promo-
vesse nova inspeção de saude, por junta médica de outra Caixa:

Considerando que essa diligencia' foi cumprida, tendo a Caixa
informado, a fls. 42, que o racotaente por três vezes sofrera aci-
dente no trabalho, sem conseqUancias de maior gravidade;

Considerando que, quanto à nova inspeção, foi a mesma levada
a efeito por junta médica da Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Serviços Urbanos em Ribeirão Preto, que concluiu achar-se o re-
corrente incapacitado para o exercício do cargo que ocupava na
Empresa;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalhe
dar provimento do recurso para o efeito de ser concedida ao recor-
rente a aposentadoria por invalidez requerida.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1910. — Deodato Mui:, b ac-
sidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adj. de procurador.gerai.
Rec. n. 4.542-10 — Vistos e relatados os presentes autos do

recurso interposto por António de Barros Pado contra a deci são da
Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos ser-
viços Urbanos por Concessão, em Juiz do Fora, que indeferiu o re-
querimento de averbação de tempo de serviço prestado pelo recor-
rente à Fábrica de Pólvora sem Fumaça:

Considerando que o serviço em questão não se enquadra no re-
gime instituido lw Decreto ri. 20.465, de 1931, e, assim, conforme
decidiu a Caixa recorrida, não pode ser averbado; •

Considerando, outrossim, que é inaplicavel à espécie o disposto
no art. 57 do citado decreto, norissai que o recorrente deixou o ser-
viço da referida repartição do Ministério da Guerra em novembro
de 1021, não fazendo mais jus à aposentadoria pelos cofres pú-
blicos;

Resolve a Se,gunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
de- acordo com o parecer da Procuradoria Geral, negar provimento
ao recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro; 21 de outubro de 1940. — Deodato Mala, pre-
sidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente. — Notercia Silveira, adjunto de procurador ge-
ral.

Rec.. n. 4.551-40 — Vistos e relatados os presentes autos do
recurso interposto por Edgard Heeksher contra a decisão da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços
de Tração, Luz. Força e Gás do Rio de Janeiro, que indeferiu o re-
querimento do recorrente no sentido de lhe serem restituidas
contribuições pagas à referida Caixa;

Considerando que nenhum dispositivo legal vigente consigna a
restituição das contribuições ao associado que usa da faculdade pre-
vista no art. 10 do Decreto-lei n. 2.004, do 7-2-1940 na redação
dada pelo Decreto-lei n. 2.043, cie 27 de referidos mês e ano;

Considerando que o art. 16 do Decreto n. 20.465. de 1-10-1931,
que rege as Caixas de Aposentclaoria e Pensões dispõe que não serão
restituidas as contribuições arrecadadas sinão nos casos expressa-
mente previstos em lei;

Considerando que à hipótese não se aplica o art.. 964 do Código
Civil, porquanto as contribuieões pagas pelo recorrente à recorrida,
além de legalmente devidas, foram regularmente arrecadadas;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho.
por maioria e contra o voto do relator, conselheiro Cupertino
Gusmão, negar provimento ao recurso, com a ressalva de zorem
extensivas ao recorrente as providências que oportunamente decor-
rerem da exposição de motivos n. SCm-236, do Sr, ministro do
Trabalho.

Rio de Janeiro, 14 do outubro de 1940. — Deodato Maia, pre-
sidente. — Geraldo A. Parai Baptista, relator ad-hoc.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto do procnrader ge-
ral.
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Ree. n. 4.084-40 — Vistos e relatados estes autos em que o
Dr. Elisio de Araujo recorre da decisão da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz,

orça e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o pedido de res-
tituição das contribuições que pagou à mesma Caixa até a data em
que optou por instituição de previdancia destinada a funcionários
Públicos:

Considerando que nenhum dispositivo legal . vigente consigna a
restituicilo das contribuições ao associado que usa da faculdade
prevista no art. 10 do Deerelo-lei n. 2.004, de 7-2-1940 na reda-
ção dada pelo Decreto-lei n. 2.043, de 27 de referidos mês e ano;

Considerando que o art. 16 do Decreto n. 20.465, de 1-10-1931.
que rege as Caixas de Aposentadoria e Pensões dispõe que não
serão restituirias as contribuições arrecadadas sinão nos casos ex-
pressamente previstos em lei;

Considerando que à hipótese não se aplica o art. 964 do Có-
digo Civil, porquanto as contribuições pagas pelo recorrente à re-
corrida, além de legalmente devidas; foram regularmente arreca-
dadas;

Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho.
por maioria de votos, negar provimento ao recurso, com a ressalva
de serem extensivas ao recorrente as providências que oportuna-
mente decorrerem da exposição de motivos n. SCm-236, do Sr. mi-
nistro do Trabalho.

Rio de Pinche, 11 de outubro de 1940. — Deodato Moia, pre-
sidente. -- Antonio Ferraz relator.

Fui presente. — Natereia Silveira, adjunto do procurador ge-
ral

Recurso n. 4:703/40 — Vistos e relatados os presentes autos do
recurso interposto por I). Maria do Carmo Barbosa Campos contra
a decisão do Conselho Administrativo do Instituto cie Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários, que denegou a concessão de pensão à re-
corrente e seus filhos, corno beneficiários do falecido associado Joa-
quim José Ramos Campos:

Considerando que, consoante as decisões já proferidas por este'
Conselho, fundadas em despacho do Sr. ministro cio Trabalho (pro-
cesso M. T. I. C. 11.168/38), sobre hipóteses idênticas a destes
autos, o recurso carece de apoio legal:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso, cabendo ao instituto promover a resti-
tuição de todas as contribuições pagas pelo de cujas.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1910. — Deodato Maia, presi-
dente. — Araujo Castro. relator.

Fui presente. — Natercia Silve ira, adjunto de procurador geral.
Recurso n. 4.726/40 — Vistos e relatados os presentes autos .do

recurso interposta pelo Dr. Osvaldo Luiz da Silva contra a decisão
da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Serviços do Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro,, que lhe in-
deferiu o pedido de restituição de contribuições:

Considerando que nenhum dispositivo legal vigente consigna a
restituição das contribuições ao-, associado que usa da faculdade pre-
vista no art. 10, do Decreto-lei n. 2.004, de 7 de fevereiro de 1940,
na redação dada pelo Decreto-lei n. 2.043, de 27 do referido mês e
ano;

Considerando que O art. 16 do Decreto n. 20.465, de 1 de outu-
bro de 1931, que rege as Caixas de Pensões, dispõe que não serão res-
tituídas as contribuições arrecadadas, senão nos casos expressamente
previstos em lei;

Considerando que à hipótese não se aplica o art. 964 do Código
Civil, porquanto as contribuições pagas pelo recorrente à recorrida,
alem de legalmente devidas, foram regularmente arrecadadas:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho, por
maioria de votos, negar provimento ao recurso, com a ressalva de se-
rem extensivas ao recorrente as provídêncins que oportunamente de-
correrem da exposição de motivos n. Sem-2361 do Sr. ministro do
Trabalho.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1940. — Deodato Main, presi-
dente. — Geraldo A. Faria Baptista, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto de procurador geral.
Recurso n. 4.727/40 — Vistos e relatados os presentes autos do

recurso interposto pelo Dr. Osvaldo Teive do Faria Pereira contra a
decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que
lhe indeferiu o pedido de restituição de contribuições:

Considerando que nenhum dispositivo legal vigente consigna a
restituição das contribuições ao associado que usa da faculdade pre-
vista no art. 10 do Decreto-lei n. 2.004. de 7 do fevereiro de 1940,
na redação dada pelo Decreto-lei n. 2.043, de 27 do referido mês e
ano;

Considerando que o art. 16 do Decreto n. 20.465, de 1 de outu-
bro de 1931, que rege as Caixas de Pensões, dispõe que não serão res-
tituídas es coritribuições arrecadadas, senão nos casos expressamente
previstos cai lei;

Considerando que à hipótese não se aplica o art. 964 do Código
Civil, porquanto as contribuições pagas pelo recorrente à recorrida,
alem de legalmente devidas, foram regularmente arrecadadas:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho, por
rem extensivas ao recorrente as providências que oportunamente de-
correrem da exposição de motivos n. Sem-236, do Sr. ministro do
Trabalho.

Rio de Jane.'ro, 11 de outubro de 1940. — Deodato Maio, presi-
dente. — Geraldo A. 'Faria Baptista, relator.

Fui presente. -- Natereia Silveira, adjunto de procurador geral.
• Recurso n. 4.730/40 — Vistos e relatados os presentes autos do

recurso interposto por Armando Cabral. Guedes contra a declar a° da
Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pendões dos Ser-
viços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que intlefeiliu
o requerimento de restituição de contribuições pagas pelo recorrente,
como associado da Caixa, até a tala em que optou por outra institui-
ção de previdência: 	 •

Considerando que nenhum dispositivo legal vigente consigna á
restituição das Contribuições ao associado que usa da faculdade pre-
vista no - art. 10 do Decreto-lei n. 2.004, de 7 de fevereiro de 1940,
na redação dada pelo Decreto-lei n. 2.013, de 27 do referido mês e
ano;

Cons'd..iratula que o art.. 1.õ lo ikery to a. 20 45::. de 1 de outu-
bro de 1931, que rege as Caixas de Pensões, dispõe que não serão res-
tituídas as contribuições arrecadadas, senão nos casos expressamente
previstos em lei;

Considerando que à hipótese não se aplica o art. 964 do Código
Civil, porquanto as contribuições pagas pelo recorrente à recorrida,
alem de legalmente devidas, foram regularmente arrecadadas:

Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho, por
rem extensivas ao recorrente as providancias que oportunamente de-
correrem da exposição de motivos n. Sum-236, do Sr. ministro do
Trabalho.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1940. — Deodato 3Iaia, presi-
dente. — Geraldo A. Faria Baptista, adutor.	 -

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto de procurador gera:.
Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto ae procurador geral.
Rec. n. 4.815-40 — Vistos e 1:elatados o5 presentes autos em

que José V. Pagliucs, estabelecido com negócio do marcenaria em
São Paulo, recorre da decisão do Conselho Fiscal do Instituto da
Aposentadoria e Pensões dos Industriados que lhe aplicou a multa
de 100$0 por infração do art. 1.° do Decreto-lei 11. 65, de 14 de de-
zembro de 1937 (não recolhimento de contribuições):.

Considerando que o recorrente procura justificar-se alegando
dificuldades financeiras;

-Considerando, entretanto, que a decisão do Instituto demons-
tra a improcedência das alegações do recorrente;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso..

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1940. — Deodato Maio, presi-
dente. — Antonio - Ferraz, relator.

Fui presente: Natercia Silveira, adjunto de Procurarlor Geral.
Rec. n. 4.218-40 — Vistos e relatados os presentes autos era

que Maria de Souza Bernardi recorre da decisão da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Sorocabana, que lhe indeferiu a concessão de pensão, como benefi-
ciária do falecido ferroviário Jacomo Nestor Bernardi:

Considerando que o. ferroviário, quando faleceu, contava menos
de cinco anos de serviço na Estrada, e, assim, nos termos do Decre-
to n. 20.465, de 1931 — art. 31 — não assistia aos seus benefcios
o direito ao benefício .da pensão;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso, cabendo à Caixa promover a eestitin-
cão das contribuições pagas pelo de cujus, nos termos do art. 40
do citado Decreto n. 20.465.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1940. — Deodato Moia, pre-
sidente. — Marcos Carneiro Mendonça, relator. •

Fui presente: Natercia Silveira, adjunto do Procurador Geral.
Rec. n. 4.841-40 — Vistos e relatados estes autos em que a

firma Silva & Barreto, estabelecida na Capitar Federal com atelier
de gravuras, recorre contra o ato do Conselho Administrativo do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que autori-
zou seu departamento da 8. a Região a promover a cobrança judicial
da' importância de 4:7040, e mais os juros de móra, devidos pela
recorrente;

Considerando Alie a firma em questão, estabelecida com ofi-
cina de gravador, estava sujeita ao regime do Decreto n. 183, de
1934, por força dè seu art. 7.0, alínea b, e, assim, era obrigada a
recolher as contribuições de seus empregados, até à data em que
foi instalado o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Mus-
triários;

Considerando que as razões apresentadas pela recorrente no
sentido de que não estão obrigados ao recolhimento exigido pelo
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários carecem
de apoio legal, conforme está demonstrado nos autos:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso. •

Rio de Janeiro, -14 do outubro de 1940. — Deodato Mala, rire,
sidente. — Cuperlino de Gusmão, relator.

Fui presente: Natercia Silveira, adjunto do Procurador Geral.
Rec. n. 4.861-40 — Vistos e relatados os presentes autos em

que Manuel Pires recorre contra a decisão do Conselho Administra-
tivo do Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
negou a concessão da aposentadoria ao recorrente:
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Considerando que, consoante as decisões já proferidas por esta
Conselho, fuadadas em despacho do Sr. Ministro do Trabalho (Proc.
M. T. I. C. n. 11.168-38), sobre hipóteses idênticas a destes au-
tos, o recurso carece de apoio legal;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Frobalho
negar provimento ao recurso, cabendo ao Instituto promover a res-
tituição de todas as contribuições pagag pelo rácorrente.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1940. — Deodato Main, pre-
sidente. — Cupertino de Gusmão, relator.'

Fui presente: Natercia Silveira, adjunto do Procurador Geral.

TERCEIRA CÂMARA

Procassc, n. 6.985-35 — Vistos e relatados os autos do processo
' em que Joaquim Pedro de Sousa reclama contra a Caixa de Aposen-
tailoria e Pensões dos Ferro\ iários da Central do Brasil, solicitando

pagamento de gratificação adicional na sua aposentadoria:
Considerando que é jurisprudência deste Conselho que as grati-

ficações adicionais não são computaveis para o cálculo dos benefícios:
Considerando, entretanto que a reclamação de fls. 2 ficou preju-

dicada, eis que o reclamante faleceu, tendo o beneficio de aposentadoria
se convertido em pensão aos herdeiros;

Considerando que eoncedida a pensão pela Caixa, vem o processo
junto para a necessária homologação por este Conselho;

Considerando que nu processo foram observadas as disposições
regillamentares. estando certo &cálculo procedido pela instituição, Gen.-
forme verificou, em revisão, o Serviço Técnico Atuarial:

Resolve a Terceira Camara do Conselho Nacional do Trabalho,
desprezando a reclamação inicial, homologar o beneficio coneedido pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões.

Rio de Janeiro. 22 de outubro de 1940. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presiOeute, — Luiz Augusto da França, relator.

I ui presente. — Waldo de Vasconeellos, adjunto de procurador
geral i nter ino

Processo n. 7.845-40 — Vistos e relatados os autos do processo
em que Mário da - Silva Cortez reclama sua volta aos serviços da
Atlareic Refining Co.. of Brazil, em virtude de ter sido cassada a res-
pectiva aposentadoria:

Considerando que o processo de beneficio de aposentadoria está
em orlem, até mesmo a sua revisão, procedida nos termos da legis-
lação em vigor:

Considerando que, como acentua a Procuradoria deste Conselho,
a coticesesão do benefício, constitue recisão do contrato de trabalho.
ficando o empregado autorizado legalmente a preencher a vaga decor-
rente do afastámento do beneficiário, então aposentado;

Considerando que a revisão da aposentadoria que lhe foi con-
cedida a sua requerimento, cinco meses após a sua concessão;

Considerando porem, como afirma a Procuradoria, que nenhum
dispositivo legal obriga a empresa a readmitir os ex-empregados apo-
sentados que recuperam a sua capacidade de trabalho:

llesoIN e a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho en-
caminhai' a petição original ao Exmo. Sr. ministro do Trabalho, opi-
nando pela improcedência da mesma, por falta de amparo legal.

Rio de Janeiro. 8 de outubro de 1940. — L. AI. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Lima Ferreira, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconeellos, adjunto de procurador
geral interino.

Processo n. 9.261-40 — Vistos e relatados os autos do processo
em que a Companhia Paulista de Estradas de Ferro pede autorização
para demitir o trabalhador Manuel Gomes, condenado pela Justiça
Federal a dois anos e nove Meses de prisão celular:

Coesiderando que o crime que deu causa à condenação foi ple-
namente confessado e a sentença transitou em julgado, como faz certo
a certidão expedido pelo escrivão de Juri da Comarca de Limeira, São
1'au13, apresentada pela empregadora;

Considerando que é jurisprudência deste Conselho que "a conde-
nação criminal passada em julgado exclue a obrigatoriedade do in-
quérito para demitir empregado com estabilidade, pois que, a cer-
tidão da sentença substitue o inquérito";

Considerando que, nos termos da darta Constitucional vigente,
sempre que o empregado der motivo à cessação das relações de tra-
balho, nenhum onus cabe à empresa empregadora;

Considerando que no caso sub judice este fale é indiscutivel,
diante das provas apresentadas;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
autoriear a demissão solicitada pela Companhia Paulista de Estradas
de Ferro.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente. — Waldo de Vaseoneellos, adjunto do procuraddor
geral interino.

Processo n. 10.875-40 — Vistos e relatados os autos do pro-
cesso em que The Leopoldina Railway Company Limited submete à
apreciação deste Conselho 'o inquérito administrativo instaurado contra
Manuel Ferreira Lima:

Considerando que o inquérito administrativo foi instaurado para
apurar a falta grave de — abandono do serviço sem causa justificada
— capitulada na alínea "f" do art. 54, do Decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931;

C'onsiderndo ele alem da falta citada, inicialmente, foi constatada
infração pelo acusado da alínea "b" do mesmo inciso, ou seja, a de

ipinbriaguez habitual ou em serviço;

e. Considerando que as faltas arguidas estão plenamente provadas
nos autos, pelas declarações do acusado, confissões expressas das suas
faltas, confirmadas pelas testemunhas ouvidas regulamentarmeme;

Conideranclo que no inquérito administrativo procedido foram
observadas as "Instruções" deste Conselho, de 5 de junho de 1933,
atinentes à espécie:

Resobe a Terceira Cmara do Conselho Nacional do Trabalho apro-
var o inquérito administrativo realizado, autorizando a demissão do
acusado.

Rio de Janeiro, 15 de .outubro de 1940. — Luiz 3Iendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. •— Matios Costa, relatei..

Fui presente. — Waldo de Vaseoneellos, adjunto de procurador
geral interino.

Processo n. 11.392-36 — Vistos e relatados os autos do processo
em que The Great Weatern of Brazil Railway Co. Ltd. remete o in-
quérito administrativo instaurado contra o seu empregado Ismael dos
Santos Barreto:

Considerando que o inquérito administrativo foi instaurado para
;ourar a falta grave prevista na alínea "f" do art. 54, de Decreto nú-
mero 20.465, de 1931, qual seja — abandono do serviço sem causa
justificada;

Considerando que provado ficou o abandono do trabalho, sem
causa justificada, não prevalecendo as razões alegadas pelo acusado;

Considerando que ditas razes não têm ligação com a falta ar-
guida, não tendo sido usado Pelo acusado o recurso regulamentar
conveniente;

Considerando que no inquérito foram obseavadas as "Instruções"
baixadas por este Conselho, em 5 de junho de 1933:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do 'Trabalho
aprovar o inquérito administrativo, autorizando e demissão do acusado.-

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1940. -- L. At. Ribciro Gon-
çalves, presidente. — Lima Ferreira, relato:.

Fui presente. — Waldo de Vasconeellos, adjunto de procurador
geral interino.

Proc. ' 13.513/40 — Vistos e relatados os autos do processo em
que Caroline Franco de Lima, dirigindo-se ao Exmo. Sr. ministro
do Trabalho. Indústria e Comércio, reclama contea Companhia Ma-
giana de Estrada de Ferro por ter sido dispensado dos serviços da-
quela Estrada.

Considerando que ao tempo que o reclamante foi dispensado não
havia lei gerai tidora de estabilidade funcionei;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente a reclamação, por falta de amparo legal.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonça!ves, presidente. — Moreira de Azevedo, relator,

Fui presente. 1Valdo de Vasconeellos, adjunto de procurador ge-
ral interino.

Processo 14.187/39 — Vistos e relatados as autos do processo
em que José Ferreira dos Santos pede melhoria de aposentadoria con-
cedida pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Leste Brasileira:

Considerando que o requerente goza de aposentadoria orlinária
concedida por aquela Caixa, fixado o 4"quantum" em 183$7, mensais,
desde 26 de outubro de 1937;

Considerando que,' quando o requerente obteve a concessão do
benefício aludido, já vinha percebendo o vencimento de 250$0 por mês,
o que deve ser levado em consideração para o cálculo do beneficio,
conforme parágrafo 6.0 do artigo 25 do Decreto 20.465, de 1931, al-
terado pelo Decreto 21.081, de 1932;

Considerando que os cálculos efetuados pelo Serviço Técnico
Atuarial confirmam a existência do alegado direito do requeeente i de-
vendo ser observados pela Caixa os cálculos procedidos;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar wocedente a reclamação para que seja efetuado o pleiteado
direito, observados os cálculos efetuados pelo Serviço Técnico Atua-
rial e restiuidas, pela Caixa, as diferenças calculadas pelo mesmo Ser-
viço.	 -

Rio de Janeiro. 22 de outubro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto França, relator.
'	 Fui preseerte. .Waldo de Vaseoneellos, adjunto de procurador ge-
ral interino.

Proc. 15.729/39 — Vistos e relatadas os autos do processo em
que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Con-
cessão, em Salvador, submete ao pronunciamento deste Conselho, a
concessão de aposentadoria por extinção- de cargo ao associado Rai-
mundo Sá Barreto:

Considerando que a concessão do beneficio, em causa, está pre-
vista nos precisos termos do artigo 25 do Decreto 20.465, de 1934
bem como os seus motivos determinantes;

Considerando que o "onus" da indenização a que se refere o dis-
positivo citado cabe à Companhia Empregadora, o no, qaliás, ela não
desconhece, pelo texto do documento de fls. 8, ou seja, a carta-dis-
pensa;

Considerando que os proventos dos benefícios .devem ser pagos
de acordo com os cálculos executados pelo Serviço Técnico Atuarial,
conforme consta do processo;
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Considerando que, ao caso. presente, não é de se aplicar o Decre-
to-lei n. do cJrrente ano, de vez que o ato da Junta Adminis-
trativa é de 12 de agosto de 1939;

Resolve a Terceira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
homologar o beneficio concedido, observado o cálculo verificado pelo
Serviço. Téen ico Atuaria .

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1940. - Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. - Luiz Augusto França, relator.

Fui presente. Waido do Vasconcellos, adjunto de procurador ge-
ral interino.

Rec. 3.313/38 - Vistos e relatados os autos do processo em que
Manuel Cae!nno de Almeida, não se conformanoo com o quanlum da
aposentadoria que lhe foi concedida, recorre da decisão concessóÁl do
Conselho Administrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos:

Considerando que, o Instituto, dando cumprimento ao acoidão da
Terceira Câmara de 14 de fevereiro de 1939, publicado no Dicirto Ofi-
ciai de 29 de março do, mesmo ano, aumentou as quotas da aposen-
tadoria do recorrente;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do- Trabalho
julgar prejudicado o recurso, determinando o arquivamento dos au-
tos.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1940. - Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. - Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente. Waldo de Vaseoneellos, adjunto de procurador ge-
ral, interino.

Rec. :3.828/39 - Vistos e relatados os autos do recurso inter-
posto por l‘frnuel Viana cle Sousa, associado da Caixa de Aposentado-
ria io Pensões dos Ferroviários da Maricá, contra o ato da Junta Ad-
ministrativa da mesma instituição que lhe negou averbação do tempe
de serviço prestado à Estrada de Feiro Central do Rio Grande de
Norte;

Considerando que o tempo de serviço cuja contegem fora reque-
rida consta de uma certidão passada por aquela Estrada e de urra
justificação judicial, conforme faz certo o oficio de informação da
Caixa de Aposentadoria e Pensões vinculada à mesma ferrovia.;

Considerando que a Caixa de Aposentadoria e Pensões- da Es-
tradaole Ferro Central do Rio Grande do Norte não foi citada, para a
justificaç'io aludida, como exige a lei:

Resolve a Terceira Cantara do Conselho Nacional do Trabalhe
dar provimento, em parle, ao recurso para mandar contar o tempe
de serviço provado pela certidão, ressalvando , ao recorrente a facul-
dade de apresentar justificação em forma habil.

Rio te Janeiro, 1 de outubro de 1(110.	 L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, pi esidente. - Moreira de Azevedo, relator.	 •

Fui presente .. Waldo de VasconeelloS, adjunto de procurador
vai,

Rec. 4.409/40 - Vistos e relatados os autos do processo em que
João Paulo recorre da decisão da , Junta Administrativa da Caixa, de
Aposentadoria e Pensões. dos Ferroviários da Central do Brasil, em
virtude da qual não 'lhe foi concedida aposentadoria com vencimen-
tos inlegrais;

Considerando que, ao calcular a mOdia r ins vencimentos,, Caixa
não tomou por referência a data do desligaLlento, de acordo com o
critério atualmente em vigor.

Resolve a Terceira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
dar provimento, em parte, ao recurso, para que seja observado o cál-
culo do Serviço Técnico Atuarial.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1910. - Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. - J. G. Lima Ferreira.

Fui presente. Waldo.de Vasconcellos, adjunto de procurador ae-
ral, interino.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

RESUMO DA AUDIÊNCIA DO DEA 29 DE NOVEMBRO DO ANO DE 1940

Bacharel Ne mion da Silva Lime, presidente - António Medeiros
Garcia, Vogal dos Empregadores - Cort Peixoto, Vogal dos Em-
pregados - Rosa Freitas Teixeira, servindo tomo secretdria.

Processo n. P. 10.626-10 - Celestino Alonso Trigo, reclamando
oontra Companhia Nacional de Fumos e Cigarros, por férias, dias de
salários e de licença e comi , sõos retidas. - Conciliação na impor-
tancia Ia 29153. Custas pela ri:,clamada.

Processo ri. P. 9.415-10 - Eduardo Alvaro Selim:), reclamando
contra 13. Silva Filho, por dispensa sem justa causa e sem prévio
aviso. - Conciliação em 50050. Custas pela reclamada.

Processo n. P. 10.380-40 - José Pinto de Oliveira, reclamando
contra Empresa de Transporte Comércio e Indústria, por desconto
injusto. - Arquivar. Valor 5050. A reclamada não compareceu.

Processos ris. P. 10.657-40 e P. 10.658-40 - Potronilha dos
Santos e José João, reclamando contra Pensão Brasil Portugal, por
dispensa sem prévio aviso e férias. - Adiado para o dia 20 de de-
zembro vindouro, às 15 horas.

Processo n. P. 9.19740 - Manuel da Silva Amaro, reclamando
contra Manuel D'Almeida Júnior, salários atrasados. - Adiado para
o dia 13 de dezembro vindouro, às 10 horas. O reclamado não com-
pareceu.

Processo ns. P. 11.145 e P. 11.146, ambos de 1940 - Agos-
tinho Martins e Edmundo WisIkanski, reclamando contra Orestri
Fabri, por dispensa sem justa causa e férias. - Adiado para o dia
27 de dezembro vindouro, às 16 horas.

Instituo de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários

RALANCETE DERAL EM 30 DE SETEMBRO DE

Débito

Inversões

1940

Títulos de Renda	 	 214.903:25553
Imóveis	 	 5.953o95418
Móveis e	 Utensílios	 	 3.993:36110 2.S53:571$-

Valores aplicados em eirtulação

Empr. ao Min. Trab. Ind. e Com.° 4.878:53850
Carteira	 Predial	 	   18.890:64418
Empréstimos Hipotecários 	 	 13.695:10010 37.464:28216

Disponibilidades

Depósitos à Ordem
Banco do Brasil

Matriz e Agências . 	 10.263:87917
Bco. do Est. de São

Paulo 	
	

20.287:12413
Outros Bancos 	
	

74:59051
	

30.625:89411

Depósitos à pra-
zo fixo

Banco do Brasil	 . 100.000 :00016
Caixas Econômicas. 	 17.834 :0101(1
Outros Bancos .... 	 36:900 :COMO

Agentes Arrecadadores

Caixa

Adm. Central, Sedes dos Departa-
mentos e Caixas Locais 	 	 1.577:67251 190.552:52053

DiverSas contas ativas

Dep. Reg. c/ Arrecadação 	 	 6.083 :73156
Outras Contas 	 	 860:89858	 6.941:63054

Ativo a realizar

Governo da União - c/ Quota Pre-
vid. 1939 	 	 41.243:48516

Juros a Receber 	 	 481:94952	 41.725 :43418

Despesa

Aposentadoria .por Invalidez 	 	 7.147:10055
Aposentadoria por Velhice 	 	 6:58350
Pensões 	 	 5.146:67150

8Auxílios 	 	 1:38956
Despesas Administrativas 	 	 12.973 :92251
Despesas Diversas 	 	 1.401 :20218
Despesas da Carteira Predial 	 	 269:78250	 27.029:65150

Ativo de Compensação

Títulos em Custódia' 	 	  240.407:00050
Contribuições a cobrar 	 	 823:09257
Seguro Fidelidade 	 	 370:00050
Cauções Diversas 	 	 514:60010 242:144:69257

770.711:78259

151.734:01056

3.614:94352
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Crédito

Fundos

De Capitalização 	 425.478:613
De Repartição 	 13.137:7080
De Depredação 	 575:10782 439.191:51780

Benefícios á pagar	 	 430:07280
Diversas Contas Passivas	 	 4.773:40783

Receita

Contribuição dos As-
sociados	 	 	 37.414:50581

Contribuição	 d a s
Empresas	 	 	 37.335:54080

Quota de Previdên-
cia — 1935 	 	 50:95885

Rendas Patrimoniais 	 7.643:38486
Receitas	 Diversas	 ...	 1.614:44587 8L058:8939

Receita da Carteira Predial 	 92 :04285
Receita a- Regularizar	 	 21:15785 84.172:09389

.	 Passivo de Compensação

Títulos Custódiados 	 240.407 :00080
Receitas Deferidas 3 :09287
Agentes	 Segurados	 -	 370 :00080
Diversas Contas de Caução	 	 544:60080 242.144:69287

770.711 :78289

Nota: — Da Receita não consta a "Contribuição da União", na lin- . rão sempre transmitidas por escrito e só por esta forma produzirão
_portáncia de 37.414:56581. — Fausto Alvini, presidente. — Alberto efeito.
Vieira Souto, chefe da Divisão de Contabilidade. — Itionldo Gonçalves	 Oitava cláusula — O contratante na conformidade do estabelecido
de Souza, chefe do D. A. C. — Antenor G. de Carvalho, diretor do na cláusula décima quinta do edital de concorrência, depositou no
4.0 R. A.	 Tesouro Nacional, a importância de 1:19580, correspondente a 5%

sobre o valor da proposta aceita, no total de 23:90080, conforme recibo
número 699 ,'659, que acompanha este contrato ao Tribunal de Contas.

A quantia depositada, responderá por todas as multas que forem
impostas aos contratantes. A proporção que forem aplicadas as mulas
atraz citadas, será o valor das mesmas descontado da quantia depo-
sitada, ficando desde logo obrigado o contratante a repor quantia
equivalente à depositada, de modo a permanecer sempre integrali-
zado o total da caução.

Fica entendido que, no caso de ser verificado que a quantia de-
positada não seja suficiente para o pagamento das _multas a diferença
será descontada da prestação que competir ao contratante.

em 30 de novembro de 1910. — Luiz Hildebrando d P B. Horta Bar-
bcza, Gnsião Urbano Main. — Testemunhas — Manoel Caetano da
Silva. — Luiz José Pereira das Neves.

Nos termos deste contrato obrigam-se as partes signatárias a cum-
prir de modo rigoroso tratas as especificações e estipulações com-
pletadas pelas respectivas plantas, cortes e detalhes.

De mútuo acordo resolvem as partes contratantes, d'ora avante
denominadas Serviço de Obras e Construtor, a aceitar as seguintei
cláusulas contratuais:

Primeira cláusula — Os contratantes declaram eleger o Foro desta
Capital como o do seu domicilio legal.

Segunda cláusula — Os contratantes manterão no recinto da obra
uma pessoa de sua inteira confiança, para receber todas as ordens,
instruções ou reclamações sobre detalhes de serviço.

Terceira cláusula — Ficará reservado ao Serviço de Obras, o di-
reito de exigir do construtor a dispensa ou retiraria do serviço de
qualquer empregado ou operário que embaraçar a fiscalização ou
o regular prosseguimento dos trabalhos, ou ainda que, pelo seu com-
portamento, seja inconveniente mantê-los no local dos trabalhos.

Quarta cláusula — As despesas com a execução do presente con-
trato, na importância de 23:90080, correr% à conta da subconsigna-
ção n. 25-04, Ligeiros reparos nos edifícios, etc., consignação III
Diversas Despesas Verba 2.a Material, do vigente exercício, onde foi
feito o respectivo empenho de despesa.

Quinta cláusula — O prazo para terminação integral dos traba-
lhos, terminará a 31 de dezembro de 1940.

Sexta cláusula — Este contrato, teve a minuta aprovada pelo
senhor . ministro, que Lambem aprovou difinitivamente o contrato em
apreço, pelo despacho exarado no processo inicialmente citado, e só
entrará em vigor depois de registrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando o Governo por qualquer indenização, si aquele
Instituto denegar o registo..

Sétima cláusula — Todas as ordens, instruções ou reclamações
sobre detalhes do serviço entre o diretor do S.O. e o construtor, se-

TRIBUNAL DE CONTAS

DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 10 de novembro de 1940

Requerimento de D. Petronila Lins Pereira, pedindo certidão	 Todas as multas serão impostas- e aplicarias pelo diretor do S. O.,
da provisão n. 1.281, de 1939, expedida em favor de João Alfredo cabendo recurso ao senhor ministro dentro clo prazo de três dias.
Goodim, ex-coletor da Coletoria de São José, Recife. — Indeferido, 	 E por estarem assim acordes, lavrou-se o presente termo de con-
ã vista do parecer. O parecer é o seguinte: 	 trato que vai assinado pelo diretor do; S. O., pelos contratantes e

"Parece que a petição poderá ser indeferida por não existir a pelas testemunhas abaixo firmadas.
nrovi,ão n. 1.281 de 1939, da qual se pede certidão. (PG. 28.235 — 	 Sobre estampilhas federais no total de 7882.
G. 18-98).	 Serviço de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração

Serviço de Obras

Termo de contrato celebrado entre o Serviço de Obras do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores e o senhor Gastão Urbano Maia,
para obras diversas de limpeza, nos velhos prédios da Escola João
Luiz Alves, na Ilha do Governador.
Aos trinta dias do mês de novembro de 1940, neste Serviço de

Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, perante o doutor
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa, diretor, devidamente autori-
zado pelo senhor ministro da Justiça e Negócios Interiores, pelo des-
pacho exarado no processe 47.968-40, no qual aprova a concorrên-
cia realizada, e concede autorização para os respectivos trabalhas,
compareceu o senhor Gastão Urbano Mama, estabelecido à rua Cláudio
Manuel, n. 1.144, em Belo Horizonte, e declarou que, para obras di-
versas de limpeza nos velhos prédios da Escola João Luiz Alves, na
Ilha do Governador, assina o presente termo de contrato, resultante
de uma concorrência pública aberta de conformidade com o edital
publicado no "Diário Oficial", n. 250, de 28 de'.outubro de 1940, pá-
ginas: 20.285/287, aviso de retificação no de n. 253, de 31 do outu-
bro), à páginas: 20.497 e aviso no do dia 6 de novembro, página:
20.834/835 e em dias subsequentes, concorrência essa cuja ata de re-
cebimento de propostas, julgamento de idoneidade e abertura de pro-
postas., foi publicada no "Diário Oficial",.n. 266, de 18 de novembro,
à página: 21.604, juntamente cora as propostas recebidas e o qua-
dro comparativo dos preços oferecidos.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

TERCEIRA SECÇÃO

Termo aditivo ao contrato celebrado no dia quatro de julho do
corrente ano, na Secretaria Geral do Ministério da Guerra, entre
Governo da União e o Sr. Ernani Teixeira de Sousa Bastos, para
prestação de seus serviços profissionais ao Colégio Militar do Rio
de Janeiro, na qualidade de professor de Canto . Orfeónico (assis-
tente de ensino), Contrato este publicado no Diário Oficial de nove
de julho de mil novecentos e quarenta.

A cláusula sexta do contrato lavrado às folhas cento e dezoito
verso a cento e vinte verso, do livro competente, e assinado no dia
quatro de julho de mil novecentos e quarenta, ficará assim redigida,
como vigorará, com a devida autorizaeão do Exmo. Sr. Presidente
da República, exarada na exposição de motivos do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público:

CLAUSULA SEXTA

A despesa correspondente à remuneração estipulada na cláusula
quarta será atendida, no corrente exercício, pela verba primeira —
Consignação segunda (II) — Pessoal Extranurnerário — Subconsi-
gnação cinco-zero quatro (5-04), do anexo número dez (10), do
Decreto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de de-
zembro de mil novecentos e trinta e nove, tendo sido empenhada por
estimativa a quantia de sete contos e setecentos mil réis (7:70080),
correspondente a sete (7) meses de mil novecentos o quarenta, nos
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termos da letra c, do parágrafo primeiro (,§ 1.0) do artigo setecentos
o setenta e cinco (775) do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica. Nos exercícios seguintes a despesa correrá por conta da verba
que for distribuida nos respectivos orçamentos. E, para firmeza e
validade do que acima fica estipuladõ, foi, em livro especialmente
destinado a este fim, com os requisitos constantes do artigo sete-
centos e oitenta o ires (783) do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública, lavrado o presente termo, que lido, conferido e achado
conforme, vai assinado pelo Sr. coronel Oscar Lisboa de Sousa, chefe
da Terceira Secção da Secretaria Geral do Ministério da Guerra„ pelo
contratado Sr. Ernani Teixeira de Sousa Bastos pelas testemunhas
Nelson Chaves de Sotisa e Pauto Augusto Stamile, e por Mim Lopo
de Carvalho Coelho, oficial administrativo, que o escrevi e assino.
Cobrada e paga a taxa de duzentos réis por linha, além do selo de
Educação e Sande, na forma da legislação em vigor. Rio de Janeiro,
em trinta do novembro de mil novecentos e quarenta. — Oscar
Lisbda de Sousa, coronel chefe da S. 3. — Ernani Teixeira de Souza
Bastos. — Lopo de Carvalho Coelho. Testemunhas: Nelson Chaves
de Souza e Paulo- Augusto Slamilc.
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Divisão da Contabilidade
Termo de renovação do acordo entre o Ministério da Agricultura e a

Sociedade Jockey-Club Brasileiro, para manutenção do Registo
Genealógico do Puro Sangue de Carreira do País.
Aos 29 dias do mês de novembro do ano de 1940, presentes na

Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura o senhor doutor
Carlos de Sousa Duarte, respondendo pelo expediente do Ministério
na ausência do respectiva Ministro, senhor doutor Fernando Costa,
e o penhor doutor Joaquim Pedro Salgado Fillm, presidente da Se-
ciedSde Jockey-Club Brasileiro, para o tini de celebrar a renovação
do acordo que expirou a 31 de dezembro de 1939, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira — O Ministro de Estado dos Negócios da
Agricultura, atendendo a que a Sociedade Jockey-Club Brasileiro,
além de ter dado integral cumprimento ao acordo firmado com este
Ministério aos 7 dias do mês de outubro do ano de 1935, fez prova
de haver satisfeito as exigências do artigo 13, parágrafo primeiro,
do Decreto-lei número. 1.843. de 7 de dezembro de 1939, mediante
certidão do Departamento Nacional do Trabalho, datada de 12 de
novembro do ano era curso, e tendo em vista as disposições orça-
mentárias constantes do Decreto-lei númere 1.936, de 30 de de-
zembro do ano de 1939, anexo 7, verba 3.a Serviços e Encargos,
consignação I — Diversos, subconsignação 2 — Auxílios, contribui-
ções e subvénções, item 02 — Auxílio ao Jockey-Club Brasileiro,
para a manutenção do registo genealógico do Puro Sangue de car-
reira, de acordo com o contrato firmado; resolve efetuar com a re-
ferida Sociedade a renovação do acordo acima citado, para manu-
tenção do Registo Genealógico da Roca Equina do Puro Sangue da
Carreira o mestiços dessa raça, com a denominação de Stud-Boock
Brasileiro, tendo por objetivo estimular a criação de animais dessa
raça e contribuir para melhorar sua exploração no País.

Cláusula segunda — O serviço a sor executado em todo o País,
enquanto durar o acordo ora renovado, terá sua sede no domicílio
legal da Sociedade Jckey-Club Brasdeiro, na cidade do Rio de Ja-
neiro, onde serão mantidos por ela os livros indispensaveis às ins-
crições dos animais de puro Sangue e mestiços da citada raça, em
conformidade com o regulamento do respectivo Registo Genealó-
gico, elaborado por aquela Sociedade e aprovado pela Ministério da
Agricultura. O registo de que trata a presente cláusula continuará
a ter por base a escrituração do Stud-Book Brasileiro, que era man-
tido pela Comissão Central dos Criadores de Cavalo Puro Sangue.
conforme os livros em que era feita a inscrição e já entregues à
citada Sociedade.

Cláusula terceira — Nos primeiros dias de janeiro e julho de
cada ano, a Sociedade do Jockey-^.1ub Brasileiro, que passa a ser
designada no presente termo simplesmente por "Sociedade", fará pu-
blicar num dos jornais de maior circulação editados no Distrito Fe-
deral ou no Diário Oficial, a relação dos animais inscritos no registo
genealógico durante o semestre precedente e de cuja edição reme-
terá três exemplares à Divisão de Fomento da Prcdução Animai, do
Departamento Nacional da Produção Animal, acompanhados de unia
comunicação indicando as retificações, transferências e, outras ocor-
rências interessantes verificadas no mesmo período.

Cláusula quarta — A Sociedade obriga-se a publicar trienal-
'mente um volume do Stud-Book B:asileiro, contendo a relação dos
animais inscritos nesse período o mais informes e, sempre que
possivel, com indicações ou notas sobre os resultados alcançados no
melhoramento e incremento da raça puro sangue de carreira.

Cláusula quinta — Todos os atos concernentes às inscrições do
animais criados ou adquiridos por estabelecimentos do Governo
Federal serão processados. no Registo Genealógico mantido pela So-
ciedade, livres do pagamento de quaisquer emolumentos.

Cláusula sexta — O Ministério da Agricultura obriga-se, pelo
presente acordo, a prestar assistência técnica à Sociedade, por in-
termédio da Divisão de Fomento da Produção Animal, do Departa-
mento Nacional da Produção Animal.

Cláusula sétima Nas comissões que forem organizadas, para
exame de animais e inspeção dos "liaras", deverá tomar 'parte pelo

menos um técnico da Divisão de Fomento da Produção Animal, do
Departamento Nacional da Produção Animal.

Cláusula Oitava — A Sociedade fica obrigada, por este acordo,
a realizar a suas expensas, no segundo semestre de cada ano, a ex-
posição e o leilão dos produtos de dois anos, que deverão tomar
parte nas carreiras do ano imeolaio.

'Cláusula nona — O Diretor da Divisão de Fomento da Produção
Animal designará, sempre que julgar conveniente, os funcionárioa
técnicos que deverão fiscalizar todos os serviços de registos genea-
lógicos da Sociedade, sem prejuizo da insseçãe que for determinada
pelo Ministro, eia conformidade com o artige 11- (onze), inciso oito
do Regulamento da Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura.

Cláusula décima — O Ministério da Agricultura poderá ceder à
sociedade, mediante simples peõido desta ao Departamento Nacional
da Produção Animal, para realização, do certamen referido na cláusula
oitava ou de outros que a mesma haja por bem levar a efeito, os es-
tabelecimentos rurais dependentes da Divisão de Fomento da Produ-
ção Animal.

Cláusula décima primeira — O Ministério da Agricultura con-
cederá à Sociedade, em cada exerc.icio financeiro, para execra:rio dos
serviços especificados neste acordo, o auxílio de trinta contos do
reis (30:000$0), pagavel de urna só vez.

Cláusula décima segunda — A despesa resultante do' presente
acordo, relativa ao auxilio a ser concedido no exercício vigente, na
importância de trinta contos de réis (30:000,N), nos termos da cláu-
sula precedente, correrá por conta da verba e sub-consignação i.,ndi-
cadas na cláusula primeira deste termo, em cujo crédito se achl
devidamente empenhada, e, nos exercícios futuros, por conta dos cré-
ditos qUe, para tal fim, forem consignados no orçamento do Ministé-
rio da Agricultura.

Cláusula décima terceira — O presente acordo só terá validade
e entrará em vigor depois de registrado pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizimdo o Governo por indenização alguma, se aque-
le Instituto denegar o registo.

Cláusula décima quarta — A duração do presente acordo será
de cinco (5) exercícios financeiros, inclusive o atuí.

Cláusula décima quinta — O auxílio fixado no presente acordo
poderá ser suspenso pelo Ministro da Agricultura, por proposta do
diretor geral do Departamento Nacional da Produção Animal, inde-
pendentemente do prazo mencionado na cláusula precedente e sem
direito a reclamação por parte da sociedade, se esta não der fiel
cumprimento aos serviços que ora lhe são confiados.

Cláusula décima sexta — No caso de surgirem dúvidas na exe-
cução do presente acordo, serão elas resolvidas por arbitranaento,
escolhendo cada parte o seu árbitro, dentro dó prazo de sete dias. 'Se
os árbitros nomeados não chegaren-i a acordo, cada uma das partes in-
dicará dois nomes, dentro de igual prazo, e a sorte designará, dúvida
os quatro, o desempatador. Enquanto não for dirimida a dúvida
sujeita a arbitramento, o presente acordo será considerado em vigor
para todos os efeitos.

Cláusula décima sétima — O presente termo paga o selo pro-
porcionat no valor de quatrocentos e cincoenta mil réis (.150$0),
computado sobre o total do auxílio na importância de cento e eia-
coenta contos de réis (150:000$0), conforme o artigo 15 do regula-
mento baixado com o Decreto número 1.137. de 7 cio outubro de 1936,
combinado com o número 24 da tabela "A", anexa ao citado regula-
mento o mais o selo de duzentos réis ($200) da taxa de Educação e
Saúde.'

E, para firmeza e validade do que acima ficou estipulado, la-
vrou-se o presente termo no livro de acordo a cargo da Secretaria
de Estado dos Negócios da Agricultura, o qual, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes acordantes já- mencionadas, pelas
testemunhas William Simão, Armando Pereira Leite, e por mim
Anisio de Andrade Sousa, oficial administrativo classe II, com exer-
cício na primeira seceão 'da Divisão de Contabilidade do Departa-
mento de Administração, que o lavrei.

Rio 'de Janeiro, 29 de novembro de 19-50. — Carlos de Sousa Du-
arte (sobre quatro) (4) estampilhas federais de cem mil rirde (100$0),
uma (1) de cincoenta mil réis (50$0), e um (1) selo de duzeolos
réis ($200). da Educação e Sande. — Joaquim Pedro Salgado Fi-
lho. — William Simão. — Armando Pereira — Anisio de An-
drade Sousa.

Confere com o original. — Anisio de Andrade Souza, of. adm.'
— Viste, ("crio de Barros, chefe de Secção.

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL 	 nrsneXe Da AGUAS

Secção de Pluviometria e Inundações
Dia 30 de novembro de 1940

Estado e tendência do nivel dos rios
Bacia Amazónica (Dia 29):

Em ascensão em S. Paulo de Olivença, S. Gabriel, Obtcletip.
Santarém e Peixe, estacionário em S. Felipe e em declínio em Ma..
náus, Porto Velho e Parintina.



22510 Terça-feira 3 	 WARM OFICTAI: (Seeção Dezembro de 19-ío

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 29)
Em (lechnio em Jupiá, Porto Slendes, Rio Negro e Porto Mur-

Unho e em ascensão em Tomasina, S. Mateus, Porto União, Foz do,
Iguassn, S. Luiz de Cacéres, Cuiabá e Porto Esperança.

Bacia 5. Francisco Pia 30)
Continuará em declinio entre Carinhanha e Rio Branco e em

.ftscensão nO resto do curso.

Bacia Itapici4cú — Baia (Dia 29)
Estacionário em todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 30)
declinio em ltaporé, taoh:m e Vigia e em ascensão no resto

de curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 30)
Continuará em lento declinio em Iode

Bacia Haja{ — Assá (Dia 30)
Continuará em declinio em todo o curso.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do ílio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO EÂMBIO FIXADO EM 30 DE
NOVEMBRO DE 1910

MercodOS
	 À vista

Livre
Praças	 Oficial	 Livre	

Especial
Londres

Libras AREA 	 	 805050	 825091
O curso.	 Itália 	 	 5920

Alemanha:

Dia 1 de dezembro de 1940

Estado e tendência dos nivel dos rios

Bacia Amazônica (Da 30)
Eia declinio em S. Paulo de Olivença, Manaus e Humaita, esta-

cionário em iS. Felipe e Obidos e em ascensão. em Lábri.v. Porto
;Velho, Parintins, Santarém e Peixe.

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 30)
Em ascensão em Toma-sina, Rio Negro e S. Luiz de Cáceres,

estacionário em Jataí, S. Mateus e Corumbá e em declínio em Guaíra,
Porto Mendes, Foz do Iguassú, Cuiabá e Porto Murtinho.

Bacia S. Francisco (Dia 1) :
Continuará em declinio entre Piraotira e S. Francisco, entre

Rio Branco e Barra do Rio Grande e em . ascensão no resto do ,curso.

Bacia liapicurú — Baia (D:a 30).:
Em deehnio em Cruz das Alma e Queimadas, e.staciopário em

Cipó e em ascensão em hapicurú.

Continuará em lento dedilho em todo o curso

Bacia Itajai — Assú (Dia 1) :
Continuará em declino em todo , o curso.

Dia 2 de dezembro de 4940

(Secção de Pluviometria q Innundações

Estado e tendência do nivel dos rios

Bacia Amazónica (Dia 1)
Em ascensão em S. Felipe e Santarém e em declinio em Porto

Velb.o e Hurnaitá.
Bacia Paraná — Paraguai (Dia 1):

Em dechnio em Tomasina, S. Mateus. Porto União, Cuiabá e
Porto Murtinho e e maseensão em Jatai, Rio Negro e S. Luiz do
Cáceres:

Bacia S. Francisco (Dia 2)
Continuará em dcclinio entre Pirapara e S. Francisco, entre

Barra do Rio Grande e Remanso e em ascensão no resto do curso.

Bacia Itapieurú - -Bafa• (Dia 1)
Estacionário em Pindobassú e em declinio no resto do curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 2)
Ein declinio em Rio Pardo e em aseenság no resto do curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 2) : •
oentinuará em lento declinio em todo o curso.

Bacia Itajaf — Assú (Dia 2).:
Continuará em declinio em todo o curso.

Unterstuetzungsmark	 —	 ,—	 35559
Portugal •	 	 $795	 5890 .
Suiça 	 	 —	 45597	 —
Nova Yor 	 	 165580	 195773	 205736
Uruguai 	 	 —	 7$820	 —
Argentina 	 	 4$357	 45912
Japão 	 	 -,-	 45663	 —

.Cobertm;a do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:

Libras AREA 	 	 795350	 80$050

COTAÇÕES OFICIAIS DE T1TULOS EM 2 DE DEZEMBRO DE 1940

Apólices c Obrigações

Uniformizadas de 1:00050, 5 c/o 	 	 81650
Diversas Emissões de 1:00050, 5 Vc, non]. 	 	 81650
Diversas Emissões de 1:00050, 5 %, port. 	 	 82450
Diversas Emissões de 1:00050, 5 (7c. port. (cautelas) 	 79550
Reajustamentq Económico de 1:00050, 5 (;',, port, 	 	 85450
Obrigações do Tesouro Nacional de 7 % (1930) 	 	 1:01050
Obrigações do Tesouro Nacional de 7 % (1932) 	 	 .1 :01850
Empréstimo Municipal de 11'31, 'port. 	 	 20350
Minas Gerais de 1:00050. 7 %, noni. 	 	 82050
Minas Gerais de	 50050, 7 %, nom. 	 	 40550
Minas Gerais de	 20050, 5¼, port. (1934), 1.° série 	 	 15550
Minas Gerais de	 20050, 8 %. port. (1934), 2.° série 	 	 16450
Minas Gerais de	 20050, 7 'á, port. (1934), 3.a série 	 	 16150
São Paulo de 20050. 5 (,4. , port. 	 	 20250
Uniformizadas de Silo Paulo de t:00050, 8 %, port.	 1:04150

Ações de Companhias

Manufatora Fluminense 	
	

12050
Estrada de Ferro e Minas de São Jerónimo, ordinárias 	

	
13250

Docas de Santos, port. 	
Docas de Santos, nom. 	 	

23705
29750

Debentures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", 5. A. de Crédito Fter,.15	 20550

Divida Externa •

Empréstimo Federal de 1922, 7 %, $ 1.000 (E:etrifica-
ção da Estrada de Ferro Central do Brasil) 	

	
3 :600$0

Empréstimo Federal de 1926, 6 1/2 %, $ 1.000 	
	

3:10050

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 2 de de-
zembro de 1940. —Juvenal de Queiroz Vieira, presidente

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro. em sessão de hoje, resolveu impor a multa de réis 2:00050
ao Banco Nacional Ultramarino, por infração do art. 5.° do Decreto
n. 24.387. de 13 de junho de 1934.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 2 de dezem-
bro do 1940.,-- Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 1)
Em declino em Barra do Pontal e Rio Pardo e em ascensão no

re.' lu do curso.
• Bacia Paraíba do Sul (Dia 1)



CONPPARAÇÃO DA RENDA

Exclusive
Geral
	

depósitos

Receita mensal:.
De 1 a 28 de novembro de 1910

De 1 a 8 de novembro de 1939

49.020:2H 800

43.455:550$800

Exclitsive
depósitos

Receita mensal:
De 1 a 29 de novembro de 1910 50.474:0673600Geral
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Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

A Câmara Sindical dos dorretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, para preenchimento de uma vaga de corretor, convida a todos
os ' interessados a apresentar, à sua Secretaria, até o dia 27 de dezembro
próximo, os documentos de quc trata o art. 6.° do Decreto n, 2.175, de
(3 de março de 1897.

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, 27 de novembro
de 1940. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C. 10.095 - 30-11-40 - 110$2 - 9 vs.)
•

IIMEM
	 	 nnnnnn•nnn•nn

•

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

Receita global:

De 2 de janeiro a 30 de novembro de 1910 	

De 2'de janeiro a 30 de novembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadaea para menos cm
1910 	

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:
28 de novembro de 1910 	

28 de novembro de 1939

412.725:3453000

413.651 :708$900

928:3633300

In] pori.iincias

1.239 :305$130 ,) •

2.218:9173209

Arrecadada de 1 a 28 ee novem-
bro de 1940 	

Em 29 de novembro de 1940 	

Total 	 	 53.550:055$400	 51.012:718$100
Em igual período de 1939 	 49.718:006$400	 38.077:3G5100

Diferença para mais em 1940 ..	 3.831 :359$000	 2.935:353$300

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910 	 5.564:6718000

_	 Reseita global:
De de janeiro a 28 de novembro de 1940 	  542.891:9573200

De 2 de janeiro a 28 de novembro de, 1939 	  531.882 :315.'3300

Diferença da receita drrecadada para mais em 1910	 11.012:64194A

	

51.079:1213400	 48.559:1723800

	

2.170.9343000	 2.453:245$600

Arrecadada de 2 de janeiro a 29
de novembro de 1940 .... 556.163:5003700 532.635:6733500 •

Em igual período de 1939 .... 501.919:358$700 491.337:792$800

Alfândega de Santos

nEcErrA ARRECADADA

Diferença para mais em 19 -10 ..	 51. .244:1183000	 41.297:8803700	 Data

Receita do dia:

	

29 de novembro de 1910' 	

	

29 do. no,vembro de 1930 	
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Impertà C

-

1.453:845$800

1.028 :191$300

Arrecadada de 1 a 29 ee novem-
bro de 1910 	

	
53.550:0553400

Em 30 de novembro de 1910 	
	 2.820:8343400

Total 	 	 56.37.6 :8894800
Em igual período de 1939 	 	 52.910:0693100

Diferença para mais em 1910	 3.436:820$400

Arrecadada de 2 de janeiro a 30
de novembro de 1940 .... 558.990:3113100

Em gival período de 1939 .... 508.140:731$700

Diferença para mais em 1940 ..	 50.849:609$400

Alfândega do Riode Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

39 de novembro de 1940 	

30 de novembro ee 1939 •	

Receita mensal:

De 1 a 30 de novembro de 1910 	

De 1 a 30 de novembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para menos em
1940 	

51.012:7183400
2.816:6483909

53.829:3673300
51.283:1713400

2.546:1953900

535.452:3223400
494.543:5993100

40.908 :723$300

Importâncias

841:0123500

1.667:4423900

33.427:9753600

36.924:8503700

2.796:8753100

De 1 a 29 de novembro de 1939 	

Diferença da rece lita arreeVada para mais em 1940

Receita global:
De 2 de janeiro a 29 de novembro de 1940 	

De 2 de janeiro a 29 de novembro de 1939 	

Diferença da reeetia arrecadada para mais em 1910

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARREC3DADA •

Datas

Receita do dia:
23 de novembro de 1940 	

23 de novembro de 1939 	

Receita mensal:
De 4 a 23 de novembro de 1940 	

De 3 a 23 de novembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940

Receita global:
• De 2 •de janeiro a 23 de novembro de 1940 	

De 2 de janeiro a 23 ee novembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939

45.081 :0124:-!•)0

5.390:025$300

544.318:803$000

533.510:806,3800

10.837:990$200

Import:Ine as

78 :77.3$700 '-

501:809,900

7.696:1433100

7.481:2693500

215:1734600

80.530:9493100

81.040:0524700

509 :103$600
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EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

p ft , )VA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE ExTR-ANUMERÁRI0 lAIENSA-
:-.ISTA DA DIVISÃO DE ENSINO INDUSTRIAI, 1)0 MINISTÉRio DA BDucA-
Ç.io E SAUDE: COADJUVANTE DE ENSINO XII (MODELAD0R E ES-
TUCADoR).

Faço público, para conhecimento dos interessados, ter sido de-
signada a seguinte Banca Examinadora da prova de habilitação
zAciina referida:

Adalberto Matos, presidente.
Licério Alfredo Schroiner, substituto eventual do
Guennes Wanderley.
D. S. do D. A. S. P.., em 30 de novembro de 1940. - MuriloBeaga, diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ApMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
1 . nuv DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRio CONTRA-

TADO - DESENHISTA - DA DIVISÃO Do MATERIAL DESTE DEPARTA-
MENTO.

Faço público, para conhecimento dos interessados que, nesta
n lata, aprovei os resultados apresentados pela Banca Examinadora da
sros a de habilitação par extranumerário contratado - Desenhista -
da Divisão do Material deste Departamento.

D. S. do D. A. S. P., em 2 de dezembro de 1940. - Muriloliraga, diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
. PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

INSTRUÇÕES ESPECIAIS A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 823, DE 27 DZNOVEMBRO DE 1940, E QUE REGULAM o CONCURSO DE PROVAS PARA
PROVIMENTO EM CARGOS DA CARREIRA DE "AGENTE FISCAL Do IM-
POSTO DE CONSUMO", DO MINISTÉRIO DA FAZENDA.

Retificações

No D. Of. do 30 d novembro corrente, página 22.346, item 7do programma de Escrituração Mercantil, onde se lê: "depreciações
e rrnortizações...; leia-se: "depreciações, valorizações e amorti-sacões...".

- Na página 22.348, 2.a linha, à esquerda, onde se lê: "Do De-
paramento Federal de Contas"; leia-se: "Do Departamento Fe-deral do Compras".

I). S. do D. A. S. P., em 2 de dezembro de 1940. - MuriloRroga, diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR
•SERVIÇO DE REPRESSÃO AOS JOGOS PROIBIDOS

José Franco, residente à rua Nóbrega n. 108, Niteroi, e estabele-
cido à rua General Câmara n. 192, sobrado, e tombem no n. 224 iojac sobrado da mesma rua, cora casa de venda e apuração do denomi-
nado "jr s dos bichos", nesta cidade do Rio e Janeiro, tendo infrigido
o disposto no § 30 do art. 58 do Deereto-Lei n. 854, de 12 de novem-
bro de 1938 cio o art. 1P do Decreto-Lei n. 2.600, de 19 de setembro
de 1930, conforme foi verificado pelo comissário Nelson Rodrigues
Correia, autuante, em data de. 4 de outubro corrente, conforme consta
do processo fiscal n. 8 (oito), instaurado contra Adolpho Lopes, na
Segunda Delegacia Auxiliar da Policia Civil do Distrito Federal, ficá
intimado a, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publi-
cação do presente edital de intimação no Diário Oficial, de acordo
com o art. 196, § 3P, do-Decreto n. 739, de 21-9-38, apresentar a
defesa que tiver ou pagar a multa, não o fazendo, sob pena de revelia,
prosseguirá o referido processo todos os *teus trâmites legais, Inclusive
recursos.

Rio de aneiro, 29 de novembro de 1940. - Nelson Rodrigues Cor-
réu, autuante. - Linneu Chagas de Almeida Cotia, Segundo Delegado
Auxiliar.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DF, snyroaisasts

Resultado dos exames efetuados no dia 2 do corrente:

Aprovados:
Valdemar Dias da Costa - Américo Teixeira - Wilsou Caldellas

- José Duarte Ribeiro - Abdon Alves de Queiroz - Laureetina Car-
valho Areal - Normélia Dtincan - Antonieta Pereira de Alsneida
Eduardo Augusto do Caldas Brito Filho - Leoni Del Debbio - Er-
nesto Martins Costa - José Francisco do Nascimento - Manuel Car-
doso Simões Filho - Atcebiades Queiroz dos Anjos - Arnaldo da
Costa Pizarro - João de Sousa Dias - Natanael Dantas Fontes o
José de Queiroz Carvalho.

Reprovados: 7.
Inspetoria do Tráfego, em 2 do dezembro de 1940. -- Pelo ins-

petor, Carlos Octaviano de Souza França, encarregado do Expediente.

Policia' Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 18 horas, para responder por infraçõe4
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutorer de
veículos abaixo discriminados:

Matricula indistinta - Art. 360:

ónibus:

Empresa Viação Vitória Ltda., ns. 7 e 366 - Art. 248 L.
Mario Bianchi, n. 535 - Art. 248 L.
Viação Tupi Ltda., n. 610 - Art. 111.

Autos de carga:

Durval S. Leite, n. 4.197 - Art. 81.
Vital André, n. 7.988 - Art. 114.

Autos de pasesio:

Antônio Tiusso, n. 1.356 - Art. 248 r.
João Henrique Silva Seixas, n. 2.141 - Art. 81.
Valdemar Fernando Cardoso, n. 2.657 - Art. 102.
José Maria Alves, n. 5.139 - Art. 257.
Natálio Camboim, n. 5.172 - Art. 248 L
Manuel Fernandes, n. 5.470 - Art. 102.
José Cardoso, n. 6.034 	 Art.. 248 L.
Fernando Pacheco, n. 6.464 - Art. 102.
Antônio Dias Ferreira, n. 6.543 - Art. 248 L.
Luiz Martins da Rocha, n. 7.751 - Art. 102..
Arlindo Evangelista dos Santos, n. 8.263 - Art. 248 /Á.
Tamandaré Nogueira Reis, n. 9.454 - Art. 257.
Augusto Bernardo, n. 10.475 - Art. 257..
Leone Leoni, n. 10.586 - Art. 257.
José Figueiredo, n. 11.124 - Art. 86.
Abel Correia Alves, n. 11.377 - Art. 257.
Redemonte Corradirn, n. 11.642 - Art. 257,
Paulo Clapp, n. 11.744 - Art. 86.
Domingos Figueiredo, n. 11.838 - Art. 257.
Manuel da Silva Caixeiro, n. 13.066 - Art. 102.
Jonas de Oliveira, n. 13.220 - Art. 257.
Albino Alves Pereira, n. 13.482 - Art. 218 L.

1 Antonio Pedro de Oliveira, n. 14.215 	 Art. 248 L,
Prestes Correia de Melo, n. 14.480 - Art. 257.
Luciano Barreiras, n. 14.588 - Art. 257.
Htimberto Monteiro Meireles n. 15.918 - Art.. 218 L'.
José Alves de Oliveira, n. 1G.131 - Art. 218 L.
Joaquim Gomes Tomaz, n. 16.324 - Art. 102.
Júlio Cordeiro Cordeiro, n. 16.652 - Art. 257.
Milton Lisboa, n. 17.251 - Art. 102.
Sílvia dé Magalhães Figueiredo. n. 17.467 - Art. 102.
Antônio Jorge, n. 17.685 - Art. 102.
Alberto de Sousa Jorge, ri. 17.845 - Art. 102.
Manuel Teixeira de Vasconcelos, n. 17.935 - Art. 79,
Carlos Darbelly Brandão, n. 18.658 - Art. 248 L.

'Antônio da Fonseca Pereira, n. 19.298 - Art. 248 L.
-__ Jeremias de Sousa, n. 21.379- Art. 257.

Paulo Artur da Costa, n. 21.460 - Art. 248 L.
Anel Fernandes Macedo, n. 22.525 - Art. 248 L.
Osvaldo Ferreira Barbosa, ri. 22.893 - Art. 102.
Mezelino Vaz, n. 23.697 - Art. 257.
Adolfo Paulo Leite Pinto, n. 23.765 - Art. 102.
João Tornaz de Almeida, n. 23.970 - Art. 102.
António Maria de Magalhães Santos, n. 24.989 - Art. 257.
Jorge Olinto de Oliveira, n. 25.057 - Art. 85,
Hálio Bracet. n. 25.181 - Art. 248 L.

presidente.
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Pedro de Lima Castelo Branco, n. 25.430 — Art. 216 L.
Raul Libânio Vilela, n. 25:861 — Art. 257.
Mario Cunha, n. 26.061 — Art. 218 L.
Jorge Coelho Bouças,.n. 26.710 — Art. 248 L.
João Pinto da Silva, n.> 26.938 — Art. 102.
Elói de Freitas Carvalho, n. 27.408 — Ar!. 80.
Mario Domingues Marques, n. 27.829 — Art. 81.
Valentino Furlanetto, ii. 27.808 — Art. 102.
Ana Martins C. de Magalhães, n. 27.988 — Art. SI.
Teresa R. Larreta de Correia, n. 28.701 — Art. 252.
Manuel Rocha Pereira. n. 28.727 — Art.. 102.
Antônio Martins, n. 28.951 — Art. 257.
Edgard Francisco Dutra, n. 29.117 — Art. 86.
Humberto F. Faria, n. 30.357 — Art. 92.
Jose Nilo Albuquerque, n. 30.645 — Art. 102.-
Paulo Olímpio Belo, n. 30.961	 Art. 218 L,
César Augusto Machado, n. 50.986 — Art. 94.
Aristides Saldanha, n. 31.261 — Art. 102.
José Mariano C. Cunha, n. 31.479 — Art. 102.
Carlos Rocha, n. 31.613 — Art. 102.
Adelino Barros Santos, n. 31.700— Art. 102.
Sidney F. Ache, n. 31.820 — Art. 248 L.
Mario Figueiredo, n. 31.931 — Art. 109

Nota — A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor de acordo com o..pre-
visto no artigo 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Pelo insiHtor, Carlos
Oetaviano de Souza França, encarregado do Expediente.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Serviço Nacional de Febre Amarela
DISTRITO FEDERAI,

EDITAL N • 14-40
Pelo presente faço público para conhecimento geral e princi-

palmente para ciência do interessado, que o capitão Zenito Schuller
Reis, cujo paradeiro é desconhecido. responsavel ' pelo terreno loca-
lizado entre os na. 15 e 23 da rua Carvatho Alvim, está sendo inti-
mado pelo termo de intimação n. 15.315, incidente sobre o terrenu
acima referido, de acordo com o termo de intimação que vai adiante
transcrito:

Zona 3.241 — 1.a via — N. 15.345
TERMO DE INTIMAÇÃO

De conformidade com o art. 40 do Regulamento do Serviço dó
Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo Decreto nú-
mero 21.434, de 23 de maio de 1932, fica por este instrumento in-
timado o responsavel pelo terreno sito à rua Carvalho Alvim entre
os na. 15 e 23 e, na falta do cumprimento "desta intimação sujeito
à penalidade da lei, a executar, no prazo de 15 dias, o seguinte:
Roçagem baixa da vegetação do terreno, com enterramento ou re-
moção da vegetação roçada.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1910. — Dr. Sylvio Cardoso.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fiCa intimado o senhor António Augusto
Pinto Machado, ex-administrador da Vila Proletaria Marechal Her-
mes, no Distrito Federal, para, no prazo de trinta (30) dias, con-
tados da data da publicação deste, recolher aos cofres públicos a im-
portância de noventa mil reis (900), alcance apurado no processo
dc tomada de suas contas n. 26.260, relativo ao periodo de 1 de
misto de 1920 a 20 de julho de 1922, a cujo pagamento, nem tusim
ao dos juros da móra devidos, foi condenado por acordão de 25 de
junho de 1940, sob pena de ser feita a cobrança executiva.

Diretoria de Tomada de Contas, 18 de novembro de 1910. —
Jose de Moraes, diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o senhor Oswaldo Bitten-
coert Sanches, secretário civil da Capitania dos Portos do Estado
da Baia, para, no prazo de trinta (30) dia. contados da data da pu-
blicação deste, recolher aos cofres públicos a importância de oito
contos duzentos e oitenta e sete mil e duzentos (8:287$2), alcance
apurado no processo de tomada de suas contas n. 163-39, relativo
ao período de 1 de janeiro de 1934 a 29 de agosto de 1935, a cujo
Pagamento, bem assim ao dos juros da móra devidos, foi condenado
por acordão de 28 de maio de 1910, sob pena de ser feita a cobrança
executiva.

Diretoria de Tomada de Contas, 18 de novembro de 1940. —
José de Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de Francisco
Geraidino Guedes, agente do correio de Bairro das Palmeiras, Es-
tado de Minas Gerais, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da
dPta da publicação deste, recolherem aos cofres públicos a impor-
tância de oitocentos e vinte e dois mil cento e quatorze réis
(842*114), alcance apurado no processo de tomada de suas contas
n. 38.935, relativo ao petiodo de 19 de março de 1921 a 1 (10 junho
de 1930, a cujo pagamento, bem assim ao dos juros da móra devi-
dos, foi condenado o responsável por acordão de 11 de junho de
1910, sob pena de ser feita a alienação administrativa da respectiva
fiança.

Diretoria de Tomada de Contas, 18 do novembro de 1910.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Cícero Garcia Pinto,
escrivão da coletoria federal em Itaperuna, no Estado do Rio de Ja-
neiro, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publi-
cação deste, recolher aos cofres públicos a importância de um conto
cento e oitenta e oito mil e quarenta reis (1:188040), alcance apu-
rado no processo de tomada de suas contas n. 18.623, relativo ao pe-
ríodo de 20 de setembro de 1922 a 31 de março de 1923, a cujo paga-
mento, bem assim ao dos juros da mora devidos, foi condenado por
acordão de 25 de junho último, modificatiN o ao de 14 de novembro
de 1928, sob pena de ser feita a ahenação administrativa da respectiva
caução.

Diretoria de Tomada de Contas, 13 de novembro de 1940. —
Jose de Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Departamento Federal de Compras

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta
multa por inadimplemento de proposta de fornecimento. de acordo
com o art. 34, § 32, do Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 194C,
à firma:

J. L. Araujo & Cia. Ltda. — Requisição 903.219-A — Pedi-
do 2-A.	 .

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. — floberval G. Medei-
ros, diretor.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1P, art. 31 do
Decreto n. 5.873 de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 3 de
dezembro de 1940, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local„.
devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62

Editais avulsos:
Requisições: Materiais:

114.185/88.	 Drogas.
243.139-A.	 Para caminhão.
243.148-A.	 Jogo de tipos.
259.031.	 Drogas.
262.192-B.	 Drogas.
262.195-B.	 Drogas.
262.200-B.	 Drogas.
262.231-A.	 Bandejas, etc.
262.234-A.	 Porta algodão. -
410.043.	 Arquivo automático.
614.072/76.	 Drogas.
903.468	 Distintivo para quepi de carteiro.
Em 2 de dezembro de 1940. — A. Junqueira Ayres, diretor cla;

Divisão Comercial.

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Manoel Bertocini, cole-
tor das rendas federais de Orleans, no Estado de Santa Catarina, •-•":1
para, no prazo de trinta (30i dias, contados da data da publicção
deste, recolher aos cofres publicos a importância de cento e dezoito
Mil e vinte e oito réis (118028), alcance apurado no processo de to-
mada de suas contas n. 37.144, relativo ao perlodo de 1 de janeiro -
a 31 de dezembro de 1030, a cujo pagamento, bem fJa,sini co doa
juros da mora devidos, foi condenado por acordão de 4 de junho ul-
timo. sob pena de ser feita a alienação administrativa da respectiva
caução.

Diretoria de Tomada de Contas, 13 de novembro de 1940. —
Jose de Moraes, diretor.
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Diretoria do Imposto de Ilcnda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGAVEL

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público que
ge vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de renda, re-
lativos ao exercício de 1938.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação do presente edital, os interessados abaixo relacio-
nados, ficam convidados a comparecer à Secção de Ariecadação desta
Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa , para prestar
o.= esclarecimentos que julgarem convenientes.

ÚLTIMAS NoTtFICAÇÕES DO EXERCÍCIO DE 1938

Nomes dos interesados:
Albuquerque - Angelo Torquato Reis e
Fastos - Jcião Fernandes da Silva.
Lilton - Geofrey Lyon.
Bingham - Reginald Spencer.
Brunger - Tjalling Willem.
Carvalho - Bernardino CAndido cit
Castagnino - Antônio Souto.
Cavalcanti - Haroldo Bezerra.
Costa - José Dias da
Dajatz - Jacob Meyer.
Deschamps - Jarbas Ferreira.
Duque Estrada - Carlos Augusto.
Fieg - Oto Barton.
Freire - Antônio Francisco de Sá (Dr.).
Galo - Nino.
Goulart - Iberê Schindler.
Itaines - Harry Hudson.
Kalfirst - Cesar.
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio, 30 de novem-

bro cie 1940. - O secretário, Waldemar Pinto.

Recebedoria do Distrito Federal

O diretor da Recebedoria do Distrito Federal faz público, para
conhecimento de auem interessar possa, que, na forma do art. 21 do
Decreto n. 5.142. de 27 de fevereiro de 1904. modificado pelas leis
as. 2.191 e 2.070-A. de 31 de dezembro de 1914 e 31 de dezembro
de 1915, o edital de alteração de valores locativos e de classificação
de indústria. e profis=õões. para n exercício de 1941. foi publiewlo
no suplemento ns. 251 e 277 - Secção I - do Diário Oficial de 29 de
outubro e 30 de novembro próximo findo.

Outrossim, que atendidas as retificações que a este acompanham
e publicadas aba i xo fica marcado, nos termos do art. 40 do decreto
eilad:), o prazo de 30 dias, para que o = senhores contribuintes do im-
posto apresentem quaisquer reclamações que julgarem a bem dos seus

• IlerebedOrla do Distrito Federal, 2 de dezembro de 1940. -- J. Re-
zende. Silvo, diretor.

Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUB-DRETORIA

EDITAL DE INTIInInÃo N. 633

- Pelo presente edital, ficam intimadas as firmas abaixo menciona-
das a recolherem. -no prazo do oito dia, sob pena de cobrança executi-
va, as imporUincas de seus (1- ,bito:4 para com a Fazenda Nacional, de
ar01 . 0 Com os seguintes processos:

N. 24.822/37 - Organização Publicitária "Tupan" Ltda.
N. 20.317/37 - Enrico de S p ixas Monteiro.
N 20.43G/37 - Mário de Campos Pereira, rua Uruguaiana nú-

mero I 19.
N. 23.932/37 - António de Almeida Sobral. rua Petrópolis nu-

mero 20.
N. 30.579/37 - Alfredo Castro.
N. 31.903/37 - Oto Oscar Schnopp".
N. 11.901/37 - Oto Oscar Sehnapp.
N. 41.905/37 - Oto Oscar Sebnapp.
N. 31.320/37 - João Pazuite & Cia.
N. 41.492/37_ - Manuel Alves Ferreira, rua Joana Fontoura

número 33.
N. 45.093/37 - Joaquim Cavalcante Pedrosa.
N. 5.209/38 - .Tos da Costa Ribeiro.
N. 22.359/38 - Manuel Rodrigues da Costa, beco dos Ferrei-

ros ti . 37.
N. 5.912/39 - Sebastião Pinto Filgueira, rua Barão de Mes-

quita n. 338.
N. 12.306/39 - Max Gunther Ascher, rua Uruguaiana n. 27.
N. 1c.528/39 - B. MoUna, rua Marechal Floriano n. 219.

N. 23.273/39 - Edite da Silva, rua Marechal Bittencourt nú-
mero 11.

N. 39.657/39 - Manuel Joaquim de Abreu.
N. 12.450/39	 Elvira Barbosa da Rosa, rua Pedro Gomes nú-

mero 103.
N. 5.461/40 - Laboratório Kyda
N. 47.967/40 - Brasil Social, rua São Pedro n. 11, 30 andar.
N. 41.618/40 - Jacinto de Araujo Pinheiro.
N. 47.700/40 - Manuel Lacenstz.
N. 68.210/40 - E. Salethe Paul Rondeau, T. Silva & Gonçai-

ves, Pedro Massa„ António Sérgio da Silva Jun'or, It. Teles Ribeiro,
Dantas & Cia. Ltda., Luiz Wurlod, F. P. Costa. Antônio Flor & Ir-
mão. Rocha & Cia., Uye S. Lyne e Granjas SeIvicolas Limitada.

Terceira Sul-diretora da Recebedora do Distrito Federal. 2 de
dezembro de 1940. - Pelo sub-diretor, Raymundo Gomes Valente, es-
criturário, classe 10, O. O. S.

Caixa de Amortização

FeRNEC.IMENTO DE NOTAS DO PAPEL MOEDA

O diretor, dando cumprimento à resolução da Junta Adminis-
trativa, proferida em 4 de outubro próximo findo, que determinou
a abertura de concorrência para fornecimento de cédulas do papel
moeda de todos es valores, convida os interessados a se inscreverem
nesta Caixa, dentro do prazo de 30 dias, a contar da publicação deste
edital, apresentando documento comprobatório de sua idoneidade.

Em 5 de novembro de 1910. - Gladstone Rodrigues Flores.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Estado Maior do Exército

INSPETORIA GERAL DO ENSINO

ESCOLA MILITAR

• Concorrência administrativa

- De ordem do Se. 'coronel comandante e agente diretor desta
Escola, faço público, para conhecimento dos interessados, que se acha
'aberta na Secretaria da Escola, a inscrição de concorrentes aos for-
necimentos de artigos necessários a vida escolar durante o ano de
1941.

II - Os . requerimentos de inscrição serão recebidos até às 15
horas do dia 7 do mês de dezembro.

LEI - As inscrições e demais cláusulas desta concorrência, cons-
tam da publicação em separata, que faz parte integrante deste edital.

Rio de Janeiro. 28 de novembro de 1910. - Odon Amor ferreira.
1.° ten. int. Exército, secretário ad-hoc.

Diret oria do Material Bélico

FÁBRICA DE BONSUCESSO

SECRETARIA

(Edital de chamada)

A partir da data da publicação do presente Edital, fica obrigado
a comparecer ao serviço, dentro de 8 (oito) dias, sob pena de de-
missão do cargo que ocupa neste Estabelecimento, por abandono de
emprego, o servente padrão VI, Hildebrando Alvaredo, extranumerá-
rio-mensalista desta Fábrica. - Capital Federal, 23 de outubro de
1910. - Celso Vieira Borges, 2.0 tenente secretário.

Colégio Militar do Rio de Janeiro
INSPETORIA GERAL DO ENSINO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia para fórnecimento de fardamento, etc., publicado no Diário Oficia
de 26 do corrente, à página 22.122.

Escola de Saúde do Exéreito

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concticso
de admissão à matricula, publica ,10 no Diário Oficial de 16 do cor-
rente mês de novembro, à página p. 21.550.

Segunda Região Militar - Is Divisão de Infantaria
REGIMENTO DE INFANTARIA

LORENA - S. PAULO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência para fornecimento de mobiliário, máquinas, etc., publicado
nc Diáric Oficial de 20 do corrente, à página 22.336.
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Quarta Região Militar — 10? Batalhão de Caçadores
OURO PRETO — MINAS GERAIS

enarna-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa publicado no Diário Oficial de 30 do corrente,
à página 22.392.

J--
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A

EDITAL N. 29
MINISTÉRIO DA VIMA() E ORAS PúBlICAS

Departamento Nacional de Portos e' Navegação

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa, para a remoção dos cascos das embarcações
Barão de liruNsid, do rio Iguassli, e Parnaibano, do rio Parna:ha,
ambos do Estado do Piauí, publicado no Diário Oficial dei !' do cor-
rente.

Direloria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

Para conhecimento do interessado Artur Pereira da Cunha, ser-
vente da classe C clestaDiretoria, que está faltando ao serviço sem
causa justificada há mais de 30 diae consecutivos, o que o torna pas-
sível de pena de demissão por abandono de emprego, conforme coneta
de processo n. 61.088-40 desta Diretoria, fica o mesmo intimado a
apresentar, querendo, a defesa que tiver, marcando-se-lhe para esse
um e prazo de dez dias a contar da data da primeira publicação deste
edital. 16-11-940.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1940 — Jaime Marques de
Oliveira, chefe do S. II. P. 18.

Departamento dos Correios e Telégrafos •

DIRETORIA REGIONAL DE MINAS GERAIS — BELO HORIZuNTE

A Comissão que abaixo subscreve, designada pela portaria núme-
ro setecentos e vinte e sete (727), de vinte do corrente, do senhor De-
legado do Diretor Geral dos Correios e Telégrafos — Braz Baltazar
da Silveira, — para apurar, em processo administrativo, o inativo da
ausôncia ao serviço, sem causa justificada, do carteiro da classe 13
— Silvio de Morais Lemos, pelo presente edital, nos termos do arti-
go duzentos e cinquenta e quatro (254). parágrafo único, do Decreto-
lei número mil setecentos e treze (1.713), de vinte e oito (28) de
outubro de mil novecentos e trinta e nove (1939), convida o car-
teiro supra indicado a comparecer, dentro do prazo de oito (8) dias,
a contar da data da publicação deste edital; perante a mesma Co-
missão, na Sala da Secção do Pessoal da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos, nesta Capital, para justificar-se, sob pena de correr
à sua revelia o processo de demissão, por abandono de emprego, a que
responde. Processo número oitocentos e dezeseis (816) barra do ano
de mil novecentos e quarenta (1940) — Diretoria Regional dos Cor-
reios e . Telêgrafos de Minas Gerais — Sala da Secção Regional do
Pessoal — SRP-29 — Belo Horizonte, 23 de novembro de 1940. —
Maria de Loardes de Araujo Koscky, Escriturário F. — Dica Cabrol
Flecha, Escriturário F. — Elisa Silva, Escriturário E. — Gabriella
Wallcyria liabello Jardim, Escriturário D.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Botlicattli

VALORES CAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO

Pelo presente edital, são convidados os interessados, (remetentes
destinatários), a receber na Tesouraria desta Diretoria Regional, à
Praça Rubião Júnior, nesta cidade de Botucatú, das 11 às 16 horas nos
dias úteis, durante um ano a contar desta data, e mediante as formali-
dades legais, a começar pela legitima prova de identidade, os valores
relacionados imediatamente abaixo desta e que se continham na cor-
respondência aqui especificada: reg. 93, destinado à José B. da Silva,
residência Ignorada, remetente Ignorado, procedente de Rancharia,
contendo 601000; reg. 166, destinado ao Representante da Caixa
Amortização, em S. Paulo, renfetido por Francisco Galipe, proce-
dente de Rancharia, contendo 501000; reg. 1.318, destinado à José
Martins, no Rio de Janeiro, remetido por Arnaldo, procedente de
'lancharia, contendo 101000; reg. 700, destinado à Joana P. dos
Santos, residente em Pirapóra, remetido por Domingos G. Silva, pro-
cedente de Rancharia, contendo 501000; reg. 476, destinado à Durva-
lina de Oliveira, residente em • Vera Cruz, remetido por Aparecida
Berteli, procedente de Birigui, contendo 201000; reg. 1.161, destinado
à Antônio S. Pedroso, residente em Rancharia, remetente Ignorado,
procedente de Uai, contendo 301000; reg. 1.446, destinado à Firminga
F. Leite, residente na Baía, remetido por Vicente F. Leite, proce-
dente de Promissão, contendo 1001000; reg. 1.208, destinado à Pedro
P. da Silva, residente em Pernambuco, remetente Ignorado, pro-
cedente de Pompeia, contendo 501000; reg. 4.266, destinado à Con-
ceição Fonseca, residente cif São Roque, remetido por Reinaldo 13.
Mnssolino, procedente de Duartina, contendo uni relógio de pulso,
que foi avaliado pela comissão, como sendo do valor de 251000.

Botucatú, 29 de outubro de 1940. — Olivio Nardy, Substituto
do Dn

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente h
registo vitivinícola publicado no Dicirio Oficial de 5 do corrente,
gina 19.085.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

' EDITAL N. 30

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ti
registe de vinhos compostos publicado no Diário Oficial de 5 do cor*
rente, à página 19.085/86.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 31

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente te,
análise de vinagre publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá.
gina 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N . 32

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ã
produtos de uso enológico publicado no Diário Oficial de 5 do cor-
rente, à página 10.086.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTIRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

ADMINISTRAÇÃO DO PALÁCIO DO TRABALHO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPESA
E ENCERAMENTO DO PALÁCIO DO TRABALHO
•

De ordem do senhor diretor do Departamento de Administração,
faço público que serão recebidas propostas para execução dos For-
viços de limpesa de vidraças, caixilhos, peitoris, escadas, pisos de
mármore, calçadas, granitos, marquises, primeiro pavimento, sub-
rolo, piSteos, "heir do elevador número oito, aparelhamentos sind.,
tários. metais cromados; tapetes, pisos dos elevadores, compartimen<
tos de lixo e enceramento dos assoalhos de tacos do Palácio do Tra-
balho, mediante as condições abaixo:

1 — As propostas sefflo entregues ria Administração do Palá-
cio do Trabalho, sobre-loja, em sobrecartas lacradas, às treze horas
do dia 18 de dezembro de 1940, em quatro vias, datadas e assinadas,
sendo a primeira selada na forma da lei, devendo elas especificar de-
talhadamente, em algarismos e palavras, sem hcréscimos, emendas,
entrelinhas, rasuras nem ressalvas, o preço mensal de cada um dos
seguintes serviços, bem como a declaração do preço global dosmesmos:

(1.0 serviço): Assoalhos de tacos (17.216 ms.2).
Enceramento:* uma vez por semana;
Limpesa e , .t ssagem de máquina, duas vezes pot serna.,a;
Limpesa com palha de aço, uma vez por mês;
Raspagem com máquina e calafetação com massa, feita coraóleo e gesso, num total de 8.720 ms.' de assoalho de tacos;
Ala de frente do oitavo pavimento, ocupada pelo Gabinete dó

ministro (784 ms.2);
Enceramento: duas vezes por semana;
Limpesa e passagem de máquina, diária
Limpesa com palha de aço, duas vezes por mês;
(2.° serviço): vidraças, caixilhos e peitorIS de mármore;
1.245 janelas com caixilhos de ferro, envidraçadas: limpesa duas

vezes dor mês;
602 janelas de guilhotina, envidraçadas: limpesa duas vezes

por mês;
120 portas com caixilhos de ferro envidraçadas: limpesa duas

vezes por mês;
26 varandas com caixilhos de ferro, envidraçadas: limposa duasyezes por mós;
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126 vidros das bandeiras das portas: limpesa duas vezes
por mês;

1.847 peitoris de mármores: lavagem duas vezes por mês;
(3P serviço) : pisos de mármore (2.300 ms. 2 ) de soleiras de

már-nore: lavagem três vezes por semana
(4 0 serviço) : 52() ms. 2 de passadeiras de borracha: lavagem

très ezes por seawna;
(5.0 serviço) : escadas internas e externas (degruts de mármore,

5CO3 e de granito 80) : lavagem três vezes por semana;
(6.0 serviço) : Diversos: — Pisos do primeiro pavimento- e so-

bre-loja, inclusive varandas e vidros internes: lava gem dif,ria;
Calçadas, granitos e marquises: lavagem uma vez por semana

e lhopesa diária;
15 compartimentos de lixo: lavagem diária;
1 entrepiso e 111 gabinetes sanitários: lavagem diária;

26 pisos de varandas laterais: lavagem cliáriz:
Metais cromados (exclusive os dos aparelhos de iluminação) e

mármores internos: limpeza diária;
Ca p achos e tapete.s: I:mpeza mecânica diária;
Vasculhamento dos tetos: urna vez por mês;
Sub-solo: mármores, páteos e "halls" do elevador número oito:

limpeza diária;
oito elevadores: limpeza diária dos metais, portas e encera-

men:o dos pisos;
Manter diariamente, nas horas de expediente, quatro "boys" en-

carregados da conservação da limpeza dos pisos e mármores dos
"balis" dos elevadores números 1, 2, 3, 4 e 5.

II — Os proponentes deverão apresentar, até às 16 horas da
véspera da terminação do prazo para o recebimento das propostas,
prova de haver depositado na Caixa Económica, a importância de
10:0000 (dez contos de réis), como garantia da assinatura do con-
trato, certidão, declarando haverem sido cumpridas, na parte que lhes
couber, as disposições do regulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 20.291,. de 12 de agosto de 1931 (Lei dos dois terços), as pro-
vas exigidas pelo Decreto-lei número 2.765, de 9 de novembro de
1950, seu registo comercial, em original ou em pública-forma, bem
como provas cle-quitação com os impostos de indústria e profissão e
sobre a renda e de boa conduta (folha corrida ou atestado firmado
por duas pessoas idóneas, a critério da Administração do Palácio do
Trabalho).

111 — Os proponentes deverão ter a firma registado há, pelo me-
nos, um ano antes da data desta concorrência e provar, com do-
cumentos idóneos, já terem executado um serviço de calafetagem e
raspagem mecânica, nn importância mínima de 15:000$0 (quinze
contos de réis).

IV — A proposta deve conter a declaração de completa sub-
missão a todas as condições do edital.

V — Para garantia da execução do contrate. ri concorrente de-
verá apresentar, no ato da assinatura, a prova de haver depositado,
na Caixa Económica Lio uu ue ~toro, a importância de 20:00%0
(vinte contw de reis).

VI — Em caso de rescisão do contrato, a importância - de que
trata a cláusula V será utilizada nas despesas com os serviços Co
limpeza, durante o tempo que medear da dita rescisãp à assinatura
do novo contrato.

VII — As guias para os depósitos de que tratam as condições II
• V, serão fornecida; pela Divisão do Orçamento deste Ministério.

VIII — As propostas serão abertas em presença dos concorrentes,
na Administração do Palácio do Trabalho, às 13 horas do dia 18 de
dezembro de 1940, não podendo ser aceitas as que não estiverem de
-acordo com as condições deste edital de concorrência.

IX — Terá profecia em igualdade de condições o concorrente
sindicalizado. No caso ue absoluta igualdade de condições entre duas
ou mais propostas será publicado edital no-Didrio Oficial, marcando
o prazo para recebimento de novas propostas, decidindo-se, por
sorteio, se houver novamente igualdade de ofertas.

X — O contrW.o será assinado em dia e hora marcados em edi-
tal. p ublicado no Didrio Oficial, considerando-se como desistência a
não apresentação do concorrente, sendo chamados os demais concor-
rentes. obedecida a ordem de classificação, de acordo com o prece
global.

XI — Será aceita a proposta de menor preço global.
XII-0 contrato será para o exercício de 1941, entrando em vigor.

Pdepois do registado no Tribunal de Contas.
XIII — O não curnparecimento do concorrente chamado por edi-

tal para a assinatura do contrato, importará na perda total da cau-
ção .1 que se refere a condição II.

XIV—O concorrente ficará sujeito a toda e qualquer exigên-
cia e fiscalização da Administração do Palácio do Trabalho, no que
diz respeito aos serviços que executar, bem como ao pessoal e ma-
terial empregados no mesmo e horário de executar.

XV — Á Administração do Palácio do Trabalho ficará reservado
o direito de alterar a ordem dos serviços, quando o julgar neces-
sário. independente de qualquer remuneração extraordinária.

XVI — O concorrente obriga-se a retirar das dependências do
Palácio qualquer pessoa dentre os seus empregados, que, a juizo 'ela

Administração, for julgada inconveniente, não podendo isso ser con-
siderado motivo para suspensão, mesmo temporária, dos serviços.

XVII — O concorrente será responsavel por qualquer dane
Sado por seus empregados ou auxiliares, devendo proceder imedia-
'temente aos reparos necessários, sob pena de serem os mesmos 'fel-

tos por ordem da Administração, correndo a respectiva despesa pela
caução de que trata a condição V.

XVIII-0 concorrente obrigar-se-á a dar preferência aos empre-
gados sindicalizados.

XIX — A caução não deverá ficar mais de quarenta e oito horas
por integralizar, após o vencimento da notificação.

XX — A falta de cumprimento de qualquer das obrigações esti-
puladas no contrato importará na multa de 500$0 (quinhentos 'mil
réis), elevada ao dobro em caso dz3 reincidência e na recisão do con-
trato, à terceira vez, independente de interpelação e de qualquer es-
pécie de indenizz. ão, revertendo ainda aos cofres públicos, a dife-
rença entre a caiição de que trata a condição V e as despesas espe-
cificadas na condição VI. A su31)cnsão ou modificação dos serviços
pela aplicação da multa é caso de recisão se ass:m entender o Senhor
Ministro.

XXI — As penalidades da condição XX serão aplicadas Lambem
quando houver suspensão dos serviços, sem autorização da Admi-
nistração, qualquer que seja a duraçáo.

XXII — Das 'exigências e dos atos da Administração do Palácia
do Trabalho cabe recurso ao Senhor Diretor Geral do Departamento
de Administração, sem carater suspensivo.

XXIII — O depósito a que se refere a condição III será devolvido
ao proponente aceito, após o registo do contrato pelo Tribunal de
Contas, e aos demais proponentes depois de assinado o contrato.

XXIV — O senhor Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio
se reserva o direito de anular a concorrência.

XXV — A despesa do contrato correrá por conta da dotação que
for cons:gnada no orçamento do ano de 1941 do Ministério do Tra-
Who, Indústria e Comércio.

XXVI — .A Administração do Palácio do Trabalho fiácaPzará
diretamente os trabalhos, mandando executar todos os serviços ou
os que convirercm, de acordo com os interesses do Ministério, seodo
os pag.mentos efetuados pelos serviços feitos e constantes da con•
dição I.

XXVII — A •oncorrêncla será presidida pelo Oficial Adminis-
trativo "1i" Diens Carlos de Rezende.
.. Administração do Palácio do Trabalho, em 2 de dezembro do
1940. — Meio Toledo, Oficial Administrativo "II" — No impedi-
mento do .‘dministrador do Palácio do Trabalho. — Visto — Paulo
Accioly de Sd, D:retor Geral do Departamento de Administração.

Divisão do Material

EDITAL DE CONCORRÊNCIA

.CONCORRÈNCIA PARA A VENDA DE UM AUTOMOVEL USADO, PERTENCENTE
Ao MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

De ordem do se. ministro, faço público, para conhecimento dos
interessados, que, nesta Divisão, instalada no décimo segundo andar
do Palácio do Trabalho, á avenida Apartei° Borges, na EsplanTila
do Castelo, serão recebidas, no dia 18 de dezembro do corrente ano,
às 13 horas, propostas para a compra de um automovel usado, —
pertencente a este Ministério, sob as seguintes condições:

a) As propostas, datadas e assinadas, deverão ser apresentadas
em envólucros fechados, em três vias, a primeira selada, -  acordo
com a lei, sem emendas ou razuras de qualquer espécie, crn o preço
da oferta em moeda cõrrente, por extenso e em algarismos, sem
o que não serão tomadas em consideração;

b) Será aceita a proposta mais vantajosa;
c) O proponente depositará no Tesouro Nacional, para garan-

tir sua proposta, a importância de quinhentos mil réis (500$0),
em moeda corrente. Essa importância lhe será restituida, ap63
haver feito o recolhimento da quantia correspondente à mesma
proposta;

d) O proponente preferido fará, dentro de cinco dias após a
aprovação da concorrência, no Tesouro Nacional, o recolhimento
da quantia correspondente à sua proposta, perdendo, a favor dos
cofres públicos, a importância da caução, de que trata a cláusula c,
se não efeutar o recolhimento;

e) O proponente preferido deverá providenciar para que o au-
tomovel seja retirado no prazo de três dias após a satisfação in-
tegral de sua proposta;

f) O automovel de que trata o presente edital acha-se na ga-
rage deste Ministério, á avenida Apartei° Borges, (Palácio do Tra-
balho), onde poderá ser examinado;

g) Fica reservado ao Ministério o direito de anular a presente
concorrência, se assim julgar conveniente, não cabendo aos pro-
ponentes direito de indenização, de espécie alguma.

Característicos do automovel;
Automovel "Packard", tipo — Sedan Touring — Modelo 1938

— 5 lugares , 6 cilindros, motor n. A-9.399. em bom estado.
Divisão do Material, em 29 de novembro de 1940 — Enéas

Carlos de Rezende, no impedimento do diretor geral.
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Departamento Nacional do Trabalho

Srs. Carlos V. da Silva & Comp. — Nesta.
Tendo sido dirigido a este Departaninto, por ens-,,,,ano, d requeri-

MOMO aqui fichado sob o o. 20.2 r lt, deste ano, coinuole.-\.o...5 (Pie o
levantamento deve ser re q uerido a, Itecei-wUorta do Di.strito Fedcral,
por intermedio dezie Departamento.

begunoa becção, 2 de dezembro de 1910. — Clara de Almeida
Laeeroa, pelo OtretOr da becçao.

Nota — As informações que se tornem necessárias coro role-
réncia ao processo acima citado, hem rumo a guia para depósito
recolhimento da importancia ria multa a Receneooria uo Distrito
Federai, só sento lornecidas à propria parte, provaria sua identi-
dade, ou à, pessoa munida -cle auturizaçao oastante para este Dm, das
14 az 16 horas.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Eeotônio Borges da Silva:
Fica notificado a comparecer em audiéncia a ser realizada pelo
ionario Luci° de Anuraoe, nesta Procuradoria, no quarto pa-

viniento do Palacio do Ministério do Tranalho, às 13 horas do _Aia
9 de dezembro de 1910, afim de tratar de assunto relativo ao oro-
COSSe P. 3.771-10.

Dipartamento Nacional da Indústria e Comércio

crarrin.im

Em curnprh»ento ao despacho exarado no requerimento de nú-
mero quinze mil cento e sete, protocolado no livro respectivo desta
Repartição, em vinte e nove de novembro do carrent e . ano, certi-
fico que se acha de\ idamente registado e arquivado por despacho

v:nte e très (te novembro de mil novecentos e quarenta, sou O
número trinta e sete mil setecentos e noventa e sete (37.791),
O Decreto seis mil duzentos e noventa e nove, de dezenove de se-
tembro do corrente ano, que autorizou a Cumpanhia de Mineraç:ao
de Eerro e Carvão, b. A., colo sedo nesta Capital, à rua Teólilo
°Mil TI. 96, 3.0 andar, a funcionar .corno empresa de mineração.
Departamento Nacional -da Indústria e Comércio. Primeira Secção.
Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1910. — Anton.o Pinto Penra.
(Estavam coladas e devidamente intnilizada.s, estampilhas federais
110 valor de 3$000 e mais uni selo de Educação). Visto. — Cleso Es-
teres, diretor da Secção. Reconheço a firma de Celso Est.eves. Rio
de janeiro, 30 de novembro de 1910. Em testernunno. (sinal público)
• n erdade.	 mozart Logo. Carimbo respectivo. Visto. — Celso
Estt v s, diiet'ii ila Secção.

(C. 10.706	 2-12-1910	 28$6).

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

Disnu rro EmEnr„ mo DE JANEIRO e ESPIRITO SANTO

nutasÃo

Processo il. 6.118.
,Autuado: Malaquias Augusto Sampaio.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

/legião, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do
senhor conselheiro relato'', que por isso fica fazendo parte inte-
grante desta decisão, julgou subsistente o auto de constatacão de

infração número seiscentos e quarenta e oito e bem aplicada a
multa de 500$0 (quinhentos mil réis). de acordo com o artigo 38,
letra a, do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Lavre-se o competente auto de multa e façam-se as publicações.
e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1950.. — L. O. Pinheiro
Guedes, presidente — Arthur Alberto Werneck, relator Mauri-
cio Joppert da Silva — Antonio Hirsch Marcolino Fragozo — Luiz
Gomes da Paixão — Paulo Pires Antonio Monica — Rafael Bor-
ges Dutra — Leopoldo Sondy — Carlos Arnerico Barbosa de Oli-
veira — Orlando Campofiorito.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO e ESPIRITO SANTO

DVCISÃO

Processo n. 6.296.
Autuado: Renato Mignani.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

Região, em sessão plena desta data e de .acordo com o parecer do
senhor conselheiro relator, que por isso fica fazendo parte inte-

grante desta decisão, julgou subsistente o auto de constatação de
infração número seiscentos e sessenta c bom aplicada • a
multa de 5000 (quinhentos mil réis), de acordo com o artigo 38,
letra a, do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. 	 .

Lavre-s2 o competente auto de multa e façam-se as publicações
e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1940. — L.O. Pinheiro
Guedes, presidente — Arthur Alberto Werneck, relator — Antonio
Monica — Mauricio Joppert da Silva — Antonio II irsch 3tarcolino
Fragozo — Luiz Gomes da Paixão — Paulo .Pires.— Rafael Borges
Dutra — Leopoldo Sondy — Carlos Americo Barbosa de Oliveira
— Orlando Compofiorito.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, 1110 DE JANEIRO c ESPIRITO. SANTO

Dems.So

Processo o
Autuado: Albino Dias dos Santos.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura lia Quinta

Região, em sessão plena desta (lata e le acordo com o parecer do
senhor conselheiro relator, que por isso fica fazenv b.. parte inte-
grante desta decisão, julgou subsistente o auto de constatação de
infração numero seiscentos e quarenta e um e hem aplicada a
mu/ta de 500$0 (quinhentos mil réis), de acordo com o artien 38,
letras a e b, do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Lavre-se o competente auto de multa e façam-se as puldieae n.'ws
e notificações necessárias.

Rio do Janeiro, 18 de novembro de 1910. — L.O. Piaheiro
Guedes; presidente — Antonio Monica, relator — Arthur Albert, ' —
Werneck — Mauricio Joppert da Silva — Antonio Hirseh Marro-
lino Fragozo — Luiz Gomes da Paixão — Paulo Pires — Rafael.
Borges Dutra — Leopoldo Sondy — Carlos Americo Borboça de
Oliveira — Orlando Campoliorito.

Conselho Itegimial de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL,. 1110 DE JANEIRO e ESPIRITO SANTO

DECISÃO

Processo o. 0,219.
'Autuado: Mário de Cândia. .
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da QuintaRegião, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do

senhor conselheiro relator, que por isso fica fazendo parte inte-
grante desta decisão, julgou subsistente o auto de constatarão flo
infração número seiscentos e quarenta e dois e bem aplicada a
multa de 5o0$0 (quinhentos mil réis), de acordo com o artigo 38,
letra b, do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Lavre-se o competente auto de multa e façam as publicaçõe:
e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1910. — L.O. Pinheiro
Guedes, presidente — Antonio Monica, relator — Arthur Alberto
Werneck — Mauricio Joppert da Silva — Antonio Hirsch Marcolino
Pragozo — Luiz Gomes da Paixào — Paulo Pires — Rafael Borges
Dutra — Leopoldo ,Sondy — Carlos Americo Barbosa de Oliveira
— Orlando Campofiorito.

Processo n. 6.103.
Autuado: José Fernandes 'Ventura.

. Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO e ESPIRITO SANTO 4
DEcisÂo

O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do
senhor conselheiro relator, que por isso fica fazendo parte inte-
grante desta decisão, julgou subsistente o auto de constatação de
infração número seiscentos e três e bem aplicada a multa de Rs.
500,0 {quinhentos mil réis), de acordo com o artigo 38, letra a.
do Decreto n. 23.569, do 11 de dezembro de 1933.

Lavre-se o competente auto de -multa e façam as publicaçõe.s
e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1940. — L.O. Pinheiro
Guedes, presidente — Luis Gomes da Paixão, relator — Antonio
Mollka — Arthur Alberto Werneck — Mauricio Joppert da Silva
— Antonio Hirsek. Mareolino Fragozo — Poulo Pires — Rafael
Borges Dutra — Leopoldo Sondy Carlos Anterieo Barbosa de
Oliveira — Orlan44 Campoliorito.
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Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO e ESPIRITO SANTO

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE arvitAçÃo

N. 678 — Bernardino 'Pereira de Sousa, estabelecido à rua la-
galltaes Castro n. 7, na cidade do Rio de Janeiro, tenuo iniringido
• disposeões do art. 8P, do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro
de 1933, conforme foi verificado pela fiscalização deste Conselho,
rui 2 de outubro de 1940 e se constata da fotografia junta ao l•ro-
• s,o, estar executando as obras de construção do prédio sito à rua
Palão de Vassouras n. 16, sem se achar habilitado ao exercício ua
profissão de construtor perante este Conselho Regional, infringindo
assim as citadas disposições do art. 8•0, do Decreto n. 23.569. aci-
ma mencionado, fica intimado • a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente auto de constatação de infração
no Diário Oficiei, a fazer o registo de que trata a citada disposição,
b • n corno, dentro do mesmo prazo, a apresentar a defesa que
ver, sob pena de revelia, bem como a efetuará dentro do mesnio
prazo acima concedido, na Tesquraria deste Conselho, sito no Edi-
fício do Ministério do Trabalho, Indústria- e Comércio. 3.° andai,
sala 342, à Avenida Aparicio Borges n. 10, das 12 às 15 horas e
aos sábados, das 12 às 13 1/2 horas, o pagamento da multa de 50U0
(quinhentos mil reis), de conformidade com o art. 38, letra "a"
dô decreto acima referido e em virtude do fato supra mencionado,
sob pena de, não fazendo, ser enviado o competente auto de multa,
independentemente de nova intimação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940. — Helio Letogrulp?1-
1VId10 Machado, encarregado do Expediente. 1.a testemunha. —Olaa
Thebcrge Tolentino Carvalhor. 2•a testemunha. — João' Baptista de

SOCIEDADES ANÔNIMAS

BANCO DO BRASIL

Carteira de Redescontos

1•n•
	 BALANCETE EM 30 DE NOVENIBRo DE 1940

Atiro
Títulos redescontados	 	  316.609 :072000
Despesas gerais . 	 	 220:477$900

316.829:550$500

Passivo
T•?souro Nacional . . . 	  	 - 270.000 :000$000
Fundo de re.erva .	 30.508:4333300
Banco do Brasil — C/corrente 	 	 4.990:576$400
Redescontos . . . 	 	 11.330:540$800

316.829 :550$500

Foi mantida a taxa de G % a. a., para as operações do mês de
dezembro vindouro.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1940. — Carneiro de Mendon-
ça, diretor. — Frederico Rego Filho, contador-tesoureiro.'

CASA BANCÁRIA DO GLOBO LTDA.

Alteração do contrato social da Sociedade "Casa Bancária do
Globo Ltda.. na forma abaixo:

A sociedade Casa Bancária do Globo Ltda., sediada à rua do Ro-
sário n. 24, sobrado, nesta cidade, constituida por instrumento par-
ticular arquivado -no Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio, sob o número 138.050, aos 26 de fevereiro de 1937, foi autorizada
a funcionar por carta patente expedida pelo Ministério da Fazenda,
aos 22 de janeiro de 1937, sob o número 1.451.

Alterado o seu contrato por instrumentos particulares de 26 de
agosto e 23 do novembro de 1937, arquivados no Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, sob os números 139.714 'e 140.361;
por instrumentos particulares de primeiro de junho de 1938, arqui-
vados no Departamento Nacional da Indústria e Comércio, sob os
números 141.615 — 141.616 — 141.617 e, finalmente por escritura
pública em notas do 16.0 tabelionato desta cidade, aos 19 de julho de
1039, apresenta para ser arquivado ao Departamento Nacional da
Indústria e Comércio.

Todas ' as alterações referidas tiveram por abjeto a transferêntia
de quotas do capital social.

Por essas anerações, permaneceram como sócios da "Casa Ban-
cairia do Globo Ltda.", com a responsabilidade limitada a° DiátDO.:0
rias respectivas quotas, os seguintes:
Augu.do „Guidierme Pereira de Carvalho, brasileiro,

casado, tendo. .	 20 quotas
Augusto Albano Ah es de Carvalho; brasileiro, casado,

tendo 	
	

25 quotas
Ana Maria Elisabeth oe Azevedo, brasileira,- casaria,

Hélio de Azevedo, brasileiro, solteiro, tendo 	
tendo 	  	 - 	

	 30 quotas
10 outi:as

Raimundo Aolonius de Azevedo, brasileiro, sulleiro,
10 quotas• tendo 	

Henok Marques de Araujo, brasileiro, rasado, 	
	

1 quota
Djalma Schiarth, brasilei	 sob eiro. 	

	
1 quota

António Rodrigues Vaz- da Costa, porlugues. casado,
1 quotatendo 	

Dr. João Balata de Azevedo, portugues, casado,
20 quotastendo.

•	 '118 quotas

Esses sócio,: alteraram, como de fato alterado têm, o contrato
social da' -Casa Bancária do Globo Lida." pela forma seguinte:

1.° —

Retiraram-se da sociedade os sócios António Rodrigues Vaz
Costa e o Dr. João Batista de Azevedo, portugueses, casados. sendo
que o primeiro cedeu e transferiu a sua quota ao sócio Hélio de
Azevedo, brasileiro, solteiro, maior, pelo preço de um conto de rirá

o segundo recebeu tia Sociedade "Casa Bancária do Globo-Ltda.". por
(1:000$000), que . do mesmo recebeu, pelo que lhe dá plena quitação;

saldo das suas vinte quotas e demais haveres naquela sociedaie, a
quantia de 10:7•18$200 (dez contos setecentos e quarenta e oito mil
e duzentos reis), conforme apuração judicial de haveres processada
pelo Juizo da Quinta Vara Cível, desta cidade, pelo que dá à sociedade
"Casa Bancária do Globo Ltda." plena e geral quitação para nada
mais repetir com fundamento nos seus direitos decorrentes do con-
trato social.

As vinte quotas do sócio Dr. João Batista de Azevedo, que passa-
ram à propriedade da "Casa Bancária do Globo Ltda.", em virtude
da apuração de haveres e consequente- liquidação acima referidas,
foram vendidas pela sociedade ao Dr. • Frederico Ribeiro Sobrinho,
brasileiro, casado, proprietário, permanecendo deste modo o mesmo
capital social primitivo de 118:000$000 (cento e dezoito contos de
réis).

2.0 — Capital:
O capital social, que era de cento e dezoito contos de réis

(118:000000), fica elevado para trezentos contos de réis
(300:000$000), sendo o aumento representado por cento .e oitenta
e duas quotas (182), de, um conto de reis (1:000$000) cada uma,
subscritas pelos seguintes- sócios:

Dora Zilberstein Carvalho, brasileira, casada, pro-
70 quotasprietária

Dr. Frederico Ribeiro Sobrinho, brasileiro, casado,
proprietário.	 70 quotas

Augusto Guilherme Pereira de Carvalho, brasileiro,
casado, comerciante. . 	

	
36 quotas

Augusto Albano Alves de Carvalho, brasileiro, ca-
sado, comerciante.	 .	 10 quotas'

1 quotaDjalma Scharth. brasileiro, solteiro, 	
Henok Marques de Araujo, brasileiro, casado 	

	
1 quota .

182 quotas

Todas as demais condições da cláusula sob a rubrica Capital do
contrato social são expressamente ratificadas, sendo que alem das
restrições contidas nessa cláusula (3.a) fica, ainda, proibida, por-
tanto, nula de pleno direito, a subscrição, cessão ou transferência por
qualquer titulo dt quotas a pessoas físicas que não tenham a nacio-
nalidade brasileira, pois da sociedade "Casa Bancária do Globo Ltd."
somente podem fazer parte como sócios brasileiros.

Igualmente ficam proibidos, portanto nulos de pleno direito,
quaisquer atos, que importem compromissos, declarações, ou subro-
gações em diretas sobre as quotas por parte de pessoas proibidas de
adquiri-las.

3.° — Diretoria:
A cláusula 4.4 do contrato social ora alterado fica assim redi-

gida:
. A diretoria que será sempre integrada por sócios quotistas o

representará a sociedade em Juizo ou fora dele, será constituída pelos
seguintes sócios-gerentes:

Augusto Guilherme Pereira de Carvalho.
Augusto Albano Alves de Carvalho.
O primeiro, terá as atribuições especiais de gerente e o segundo

as cle • tesoureiro sendo que ambos usarão, no exercício do seu cargo
o título de diretor.

Alem destas atribuições especiais incumbe aos diretores a dis-
tribuição entre si, demais diretores que vierem a ser investidos, e,
pelos procuradores que nomearem de todos os encargos da gerência
e administração da sociedade.
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BANCO INDUSTRIAL BRASILEIRO

Carta patente n. 1.573

Bua General Câmara n. 71 - Rio de Janeiro

BALANCETE .ENI 30 DE NOVEMBRO-DE 1940

Atiro

4P - Gerência: •

A cláusula 5:a do contrato social 'fica assim redigida:

A: diretoria sempre que julgar necessáário, poderá nomear e
constituir procuradores que assinarão sempre em conjunto com um
dos diretores (sócios gerentes). 	 -

Os procuradores serão, de preferência., sócios quotistas, podendo
tombem ser esceihidos entre pessoas estranhas à sociedade, havendo,
neste caso, anuência do Conselho Superipr por maioria absoluta dos
seus membros.

Nenhum . documento será válido sem a assinatura de dois dire-
tores ou de um . diretor e de um procurador.

A nomeaçãj de novos sócios gerentes (diretores), a constituição
de procuradmes bem assim todos os atos de relevância constarão
sempre dum livro de atas da diretoria devidamente legalizado no
Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

5.°. - C onselho Superior:

Letras descontadas . 	  26.353:0998660
Letras em cobranças • . 	

	
1.161 :2258800

C/c garantidas	 389:398$800
Devedores diversos . 	

	
1.068:6688000

Correspondentes no interior
	 86:5058700

Moveis e utensílios •	 83:6168500
Juros de apólices federais

	
129:8758000

Valores caucionados . . . 	 1.791:1468700-
Garantias • diversa 	 .......	 • .	 153:1008000

- Diversas conlas
	

2.437:351!800
•
O Conselho Superior insLituido pela cláusula 7•a do contrato so-

cial, ora exprebsainente rati'ficada, _e que funcionará .sempre como
órgão de consulta e arbitragem, alem dos 'sócios quotistas remanes-
centes dos que foram indicados no referido contrato, fica constituido,
ainda, pelos sócios:

Doba Zilbcrstein Carvalho,
Dr: Frederico Ribeiro Sobrinho, e
tEéj io de Azevedo.

6.° - Liquidação:

A cláusula 12.a do contrato alterado fita assim redigida:

No caso de falecimento de qualquer sócio a sociedade embolsará
03 herdeiros peio valor integral dos seus haveres em quatro pres-
tações semestrais de igual valor vencendo estas o -juro de oito por
cento ao ano e fará a transferência aos herdeiros se estes nisso
concordarem, forem brasileiros e estiverem dentro das condic.ies
contrato social.

7.° - Novos sócios:

A eláwnla 17.a do contrato social Tica assim redigida:

Pura a transferência de quotas, admissão de novos sócios, ou
aumento. de capital, a alteração deve ser assinada por dois direlores
O um ie..ocurndor ou por dois diretores e a maioria absoluta do con-
selho superim .

8.0 - Fundo de reserva:

O fundo de reserva formado ou que vier a formar-se nito so-
freráqualquer redução ardes de decorridos cinco anos da assinatura
do contrais, social. Verificando-se a retirada de qualquer quotista
após o decurso de cinco anos deduzir-se-a do fundo de reserva então
existente o valor correspondente a 50 To dos juros, lucros e reem,
bolses cai suspenso rateando-se os saldos proporcionalmente às
quotas para distribuição pelas quotas do sócio que venha a retirar-se
da sociedade.

E, por estarem de acordo mandaram datilografar e assinam esta
alteração de contrato juntamente com as testemunhas ao fim assina-
das, sendo o selo averbado pela Recebedoria do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1940. - Doba Zilbeislein Carvalho.
- Anna Mnria Elisabeth de Azevedo, - Freder:co Ribeiro So-
brinho.- A ugus,`o Guithcraie Pereira de Carvalho. - Augusto Albano
Alves de Carvalh o. -- Djalma Sehrarth. - Ilenok Marques de Araujo.
Rei/mundo Antonio dc Azevedo. - Helio de Azevedo. Antonio
Bodriaties Vaz da Costa. - Dr. João Baptista 'de Azevedo.

Pela verba n. 88 pagou de selo, na primeira via, a importância
de seiscentos- e trinta e um mil e duzentos réis (6318200).

Recebedoria do Distrito Federal, emi 17 de agosto de 1910. -
(Assinaturas ilegíveis).

Testemunhas:

J. Almeida.

Octavio Santos

N. 147.457 - Fica arquivado e registado no livro competente,
sob o número acima, um exemplar de igual teor, por despacho deita
data do Sr. diretor.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio - L a Secção,
' em 25 de julho de 19 .10. - Nillon Fragas°, escriturário "F".

Visto. - Celso Esteves, diretor da Secção.
IU?coldieço a firma Celso Esteres.
Rio de Jancito, 20 de novembro de 1910. - Julio de Castilhos

Pena/lei.

Caixa:	 •
Em moeda corrente e em di-

	

versos bancos	 766:0768900
No Banco do Bra.sil . 	 	 1.955:781$600

	
2.'721:8588500

36.126:1108400

Passivo
Capital 	 ...	 5.000:0008000
Fundo de reserva . , 	

	
158:5078800

Depósitos à vista . 	 	 4.737 :5498400
Depósitos a prazo	 2.202:511i$500

'Depositantes por - letras a prêmio .	 950:0008000 .7.893:0658900

Correspondentes no interior . 	 	 1r., '"d"07$8013
Bancos c/canção	 1.2(56:1598600
Redescontos 	 ......	 	  15-192:7298600
Cred. p/-títulos em cobrança 	 	 1.161:2258800
Tit. e valores caucionados 	 . 	 	 1.791:1468700
Credores plgarantias diversas	 ' 153:4008000
Cheques e ordens 	 385:2308000
Dep, 1)/conta de terceiros 	 	 25:0008000
Diversas contas . . .. 	 	 3 .C87 :9738200

36.4t6:146$400

Silrerio Ceglin, diretor. - C. G. Cruz, gerente. - S.. da Gania
Cruz it112i0r, contador.

(0.10.700 - 2-12-910 -• 10080)

BANCO BESPANHOL DO BRASIL

Sede Rua Prinieiro de Março itr. 43
Carta Patente n. 973 de 10 de outubro de 1931

Capital autorizado : 5.657 :3008000
Capital realizado: 2.828:6508000

Balancete em 30 de novembro de 1910
Ativo

Letras descontadas	 1.163:G768300
Empréstimos em contas. correntes	 1.154 :6878200
Valores em liquidações .	 71:8918900
Vares caucionados	 1.478:28$400
Valores deposj,tados	 284 :5528500
Correspondentes do exterior . 	 	 15:8288800
Correspondentes do interior	 9408300
Títulos e propriedades do banco 	 53:6218200
Hipotécas . .	 47 :0008000
Caixa em moeda corrente	 42:7078700
Caixa em depósito no Banco do Brasil 	 30:0648100
Diversas contas. . . . 	  2.966:366$50q_

7.312:6158200

Passivo
Capital .	 . 	 	 .828:65O$000
Depósito em ele com juros	 81:4778100
Depósitos em cie limitada	 34 :511E200
Depósitos sem juros	 108:0528000
Uniu em caução e em dep-sito 	  1.762:8308900
Valores hipotecários . . 	 	 47:0008000
Diversas contas . .. 	  2.444:0908100

7.312:6158200

_Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. - Manuel Conde ',o-
remo. Presidente - Artgel Colmcnero Suares, Gerente, ___ José Fer...
napdcs, Contador

(C -- 10.699	 2-12-10 -- 8184(C - 10.676 - 28-11-910, - 34688).
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IRD/IÃOS GUIMARÃES, LTDA.
Casa Bancária

Fundada em IS de fevereiro do 1937
Autorizada pela carta patente n. 1.368, de 2 de julho de 1936

Rua do Ouvidor n. 79-A .
TODAS AS OPERAWES BANCÁRIAS

BALANCETE, DO MfIS DE NOVEMBRO DE 1940
Ativo

Em moeda corrente 225 :5213100
No Banco do Brasil	 	 1.875:4098a00
Eia outros bancos . 	 	 1.0058608300 3.106:592W0

ersas contas 	 620:0618800

Soma 	   24.235 :1518700

Passivo
1:apnal 500:0008000
Fundo de reserva .	 .	 	 298:958$430
0(14-sacis:

Em c/c com juros 	 4.375:2918570
Em c/c limitarias	 	 1.943:5948200
Em c/c populares 469:103*t500

_Depósitos com . aviso prévio	 	 103:5158100
Depósitos a prazo fio	 	 3.233:5538100 10.125:5878770

Depósitos sem cobranças:
Na	 praça	 .	 .	 . 191:7128800
No interior	 .	 	 1614:0598200 357:8028000

ritulos em canção e em depósito  11.714 :8628600
Diversas contas	 .	 	 1.238:1638900

Soma 	 24.235:1548700

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1940. — J. A. Moura, conta-
dor. — David A. O. Guintarães, gerente.

(C 10.697	 2-12-910 -- 11983)

BRASIL OITICICA S. A.
ATA DA ASSIMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 nE NOVEmBRO

DE 1940
Aos trinta dias do mês de novembro de mil novecentos e qua-

renta, de acordo com a convocação publicada nu Diário Oficial de .23,
25 e 26 e no Jornal do Comércio de 23, 24 e 26 do corrente, reuniram-
se na sede social, à Avenida Barão de Tefé número 94, às doze horas, os
acionistas abaixo assinados, representando 5.780 ações, ou sejam mais
de dois terços do capital ordinário., conforme prévio depósito de silos
ações na Tesouraria da Companhia, dentro do prazo estabelecido nos
Estatutos, e suas assinaturas no livro de presença. Veráficado haver
onmero legal, assumiu a presidência o Sr. M. E. Marvin. diretor-
presidente, que convidou o Sr. Júlio Lacornbe Júnior para secretariar
a assembléia. O Sr. secretário procedeu à leitura da convocação se-
guinte: "De acordo com o artigo dez, parágrafo unice, clos estatutos,
convocamos os senhores acionistas, portadores de ações ordinárias,
para uma assembléia geral axtraordinária. a realizar-se no próximo
dia trinta do corrente, sábado, às doze horas, na sede social, à Avenida
Barão de Tefé numero 94, para discutir e votar a proposta da Diretoria
para o aumento do capital social em ações Ordinárias, e conveniência
de urna distribuição de, dividendo. Os senhores acionistas chverão de-
pasitar as suas ações na Tesouraria da Companhia até três dias antes
da assembléia.. Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1910. — M. E.
Narvin, diretor-presidente. — J. Lacombe Junior, ciiretor-secretá-
rio". Em seguida, o Sr. presidente explicou que as con s truções e ins-
talações das fábricas, armazens, tanques para depósito de óleo, e ser-
viços no Nordeste Brasileiro, conforme o balanço encerrado em 30 de
setembro último, exigem um aumento cio dois mil contos de reis
(2.000:0008000) que a diretoria propõe seja leito com a emissão de
dez mil (10.000) ações ordinárias, do valor nominal de duzentos mil
réis (2008000) cada uma, ao portador. Disse que tendo consultado vá-
rios interessados, encontrou pronto acolhimento aos desejos da dire-
toria, pelo que foi convocada a assembléia geral extraordinária, para
discutir e votar a proposta que ora submete à tnesma. Pediu ao se-
nhor secretário que lesse a referida proposta do seguinte teor: "Con-
forme o desenvolvimento "dos serviços da Companhia no Nordeste, e

necossária fazer-se um novo aumento de capital, justificado pelas
construções e instalações, e serviços, revelados pelo balanço encerrado
em 30 de 3etembro, já de acordo com a última reforma de estatutos.

ropoii los nue o referido aumento de capital seja no valor de dois mil
contos de séis (2.000 , :000$000), cai ações ordinárias, ao portador do
valor nominal de cinzentos mil réis (200000) cada unia. com direito
a dividendos somente do exercício de 1 de outubro de 1910 a 30 de
setembro de 1941 em diante. Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1940.
— M. E. Maruim. — S. Goldstein.-- H. li. Marvin. — U, Land.
J. Lacombe Junior". Acrescentou o Sr. presidente que tal proposta teve
o seguinte parecer do Conselho Fiscal, lido pelo Sr. secretário: "Exa-
minamos com a devida atenção a proposta da Diretoria da Brasil Oi-
ticica S. N. sobre um aumento de capital de dois mil contos de réis
(2.000:00)000). A referida proposta está plenamente justificada para
atender às construções e instalações e serviços do Nordeste, como já
foram feitos aumentos anteriores, sob o mesmo fundamento. A forma
proposta, isto é, a emissão de dez mil (10.000) ações oedinárias,
valor de duzentos mil réis (2008000) cada uma, ao portador, satisfaz
os interesses da companhia, pelo que recomendamos a sua aprovação
pela assemtléia. Rio de Ja"ro, 22 de novembro de 1940. O Conselho
Fiscal. — Armando Moreira da Silva. — Manoel de Oliveira Junior.
— Francisco Buarque Alves". Submeteu o Sr. presidente a discassão
a proposta da Diretoria, com o parecer favoravel do Conselho Fiscal,
dando ao Mesmo tempo cowhecimento à assembléia, do balanço en-
cer-ado em 30 de setembro último, levantado pela Contabilidade, e já
aprovado pela Diretoria, com parecer favoravel do Conselho Fiscal.
Não havendo quem impugnasse, deu o Sr. presidente como encerrada
a discussão, submetendo à votação, sendo a proposta do aumento apro-
vada linanuneM?lite. O Sr. presidente deu a Diretoria como autori-
zada a colher a lista dos subscritores pela forma aprovada, comuni-
cando aos senhores acionistas que seria convocada nova assembléia
para tomar conhecimento da mesma lista, afim de ser realizado o au-
mento do capital com as demais formalidades legais. Passando à se-
gunda parte da convocação, isto é, sobre a conveniência de uma dis-
tribuição de dividendos, submeteu o Sr. presidente à assembléia, a se-
guinte proposta da Diretoria: "Atendendo a que a nova lei , .sobre so-
ciedades anónimas estabelece limitações na maneira de constituir as
reservas, e indica a distribuição das mesmas como uma das formas de
aplicação das importáncias constituintes do fundo de reserva, pro-
pomos seja reduzida, a reserva estatutaria constante do balanço de 30
de setembco último, encerrado de acordo com a última reforma de es-
tatutos, a mil coutos de reis (1:000:0008000), sendo distribuido o sal-
do como dividendo a ações ordinárias nesta data. Rio de Janeiro, 21
de novembro de 1910. — M. E. Maruim. — S. Goldstein. — II. 8..
Marvin. — G. Land. — J. Lacombe Junior." Mandou o Sr. secre-
tário ler o parecer do Conselho Fiscal a respeito, o qual é do teor se-
guinte: "Encerrado, como se acha; o balanço, em 30 de setembro úl-
timo, já com o nosso parecer favoravel, recomendamos à assembléia
geral extraordinária, a realizar-se no dia 30 do corrente, a aprovação
da proposta da Diretoria, para uma distribuição d? dividendos, que
reduza o fundo da reserva estatutaria, constante do mesmo balanço,
ao valor de mil contos de réis (1.000':0008000) atendendo-se assim à
nova legislação sobre sociedades anónimas, na parte em que regula-
menta as reservas, limitando-as.. Rio de Janeiro, 22 de novembro do
1940. — Armando Moreira da Silva. — Manuel de Oliveira Junior. —
Francisco Buarque Alves". O Sr. presidente explicou que, se a pro-
posta fosse aprovada, era intenção da Diretoria, fazer imediatamente o
pagamento dos referidos dividendos. Não havendo quem impugnasse a
proposta, submeteu a votação, sendo unanimemente aprovada, pelo
que o Sr. presidente declarou que a Diretoria ficava autorizada a pa-
gar os dividendos imediatamente, já de acordo com a proposta apro-
vada, fundada no balanço encerrado em 30 de setembro último, com
Parecer favoravel do Conselho Fiscal. Nada mais havendo a tratar, o
Sr. presidente deu por encerrada a reunião, comunicando que con-
vocaria nova assembléia para tomar conhecimento da lista de subscri-
tores e d a mais formalidades legais sobre o aumento. E eu, Júlio La-
combe Júnior, lavrei a presente. que vai por mim subscrita. e por
todos assinada. — 31. E. Morria. — S. Goldstein. — Condoroil &
Paiol S. A. — 31. E. Marvin — G. Land. — TI. fl. 3!arvin. —
G. Lana. — Jí. A. Braga/ou. — Julio Locombe Junior. — Armando'
Moreira da Silva. — Gerhard fardel. — Franc:sea Bitarque Alves. --
Manuel de Oliveira _ Bobem Yotta. Cesar Continha de
Oliveira. Está de acordo com o original. Rio de Janeiro, 2 de dezem-
bro de 1910. — Julin LacOnibe filni07', secretário.

(C. 10.696	 2-12-1910	 11MA9).

COIVIPANRIA AMICAREIRA ViEIRA MARTINS

ATA DA AsSEMBUIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA AC:Gf.:MIMA
VIEIRA MARTINS NA lunAdA ABAIXO

• Aos sele dias de Novembro de 1940. nesta cidade do Rio de Janeiro,
no 3 0 andar do predio 110 85 da rua da Alfandega, presente accionistas
da Companhia Assucareira Vieira Martins adiante qualificados, foi pelo
Sr. Presidente Gregorio Luciono Tumang aberta a assignatura no
livro de presença, e. verificando haver numero legal, declarou inicia-
dos os trabalhos, convidando para presidil-as o accionista Dr. Jarbas
de Carvalho, cuja escolha, subeintida aos presentes, foi aprovada por
unanimidade. Assumindo a preSidunda, o Dr. Jarbas de Carvalho,
convidou-me a mim Auto Pinto Vieg,aS para secrelarial-o c ao Dr. Aris-

Letras descontadas 	 .	 	 6.678 :21:4300
Enipre:.z timos em c/correntes .	 	 1.711:1728400
Letras à cobrança c/alheia 	  	 357:8028000
Valores caucionados	 ....... 2. 500 :9128600
Valores depositado; 	 ...	 	 9.213 :9508000
Correspondentes no interior 13 :5058400
Títulos de ti/propriedade 32 :9148800
Caixa:
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tides Mendes Lins para completar a mesa. Rt solveu em primeiro io-
gar o Sr. Presidente ler as convocações publicadas no Dairia Oficial
de 28 e de 31' de Outubro e 6 de Novembro, bem assim no Jornal do
Commercio de 23 e 31 de-Outubro e 6 de Novembro, de 1910 e a seguir
qoalilicar os accionistas presentes verificando a respectis a identi-
dade. Nestas condições, estão presentes: — Urban V. Woolman. norte
an • ericano, proprietario, casado, residente nesta Capital; Luiz Felippe
de Souza Sampaio, brasileiro, soar iro, advogado, residente nesta Ca-
pital, representado por procuração especial outorgada o Sr. Urban
V. Woolman; Milton Edward Newman, norte americano, viuvo. pro-
prielario, residente nesta Capital; Dr. Jarbas de Carvalho, brasileiro,
medico, casado, residente em Ponte Nova, Minas Geraes; José Vieira
Martins Filho, brasileiro, casado, residente nesta Capital; Dr. Oromar
Moreira, brasileiro, casado, medico, residente em Belo Horizonte, Mi-
nas Geraes; representado por procuração especial outorgada a José
Vieira Martins Filho; Dona Suzanne Antoinette Martins fran-
coza, casada peto regirnen de separação total de bens com José Martins
Filho e por este representada conforme instrumento de procuração es-
pecial; Alcindo Vieira, brasileiro, casado, banqueiro e advogado, resi-
dente nesta Capital; Alvaro Soares Teixeira; brasileiro, casado, fasen-
deiro, residente em. Belo Horizonte; Aulo Pinto Viegas, brasileiro, ca-
sado, medico, residente em Belo Horizonte; Dr. Aristides Mendes Lins,
brasileiro, medico, casado, residente em Ponte Nova; Gregorio Luciano
Tumang, filipino, casado, quimico, domiciliado em Ponte Nova e nesta
Capital; Paulo Pereira da Silva, brasileiro, casado, do comercio, resi-
dente em Ponte Nova, neste acto por seu procurador especial Gregorio
Luciano Tumang; José Martins de Souza, brasileiro, casado, comer-
ciante, residente em Ponte Nova, neste acto representado por seu
procurador especial Grogorio Luciano Tumang; Oswaldo Duarte Rego
Monteiro, brasileiro, casado advogado, residente nesta Capital. Confe-
rido o livro de registro de accionistas, foram encontradas, devida-
mente representadas. 79.620 acções (setenta e nove mil seiscentos o
vinte acções) das 90.000 (noventa mil) em que se divide o capital
social. Além destas, estiveram presentes 6.500 (seis mil e quinhentas)
acções inscriptas em nome de Raphael D'Avila Chrysostomo de Oli-
veira, neste acto representado pelo Dr. Alcindo Vieira, ex-vi dos ter-
mos da escriptura publica lavrada em notas do 19° officio, livro 15,
folhas 92 verso„ aos doze de Abril do corrente anno. declarando o re-
presentante que se limitava a comparecer á assembléa, cujas conclu-
sões aprovaria, abstendo-se porém de votar particularmente em cada
caso, por estar perfeito o numero legal. Em seguida o Sr. Presidente
lê as seguintes peças: "Relatorio da Directoria — Senhores Membros
do Conselho Fiscal da Companhia Assucareira Vieira Martins. Por
decisão do Sr. Ministro do Trabalho, publicada à pagina 17.639 do Dia-
rio Officio' de 14 de Setembro findo, foi mantida a exigencia de auto-
rização governamental para a nossa Companhia, com fundamento no
numero 4 do artigo 46 do Decreto 431 formulada ao requerermos o
arquivamento de nossas actas constitutivas do Departamento Nacional

• de Industrie e Commercio no District° Federal. No Mario .Official de
1. 0 do corrente, foi publicado o decreto lei n° 2.627 de 26 de Setembro
findo, que estabelece novos principios para as sociedades anonimas.
E' nossa opinião, já que vemos proceder ao registro na forma legal,
procedermos desde logo a adaptação de nossos estatutos á lei nova.
E para isso pedimos opinião do Conselho Fiscal sobro a conveniencia
do convocarmos uma assembléa geral extraordinaria para reforma dos
ditos estatutos. Aguardando urgente resposta, somos cordialmente,
pela Companhia Assucareira Vieira Martins a) Gregorio Luciano Tu-
mang, Presidente, José Vieira Martins Filho, Director Tesoureiro.
Parecer do Conselho Fiscal: Os abaixo assinados, membros do Conse-
lho Fiscal, tendo ponderado a decisão publicada no Diario Official de
14 de Setembro do corrente armo e os termos do Decreto lei n° 2.627.
opinam favoravemente á convocação da Assembléa Geral Extraordl-
nada para o efeito da reforma dos Estatutos da Companhia Assuca-
reira Vieira Martins. Ponto Nova, 18 de Outubro de 1930 aa) José
Martins de Souza. Alvaro Soares Teixeira, Dr. Jarbas de Carvalho.
Em seguida, o Sr. Presidente da Assembléa declara ter sobre a mesa
o esboço ou anteprojecto dos Estatutos, a cuja leitura vae
proceder submetendo-o em seguida á apreciação .e debates dos
Srs. accionistas presentos, para que doravante taes Estatutos
si aprovados. rejam a Sociedade, como seu diploma basic°.
São os seguintes os "ESTATUTOS": Capitulo I — "Nome, ob-
jecto, sede e duração" — Artigo 1° — A Companhia Assucareira
Vieira Martins" é uma Soci«lade Anonirna, assim, particularmente
designada, com sede e foro nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital
Federal, que, .contratada por tempo ilimitado, se destinará: — a) à
exploração industrial da fábrica de açucar, destilaria e engenho, deno-
minada "Usina Ana Florència", situada no -Distrito da cidade de
Ponte Nova; estado de Minas Gerais, e de propriedade da sociedade
anónima; b) à exploração agrícola, pastoril e pecuária, nas terras
de sua propriedade, anexas à Usina, ou em outras de futuro adquiri-
das, arrecadadas ou, por outra forma, entregues ao uso da Compa-
nhia. Artigo 2.° — Por deliberação de Assembléia Geral Extraor-
dinária, poderá a sede ser transferida para outra cidade, assim como
poderão ser criadas ou suprimidas filiais. Capitulo II — Do Capi-
tal, das ações e dos acionistas. Artigo III — O capital da Compa-
nhia é de-nove mil contos de réis, (9.900:0004000) dividido em
00 (noventa mil) ações ordinárias, do valor nominal de cem mil réis
(100$000), cada uma, podendo ser nominativas ou ao portador, à
vontade do respectivo possuidor. Parágrafo único. Alem dos selos
e encargos fiscais previstes em lei, a Sociedade, na conversão do
título nominativo em outro ao portador, poderá cobrar do acionista,
a conta de despeza de expediente, uma taxa que não excederá de

um por cento (1 %) do valor nominal por título convertido. Arti-
go 4.0 — As ações são indivisiveis em relação à sociedade, não reco-
nhecendo ela mais de um dono em cada ação e operando-se, nesse
como nos demais casos, a representação do acionista segundo as
regras do direito comum. Artigo 5.° — Os direitos dos acionistas,
perante a sociedade, e os desta em face daqueles serão os previstos
na lei de sociedades anônimas e exercitadas pela forma snela esta-
tuida. Parágrafo único. — Para tomar parte nas assembléias gerais,
o possuidor de ações ao portador, deverá depositá-las no escritório
da sociedade, até quarenta e oito horas antes da reunião, ou então
exibir o certificado de: banco idoneo, mencionando que as recebeu
para tal fim, alem de identificá-las pela menção dos respectivos
números de ordem. No ca'so de titulares de ações nominativas, deve-
rão estas estar averbadas no livro de registo de acionistas, pelo menos
30 (trinta) dias antes da reunião. Capítulo III — Artigo, digo, Capí-
tulo III. Da Assembléia geral — Artigo 6.0 À assembléia geral
competem as funções previstas em lei, devendo ela reunir-se ordina-
riamente, uma vez por ano, na sede social, nesta cidade, segundo
convocação especial. publicada com antecedência mínima de trinta
(30) dias, para, na primeira quinzena do mês de março, em um dos
dias uteis escolhidos, examinar, discutir e aprovar, ou não, o halanÇo.
contas e atos da diretoria e do Conselho Fiscal, bem assim, deter-
minar todas as providências de carater administrativo e financeiro
da sociedade. Alem dessa assembléia geral ordinária, poderão ser
convocadas tantas outras extraordinárias, observados os requisitos
legais, e com menção expressa do obetivo no edital em cada caso,
quantas se tornem precisas para as matérias, fins e efeitos previstos
em lei ou para solucionar quaisquer assuntos que a elas, em carater
privativo, devam ser submetidas. Parágrafo único — 'rodas as con-
vocações para as assembléias gerais ordanárias e extraordinárias
serão publicadas, por três (3) vezes, no Diário Oficial da União, e
no Jornal do Comércio desta cidade, sendo que no caso cie extraordi-
nárias, a primeira publicação deverá ser feita com. a antecedência
de oito (8) dias. Artigo 7. 0 — As assembléias gerais extraordinárias,
em primeira convocação, não poderão validamente funcionar. sem a
Presença, ao menos, de acionistas representando dois terços (2/3) do
capital social, e, caso esie número não tenha sido atingido, convo-
car-se-á urna nova seunião, com o intervalo mínimo de cinco (5)
dias, contados da primeira publicação do novo edital, intervalo este
que será o mesmo para a 3.a convocação, digo para a terceira
convocação, nos caso em que a lei expressamente o determinar. Arti-
go 8.° — Compete privativamente à assembléia geral extraordinaria-
mente convocada, desde que presentes acionistas representando dois
'terços (2/3) do capital social, autorizar a leitura e execução de con-
tratos que importeni em alienação ou oneração de bens imóveis,
emissão de debentures, instituição de partes beneficiárias, prática
de qualquer providência que exceda os limiteA dos poderes con-
cedidos nestes estatutos à diretoria, inclusive exercer as demais
atribuições (rescritas em lei e reformar os presentes estatutos.
Parágrafo único — Em terceira convocação, a assembléia funcio-
nará com qualquer número de acioni-las presentes, resalvadas as
hipóteses previstas em lei expressa. Artigo 9. 0 — À assembléia geral
ordinária, alem das matérias acima expostas e das indicadas em lei
(artigo 6.° supre, compete: a) resolver sobre qualquer assunto do
interesse da Companhia, inclusive em grau de recurso sobre pareceres
e opiniões do conselho fiscal ou na hipótese de conflito de atribui-
ções entre este e a diretoria; b) eleger a diretoria e o conselho fiScal,
nas épocas respectivas, fixando-lhes os honorários e • -spercen-
tagens; c) aprovar, ou nãos as contas da diretoria, dar ou re-
cusar quitação aos diretores, homologar a suspensão de direitos de
de qualquer acionista e velar pela execução das leis atinentes às
sociedades anônimas e dos preceitos de direito comum, promovendo
as_responsabilidades civis ou penais dos diretores, membros do con-
selho fiscal ou acionistas, cabiveis em cada caso concreto. Artigo
10 — As assembléias gerais ordinárias ou extraordinárias serão pre-'
sididas por uns acionista indicado no ato, secretariado por dois outros,
pelo primeiro nomeados, desde que não façam parte da diretoria,
nem do conselho fiscal. Artigo 11 — A votação será em exerutinio
secreto, debatidos todos os assuntos desde que não contraditarias,
em uma única cédula. A mesma maneira será usada para as eleições,
aditando-se ao nome escolhido a função para a qual é indicado.
Parágrafo único — A cada ação corresponde um voto; e, salvas as
exceções legais. a votação se procederá, entendendo-se aprovada a
proposta que obtiver a maioria "dos votos presentes. Capítulo :Ir
— Da administração — Artigo 12 — A Companhia será administrada
por uma diretoria composta de três (3) diretores, sendo um pre-
sidente, um tesoureiro e uni gerente, eleitos por asseinbléia geral,
podendo a escolha cair em acionista ou não. Parágrafo primeiro —
Cada diretor garantirá a responsabilidade e sua gestão com a caução
especial de cem (100) ações, que poderá ser prestada pelo próprio
diretor ou por terceiro, ficando as ações inalienais até a aprovação
das contas por assembléia geral. Parágrafo segundo — O mandato
da diretoria será de três (3) anos, podendo haver reeleição. Artigo
13 — Em caso de vaga decorrente de incapacidade permanente, o
diretor será substituido por um dos membros do conselho fiscal, por
este designado, até convocação de assembléia geral extraordinária,
que elegerá substituto pelo período remanecente do substituto.
Parágrafo primeiro — Entender-se-á por incapacidade a constante
do direito comum. Parágrafo segundo — Proceder-se-á da mesma
maneira nos casos de renúncia ou demissão compulsória do diretor
nos casos previstos. em lei. Artigo 14 — Compete à diretoria: a)
gerir e administrar a sociedade, praticando todos atos necessários à
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consecução de seus fins; b) nomear e demitir prepostos, funcianários
e. assalariados, fixando-lhes os vencimentos; c) representaeãa ativa e
passiva da sociedades d) praticar em suma todos e quaisquer atos
jurídicos, exceção feita, apenas de confessar, renunciar, transigir e
alienar ou onerar imoveis ou direitos reais sobre imoveis alheios,
hipóteses estas que fazem objeta de competência privativa da aasem-
biela geral; e). celebrar contratos e assinar obrigações de nalareza
cambial ou comercial, bem assim as que a elas forem equiparadas
em lei., inclusive tranaferi-las por endosso, em caução ou eus cessão,
ou desconto; 1) dar válida quitação. Ar ligo l — Compete ao dieetor
presidente: a) praticar os atos de representação ativa em juiza ou
Levante os poderes públicos, designando mandatário, no caso de se
tornar precisa representação técnica out profiseional privativa; b)
convocar assembléia geral e provocar a opinião do conselhe fiscal
sobre os assuntos que entender necessários: c) efetuar a gestão mer-
cantil em harmonia com os demais diretores; a) apresentar os rela-
tórios àa assembléias gerais e cumprir todas as determinações pre-
vistas em lei. Artigo 1a. — Compete ao diretor-tesoureiro: a) dirigir
a contabilidade, determinando todas as exigências legais aplicaveie;
b) receber as quantias e efetuar os pagamento determinados pelo
presidente; c) substituir o presidente ou o gerente nos seus i m pedi-
mentor. Artigo 17 — Compete ao diretor-gerente: a) dirigir e supe-
rintender os serviços da Usina Ana Floancia, nomeando e demitindo
auxiliaras- e empregados, praticando os atos de gestão a isso intse-
rentes; b) dirigir a parte industrial e agrícola da sociedade: e) efe-
tuar a aquisição da matéria prima, combustivel e demais (Acaseados
necessários ao funcionamento da Usina, cujos aparelhos, maquinie-
mos, acessórios e produtos ficam sob sua imediata fiscalização; d)
fazer executar as resoluções de Diretoria, substituindo por sua vez
os outros diretores nos impedimentos. Artigo 18 — Todos os atos e
funções privativas da Diretoria e os que não estiverem especialmente
atribuides a determinado diretor: serão obrigatoriamente, e, sob pena
de nulidade, exercidas em conjunto por dois dentre eles. Parágrafo
único — Excetuam-se da restrição deste artigo os saques de letras,
omissão de duplicatas e os recibos de mercadorias e causas moveis
de qualquer natureza, bem assim a assinatura de cheques contra
o banco designado pela diretoria para o movimenta de fundos desti-
nados à administração da Usina, atos estes para os quais bastairá
a assinatura de um diretor, juntamente com a de procurador, a
quem a Diretoria delegará poderes especiais para tal fim. artigo. 19
— Das resoluções da Diretoria, atinentes ao direito dos .1e:criastes,
caberá recurso para assembléia geral. Parágrafo única — Este re-
curso será apreciada na primeira assembléia geral ordinária sub-
sequente, salvo si, em face da lei,. houver motivo ou a acOnista
tiver qualidade para convocar uma aasemblaia geral extei
nária. Capitai . ° V — Artigo, digo. Capitulo V — Do Conselho Fiscal —
Artigo 20 . . Com a alestinação e funções previstes ean lei, haverá um
conselho fiscal composto de três (3;) membros, eleitos por um (1) ano,
em cada reunião ordinária de assembléia geral. Juntamente com os
membros efetivos do conselho fiscal serão eleitos três (3) suplentes,
para preenchimento das vagas que ocorrerem ou para substituicão nos
impedimentos temporários. Partagrafo único. Efetivos e suplentes
poderão ser reeleitos. Artigo 21. Os membros do conselho fiscal po-
dem, ou não, ser escolhidos entre os acionistas ou terceiros, e . terão
os honorários fixados em assembléia geral. — Capitula VI — Distrs-
buiçãe dos lo • ros — Artigo 22. Os líquidos, diga lucros líquidos ve-
rilesadoe em balança geral, que será levantado no dia 31 (trinta e Puni
de dezembra de cada ano, serão divididos pela seguinte maneira:

) dez por cento (10) por cento para constituição de fundo de reserva,'
até que este atinja valor igual ao do capital, momento em que, reser-
vadas vinte por cento (20) que continuarão TIO título, os oitenta
por cento (8'(a. ) restantes serão, rateados entre os acionistas por via
cie elevação da capital eocial, na forma prevista em lei; b) dez por
cenio (Ia%) para deprec i aeão de maquinismos; c) cinca por cento
(.5%) para constituir um fundo especial destinado a e tender às inde-
nizações decorrentes das leis denominadas de proteção ao trabalho e ti-
entidade soc:a1; (.1) o restante será rateado sob a forma de dividendOs.
Peragrafo único. A .assembléia geral or11.11ár' a poderá, respeitadas as
prescricões legais. ampliar iii suprimir os fundos especiais, não p-a-
delido,- porém, impedir, em qualquer. caso, a reserva de dez por cento
(10%) para substituição de maquinismos, nem a da cinco pa: cento
(5%) destinada às indenizaeões decorrentes das leis, sociais. — (japi-
tulo Vil — Disposições gerais — Artigo. 23. O tino social da Compra-
..rhia será o civil-. Artigo 21. Além do previsto nos presentes estatut.os.

,ociedade se regerá pelas, disposições do Decr&o-lei número 2.627
de 26 de setembr ) de 1010, cujos artigos se reputarão transcritas aqui,
verbo ad verbum, afiro de, como normas complementares, resolverem
todas as situações de direito, supridas, nos cases omissos, pelas regras
de direito .comum, e, na falta, pelas princípios firmados pelas assem-
bléias gerais ordinárias ou extraordinárias. conforme o caso. Artigo
25. Ficaria expressamente revogados os anteriores estatutos da CMTN1

n h ia Assucareira Vieira Martins, que. — aprovados cru 20 de de-
zembro de 1913 e mod,ficados pelas assembléias de 23 de outubro de
11 n 33'e de 15 e de 20 de dezembro tombem de 1933 — até hoje regiam. a
sociedade, Capítulo VIII — Disposições transitórias — Artigo 1.5.3.
Até a próxima assembléia geral ordinária, que se realizará na primeira
quinzena de março de 1941 (artigo sexto supra) as funções de diretor--
gerente (artigo dezessete), serão distribuidaa a aprazimento comum
entre os atuais presidente e tesoureiro". Terminada a leitura, o se-
nhor presidente indaga dos acionistas se necessitam de esclarecimen-
tos, e, ante a resposta negativa, indaga, digo negativa, convida-os a.
que se munam de cédulas escrevendo sim os que desejarem a aprova-

cão irrestrita e não os' que preferirem debate parcial em termo das di-
ferentes capítulos. Escritas as cédulas em sajita, foram elas • depoei-
tadas em recipiente fronteira ao eserutinadur Dr. Aristides Mendes
Lua, o. qual, abrindo-as, examinanda-as e submetendo-as à leitura dos
demais membros da mesa e acionistas presentes encontrou-as todas
grafadas sim, diga, gretadas regularmente, contendo a (se:s) a palavra
sara e 4 (quatro) a palavra não. Diante deste resultado e consultada a
assembléia, foram tomados os votos em função da número de aeões,
tendo sido, segundo a apuração regularmente feita, verificada que a:a-
tm-dm pela aprovação total imediata acionistas representando qtat-
reuta. e três mil seiscentos e sessenta ações, ou sejam quatro mil aeis-
centos e sessenta votos, na base da artigo 24 dos antigas . Estatutos e
que ainda regeram esta assembléia. Ao passa que votaram com res-
trições acionistas representando idade e cinca mil novecentos e ses-
senta ações ou sejam três mil quinbentee e noventa e seis votos. Pro-
clamado o resultado, foi pelo Sr. presidente dito que estavam aprova-
dos os nevoe estatutos, os quais entrariam desde já eia vigor. recomena
dando à diretoria as providências legais aplicáveis. Em seguida pelo
Sr. presidente foi consultada a assembléia si havia algum- dos acioni-4-
tas que quizesee fazer uso-da palavra sobre a matéria genérica reforma
de estatutos, objeto da convocação-. E não . havendo solicitação de (11101-
quer dos presentes, foram suspensos os trabalhos pelo tempo neces-
aário à lavratura da presente ata. Reaberta a assembléia, foi esta ata
tida, por mim, Auto Pinta Viegas, que a escrevi inteiramente da meu
punho e,. consultadas nominativa-mente os Sra. acionistas, por todos
aprovada, razão pela qual a assinem com. a Sr. presidente da assem-
biela. e membros da mesa, na forma legal. — Dr, lexbas de Carvalho),
presidente da assembléia. — Auto Pinto Viegas. secretário. — Doutor
Ar!stides Mendes Lins, secretário eeerutinador. — Urban V. Mastim/1a
— Par procuração de Luiz. Felipe de Sousa Sampaio, Urban V. Wooi-

man. , — Milton Edward Neunnani. — Dr. Jarbas, de Carvalho. — Por
procuração de Ovo-mar Moreira. José Vieira Martins rilho. — Por pro-
curação de. Santana Antoinette Vieira Martins, José Vieira Maetins

— José Vieira Martins Filho.. — Aleindo Vieira. — Por procura-
rão de Rafael de Avila Crisóstomo de Oliveira, Aleindo Vieira. —

vara Soares Teixeira. — Por procuração do Dr. Angela Vieira Martins,
Alvaro, Soares Teixeira. — Aula Pinto Viegas. — Dr. Aristides álen-
des Lins. — Gregorio Lueimio Trintona. — Por procuração de Paulo
Pereira da Silva, Gregorio Lueieno romana. — Por procuração ele José
Martins de Sousa.. Gregorio Luciano Tornaria. — O. a. de nego Moo-

- G. L. Tumang, presidente da Companhia Assu.careira Vieira
Martins.

-
Reconheço- a firma G. L. Turnang.
Rio de Janeiro, 2- de. dezembro de 1940.- — Em testemunho. (5i-

nei público) . de verdade. — Joaquim Gusmão, JurVor. ajudante substi-
tuta.

SOCIEDADES GIVN
LaGA GRECO-BRASILEIRA

Extrato, aos Estatutos.

APROVADOS PELA ASSEMBLÉIA GERAL UE 25-9-1940.

A Associação tem por fins, fomentar e ineenaivar o intercana-
bio irdel-stual entre o. Brasil e a Grécia. promover conferências e
exposições de arte.

COTTI sede na cidade doi „Riu de Janeiro. Sendo indeterminado o
tempo- da sua duração . . O património social a constituir-se..

É representada ativa e passivamente, judicial e extrajudicial-
mente pelo seu presidente. Todos os documentos serão assinados
pelo presidente só ou juntamente com o secretário gerai e tesou-
reiro, quando não forem daqueles di competnc:a exclusiva desses
conselheiros (arts. : 10. 11, 12 e 13) .

O Conselho Admialstrativa é composto de sete membros: Pre-
sidente, secretário geral, tesoureiro, consultor jurídico e 3 conselhei-
ros.

A dissolução da Liga, inclusive a reforma dos Estatutos e ao
tocante a Administração, só poslerá ser resolvida em Assembléia
Geral, para esse fim eotvocada especialmente.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1910.. 	 — O secretário geral,
Pierre Miltiades franalu,stas.

(C-10.788-2-12-940-31M

COLÉGIO BRASILEIRO DE cinuRáõEs
Extrato ares estatutos segunda a sua reforma total aprovada na sessão

extraordinária realizada para a mesma reforma, no dia vinte e
cinco de setembro de mil novecentos , e quarenta.
O. Colégio Brasileiro dos Cirurgiões (C. B. C.), fundado, a 30

de julho de 1929„ é urna sociedade civil, cientifica e leiga, com sede
na cidade do Rio de Janeiro.	 -

O seu património será conetituido.: a) da quota do admissão
dos membros titulares, colaboradores, estaduais e que serl de réis

(C 10.7940--2a12-10--524$4)
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:000$0 (um conto de réis) ; b) do produto de assinatura e venda
das publicações; c) de 20% (vinte por cento) dos cursos organiza-
nes ou patrocinados, pelo Colégio; d) de donativos ou legados even-
tuais: e) de subvenções que forem concedidas pelos poderes p.úbli-

.cos; f) da anuieade de 0.0$0 (cem mil reis) paga pelos membros
Titulares, Colaboradores e Estaduais.

Ao património serão incorporados 03 bens moveis ^ e mioveis
(lel . forem adquiridos pelo Colégio.

O produto das quotas de admissão será empregado na compra
de apólices federais nominativas, cuja renda será destinada ao
custeio da sociedade e as quais ficam sujeitas à cláusula de só po-
derem ser alienadas. inediaele, prévia autorização da assembléia
geral e para aplicação do produto da venda na aquisição de imuvel
para e sede da sociedade, o qual só poderíi ser alienado no caso do
dissoluçeo desta.

O Colégio Brasileiro de Cirurgiões destina-se ao estudo e divul-
gação da cirurgia em todos os seus ramos, agirá como Órgão con-
sultivo, sempre que solicitado para pronunciar-se sobre assuntos
de sua alçada e de vital interesse para a classe médica, encarregar-
s.-á de organizar cursos. conferencies e congrwsos de cirurgia, de
fomentar o constante adiantamento da cirurgia nos hospitais do
pais, assim velando pela dignidade da prática cirúrgica.

Periodicamente. o Colégio. Brasileiro de Cirurgiões realizará,
Centre os congressos, o denominado Brasileiro e Americano de Ci-
r1117,'"N, para o qual serão convidados os cirurgiões do cor:tenente
ameirienno.

O Colégio Brasileiro de Cirurgiões poderá instituir prêmios
anuais Pa ra trabalhes concernentes a questões cirúrgicas.

Será indefinido o prazo de duração da sociedade.
A sociedade e administrada por uma diretoria composta de:

e) presidente; b) primeiro vice-presidente; e) segun-do vice-presi-
dente; d) 'secretário geral; e) primeiro secretário; f) segundo se-
cretário; g) primeiro tesoureiro; li) segundo tesoureiro; i) biblio-
tecárhe ¡) diretor dos museus.

O presidente representa a sociedade., ativa e passivamente, ju-
dicial e extra-judicialmente.

Os estatutos são reformaveis, inclusive no tocante à adminis-
traçâo, meiiar te deliberação da assembléia extraordinária. prece-
dendo reenerimento assinado, no mínimo, por 2/3 ((bis, terços) dos
membros titulares e colaboradores, que juetificarão o pedido.

Para o fim da reforma dos estatutos, a assembléia será anun-
ciada no Diário Oficial o em um diério de grande circulação, nos
três últimos dias que precederem sua realização.

Peva que a assembléia possa validamente funcionar e deliberar
a reforma dos estatutos, é indispensavel que esteja presente a -nado-
ria abeoluta lios membros tilulares e colaboradores ia sociedade e
(mualquer modificação só será havida como aprovada se aceita por
/maioria de 2/3 dos membros titulares e colaboradores presentes.

Se aquele número não se reunir pela segunda vez a assembléia
será convocada. Se ainda nesta segunda reunião não houver nú-
mero, pela terceira vez se convocará a assembleia na qual se deli-
berará com qualquer número, sendo consideradas aceitas as modi-
ficações aprovadas por maioria absoluta de votos d03 membros .pre-
sentes. Estas circunstâncias se mencionarão nos anúncios de con-
vocação.

O Colégio Brasileiro de Cirurgiões terá 272 (duzentos e setenta
e dois) membros. distribuidos pelas seguintes categorias: a) Ho
(cem) titulares de cirurgia; e) 22 (vinte e dois) colaboradores:
c) 150 (cento e cincnente) estaduais. Alem destes membros que
constituem o corpo efetivo do Colégio Brasileiro de Cirurgiães. na-
verá mais: e) membros honorários nacionais e estrangeiros; b)
niernhros correspondentes estrangeiros.

Os membros da sociedade não respondem, subsidiariamente.
pelas obrigações sociais.

Salvo os casos previstos em /ri, a sociedade somerste se extin-
guirá por deliberação da assembleia geral, a qual validamente só
poderá deliberar se e, ela estiverem presentes, no mínimo, 4/5 (qua-
tro quintos) dos membros da sociedade e a dissolução só poderá ser
aceita se por ela votarem 2/3 (dois terços) dos presentes.

Eni caso de dissolução, a assembléia decidirá, por maioria ab-
soluta dos presentes, quanto ao destino dos bens da sociedade.

;C-10 . 792-2-12-940-110$2)

INSTITUTO DE MISSA() DOS ItáRtTIMOS

(The Mission To Searnen Institute)

Extrato dos Estatutos

Associação de fins exclusivamente beneficentes, fundada em
30 de outubro de 1920, com sede à rua da Saude n. 61, nesta
Capital, seu foro. — Constituir-se-á cle número ilimitado de
bemfeitores e ' por tempo indeterminado, Patrimônio a consti-
tuir-se, são seles fins: a) Levantar e melhorar o estado moral
e esperitual de todos os marinheiros, sem distinção de Nacio-
nalidade ou religião; I)) Organizar, com regularidade, concer-
tos, conferências e outras diversões de natureza sã, educativa
e moral para os marinheiros do porto, alem de práticas e ofí-
cios religiosos; e) Encarregar-se de toda a sorte de benefícios
para os marinheiros, procurando ajudá-los, quando estejam nes

cessitados, fazendo todo o possivel afim de lhes dar roupas, agas
salhos quando os necessitem, procurando-lhes colocação, etc.;
d) Proporcionar aos marinheiros, que frequentam a Associas,
ção leituras sãs, e quando eles desejarem, lhes dar livros, jor-
nais e revistas para levarem para bordo dos navios — receber
as cartas dirigidas para a sede da Associação aos marinheiros
— empregar o máximo esforço para que os marinheiros escre-
vam às suas famílias, e, quando não saibam eecrever encarre-
gar seus agentes deste trabalho, sempre que os marinheiros as-
sim o desejem e peçam; e) procurar sempre manter relaçóes
amistosas com os marinheiros que deixam o porto, escrevendo,
lhes cartas ou escrevendo rios agentes das associações cougene,
res, que se encontram em todos os portos principais do mun-
do, afim de que visitem os barcos do Rio de Janeiro. — A
Associação será dirigida por uma Comissão composta de nove
Membros que nomeará um Presidente, que representa a Asso-
ciação átiva e passivamente em Juizo e fora dele, um Tesous
reiro e um Secretário de mandato anual, porém reelegiveis. —
Os membros da Associação não respondem subsidiariamente pe-
las obrigações ociais. — Os presentes Estatutos podem StV re-
formados, caso a prática demonstre que não preenchem exatamente
seus fins, em urna reunião da Comissão .especialniente convocada es
— Si por qualquer eventualidade a Associação não puder subsistir
uma reunião da Comissão, por maioria ,U votos, decidirá o des-
tino do saldo patrimonial. — A Diretoria atual consta destes
Estatutos

ALIANÇA INGLESA

Estatutos

A "Aliança Inglesa" foi fundada em 1.° de fevereiro de 1938,
no 2° andar ria rua Uruguaiana, 11e, sob a direção e responsabilidade
do professor Augusto Gomes de Matos, diretor do "Instituto Comer-
cial do Brasil", em cuja sede funciona, obedecendo ao seguinte pro-
grama:

— O ensino é ministrado sob bases rigorosamente pedagó,
gicas, dividindo-se em 2 anos.

2° — O 1° ano é dividido em 3 períodos: atrazado, médio e
adiantado.

3° — O 2° ano tem por fim o aperfeiçoamento do idioma inglês,
como seja: literatura, inglês comercial, frases idiomáticas, etc.

40 — Semanalmente são realizadas conferências no idioma in-
glês, sobre assunto de interesse para os estudantes.

3° — Para ingressar à turma corresondente ao seu adianta-
mento, o aluno tem que submeter-se a um exame de habilitação.

Ge — são realizados de 4 em 4 meses, exames de habilitação em
cada turma, para promoção às turmas mais adiantadas.

70 — As épocas para os exames de habilitação são as seguintes::
abril, agosto e dezembro.

.8° — As insericões para os exames de habilitação, são abertas cone
10 dias de antecedência.

90 — Terminado o curso e tendo aprovação no exame final, re-
cebe o aluno um diploma com as assinaturas do Diretor, de Alta Au-
toridade Britânica, e do professor da turma.

Os presentes estatutos poderão ser reformados quando ãilin Uca;
demonstrar necessidade a critério da diretoria do "Instituto Comer-
cial do Brasil".

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940. — Augusto Gomes dc
Matos.

(C-10.798 -- 2-12-40 -- 40$8)

ANÚNCIOS
Á Praça

4._
Américo Pina 8/ Comp., que Lambem se assina Américo Antónie

Pina, estabelecido com restaurante, à rua Marcílio Dias n. 4 (qua-
tro), denominado "Parreira do Minho", declara à praça e a quem,
interessar possa, que nesta data vendeu o referido seu estabeleci,
mento ao Sr. Artur Jaime Lopes. venda esta feita livre e desemba-
meada de todo e qualquer ouus. (ruem se julgar credor, ou qual-
quer direito sobre o estabelecimento, queira apresentar suas contas
ou reclamar, afim de serem pagas e resolvidas dentro do prazo má-
ximo de 30 Lias.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940. — Americo Antonio dal
Pinna. Americo Pinna & Comp. — Arthur layme Lopes.

Reconheço as firmas Américo Antônio de Pinna, Américo Pinna
Comp., e Artur Jayme Lopes.

Rio de Janeiro, 29 do novembro de 1940. — Em testemunhoi
da verdade (sinal público, Luiz Cavalcanti Filho.

IC — 10.780 — 29-11-40 — 73$4 — A y_ezes),

(C. 10.797 -- 2-12-910 -- 4(3S9)

"lida
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Produtos Rache, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

. São convidados os acionistas d2sta sociedade a se reunirem. em
11,.senudéia geral extraordinária, no dia 5 de dezembro de 1910, às.
1) horas da manhã, na sede social, á rua Evaristo da Voga
afim de deliberarem sop re uma, plaiposta da diretoria para o au-
mento do capital social.

As ações. por serem ao portador, deverão ser depositadas na
sNle social, até a vespera da assemaléia.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1940. — A Diwtoria.
(C 10.720— 27-11-10 — 1589 — :1 vezes).

Liquidavão da Caixa Geral das Famílias

AVISO

Targino Ribeiro e Adalberto Darei, o primeiro liquidante e o se-
;gundo delegado do (ioverno. avisam a todos os interessados na liqui-
dação da Caixa Gelai das Famílias que, de conformidade com o des-
pacho proferido pelo Diretor do Departamento Yacional de Seguros
Privados e Capitalização no processo n. 6.089, deste ano, fica à dis-
posição dos interessados, na Avenida llio Branco n. 128, 6° andar, ou
no edifício da Associação Brasileira de imprensa. it rua Araujo Porte
Alegre n. 71. a relação dos segurados e beneficiários com direito a
rateio, que ainda não receberam ' os seus créditos, contendo os seus
nomes, número das apólices e importâncias a receber. Durante o
prazo de (9-6) dias. a findar em 17 de dezembro próximo futuro, os
interessados poderão fazer a prova de sua qualidade de credor, com
a apólice respectiva e qualquer documento comprébatório de sua
identidade. Decorrido o prazo deste aviso, serã* . recolhidas à Caixa
Econômica do Rio de Janeiro as importâncias devidas, cujo levanta-
mento dependera da observância das formalidades legais.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1910. — Targino Ribeiro. —
Adalberto Dcrey.

(C. 9.000 — 17.9-910 — 183$6 — 6 vezes)

Companhia Industrial Minas GeraN

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REITIFICAÇÃO

No anúncio publicado no "Diário Oficial" de
"- páginas 22.128, e 22.403, respectivamente, onde

"Assembléia geral ordinária";
Leia-se:
"Assembléia geral extraordinária".

Companhia Cervejaria Brahma

-convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia -geral extraordinária, no dia 11 de dezembro de 1940, às duas
horas da tarde, na sede social, à rua Marquês de Sapucai n. 200, afim
de aprovarem e ratificar,xn todos os atos relativos ao aumento do ca-
pital em ações preferenciais e alteração dos estatutos, deliberados na
assembléia de 31 de maio do corrente ano, tudo na forma dos Decretos
a. 434, de 4 de julho de 1891 e n. 21.536, de 15 de junho de 1932.

Rio de Janeiro, SC de novembro de 1910. — A diretoria.

(C — 10.793 — 2-12-940 — 42$8, 3 vezes).

Produtos Roche, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas desta sociedade a se reunirem, em
assembléia geral extraordinária, no dia 12 de dezembro de 1940, às

..sk0 horas da manhã, na sede social à rua Evaristo da Veiga n. 101
afim de deliberarem sobre uma proposta da diretoria para o au-
mento do capital social.

As ações por serem ao portador, deverão ser depositadas na sede
social, até a véspera da assembléia.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. 	 A diretoria.
(C — 10.789 — 2-12-1940 — 48$9, 3 vezes).

• Declaração

Declaro para fins de direito ter perdido a minha carteira do Iden-
tidade, sob o registo n. 7.549, do Instituto de Identificação do Dis-
trito Federal.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Antonio Rodrigues.
Reconheço a firma Antônio Rodrigues.
Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Em testemunho (sinal

público) da verdade. — Paula e Costa, tabelião.
(C — 10.791 — 2-12-1940 —

Clube Municipal

ASSEMBLÉIA GERAL catinNÁria

Primeira convocação

O presidente do Club Municipal, usando das atribuições que lhe
confere o art. 57, alínea C, do estatuto:

Convoca os sócios quites do Club Municipal para a assembléia
geral ordinária tine,, na forma tio art. 35 do mesmo estatuto. se
realizará em 1 de dezembro próximo, as 17 horas, na sede social, à
rua Alvaro AR- n. 52, 1.0 anda, para °impe dos atos de C.on-
seilm 1)eliberaivo e do parecer do Conselho Fiscal sobre a situação
financeira do Club. como lambem para a eleição de vinte e cinco
(25) membros stetivos e vinte e cinco" (25) suplentes do Conselho
Deliberativo (aí t. 43 tio estatuto) e de três (3) membros efetivos e
três (3) suplenies do Conselho Fiscal (art. 73 do estatuto) e, fi-
nalmente. para interesses gerais, procedendo-se, nas eleições, de con-
formidade com o art. 52 e parágrafo Único do referido estatuto, que
permitem, pelas assembléias gerais, a reeleição para qualquer cargo,
estipulam que nos casos de empate decidirá a sorte e determinam
que-cada sócio vote nos membros efetivos separados dos suplentes,
sendo eleitos, nesta ordem, os que obtiverem maior número de velos.

Caso não se possa constituir nesta primeira convocação, ir assem-
bléia geral ordmária realizar-se-á, com qualquer número de asso-
ciados presentes. em segunda convocação, no dia 7 de densmbro pró-
ximo, no local acima mencionado, das 10 às 18 horas, para os mesmos
fins constantes deste edital, do acordo com o disposto no art. 39,
parágrafos 1.0 e 2.0 do citado estatuto e número IX, letra A, do Re-
gimento das Assembléias Gerais.

Segundo preceitua o art. 22 do estatuto, somente poderão parti-
cipar desta. assembléia geral os sócios fundadores, efetivos e remi-
dos quites de suas mensalidades ou quotas, bem como os benemeritos
que forem ou tenham sido funcionários da Prefeitura do Distrito
Federal, podendo votar e ser votado desde que contem mais do um
ano de inscrição como associados do Club.

Club lkIlunicipal, 21 de novembro de 1940. — Rodolfo.Pinlo da
Mola Lima, IP vice-presidente, no exercício ocasional de presidente.

(C — 10.575 — 21-11-1940 — 17t$1, 3 vezes.)

Á Praça

L. Xavier Brandão, declara que vendeu ao Sr. José Lopes cie
Andrade, a sua casa comercial à rua Senador António Carlos n. 771,
livre e desembaraçada dó qualquer onus.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940. — L. Xavier Brand46.
Reconheço a firma L. Xavier Brandão.
Rio cie Janeiro, 29 de novembro de 1910. — Em testemunho

(sinal público) da verdade, Luis Cavalcanti Filho.
(C — 10.771 — 29-11-40 — 33$7 — 3 vezes)

Obra de Assistência aos Mendigos e Menores Desamparados
da Cidade do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIAS GERAIS

Segunda convocação

Nro se temido realizado, por falta de número legal, as assem-
bléias convocadas' para o dia 26 de novembro de 1940, são de novo
convocados todos os membros da OBRA a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no dia 3 de dezembro de 1940, às 17 horas, à rua
de São Pedra n. 47, sobrado, para eleição da Diretoria e do Conse-
lho Fiscal — e — no mesmo dia e lugar, às 18 horas, em Assembléia
Geral Extraordinária, para reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1940. — A diretoria.
(C — 10.723 — 27-11-40 — 30$6 — 2 vezes)

Companhia Industrial Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, na sede da Companhia, à rua Alvaro
Alvim ris. 33/37, 5P andar, no dia 4 de dezembro próximo, às 13
horas, afim de tratarem de assuntos de interesse social.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1940. — Vivaldi Leite Ri-
beiro, presidente.

(C 10.724 — 27-11-40 — 45$9 — p vezes).

Declaração

Declaro que perdi o meu titulo de eleitor expedido em 3 de abra
de 1923.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940. — Antonio Lopes.
Reconheço a firma Antonio Lopes.
Rio de Janeiro. 2 de dezembro de 1940. — Em testemunhe (sinal

público) da verdade. — Oldemar de Faria, tabelião.
(C — 10.795 — 2-12-1910 — 12$2).,
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Banco Espanhol do Brasil

ASSEMI3LÉLA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia, no edifício da sede social, à rua Pimeiro de Março n. 45',
às 16 horas do dia 12 do corrente, para deliberar sobre as seguintes
matérias:

1.a — Reajustamento do capital, previsto pela art. 28 dos esta-
tutos;

2.a -- Reforma dos estatutos, e
3.a —'Eventualinente, liquidação amigavel.

Nota — Pede-se o comparecimento de todos os acionistas, pois
esta assembléia só poderá deliberar, em 1.R e 2.a convocac3e ,,,, com a
presença de acionistas que representem 213 do capital social.

Rio de Janeiro, 2 do dezembro de 1940. — Manuel Conde Lorenzo.
presidente. — Angel Colmenero Suares, See. em Ex.

(C — 10.698 — 2-12p10	 73,1 —3 vozes).

Transportes Reunidos, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em as-
eembléia gerãl extraordinária, a realizar-se no dia 9 do coriente, às
quatorze horas, na sede social à Avenida Rio Branco n. 9, 1.° andar,
sala 127, afim de deliberarem sobre assunto que se relaciona com
o artigo n. 137 da Lei das Sociedades por Ações.

Rio de Janeiro, 2 de novembro de 1940. — A diretoria.
— 10.749 — 2-12-1946 — 13$3).

Brasil Oiticica, S. A.

ASSEMBLÉIA mim, EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os senhores acionistas, portadores de açiies ordiná-
rias, para uma assembléia geral extraordinária a realizar-se no pró-
ximo dia 12 do corrente, quinta-feira, às 12 horas, na sede social, à
Avenida Barão de Tefé n, 91, para tomar conhecimento da lista do
subscritores do aumento de capital social, autorizado pela as;embléia
geral extraordinária realizada em 5'0 de novembro último. Pievalece
para esta assembléia o depósito de ações já feito pelos senhores acio-
nistas para a assembléia de 30 de novembro.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — 31. E. Marrin, diretor-
piesidente. — J. Lacombe Juntar, diretor-secretário.

(C — 1 .0.800 — 2-12-1910 —	 3 vezes).

Centro E. Santana

Tomou posse a nova diretoria para o exercício de 1910 a 1041:
Presidente — Joaquim Gonçalves.
Vice-presidente — Augusto F. Morgado.
Tesoureiro — José Couto Vale.
Procuradoik— David Gomes Costa.
1.0 secretário — Sebastião Sundyn.
20 secretário — José Leonardo.
Bibliotecário — Carmosina Meireles.

(C — 10.748 — 2-12-1910 -- 882).

S. A. Fábrica de Tecidos Santa Helena

Empréstimo por "debentures"

O Banco Boavista pagará em seus guichets, à rua 1.0 cie Março
a. 47, os juros vencidos em 30 de novembro de 1940.

O pagamento será feito a partir 410 dia 5 de dezembro, exceto aos
sábados, das 10 às 11,30 horas.

.(C — 10.799 — 2-12-1940 — 102).
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